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PREFÁCIO 

A população com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem 
adquirido gradativa visibilidade desde sua descrição por Leo Kanner em 
1943 e do 1º estudo epidemiológico da década de 1960.

Apesar dos inúmeros avanços observados principalmente nas 
últimas duas décadas, há uma clara disparidade entre a produção de 
conhecimento e da assistência oferecida as pessoas com TEA de países 
ricos e países em desenvolvimento, assim como em diferentes regiões 
de um mesmo país.

As pesquisas mais consistentes utilizando medidas validadas e 
amostras mais expressivas do Brasil podem ser consideradas bastante 
recentes. Uma revisão sistemática sobre dados brasileiros publicados na 
1ª década dos anos 2000, por exemplo, havia identificado apenas 93 ar-
tigos sobre TEA, sendo a grande maioria com pequenas amostras e em 
revistas com baixo fator de impacto (Teixeira et al., 2010). Por outro 
lado, vemos uma explosão de estudos importantes liderados por pes-
quisadores brasileiros a partir de 2010. Entre os mais recentes, podemos 
destacar os estudos da Rede Latino-Americana pelo Autismo – REAL 
– que pela primeira vez fornecem um retrato da realidade das pessoas 
com TEA e de seus familiares por meio de artigos que relatam as prin-
cipais necessidades, desafios, acesso a tratamento, idade de diagnóstico, 
e impacto da COVID-19 de milhares de famílias de seis países dessa 
região (Montiel-Nava et al., 2020; Cristiane Silvestre Paula et al., 2020; 
Torres et al., 2021; Valdez et al., 2021).

No âmbito da saúde pública brasileira, muito progresso foi fei-
to. Estudos indicam, por exemplo, que na última década crianças e jo-
vens com TEA passaram a estar entre os mais atendidos nos Centro de 
Atenção Psicossocial Infanto-juvenil (CAPSIJ) de quase todas as regiões 
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brasileiras (Ceballos et al., 2019). Não esquecendo, contudo, que uma 
parcela significativa da população ainda não recebe assistência adequada 
e que a vasta maioria dos adultos ainda está desassistida.

No campo da educação, as políticas brasileiras da última década 
levaram ao aumento de crianças com TEA em escolas regulares impul-
sionando o desenvolvimento de técnicas de adaptação para sala de aula 
e para o contexto escolar ampliado. Muito ainda precisa ser estudado e 
efetivamente implantado nesse segmento, sendo o âmbito escolar um 
dos principais núcleos de batalha por direitos à inclusão de indivíduos 
com TEA, tanto no Brasil como em outros países.

 Acreditando que a produção de conhecimento seja uma podero-
sa arma na luta pelo acesso e conscientização pela causa dos TEA, tenho 
honra de prefaciar este importante livro ‘Transtorno do Espectro Au-
tista e Universidade: Da Pesquisa Básica a Aplicada’ produto de árduo 
trabalho dos organizadores Profa. Dra. Ana Luiza Bossolani Martins e 
Prof. Dr. Alexandre  José de Souza Peres da Universidade Federal do 
Mato Grosso  do Sul e Prof. Dr. André A. B. Varella, do iABA Instituto 
de Análise do Comportamento Aplicada. Além do valor da obra por 
sua temática e conteúdo, gostaria de destacar outro méritos do livro, o 
fato dele ter sido um dos selecionados em competitivo edital público da 
Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. O patrocínio 
da Fundação revela seu apoio à divulgação científica de qualidade com 
ênfase nas pessoas com necessidade especiais.

Esta coletânea reúne 13 capítulos divididos em dois blocos (1. De-
tecção Precoce e Fatores de Risco e 2. Processos Interventivos) com tra-
balhos relevantes e atuais decorrentes de pesquisas conduzidas nesta uni-
versidade e em colaboração com colegas de outras instituições brasileiras. 
Assim, essa obra é um reflexo de projetos colaborativos multidisciplinares 
de professores e discentes (de graduação e pós-graduação) cujos resulta-
dos culminaram nos estudos teóricos e empíricos aqui apresentados.
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Esse livro se dedica a refletir sobre desafios, entraves e potenciais 
soluções para assistência a pessoas com TEA, principalmente no âmbito 
dos sistemas públicos de saúde e de educação de nosso país. Assistência 
no sentido amplo da palavra em consonância com as necessidades dessa 
população, pois a obra perpassa desde os estágios iniciais no momento 
da notícia e do processo diagnóstico até tratar de diferentes modelos de 
cuidado em saúde e de apoio na escola, sem desconsiderar a importante 
questão do estigma.

No primeiro bloco os autores tratam dos desafios e trazem as 
novidades sobre a identificação dos TEA, descrevendo também instru-
mentos que ajudam neste processo. Sendo este diagnóstico eminen-
temente clínico, questionários, escalas e avaliações estruturadas e se-
miestruturadas são de alta relevância para uma detecção acurada. Esses 
instrumentos oferecem diretrizes que contribuem para a estruturação 
do olhar clínico e de profissionais da educação, dependendo menos de 
uma formação ultra especializada. Esse aspecto é particularmente rele-
vante num país com dimensões continentais e cuja disponibilidade de 
equipes multidisciplinares e de serviços de saúde é insuficiente e clara-
mente desigual (Ceballos et al., 2019; Cristiane. S. Paula et al., 2014).

No segundo bloco, autores discorrem sobre diferentes abor-
dagens interventivas para a população com TEA. Dados derivados de 
ações extensionistas, revisões da literatura e interessantes modelos de-
senvolvidos e testados dentro da universidade revelam o esforço dos au-
tores na formação de recursos humanos e na produção de evidências de 
qualidade. Acredito que uma das principais missões da universidade seja 
contribuir com modelos criativos e viáveis (de baixo custo e com uso 
de tecnologia) que sirvam de inspiração para profissionais dos sistemas 
públicos de saúde e educação, e esse segundo bloco cumpre essa missão.

Encerro esse prefácio ressaltando que esse livro é um importante 
recurso para profissionais de diferentes áreas e de diferentes  regiões 
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do Brasil que apesar da grande diversidade, acabam enfrentando pro-
blemáticas semelhantes na busca de um cuidado integral e efetivo para 
crianças, jovens e adultos com TEA.

Cristiane Silvestre de Paula

Professora Adjunta do Programa 
de Pós-Graduação em Distúrbios 
do Desenvolvimento e do Centro 

Mackenzie de Pesquisa sobre Infância 
e Adolescência da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie.
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APRESENTAÇÃO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do 
neurodesenvolvimento que afeta aproximadamente 1% da população 
mundial. Suas características compreendem prejuízos no desenvolvi-
mento das habilidades de comunicação social da criança, que se mos-
tram evidentes ainda na primeira infância, além da presença de padrões 
de comportamento rígidos, estereotipados e com interesses restritos. 
Além dessas características que inerentes ao quadro clínico, pessoas 
diagnosticadas com TEA apresentam muitas comorbidades que, jun-
tamente com os comprometimentos que são característicos do quadro, 
representam um desafio para cientistas e profissionais no que se refere à 
etiologia do transtorno, sua identificação e diagnóstico, e alternativas de 
intervenções que possam reduzir esses impactos no desenvolvimento e 
melhorar a qualidade de vida da pessoa acometida.

No contexto brasileiro, considerando-se uma estimativa de mais 
de 2 milhões de pessoas com TEA no país, iniciativas importantes têm 
sido tomadas nos últimos anos no que se refere ao estabelecimento de 
políticas específicas para essa população, em diversas áreas, como a saú-
de e a educação. Esforços significativos de diversos centros de pesquisa 
no Brasil têm sido realizados com o objetivo de produzir conhecimen-
to e tecnologia, em diversas áreas relacionadas ao TEA, que possam 
melhorar a qualidade de vida e a inclusão social dessas pessoas. Nessa 
direção, a presente obra reúne uma coletânea de capítulos com uma 
amostra dessas contribuições, evidenciando esforços de vários labora-
tórios e grupos de pesquisa, de instituições públicas e privadas que estão 
comprometidas com o desenvolvimento de ciência e tecnologia volta-
das para o TEA. É com especial entusiasmo que trazemos aos leitores 
esse conjunto de relatos de pesquisas em português, dada a escassez de 
fontes relevantes de informação científica disponível nesse idioma, e 
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com o intuito de colaborar com a ampla divulgação de conhecimentos 
técnicos e atuais sobre TEA no Brasil.

O Capítulo 1, que abre essa obra, destaca a importância do reco-
nhecimento dos sinais precoces que os indivíduos acometidos pelo Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) podem apresentar até os 24 meses com 
foco nas habilidades de atenção compartilhada, ao resgatar a literatura dos 
últimos 10 anos, a partir de relatos parentais de indivíduos atípicos, ava-
liação pelo MCHAT, vídeos retrospectivos de familiares, estudos pros-
pectivos com irmãos autistas e estudos longitudinais. A autora, acadêmica 
do curso de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Marla Rodrigues Martins reuniu os achados mais relevantes destes estu-
dos e nos traz uma atualização da literatura sobre o tema.

Após uma atualização sobre o reconhecimento de sinais preco-
ces do TEA com marcos aos seis, 12, 18 e 24 meses, a autora Yasmin 
Curti Garcia, acadêmica do curso de Psicologia da UFMS de Paranaíba, 
no Capítulo 2 ressalta as dificuldades para realização do diagnóstico de 
TEA, ao explorar esse contexto, na rede pública de saúde por meio de 
entrevistas que trazem a opinião de diferentes profissionais que atuam 
na área. Os relatos de indivíduos de duas áreas muito importantes como 
a medicina e a psicologia para o diagnóstico de autismo mostram os 
entraves para cada uma, ao conduzir o indivíduo com suspeita de TEA 
na rede pública de saúde. Trata-se de uma leitura com visão abrangente 
da autora que detalha essa realidade no interior do Brasil.

No Capítulo 3, os autores Regina Basso Zanon e Henrique Ca-
bral Furcin abordam um tema de especial relevância: os sinais precoces 
de autismo. As bandeiras vermelhas (red flags) e rosas (pink flags) são 
analisadas do ponto de vista da sua importância no processo de acom-
panhamento e avaliação diagnóstica de TEA. Os autores também apre-
sentam as estratégias disponíveis no Brasil para rastreamento e avalia-
ção diagnóstica, descrevendo as características de alguns instrumentos 
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como o MCHAT-R, PROTEA-R, CARS e ADI-R. Por fim, o capítulo 
traz um interessante estudo de caso de uma paciente avaliada no Núcleo 
de Atenção à Pessoa com Autismo (NAPA), um projeto de extensão 
vinculado ao Laboratório Serviço de Psicologia Aplicada, da Univer-
sidade Federal da Grande Dourados. O conteúdo é bastante rico e de 
grande interesse de estudantes e profissionais que atuam diretamente 
com avaliação do desenvolvimento infantil.

A realização do diagnóstico em um contexto diferente da rede pú-
blica de saúde, como o espaço escolar, pode ampliar e agilizar o percurso 
deste processo para uma família, o que impacta diretamente no prognós-
tico e desenvolvimento do indivíduo com TEA. Assim, o quarto capítulo 
ilustra essa possibilidade, ao apresentar a adaptação de um instrumento 
espanhol de rastreamento do TEA pelo olhar do professor. Os resultados 
mostrados são promissores e foram desenvolvidos pela psicóloga Nathali 
Matheus e pelos docentes da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, Alexandre José de Souza Peres, Ana Luiza Bossolani Martins.

Transmitir uma informação de forma clara, objetiva e empática 
é fundamental para o profissional que realiza o diagnóstico de TEA. No 
Capítulo 5, a acadêmica de Psicologia, Amanda Franchini de Paula bus-
cou explorar esse momento e como ele tem ocorrido na visão do profis-
sional médico, à luz da formação acadêmica, da experiência, da forma de 
comunicação, dos sentimentos destes profissionais, além dos fatores que 
dificultam essa comunicação entre médico e família da pessoa com TEA.

No Capítulo 6, pesquisadores da Universidade Católica Dom 
Bosco, Thiago Dos Santos Ferraz, Gabrielle Da Valle Oliveira, Edson 
Ferreira Lima Junior, Ester Correa da Silva, Renan da Cunha Soares 
Junior, juntamente com André A. B. Varella do IABA (Instituto de 
Análise do Comportamento Aplicada), analisam a literatura por um 
período de 10 anos, em dois momentos diferentes, cinco anos antes e 
após a publicação dos documentos intitulados “Diretrizes de atenção à 
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reabilitação da pessoa com TEA” e “Linhas de cuidado para a atenção 
às pessoas com TEA e suas famílias na rede de atenção psicossocial do 
SUS”. Os autores trouxeram as instituições de atendimento, os profis-
sionais atuantes e as práticas terapêuticas utilizadas, além dos impactos 
das diretrizes na produção de conhecimento e nas práticas profissionais 
publicadas na literatura brasileira. Por fim, os resultados reforçam o pa-
pel essencial do SUS na oferta gratuita de serviços de atenção à saúde de 
pessoas com TEA e apontam possibilidades de melhorias na assistência 
de cuidados para essa população.

Diversos fatores de risco têm sido associados ao TEA, porém en-
tre eles, a depressão materna durante a gravidez ou o uso de antidepres-
sivos da classe dos Inibidores Seletivos de Recaptação de Serotonina 
(ISRS) trazem muitas controversas entre os pesquisadores. Essa trajetó-
ria de estudos que divide a opinião de pesquisadores foi analisada no Ca-
pítulo 7 por meio de uma revisão de literatura dos últimos 10 anos pelas 
autoras, acadêmicas da Psicologia, Elisa Catanozi, Gabryela de Menezes 
da Costa, Uerislaine Queiroz e a docente Ana Luiza Bossolani Martins 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Os resultados mostram 
diferentes hipóteses sobre a participação da depressão e o uso de anti-
depressivos e destacam a mais significativa nos últimos anos de estudo.

A relação intestino-microbiota-cérebro foi proposta como uma 
hipótese etiológica para os sinais do TEA. Recentemente, o manejo des-
ta microbiota intestinal tem sido alvo de estudos que mostraram resul-
tados interessantes para a o tratamento do TEA. Nathalia Cavichiolli 
De Oliveira, Beatriz Assumpção Benitez, Kézia Vitória Rabelo de Al-
buquerque, Thais Maryelle dos Santos Costa Ponce, Kétllyn Cavalcante 
Dos Passos, Jeeser Alves Almeida e Alinne Pereira de Castro, autores 
do oitavo capítulo, são vinculados a dois Programas de Pós-Graduação, 
um da Universidade Católica Dom Bosco e o outro da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso do Sul e trazem essa temática complexa de forma 
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bastante clara, com uma relevante discussão sobre os achados recentes 
que comparam a microbiota de indivíduos com e sem TEA. Os autores 
também exploram as potenciais terapias emergentes, em fase de estudo 
e possíveis propostas terapêuticas pelo manejo da microbiota de indiví-
duos com TEA.

O Capítulo 9 relata um estudo sobre intervenção psicológica di-
recionada a crianças diagnosticadas com TEA, a partir de pressupostos 
teóricos e metodológicos da Psicologia Histórico-Cultural e do método 
Materialista Histórico-Dialético. O relato é fruto de um projetode ensi-
no ocorrido no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
As intervenções são ilustradas a partir dos ambientes mais frequentados 
pela criança como a casa e a escola, além de proporcionar escuta tera-
pêutica aos pais ou a família e orientações para o desenvolvimento das 
atividades propostas na escola aos professores e monitores. Os autores 
apontam mudanças positivas nas funções psicológicas dos participantes 
no que concerne o desenvolvimento global e integral do indivíduo.

Atendimentos a pessoas com TEA em projetos de extensão em 
universidades são importantes, tanto pela oferta de serviços das univer-
sidades à sociedade, quanto por permitir a formação de recursos huma-
nos mais qualificados para atender as demandas sociais e do mercado 
de trabalho. No Capítulo 10, Lucas Araújo, Sara Montel, Eduarda da 
Costa e Hanny Mesquita trazem um relato de experiência envolvendo 
um serviço de atendimento a pessoas diagnosticadas com TEA em uma 
universidade situada no Tocantins. Nesse relato, é possível conhecer al-
gumas das características do projeto de extensão desenvolvido e acom-
panhar um relato de uma criança avaliada e acompanhada pelo projeto, 
que recebeu intervenção comportamental (ABA) por alguns meses. A 
leitura é instigante e ilustra a possibilidade de se estruturar serviços es-
pecializados para pessoas com TEA dentro das universidades.
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Desenvolver repertórios de comunicação é um desafio para pes-
soas com TEA, principalmente aquelas com atraso significativo de lin-
guagem. Um desses repertórios de comunicação, a linguagem receptiva, 
foi alvo do estudo, apresentado no Capítulo 11, que foi desenvolvido 
por Luiza Guimarães e João do Carmo, da Universidade Federal de São 
Carlos, e André Varella do iABA (Instituto de Análise do Comporta-
mento Aplicada). Os autores avaliaram os efeitos do uso de um tablet em 
uma tarefa de MTS (Matching-to-Sample). Os pesquisadores descrevem 
resultados positivos da apresentação da tarefa de MTS no tablet, após 
insucesso no ensino de linguagem receptiva pelo MTS em formato tra-
dicional (que utiliza estímulos concretos). Trata-se de mais uma possi-
bilidade de ensino com resultados promissores e potenciais efeitos do 
uso de tarefas informatizadas em conjunto com intervenções compor-
tamentais para crianças com TEA.

No 12° capítulo, de Monique Souza e Maria Eliza Mazzilli Pe-
reira, o tema aprendizagem de leitura e escrita por pessoas com TEA é 
tratado a partir do referencial teórico da Análise do Comportamento. 
O capítulo apresenta os conceitos fundamentais para a compreensão do 
conjunto de comportamentos que compõem o que entendemos por ler 
e escrever, além de discutir procedimentos e desafios para o ensino des-
sas habilidades. O capítulo traz uma leitura leve e bastante elucidativa 
sobre o tema, que pode ser de especial interesse para aqueles que gos-
tariam de se familiarizar com conceitos e procedimentos desenvolvidos 
pela Análise do Comportamento para ensinar repertórios de leitura e de 
escrita para pessoas com autismo.

Como mencionado no início da apresentação desta obra, sabe-se 
que a prevalência de TEA na população mundial é estimada em 1%. 
Assim, muitas pessoas com TEA fazem parte do nosso convívio e so-
ciedade. Conhecer e entender o funcionamento dos comportamentos 
típicos do autismo, favorece a inclusão destes indivíduos em diferentes 
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espaços como escola, teatro, shoppings, festas, universidades, etc. No 
Capítulo 13, os autores Daniel Braga, Cristiane de Paula e Ana Luiza 
Bossolani Martins buscaram avaliar as atitudes de universitários, peran-
te indivíduos com TEA. Como eles se sentem, como agiriam em dife-
rentes contextos, quais os direitos e as causas do autismo? Esse capítulo 
fomenta importantes reflexões sobre as atitudes mais comuns que uma 
parcela da sociedade pode ter. Ainda, contribui com este contexto, ao 
direcionar processos interventivos de atitudes negativas da população 
diante de pessoas com TEA.

Convidamos os leitores à uma imersão no mundo do TEA. Dese-
jamos uma leitura prazerosa e instigante, que possa estimular a reflexão 
e, especialmente, influenciar de forma positiva a prática e a produção de 
novos conhecimentos sobre os temas aqui abordados.

Ana Luiza Bossolani Martins 
Alexandre José de Souza Peres 

André A. B. Varella
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CAPÍTULO 1

IDENTIFICAÇÃO PRECOCE E O DÉFICIT 
DA ATENÇÃO COMPARTILHADA NO 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA): UMA REVISÃO DA LITERATURA

Marla Rodrigues Martins 
Ana Luiza Bossolani Martins

 

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio do 
neurodesenvolvimento, cujas características abrangem o comprome-
timento qualitativo da interação social recíproca e da comunicação e 
um repertório restrito de comportamentos que são estereotipados e re-
petitivos de interesses e atividades (GARCIA; LAMPREIA, 2011). O 
diagnóstico de TEA é fundamentado em observações clínicas diretas do 
comportamento e de relatos de cuidadores. Embora as manifestações do 
autismo são variáveis após o nascimento, os sintomas estão presentes 
antes dos três anos de idade e o diagnóstico consistente ocorre, geral-
mente, aos quatro ou cinco anos de idade (AMA, 2020). A identificação 
precoce dos sinais de TEA oportuniza a intervenção precoce para me-
lhoras na qualidade de vida e do quadro clínico, suavização dos sinto-
mas, e ganhos significativos no funcionamento cognitivo e adaptativo 
da criança devido a plasticidade cerebral (SEIZE; BORSA, 2017). 

O conhecimento acerca da possibilidade de identificação de 
risco por volta de um ano de idade é crescente. As fontes de informa-
ção que podem indicar sinais precoces antes dos 18 meses incluem os 
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relatos retrospectivos dos pais, análises de vídeos familiares, estudos 
longitudinais com irmãos autistas e pesquisas sobre comportamen-
to de Atenção Compartilhada (AC) (LAMPREIA, 2009). Os relatos 
parentais ou de cuidadores são um fator essencial no diagnóstico de 
TEA, visto que devido a convivência diária em diferentes contextos, 
o reconhecimento de problemas no desenvolvimento da criança fica 
mais evidente. Entrevistas realizadas em estudos com pais de crianças 
diagnosticadas autistas buscam identificar os primeiros sintomas de 
autismo. As preocupações iniciais englobam a qualidade da interação 
social, atrasos no desenvolvimento da comunicação e da linguagem, 
aspectos do brincar, do desenvolvimento motor, da alimentação e do 
sono (ZANON; BACKES; BOSA, 2014).

Outra forma de identificar sinais precoces do TEA é o método de 
análise de vídeos familiares retrospectivos, realizados antes do diagnós-
tico. Esse método visa a observação de possíveis sinais de TEA que per-
mitem sua identificação precoce. Ressalta-se, no entanto, que os vídeos 
não são feitos com o propósito de pesquisa, uma vez que as filmagens 
são efetuadas por famílias em momentos importantes da vida do bebê. 
A possibilidade de identificação de risco autístico no primeiro ano de 
vida presume o envolvimento da avaliação das interações diádicas ou 
fase da intersubjetividade primária, designadas pelas trocas afetivas en-
tre parceiros interacionais (GARCIA; LAMPREIA, 2011).

O desenvolvimento da comunicação e da interação social, como 
a AC possui uma natureza organizacional, que envolve domínios cogni-
tivos, neurobiológicos e socioemocionais. Dessarte, um distúrbio, dege-
neração ou distorção na integração desses processos pode ter resultados 
patológicos, como o TEA (BOSA, 2002).

O déficit da habilidade de AC é um dos preditores de autismo 
mais apontados na literatura, portanto um forte indicador precoce. 
Foi definida por Zanon, Backes e Bosa (2015) como uma habilidade de 
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compartilhamento da atenção entre dois parceiros sociais em relação 
a um terceiro referencial externo, configurando a relação triádica. Se-
gundo esses autores, as habilidades de AC começam a ser manifestadas 
entre os 9 e 14 meses de idade e são estabelecidas plenamente em torno 
dos 18 meses. Não há um consenso exato quanto à emergência da AC, 
Zaqueu et al. (2015) apontam que essas habilidades começam a se mani-
festar por volta dos seis meses e estabilizam-se até os 12 meses em bebês 
com desenvolvimento típico. Além disso, esse período pode variar de-
pendendo de fatores como: o nível de desenvolvimento social, comuni-
cativo e cognitivo; o nível de maturação neurobiológica; a qualidade da 
interação do cuidador com a criança; e aspetos culturais.

O núcleo da habilidade de AC é a intencionalidade da criança, que 
pode ser expressa por gestos como apontar, mostrar e dar objetos, alter-
nar o olhar entre estes e o olhar do parceiro social. Esses gestos são distin-
tos da AC quando possuem outros objetivos, como a busca por assistência 
(ZANON; BACKES; BOSA, 2015). Os comportamentos que compõem 
a AC englobam (ZAQUEU et al., 2015): Resposta à Atenção Comparti-
lhada (RAC), referindo-se a capacidade de seguir a direção do olhar, mo-
vimentos da cabeça e dos gestos de outras pessoas; Iniciação da Atenção 
Compartilhada (IAC), relacionada a capacidade de usar o olhar e os ges-
tos, direcionando a atenção de forma espontânea e compartilhando expe-
riências; e Iniciação de Comportamento de Solicitação (ICS), que alude à 
habilidade do indivíduo em usar o olhar e os gestos para pedir ajuda a um 
parceiro social, intencionando a obtenção de um objeto ou evento.

A habilidade de AC pode ter finalidade tanto de preditor quanto 
de correlato do desenvolvimento da linguagem nas crianças autistas. O 
estudo realizado por Mundy, Sigman & Kasari (1994) sugere que crian-
ças autistas até os 20 meses de idade diferem de crianças neurotípicas 
quanto a exibição da AC em gestos como apontar e mostrar. Além dis-
so, este estudo corrobora com a noção da AC sendo um componente 
fundamental no desenvolvimento social precoce em crianças com de-
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senvolvimento típico e atípico (MUNDY; SIGMAN; KASARI, 1994). 
Embora haja outros indicadores precoces do autismo, a AC é justifi-
cada como um importante e fidedigno indicador, devido às evidências 
que distinguem o grupo de crianças com autismo daquelas com outros 
transtornos no desenvolvimento (BOSA, 2002).

Até 2005, as metodologias demonstradas até então que visam 
a identificação precoce do autismo são estudos retrospectivos, como 
relatos parentais, vídeos familiares e AC. Porém, desde então, os es-
tudos prospectivos têm sido privilegiados por pesquisadores. Nesses 
estudos, investiga-se de maneira longitudinal os bebês com alto risco 
de TEA, sendo aqueles com irmãos já diagnosticados com o trans-
torno. As observações realizadas com os bebês de alto risco devem 
iniciar no mínimo entre 3 e 6 meses de idade. É importante observar 
as categorias discretas de interação (contato ocular, sorriso e voca-
lização) e as categorias mais qualitativas de engajamento afetivo e o 
fluxo da interação social (LAMPREIA, 2009).

O diagnóstico preciso é efetuado a partir dos três anos e, geral-
mente, realizado por volta dos cinco anos. Porém diversas pesquisas têm 
procurado possibilidades para identificação antes dos dois anos, visto 
que quanto antes o diagnóstico for realizado e o tratamento iniciado, o 
quadro clínico de TEA pode obter melhoras significativas devido à plas-
ticidade cerebral (SEIZE; BORSA, 2017). Intervir precocemente é cru-
cial para melhora das habilidades funcionais e da qualidade de vida. Seize 
& Borsa (2017) apontam ganhos significativos na Inteligência Verbal e 
na linguagem em crianças autistas que receberam intervenção precoce.

Apesar disso, são escassos e relativamente recentes na literatura 
estudos que buscam identificar precocemente o autismo. Dado o expos-
to, é de ampla magnitude o aprofundamento científico acerca dos sinais 
precoces de risco do autismo. As manifestações autísticas investigadas 
até os dois anos de idade incluem os métodos mencionados, sendo eles 



23

os relatos parentais, análise de vídeos familiares, estudos retrospectivos 
e prospectivos, e o déficit da AC. Assim, este estudo visou compilar co-
nhecimentos que discutem e apresentam possibilidades de identificação 
precoce do TEA até os 24 meses, por meio de uma revisão integrativa 
da literatura. Neste capítulo, são analisados estudos de relatos parentais, 
vídeos familiares retrospectivos, e prospectivos de irmãos de autistas 
até os dois anos de idade, além de estudos que avaliam os comporta-
mentos elencados para a habilidade de AC até os dois anos de idade.

METODOLOGIA

O estudo consistiu em uma revisão integrativa da literatura acer-
ca dos sinais precoces que sinalizam risco de TEA até dois anos. Tra-
tou-se de uma abordagem metodológica ampla, incluindo estudos expe-
rimentais e não-experimentais, operacionalizada por etapas de seleção 
do tema, definição da hipótese norteando a pesquisa, coleta de dados 
elencando critérios de inclusão e exclusão, análise e categorização dos 
estudos incluídos, discussão e interpretação dos resultados (SOUZA; 
SILVA; CARVALHO, 2010). A base de dados utilizada na pesquisa para 
busca dos artigos científicos foi o PubMed.

Os critérios de inclusão na revisão foram artigos empíricos, te-
órico-conceituais ou de revisão, publicados nos últimos 10 anos (2010-
2020), em inglês, referentes aos sinais precoces de TEA em crianças de 
até dois anos de idade, com a temática do diagnóstico da habilidade da 
AC a partir de estudos prospectivos ou retrospectivos, seja por meto-
dologia qualitativa ou quantitativa. Foram adotados como critérios de 
exclusão: artigos fora do período estipulado; amostras de crianças acima 
dos dois anos de idade ou com autismo sindrômico; artigos que não 
abordaram o tema especificado ou o discutiram de maneira muito am-
pla ou generalizada.
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Os unitermos selecionados para a pesquisa bibliográfica foram 
estão pesquisados pela combinação de dois unitermos "Autism" ou “Au-
tism Spectrum Disorder” com AND "early identification", "early de-
tection", "early signs", "risk signs", "early diagnosis", "first symptoms", 
"joint attention", mas também pela combinação de três unitermos "Au-
tism" ou “Autism Spectrum Disorder” AND "early signs" AND "joint 
attention"; "early identification" AND "joint attention"; "early detec-
tion" AND "joint attention"; "early diagnosis" AND "joint attention"; 
"joint attention" AND "retrospective study"; "joint attention" AND 
"prospective study"; "early identification" AND "retrospective study"; 
"early identification" AND "prospective study"; "early identification" 
AND "social communication"; "early identification" AND "social inte-
raction”; "early identification" AND "siblings"; "siblings" AND "retros-
pective; study"  "siblings" AND "prospective study".

RESULTADOS

A busca por unitermos no banco de dados do PubMed resultou 
em um total de 2.423 artigos que após excluídas as duplicatas restaram 
1.195 para leitura dos títulos e dos resumos. Aplicando-se os critérios 
de exclusão, 195 foram lidos na íntegra e 77 foram selecionados para 
este estudo. As etapas da busca e seleção de artigos estão detalhadas na 
Figura 1. Os 77 artigos selecionados estão marcados com um asterisco 
na lista de Referências.



25

Figura 1. Fluxograma das etapas de análise dos artigos.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

DISCUSSÃO

As revisões de literatura e o artigo teórico-conceitual revisados 
neste estudo são congruentes quanto a identificação dos primeiros si-
nais precoces manifestados em crianças que posteriormente são diag-
nosticadas com TEA. A partir dos seis meses de idade bebês com TEA 
já podem ser diferenciados de bebês típicos com base nas dificuldades 
de apontar, acenar, direcionar vocalizações, sorrisos reduzidos, afe-
to negativo, falta de reatividade, deficiências precoces na atenção, no 
desenvolvimento motor grosso e fino, comportamentos característi-
cos restritos e repetitivos e experiências sensoriais atípicas (CARDY; 
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ZWAIGENBAUM, 2011; RIDGWAY; DISSANAYAKE, 2011; BAR-
BARO; DISSANAYAKE, 2012; CANU et al., 2019; YANKOWITZ; 
SCHULTZ; MORRIS, 2019).

Por volta de um ano de idade padrões atípicos de orientação social 
e atenção, afeto social, frequência e contato visual, imitação, sorriso so-
cial e sorriso dirigido (DECONINCK; SONCARRIEU, 2013; ZACHOR; 
CURATOLO, 2014; TSANG et al., 2019). Inclusive, desde os nove me-
ses até os dezoito meses pode-se observar a resposta limitada ao nome, 
comportamentos repetitivos emergentes como, por exemplo, girar ou 
alinhar objetos, déficit de atenção visual, falha em apontar objetos e 
compartilhar interesse (ZACHOR, 2014; ZWAIGENBAUM, 2019).

A IAC reduzida distingue crianças com TEA das com Desen-
volvimento Típico (DT) a partir dos 15 meses. Já há prejuízo evidente 
no primeiro ano de vida na atenção visual pertencente a IAC, como a 
orientação espontânea a estímulos sociais e desligamento visual. Dos 
18 aos 24 meses há falha na imitação, ausência de interesse por outras 
crianças, expressões faciais limitadas, traços temperamentais, dificul-
dades de alimentação e modismos. Em qualquer idade até os 24 meses 
explorados nesse estudo, pode ocorrer a regressão de desenvolvimento 
ou perda de habilidades como a frequência reduzida ou a extinção de 
determinados comportamentos sociais ou de comunicação em relação 
à idade anterior (BOLTON, 2012; ZWAIGENBAUM, 2015; ZWAI-
GENBAUM, 2019; FRANCHINI et al., 2019;).

O período entre 6 e 12 meses parece ser crítico nas diferenças 
de crianças com alto risco e baixo risco, pois é quando começam a sur-
gir as diferenças neurocomportamentais. No entanto, na maioria das 
vezes são diferenças sutis e altamente variáveis entre os grupos de alto 
risco. Nenhum comportamento individual é preditivo de TEA, pois 
este aparenta surgir gradualmente com o tempo e a taxa de emergência 
varia significativamente. Portanto, para caracterizar os sinais precoces 
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de TEA de forma mais definitiva, seria necessário avaliar o conjunto 
de alterações nas trajetórias de desenvolvimento esperadas em diversos 
domínios (TAGER- FLUSBERG, 2010).

Zwaigenbaum, Bryson & Garon (2013) afirmam que existem 
evidências robustas de estudos prospectivos e retrospectivos de que 
sinais comportamentais de TEA podem ser detectados no início da 
infância. Porém, segundo Zwaigenbaum et al. (2015), a expressão de 
TEA é heterogênea e é improvável que um único comportamento seja 
universalmente encontrado em todas as crianças ou que seja um mar-
cador final e determinante. O TEA pode ser visto como uma síndrome 
emergente que se desdobra ao longo do tempo de forma probabilística 
como resultado de alterações na interação dinâmica entre o bebê e seu 
ambiente. Os sinais para prever esse surgimento precisam ser reuni-
dos em diferentes níveis de marcadores de risco, incluindo genéticos, 
demográficos, neurobiológicos e comportamentais, cada um dos quais 
fornece informações significativas sobre a criança individual e que co-
letivamente podem produzir um perfil abrangente das primeiras mani-
festações do TEA (TAGER-FLUSBERG, 2010).

Por sua vez, os artigos empíricos apontaram uma gama de inves-
tigações precoces em diversos aspectos comportamentais. Em relação a 
comunicação, o estudo de Esposito et al. (2014) encontrou que as pro-
duções vocais indicam diferenças qualitativas em bebês com TEA, que 
apresentaram desde cedo (entre 0 e 6 meses) uma expressão atípica do 
choro. As propriedades acústicas do choro indicaram bebês que, poste-
riormente, foram diagnosticados com TEA, a partir da menor duração 
aos 12 meses. Os autores sugerem que os padrões de choro perturbado, 
embora não sejam um déficit de comunicação central em crianças com 
TEA, podem fornecer um marcador precoce de risco.

Em relação a interação social, Franchini et al. (2019) revelaram 
que a IAC pode estar prejudicada a partir dos 12 meses de idade em 
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crianças com TEA, especialmente quanto ao uso de gestos (mostrar e 
apontar). Aos 18 meses, menos iniciações de AC em todas as três di-
mensões (frequência, qualidade e variedade) distinguiram bebês diag-
nosticados com TEA em comparação com bebês com atraso de lingua-
gem e bebês com alto risco e baixo risco sem um diagnóstico.

No geral, crianças com TEA, a partir dos 14 meses gastam sig-
nificativamente mais tempo fixando-se em imagens geométricas dinâ-
micas em comparação a outros grupos de diagnóstico. Se uma criança 
passou mais de 69% de seu tempo fixando-se em padrões geométricos, 
então o valor preditivo positivo para que essa criança fosse diagnostica-
da com TEA era de 100% no estudo de Pierce et al. (2011).

Ainda em relação a interação social, é notado que bebês subse-
quentemente diagnosticados com TEA já eram diferenciados dos gru-
pos controle aos seis meses de idade, considerando distúrbios sociais 
comportamentais direcionados ou a sensibilidade a uma interrupção na 
interação contingente com o cuidador. Aos 12 meses, os bebês exibiram 
atrasos na comunicação não verbal que ultrapassou a AC e os domínios 
de solicitação (ROZGA, 2010).

Os resultados do estudo de Davidovitch et al. (2018) mostram 
que desvios significativos das trajetórias normais de desenvolvimento 
podem ser observados logo aos nove meses de idade em crianças com 
diagnóstico posterior de TEA. A literatura é consistente quanto ao mar-
co de déficits em apontar, acenar, imitar, fazer contato visual e respon-
der ao nome como marcadores importantes para a identificação de TEA 
até os 12 meses. Aos 18 meses, o comportamento de mostrar é um mar-
cador muito significativo e os déficits em apontar e fazer contato visual 
continuam a ser marcadores-chave aos 18 e 24 meses.

Quanto a exploração motora, aos seis meses já são manifesta-
das preocupações. Arabameri & Sotoodeh (2015) indicaram resultados 
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que mostram atrasos na aquisição das habilidades como sentar-se sem 
apoio, ficar em pé e caminhar sozinho, nas crianças com diagnóstico 
de autismo neste estudo retrospectivo. Nickel et al. (2013) descreveram 
que, aos seis meses, os bebês de alto risco passaram significativamente 
mais tempo na posição sentada com apoio e menos tempo na posição 
sentada sem apoio do que os bebês de baixo risco. Aos 14 meses, os 
bebês de alto risco foram observados em um número significativamen-
te maior de posturas biomecanicamente menos exigentes do que seus 
pares de baixo risco.

A exploração sensorial demonstrou que os bebês em risco dos 6 
aos 12 meses já apresentam manifestações de atrasos claros ou anorma-
lidades na exploração de objetos, como atrasos em agarrar e nas explo-
rações do tipo oral, visual excessiva, funcional reduzida ou atrasada de 
objetos (KAUR, SRINIVASAN & BHAT, 2015). Os interesses senso-
riais incomuns também podem ser indicadores de autismo, assim como 
a hiporresponsividade e/ou hiperresponsividade a estímulos sensoriais.

No estudo de Parmeggiani, Corinaldesi & Posar (2019) com be-
bês entre 7 e 12 meses foram evidentes em mais de 90% de uma amostra 
de 105 crianças autistas, os sintomas de déficits na interação, relaciona-
mentos sociais e linguagem. Os resultados sugerem que os primeiros 
sinais no TEA são vários e às vezes heterogêneos. Os primeiros sinto-
mas podem variar de acordo com o modo de início e a idade. Assim, 
para um diagnóstico precoce de autismo, não é importante que um caso 
seja idiopático ou não, ou seja apresentar precocemente comorbidades 
como epilepsia e déficit cognitivo.

Os achados dos estudos revisados apontam importantes sinais 
precoces dignos de uma atenção minuciosa dos cuidadores e profissio-
nais de triagem. Embora o TEA se expresse de uma maneira muito di-
versa, ampla e heterogênea para limitar-se à sinais determinantes, a AC 
se mostrou um fator essencial na manifestação de autismo. O ideal seria 
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uma triagem qualificada do desenvolvimento das crianças em risco ge-
nético ou que já apresentaram qualquer déficit ou sinal autista para que 
sejam monitoradas, visando uma prevenção para direcionar um diag-
nóstico precoce e consequentemente uma intervenção também precoce.

CONCLUSÃO

Os fatores de déficit social mais recorrentes na idade precoce até 
os 24 meses que sinalizam potencial risco para crianças desenvolverem 
TEA envolvem nenhum uso ou baixa frequência de gestos sociais como 
acenar, apontar para indicar interesse em objetos ou em pessoas. Aos 6 
meses, bebês com TEA já apresentam distúrbios sociais em comporta-
mentos direcionados ou em sensibilidade a uma interrupção na intera-
ção contingente com o cuidador. Aos 12 meses, identifica-se indícios de 
déficits da comunicação social, tais como: atrasos na comunicação não 
verbal; padrões atípicos de orientação social, atenção e afeto; frequência 
e qualidade do contato visual; compartilhamento recíproco limitado ou 
diminuído de sons, sorrisos ou expressões faciais.

Por volta dos 18 meses, os sinais de risco para TEA estão rela-
cionados a não compartilhar diversão como trazer brinquedos de in-
teresse para mostrar aos cuidadores, não demonstrar interesse por ou-
tras crianças. O contato visual se manifesta de forma pobre ou ausente, 
não responder ao nome quando é chamado, déficit ou desligamento da 
atenção visual ou atipicidades no contato e rastreamento visual. Dos 18 
aos 24 meses, o comportamento de mostrar nessa idade é um marcador 
muito significativo, juntamente com déficits em responder ao nome, 
apontar e contatar visualmente são marcadores-chave.

Em relação aos estudos prospectivos, a maioria relatou que 
crianças diagnosticadas com TEA posterior exibiram um perfil tempe-
ramental caracterizado por menor afeto positivo, maior afeto negativo 
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e reatividade, e mais dificuldade em controlar a atenção e o compor-
tamento do que crianças de alto ou de baixo risco sem diagnóstico de 
TEA posterior. Já em relação aos estudos retrospectivos, que envolvem 
relatos parentais e análise de vídeos, houve uma menor utilização de 
gestos comunicativos desde os nove meses, menor interação social, falta 
de entonação no choro, atrasos em habilidades motoras, déficit de ante-
cipação da abertura da boca em situações de alimentação.

O déficit de AC possui papel preditivo para o diagnóstico poste-
rior de TEA. A partir dos 12 meses, esse déficit se manifesta quanto ao 
uso de gestos para apontar e mostrar e posteriormente é associado a dé-
ficits relacionados à habilidade de linguagem subsequentes em crianças 
diagnosticadas com TEA a longo prazo. Principalmente, foram fortes 
indicadores de risco para um diagnóstico de autismo, as IAC que são 
marcadas pela intencionalidade, ou seja, pela intenção da criança em in-
teragir. Tanto em estudos prospectivos quanto retrospectivos, os bebês 
diagnosticados com TEA apresentaram menos comportamentos tanto 
de AC e de IAC, quanto de RAC.

O presente capítulo contribui para literatura com achados con-
sistentes associados à identificação precoce de TEA. Embora os sinto-
mas possam variar até os 24 meses e sejam heterogêneos, os sinais de 
risco são perseverantes e se utilizados como ferramentas por cuidadores 
e por profissionais da saúde em triagens de rotina, um caminho para o 
diagnóstico precoce é possível.
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CAPÍTULO 2
ENTRAVES PARA O DIAGNÓSTICO 
PRECOCE DE AUTISMO NA REDE 

PÚBLICA DE SAÚDE

Yasmin Curti Garcia 
Ana Luiza Bossolani Martins

 

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 
desenvolvimento neuropsicomotor, causado por uma combinação de 
fatores genéticos e ambientais. Contido nessa definição, estão: Trans-
torno Autista, Transtorno de Asperger, Transtorno Desintegrativo da 
Infância e Transtorno Invasivo do Desenvolvimento Sem Outra Es-
pecificação, de acordo com a quinta edição do Manual Diagnóstico e 
Estatístico (DSM-5) (APA, 2014). O TEA tem como características difi-
culdades de comunicação e interação social, comportamentos estereoti-
pados, déficits de reciprocidade social e de habilidades para desenvolver 
e manter relacionamentos (OLIVEIRA et al., 2019). Os sintomas va-
riam de intensidade, o que determina três níveis distintos de diagnósti-
co: leve, moderado e grave. O transtorno é permanente, de acordo com 
a Araújo et al. (2019), no entanto, o diagnóstico pode sofrer alterações 
entre os níveis. Por exemplo, uma criança de nível intermediário de 
TEA pode passar a ser diagnosticada com nível leve, após intervenções 
terapêuticas.

O diagnóstico de TEA requer a realização de inúmeros exames 
e mecanismos de triagem, no entanto, é essencialmente clínico. A tria-
gem envolve exames como o Teste do Pezinho, testes auditivos, ele-
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troencefalogramas, ressonância magnética, além da possibilidade de 
utilização de instrumentos e escalas diagnósticas, a exemplo a Modified 

Checklist for Autism in Toddler (M-CHAT), um instrumento direcionado 
aos pais ou cuidadores da criança, que tem por objetivo rastrear risco de 
TEA (OLIVEIRA et al., 2019). Porém, os exames e testes são comple-
mentares à observação profissional, estando mais ligados às causas do 
TEA e ao tratamento do que no próprio diagnóstico.

Quanto mais cedo o transtorno for diagnosticado, maiores serão 
os resultados obtidos, estando associado a ganhos significativos no fun-
cionamento cognitivo e adaptativo da criança (ARAUJO et al., 2019). 
Segundo Araújo et al. (2019), alguns estudiosos propõem que a inter-
venção precoce e intensiva pode reverter os comportamentos e disfun-
ções do TEA na criança, devido à plasticidade do cérebro no período 
do desenvolvimento em que se iniciam as manifestações do transtorno. 
Por esse motivo, de acordo com Pessim e Fonseca (2015), buscam-se 
sinais cada vez mais precoces que possibilitem que um diagnóstico seja 
feito no primeiro ano de vida da criança, para que haja estimulação o 
mais cedo possível, resultando em melhores prognósticos. No entanto, 
algumas dificuldades acompanham a identificação precoce do transtor-
no em questão (JENDREIECK, 2014).

Segundo Jendreieck (2014), estão entre os fatores que dificultam 
o diagnóstico precoce de autismo o tempo das consultas, a necessidade 
de observar a criança por mais tempo, o ambiente do consultório, que 
dificulta conhecer a fundo a criança, a existência de diferentes níveis de 
comprometimento dentro do espectro autista, além da falta de conheci-
mento das famílias acerca do assunto. Ademais, diversas crianças, antes 
de receberem o diagnóstico definitivo de TEA, recebem erroneamente 
outros diagnósticos, como por exemplo, de Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH) e de atraso de desenvolvimento e 
deficiência intelectual, mas não o de TEA (FERREIRA; SMEHA, 2018). 
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De acordo com Visani e Rabello (2012), o diagnóstico tardio de autismo 
pode, ainda, ser justificado pela insegurança e pela falta de conhecimen-
to dos sinais precoces pelos profissionais da saúde, sobretudo aos que 
fazem atendimentos à primeira infância.

De acordo com Ferreira e Smeha (2018), os pediatras são os pri-
meiros profissionais a entrarem em contato com a criança e são eles que 
se fazem mais presentes em seu desenvolvimento, dessa forma, é ne-
cessário que estes estejam atentos aos sinais do transtorno. No entanto, 
esses profissionais, apesar de reconhecerem a importância de um diag-
nóstico precoce, admitem as dificuldades para chegarem até ele, visto a 
heterogeneidade do transtorno e a falta de conhecimento e formação. 
Segundo os autores, os aspectos psíquicos são pouco avaliados ou leva-
dos em consideração no atendimento às crianças, o que acaba por preju-
dicar a identificação de certos sinais de risco. Considerando a confiança 
dos pais nesses profissionais, é possível que os médicos utilizem essa 
relação a favor do processo diagnóstico. Os pediatras devem interrogar 
os pais sobre detalhes sutis do comportamento da criança, pois mesmo 
que não demonstrem preocupações, não significa que não as tenha. No 
entanto, caso os pais percebam a insegurança do profissional, o proces-
so diagnóstico pode ser negativamente afetado.

Ainda de acordo com Ferreira e Smeha (2018), o diagnóstico de 
TEA é multiprofissional, necessitando, portanto, da participação de psi-
cólogos, psiquiatras e outras especialidades atuando juntamente com os 
pediatras. O psicólogo, segundo Souza et al. (2004), deve estar inserido 
nesse contexto por ser um conhecedor do desenvolvimento humano e 
ter condições de detectar as áreas de funcionamento que estão compro-
metidas, podendo desenvolver vários papeis, entre eles, os relacionados 
à avaliação psicológica, psicoterapia, consultoria institucional e orienta-
ção familiar. Esse profissional também poderá prestar esclarecimentos 
e encaminhamentos a outros profissionais sobre as condições de apren-
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dizagem e ajustamento do sujeito com o transtorno. É papel do psicó-
logo, ainda, atuar diretamente nos sentimentos, expectativas e desejos 
da criança e da família, sendo capaz de melhorar a qualidade de vida do 
indivíduo com TEA e de seus familiares (FERREIRA; SMEHA, 2018).

O investimento necessário para a atenção de indivíduos com 
TEA são altos, por essa razão, o transtorno deve ser tratado e enfrenta-
do como uma questão de saúde pública (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 
2019). Dessa forma, a maior parcela dos atendimentos aos indivíduos 
com TEA, no Brasil, acontece no Sistema Único de Saúde (SUS), nos 
níveis da Atenção Básica e da Atenção Especializada. A Atenção Básica 
consiste nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Equipes de Estraté-
gia da Saúde da Família (ESF), que têm o papel de identificar precoce-
mente o TEA, acompanhar e cuidar integralmente dos indivíduos. Na 
Atenção Especializada, por sua vez, os Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS) são os destaques, funcionando em regime de atenção diária 
(PORTOLESE et al., 2017). Os CAPS funcionam com portas abertas 
para acolher a comunidade e são distribuídos por diversos territórios. 
No entanto, o maior desafio que esses centros enfrentam em relação ao 
manejo do TEA, é oferecer assistência especializada para reabilitar esses 
indivíduos, considerando os comprometimentos de desenvolvimento 
impostos pelo transtorno (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

Para assistir particularmente crianças e adolescentes com proble-
mas mentais, criou-se os Centros de Atenção Psicossocial Infanto-juve-
nil (CAPSI). No entanto, o número de unidades é restrito, não estando 
presentes em todos os municípios (PORTOLESE et al., 2017). Sendo 
assim, os atendimentos e assistência ficam restritos às UBS, às ESF e aos 
CAPS. Isso ocorre por que, de acordo com as diretrizes seguidas pelo 
SUS, os serviços não podem ser estruturados em torno de um trans-
torno em especial. Consequentemente, no caso do TEA, há escassez 
de serviços que ofereçam tratamentos específicos para pacientes com o 
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transtorno. Além disso, há a dificuldade das famílias em identificar os 
serviços que ofereçam cuidados a indivíduos com TEA (PORTOLESE 
et al., 2017). Essa falta de informações a respeito das instituições de am-
paro ao TEA, acaba por dificultar o planejamento e oferta de serviços a 
esses indivíduos (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

Nesse contexto, para que o TEA seja identificado precocemente, 
observa-se que há diversas dificuldades para que o processo diagnósti-
co se efetive. Dentre essas dificuldades, portanto, destaca-se a falta de 
profissionais, o treinamento e capacitação deficientes dos mesmos, a 
insuficiência, ou até mesmo inexistência, de centros de atendimentos 
especializados em casos de autismo, além da estrutura precária dos cen-
tros especializados existentes.

Levando isso em consideração, o objetivo do estudo relatado 
neste capítulo foi identificar as dificuldades enfrentadas por profissio-
nais da rede pública de saúde, médicos e psicólogos, para realizar um 
diagnóstico precoce de autismo. Especificamente, este estudo objetivou 
analisar: o grau de capacitação dos profissionais da rede pública de saúde 
em relação ao autismo; o tempo médio da duração da primeira consulta 
e o tempo entre a primeira consulta e o retorno, feita com crianças que 
apresentam atraso do desenvolvimento neuropsicomotor; e a demanda 
por consultas pediátricas na rede pública.

METODOLOGIA

O estudo em questão se baseou no método qualitativo de pesqui-
sa, em que, segundo Godoy (1995, p. 21):

Um fenômeno pode ser melhor compreendido no 
contexto em que ocorre e do qual é parte, deven-
do ser analisado numa perspectiva integrada. Para 
tanto, o pesquisador vai a campo buscando ‘captar’ 
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o fenômeno em estudo, a partir da perspectiva das 
pessoas nele envolvidas, considerando todos os pon-
tos de vista relevantes.

Dessa maneira, foi realizada uma pesquisa de campo em que a 
coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas 
aplicadas a profissionais da rede pública de saúde de alguns municípios, 
sendo duas psicólogas de Aparecida do Taboado e duas de Paranaíba, no 
estado de Mato Grosso do Sul, três psicólogas e dois psiquiatras de São 
José do Rio Preto, duas psicólogas e duas pediatras de Votuporanga, no 
estado de São Paulo. Os profissionais entrevistados foram dois médicos 
pediatras, dois médicos psiquiatras e nove psicólogos. Com exceção de 
um dos psiquiatras, o restante dos entrevistados era do sexo feminino. 
Os profissionais foram contactados e foi agendado um horário para que 
a entrevista fosse realizada. No início de cada entrevista, os profissio-
nais foram informados sobre os objetivos do estudo e, após isso, deram 
anuência ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE, per-
mitindo também que as entrevistas fossem gravadas. A entrevista foi 
realizada de forma remota, por meio de mensagens de texto e de áudio 
do aplicativo WhatsApp (WHATSAPP INC, 2009). Foram seguidos dois 
roteiros de entrevistas distintos, um para os médicos pediatras e psi-
quiatras e outro para os psicólogos.

Aos psiquiatras e pediatras, foi perguntado sobre seu tempo de 
atuação na área, sobre seu contato com crianças que apresentam Atra-
so no Desenvolvimento Neuropsicomotor (ADNPM), seu contato com 
cursos extracurriculares relacionados ao tema durante a graduação, a 
residência e posteriormente. Eles foram, ainda, questionados sobre a 
demanda de consultas, o tempo que dedicam ao atendimento de crian-
ças com ADNPM e se o tempo em questão é suficiente. Por fim, esses 
profissionais deveriam responder quais são as maiores dificuldades que 
eles enfrentam no diagnóstico precoce de autismo.
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Aos psicólogos, por sua vez, foi questionado sobre seu tempo de 
atuação na área, sobre seu contato com crianças que apresentam AD-
NPM, realização de cursos relacionados ao tema, assim como sobre seu 
nível de conhecimento sobre o TEA. Também foi perguntado a eles 
sobre a demanda de consultas, o tempo dedicado a realização de consul-
tas com crianças com suspeita de TEA e qual a conduta do profissional, 
em caso de suspeita de ADNPM. Por fim, esses profissionais deveriam 
responder quais são as maiores dificuldades que eles enfrentam no diag-
nóstico precoce de autismo.

Os dados coletados foram analisados por meio de análise do discur-
so, seguindo as etapas e técnicas de análise do discurso proposto por Coyles 
(2010). Segundo ele, esse processo de análise envolve a busca por consistên-
cia, devido à identificação dos discursos, e a busca pela variabilidade, já que 
analisa as funções discursivas. A primeira etapa a ser seguida é a codificação, 
ou seja, o processo de examinar rigorosamente o texto, o qual se torna mais 
simples nos casos em que o foco da pesquisa foi determinado previamente. 
Durante a utilização dessa técnica, hipóteses sobre o discurso são constan-
temente formuladas e reformuladas. Em seguida, Coyles afirma ser neces-
sário dirigir-se às funções do discurso, o que pode ser algo complicado, já 
que essas podem estar implícitas no texto. Porém, o ponto de partida que irá 
facilitar essa etapa é determinar o contexto ao qual o discurso encontra-se 
inserido. Por fim, realiza-se o estudo da variabilidade, que consiste em ana-
lisar as variações existentes entre os discursos de diferentes pessoas sobre 
um mesmo assunto ou, ainda, as variações que ocorrem dentro do discurso 
de um mesmo indivíduo.

RESULTADOS

Ambas as pediatras tiveram contato com o tema na graduação e 
residência médica. O tempo médio de cada consulta é de 30 minutos e, 
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segundo elas, está adequado, não sendo considerado uma dificuldade. 
As maiores dificuldades, para as pediatras entrevistadas são a falta de 
informação dos pais em relação aos sintomas, o fato de que nem todas 
as crianças passam por consulta mensal, como é o recomendado, e a 
dificuldade para conseguir um atendimento multidisciplinar de forma 
rápida.

Já os psiquiatras, não tiveram contato com o tema apenas em 
suas residências médicas. Segundo eles, o tempo de consulta está ade-
quado para a investigação completa do caso. As maiores dificuldades 
enfrentadas por eles são: a falta de conhecimento enquanto formação e 
experiência acerca dos principais sinais e sintomas, especialmente dos 
muito precoces, por parte, principalmente, dos profissionais que lidam 
diretamente com a criança nas primeiras etapas do desenvolvimento, 
como pediatras; os poucos serviços públicos com recursos para o diag-
nóstico; e os quadros leves que têm um diagnóstico mais difícil quanto 
mais precoce.

Nenhuma psicóloga teve problemas em citar alguns dos sintomas 
para autismo e todas se consideraram aptas a identificar sinais de autismo 
em crianças. Porém, uma delas alega ter condições para identificar somente 
quadros com sintomas clássicos. Quatro das nove psicólogas não considera-
ram o tempo de consulta adequado, já que, segundo uma delas, pelo tempo 
de consulta ser de apenas 30 minutos, para atender à demanda SUS, o diag-
nóstico final acaba por se prolongar significativamente.

O protocolo do SUS é o mesmo para atendimento e para a rea-
lização da avaliação psicológica, que é o ponto de partida para os psi-
cólogos quando se deparam com uma suspeita de atraso no ADNPM. 
No entanto, as avaliações demandam mais tempo que os atendimentos 
e intervenções e, dessa forma, o tempo reservado para esse processo 
é considerado insuficiente. Além disso, algumas psicólogas afirmam a 
importância de ter protocolos mais elaborados para a avaliação, de ter a 
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possibilidade de se avaliar a criança em ambientes diversos e argumenta 
que não deveria haver um tempo específico de consulta, considerando 
as especificidades. Essas questões podem ser exemplificadas pelos tre-
chos a seguir.

Estão assim, em termos de sessão, 45 minutos eu 
acho que dá. O que às vezes acontece é que prolonga 
um pouquinho mais o tratamento ou a própria ava-
liação. Tipo assim, se eu faria em dois meses, ficou 
dois meses e meio, três. (Psicóloga 3)

Porque eu não consigo trabalhar com ele mais de 
uma vez na semana, por conta da minha deman-
da, senão eu vou ocupar um lugar a mais para uma 
criança só. Então eu não trabalho lá com dois aten-
dimentos por semana. No consultório eu já consigo 
fazer isso, pela demanda menor e a gente tem mais 
horário e tudo, eu já faço em duas vezes na semana, 
principalmente se for avaliação, que é mais uma co-
leta de dados, é mais observação, pouca intervenção 
minha, então dá pra fazer tranquilamente duas ve-
zes na semana com a criança. Então isso acelera um 
pouco mais o diagnóstico também e o tratamento. 
(Psicóloga 3)

Na verdade, o ideal seria que a gente fosse nos locais 
que a criança frequente, a escola, casa e não só no 
ambiente clínico. (Psicóloga 7)

O ideal é não ter um tempo específico né, cada crian-
ça ela funciona de uma forma e cada criança necessi-
ta de um tempo específico, tem crianças que às vezes 
na primeira sessão, a gente já consegue colher bas-
tante informação, avaliar o comportamento, a gente 
consegue levantar bastante coisa. Tem criança que às 
vezes é muito difícil contato, então a gente vai pre-
cisar fazer inicialmente um vínculo com essa criança 
pra depois a gente poder avaliar. (Psicóloga 7)

-
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Somente quatro psicólogas tiveram contato com o tema na gra-
duação, duas delas de forma superficial. Algumas justificam essa ausên-
cia do tema pelo fato de terem se formado quando o assunto ainda não 
era tão discutido e o espectro autista não era tão conhecido como hoje. 
Na época de sua formação, o TEA estava começando a ser colocado em 
evidência, não sendo muito comentado nas graduações e não havendo 
muitos cursos relacionados ao tema.

As principais dificuldades enfrentadas pelas psicólogas são: a 
inexistência de protocolos específicos que possam ser aplicados pela 
equipe de atenção básica; realização do diagnóstico diferencial; a falta 
de aceitação por parte dos pais de que a criança tem autismo; a falta de 
informação e consciência dos pais e de alguns profissionais em relação 
aos sinais clínicos do transtorno; a falta de profissional especializado em 
diagnóstico de TEA no setor público, pois no privado é possível encon-
trar; conseguir uma consulta com o especialista para um diagnóstico 
correto de autismo; a resistência e o medo de dar o diagnóstico para 
os pais, por parte do profissional; a insegurança em fechar um diag-
nóstico precocemente de forma rápida; e a pressão da família em ter 
um diagnóstico o mais rápido possível. Segundo uma das psicólogas, o 
diagnóstico precoce não seria tão importante quanto a estimulação, já 
que quanto mais nova a criança, mais difícil fechar o diagnóstico, devido 
a possibilidade de ser outro transtorno do neurodesenvolvimento. Isso 
pode ser observado no seguinte trecho:

Quando as crianças chegam aqui pra gente, elas já es-
tão inseridas em terapia, a gente já, quando ela inicia 
o tratamento aqui com a gente, ela já vai ter a esti-
mulação necessária. Então a gente já fechar as vezes 
um diagnóstico quando ela chega, talvez não seja tão 
importante nesse momento, mais importante a gen-
te dar um diagnóstico com qualidade, com certeza de 
que esse diagnóstico mesmo, do que a gente fechar 
muito precocemente... (Psicóloga 9)
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Uma delas ainda afirma que, de acordo com sua experiência no 
SUS e na clínica particular, as demandas para avaliação costumam, 
na maioria, serem encaminhadas pela escola, enquanto uma pequena 
quantidade das crianças chega aos psicólogos levadas espontaneamente 
pelos pais ou encaminhadas por outros profissionais. O que é exempli-
ficado pelo trecho a seguir:

A maioria das vezes vem encaminhado pela esco-
la, eu posso falar sem sombra de dúvida. No geral a 
maioria de avaliação que eu faço no posto de saúde 
ou na clínica vem o pedido da escola. Depois que a 
gente faz o diagnóstico, que a gente orienta esses pais 
e acaba encaminhando para o psiquiatra e neurolo-
gista, mas a maioria vem da escola e alguma porcen-
tagem mínima dos pais mesmo. Mas encaminhado 
direto da psiquiatra para no36ós é muito raro. (Psi-
cóloga 3)

DISCUSSÃO

Ao comparar as repostas dadas pelos profissionais, é possível no-
tar diversas congruências entre as respostas dos médicos entrevistados 
(pediatras e psiquiatras) e entre as psicólogas, mas não entre as duas 
categorias profissionais. Quanto ao tempo necessário para a consulta, 
os pediatras e psiquiatras concordam que o tempo do protocolo do SUS 
está adequado para uma investigação completa do caso, no entanto, 
quatro psicólogas não o consideram adequado. Isso porque o SUS não 
leva em conta o fato de que são avaliações diferentes, as avaliações psi-
cológicas demandam mais tempo que as avaliações médicas, porém, o 
tempo instituído para ambas é o mesmo. Dessa forma, o tempo usado 
para a realização das avaliações psicológicas são inadequados, conforme 
essas entrevistadas.
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Quanto ao contato com tema autismo, as pediatras tiveram con-
tato com o mesmo em suas graduações, enquanto os psiquiatras durante 
a residência médica. Entre as psicólogas, somente quatro das nove en-
trevistadas tiveram contato com o tema na graduação. Segundo algu-
mas psicólogas, durante a graduação, o contato com o tema se deu em 
disciplinas voltadas às deficiências e à diversidade em geral, mas não 
em aulas específicas relacionadas a cada deficiência separadamente. Esse 
achado sobre a formação inicial dos psicólogos é similar aos resultados 
de outros estudos. Por exemplo, uma pesquisa feita por Paula, Belisá-
sio Filho e Teixeira (2016) com uma amostra de 85 alunos dos últimos 
semestres de psicologia demonstra essa falta de contato dos estudantes 
e futuros profissionais com o tema. O estudo mostrou que 62,4% dos 
participantes consideraram seus conhecimentos acerca do assunto in-
suficientes, enquanto somente 5,9% consideraram seus conhecimentos 
bons.

Ao levarmos em conta as dificuldades enfrentadas pelos profis-
sionais entrevistados para a realização do diagnóstico precoce de TEA, 
é possível notar algumas concordâncias entre médicos e psicólogos. Os 
participantes concordam que uma das dificuldades mais marcantes é a 
falta de informação dos pais em relação aos sintomas. Inclusive, Silva 
et al. (2018), pontuam que os pais acabam considerando o filho apenas 
tímido e retraído, não se preocupando com os sinais. Psiquiatras e psi-
cólogas associam, ainda, umas das dificuldades à falta de conhecimento 
por parte de alguns profissionais, em especial os pediatras. A falta de 
conhecimento dos sinais precoces por parte dos profissionais dificulta a 
detecção dos mesmos (ALBORES-GALLO et al., 2008).

Nota-se que os psiquiatras e as psicólogas tiveram a mesma opi-
nião em relação aos recursos disponíveis para o diagnóstico nos servi-
ços públicos, visto a falta de profissionais especializados em TEA pre-
sentes no SUS. Mandell, Novak e Zubritsky (2005) consideram, a falta 
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de acesso a serviços médicos especializados um entrave significante para 
um diagnóstico precoce de autismo, assim como identificado por psi-
quiatras e psicólogas.

Outra questão citada por ambas as categorias são os quadros leves 
de autismo que têm um diagnóstico mais difícil quanto mais precoce, 
podendo gerar insegurança nos profissionais para que o diagnóstico seja 
fechado de forma rápida. Quadros leves de TEA geram preocupação 
nos profissionais em dar “falsos positivos”, ou seja, incluir como autistas 
crianças com diferentes sofrimentos mentais e, com isso, acarretar um 
crescimento significativo de diagnósticos (RIOS; JÚNIOR, 2019). Além 
disso, o diagnóstico diferencial também é uma dificuldade reconhecida, 
pois segundo Albores-Gallo et al. (2008), Jendreieck (2014) e Silva et al. 
(2018), este se faz necessário, devido à variabilidade clínica e a falta de 
especificidade de alguns sintomas, visto que diferentes síndromes com-
portamentais possuem sintomas semelhantes.

Por fim, algumas psicólogas relatam a inexistência de protocolos 
específicos que poderiam ser aplicados pela equipe de atenção básica, a 
fim de facilitar o diagnóstico precoce. Albores-Gallo et al. (2008) con-
cordam com esse ponto de vista, segundo eles é devido não à inexis-
tência de protocolos específicos aplicados na atenção básica, mas à falta 
de conhecimento desses instrumentos por parte dos profissionais, visto 
que o custo de treinamento é muito elevado e o sistema de saúde não 
arca com os mesmos.

CONCLUSÃO

Os profissionais entrevistados da rede pública de saúde têm um 
grau moderado de capacitação em relação ao autismo, visto que nem 
todos foram expostos ao tema em sua graduação ou foram expostos so-
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mente de forma breve e superficial. No entanto, todos se consideram 
aptos a identificar sinais de que uma criança tenha autismo, apesar da 
falta de contato de alguns com crianças com autismo.

A demanda de consultas pediátricas na rede pública é elevada, o 
que faz com que o tempo disponível para cada consulta seja reduzido 
para conseguir atender a todos que necessitam de atendimento. O tem-
po médio de duração da primeira consulta com crianças que apresentam 
ADNPM é, no geral, de 30 minutos, tanto para médicos quanto para as 
psicólogas. No entanto, para os profissionais da área médica, o tempo é 
suficiente para análise dos casos, enquanto para os psicólogos o tempo 
é insuficiente, visto a necessidade de realizar uma avaliação psicológica 
na criança, o que demanda mais tempo.

As dificuldades enfrentadas pelos profissionais entrevistados 
para a realização do diagnóstico precoce de autismo são: a falta de in-
formação dos pais em relação aos sintomas e ao transtorno; a falta de 
conhecimento sobre o TEA por parte de alguns profissionais, em espe-
cial os pediatras; os recursos disponíveis para o diagnóstico nos serviços 
públicos, visto a falta de profissionais especializados em TEA presentes 
no SUS; e os quadros leves de autismo que têm um diagnóstico mais di-
fícil quanto mais precoce, podendo gerar insegurança nos profissionais.

Esse capítulo buscou contribuir para uma reflexão acerca dos 
obstáculos a serem superados para um diagnóstico precoce de autismo 
mais acessível, no entanto, faz-se necessário que novas pesquisas e in-
vestigações sobre o tema sejam realizadas. A partir de novas reflexões a 
respeito dos protocolos seguidos no SUS em casos de autismo e da for-
mação dos profissionais da saúde, será possível um avanço no processo 
de diagnóstico do transtorno em questão, melhorando a qualidade de 
vida das crianças com autismo, bem como de seus responsáveis.
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CAPÍTULO 3
AVALIAÇÃO PRECOCE DO AUTISMO: 

SISTEMATIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 
DISPONÍVEIS E APRESENTAÇÃO DE UM 

CASO ATENDIDO NO LABSPA/UFGD

Regina Basso Zanon 
 Henrique Cabral Furcin

 

APRESENTAÇÃO

A prevalência atual do Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
de aproximadamente 1 a cada 54 nascidos, de acordo com dados dos Es-
tados Unidos da América (MAENNER et al., 2016). Em decorrência dos 
altos índices, é comum que os clínicos recebam demandas para avalia-
ção dos sinais precoces do TEA em diferentes países, incluindo o Brasil 
(ZANON; BACKES; BOSA, 2017; DUVALL et al., 2021). Quando os 
profissionais não são capazes de validar as queixas parentais e de reco-
nhecer alterações sutis no desenvolvimento infantil, ainda nos primei-
ros anos de vida da criança, eles podem deixar de realizar procedimen-
tos e encaminhamentos necessários e atrasar o diagnóstico. No Brasil, o 
processo diagnóstico do TEA costuma demorar aproximadamente três 
anos, o que tende a gerar desgastes emocionais, físicos e financeiros às 
famílias, em um período em que muitas delas se encontram fragilizadas, 
além de postergar o ingresso da criança em programas especializados de 
intervenção em um período considerado ótimo para o desenvolvimen-
to infantil (ZANON et al., 2017). Por tal razão, a atualização constante 
dos clínicos acerca das evidências e dos instrumentos disponíveis para a 
investigação dos sinais e sintomas precoces do TEA se faz importante e 
necessária (HOMERCHER et al., 2020).
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Neste processo, profissionais da saúde como neuropediatras, psi-
quiatras infantis, psicólogos e neuropsicólogos com expertise em áreas 
do desenvolvimento infantil (ex. linguagem, inteligência, alimentação, 
sono, comportamentos desadaptativos, habilidades motoras) e com fa-
miliaridade nos processos de avaliação diagnóstica (incluindo a admi-
nistração de instrumentos) são fundamentais, podendo acolher e vali-
dar as demandas das famílias e realizar um processo avaliativo do TEA 
de forma comprometida e ética (DUVALL et al., 2021). Considerando 
os limites existentes no contexto brasileiro, sobretudo no que se refere 
às ferramentas disponíveis para avaliação, destaca-se também a relevân-
cia dos trabalhos desenvolvidos por pesquisadores em nosso país, que 
se esforçam para estudar (traduzir, adaptar, validar) e/ou desenvolver 
instrumentos para avaliação precoce do TEA. Cita-se, como exemplo, 
o PROTEA-R (BOSA; SALLES, 2018), construído no Brasil com o in-
tuito de sistematizar a observação clínica no que se refere a avaliação da 
qualidade e da frequência de diferentes comportamentos precoces e ca-
racterísticos do TEA, o qual tem sido incluído como parte do protocolo 
de avaliação da suspeita de autismo realizado no Laboratório Serviço 
de Psicologia Aplicada (LabSPA), da Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD).

O objetivo do capítulo é descrever os instrumentos de rastrea-
mento e avaliação diagnóstica do TEA disponíveis no Brasil e ilustrar 
o processo avaliativo a partir de um caso clínico atendido no LabS-
PA/UFGD. Para tanto, apresentaremos de maneira combinada dados 
da experiência clínica dos autores e evidências científicas, destacando 
sobretudo os fatores que podem ser considerados barreiras na identi-
ficação precoce, como a sutileza dos primeiros sinais, a variabilidade 
sintomatológica dos casos e as comorbidades que podem obscurecer o 
diagnóstico. O capítulo está organizado em três partes: 1) Identificação 
dos sinais precoces do TEA; 2) Sistematização dos instrumentos atual-
mente disponíveis no Brasil para o rastreamento e avaliação diagnóstica 



55

do TEA; 3) Apresentação do protocolo de avaliação de suspeita de TEA 
adotado no Núcleo de Atenção à Pessoa com Autismo (NAPA) LABS-
pa/UFGD.

Identificação dos sinais precoces do TEA

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerado um termo 
guarda-chuva que abrange indivíduos que apresentam uma condição 
neurodesenvolvimental e de início precoce, caracterizada por alterações 
no comportamento e no desenvolvimento de habilidades sociocomu-
nicativas (APA, 2014). As manifestações do TEA apresentam grande 
variabilidade de intensidade em cada caso, justificando a utilização do 
termo “Espectro” e a compreensão do quadro em termos dimensionais 
(SCHMIDT, 2017). Os sintomas principais podem variar desde um de-
sinteresse completo por outras pessoas (em especial em relação às não 
familiares) até uma motivação forte na interação com crianças ou adul-
tos, sobretudo em relação àqueles com interesses similares aos seus. Por 
esta razão, nenhum sintoma, quando avaliado de forma isolada, pode 
indicar ou não o TEA.

As pesquisas e a prática clínica apontam para uma série de sinais 
de risco para o TEA, que podem ser denominados de red flags (sinais 
clássicos) ou de pink flags (características mais sutis) que precisam ser 
avaliados com cautela em relação a sua intensidade, atipicidade/con-
vencionalidade, frequência e especificidade (DUVALL et al., 2021). 
Sendo assim, reconhece-se que embora a presença das red flags possa 
facilitar o processo de diagnóstico, é fundamental que o clínico investi-
gue também, e de maneira ativa, a história das pink flags.

Como red flags podemos citar bebês que: (1) apresentam ausên-
cia ou redução substancial de contato visual em diferentes ambientes 
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e contextos; (2) possuem alterações sensoriais marcadas (ex. permane-
cem por longo tempo explorando estímulos visuais de maneiras atípi-
cas, como a inspeção repetida e duradoura de um objeto e/ou ou dos 
dedos das mãos com o canto do olho – olhar periférico; evita lugares 
favoritos em decorrência das luzes e/ou sons; resiste ao contato físico 
apresentando resistência e aversão ao toque); (3) apresentam reações 
adversas e severas em relação às mudanças triviais no ambiente e/ou 
rotina (ex. quando algum objeto decorativo é removido, quando o tra-
jeto percorrido de carro até a escola/trabalho é alterado); (4) usam a 
mão de outra pessoa como uma ferramenta para obter os objetos e ma-
teriais de interesse, sem estabelecer contato visual e/ou coordenar com 
gestos com intencionalidade comunicativa clara (ex. apontar, mostrar 
para compartilhar interesse); (5) têm apego intenso e precoce a objetos 
incomuns (ex. dormir com uma colher ou com uma pedra, e não com 
um bicho de pelúcia).

Por outro lado, exemplos de pink flags incluem (1) pouca flexibi-
lidade cognitiva (ex. regras que devem ser seguidas de maneira comple-
ta e precisa, insistência no erro e desregulação se a sequência da brinca-
deira for alterada); (2) interesse aumentado em relação a certos temas/
tópicos (ex. dinossauros, Minecraft, My Little Pony, História); (3) dificul-
dade em entender e expressar emoções, em compreender as nuances 
das relações e em manter amizades; (4) interesses e alterações sensoriais 
mais brandos (ex. gosta de girar em balanços de pneus e/ou em cadeiras 
de escritório, adora brincar na água, procura espelhos ou luzes brilhan-
tes, prefere roupas justas e cobertores pesados, não gosta de etiquetas 
nas roupas, não gosta de alimentos com texturas, cores, cheiros e/ou 
temperatura específica, fica angustiado com ruídos altos como alarme 
e sirenes); (5) quando verbal, tece comentários e perguntas padroniza-
das, apresenta linguagem formal (ex. mini professor) e ecolalia imediata 
(ex. quando alguém comenta “eu adoro pizza”, responde com “pizza”), 
diferenças qualitativas na prosódia (ex. ritmo monótono ou frequen-



57

temente exagerado). Cabe registrar que, em decorrência da sua baixa 
especificidade, algumas das manifestações das pink flags podem refletir 
a variabilidade normal de desenvolvimento e comportamento, ou po-
dem ser explicados com maior precisão por outros transtornos, e por tal 
razão elas necessitam ser investigadas com cautela, sobretudo quando se 
trata da primeira infância.

Os indicadores acima descritos baseiam-se na literatura e podem 
contribuir no direcionamento da avaliação realizada pelo clínico, guian-
do tanto a entrevista de anamnese com os pais, quanto às sessões de 
observações da criança. Para maiores informações sobre os indicadores 
precoces do TEA recomenda-se a consulta às Diretrizes de Atenção à 
Reabilitação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 
2014), que se encontra disponível para download gratuito no site do Mi-
nistério da Saúde.

No Brasil, no ano de 2017, entrou em vigor o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) 451/2011 determinando que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) avalie, de forma obrigatória, os riscos ao desenvolvimento psí-
quico de crianças com até 18 meses de idade (Lei n. 13.438, 2017), em-
pregando-se ferramentas específicas para tal fim. Entretanto, ainda que 
se tenha evidências e leis, sabe-se que a avaliação precoce ainda é um 
desafio em nosso contexto sociocultural. Com o propósito de auxiliar 
na instrumentalização de profissionais brasileiros que pretendem ava-
liar precocemente sinais e sintomas de TEA, a seguir apresentaremos 
uma sistematização das ferramentas atualmente disponíveis no Brasil, 
destacando a suas finalidades e alguns aspectos psicométricos que po-
dem embasar a decisão do clínico.
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Instrumentos de rastreamento e avaliação diagnóstica do TEA 

disponíveis no Brasil

O processo avaliativo da suspeita do TEA deve construir uma 
descrição compreensiva do funcionamento da criança, e para tanto o 
clínico deve conhecer o seu paciente em sua totalidade. Para isso, faz-se 
necessário planejar e percorrer por diferentes etapas e procedimentos, 
sendo imprescindível que o profissional reúna durante o processo in-
formações detalhadas e oriundas de diferentes fontes (entrevistas com 
os pais, observação da criança em diferentes contextos e aplicação de 
instrumentos). Sendo assim, a construção do raciocínio clínico não 
pode estar baseada nos resultados de um único instrumento ou proce-
dimento empregado, mas sim em uma integração de dados, com apro-
fundamento teórico e diálogo constante com as evidências científicas 
atuais. Por outro lado, reconhece-se a relevância das ferramentas dispo-
níveis para cada contexto, as quais podem contribuir na sistematização 
e triangulação das diferentes informações reunidas durante um proces-
so avaliativo.

Um dos aspectos que deve nortear a escolha do profissional em 
relação ao uso (ou não) de algum instrumento durante o processo ava-
liativo da suspeita do TEA consiste no conhecimento acerca das evi-
dências psicométricas disponíveis. No Brasil, nas últimas duas décadas, 
alguns instrumentos de rastreamento e diagnóstico do TEA foram 
estudados (traduzidos, validados) ou desenvolvidos. Os Quadros 1 e 2 
contemplam algumas informações relevantes sobre as ferramentas atu-
almente disponíveis para rastreamento e diagnóstico do TEA em nosso 
contexto, respectivamente.
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Quadro 1. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DO RISCO - 

RASTREAMENTO DO TEA COM ESTUDOS NO BRASIL

Fonte: Os autores, adaptado de Backes et al. (2014).

O Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) é uma das 
escalas mais utilizadas para o rastreio de TEA no mundo, já sendo tra-
duzida para 13 idiomas como japonês, arábico, chinês, holandês, hindi, 
turco entre outros. É uma escala de rastreamento que pode ser utiliza-
da em todas as crianças com pais alfabetizados, sendo de baixo custo 
e respondida pelos pais. É composta por 23 questões de sim/não e é 
direcionada para crianças de 18 a 24 meses de idade, sendo respondida 
de 5 a 10 minutos. A tradução, adaptação foi realizada por Losapio e 
Pondé (2008) e posteriormente validado na população Brasileira com 
um grupo de 303 indivíduos, possibilitando o seu uso em nosso contex-
to (CASTRO-SOUZA, 2011).

Instrumentos Público-alvo

Faixa etária

Tempo de

Administração

Modalidade de

administração

Estudos Psicométricos

M-CHAT 16 à 30 Meses
de vida

5 a 10
minutos

Inventário composto por
23 itens respondidos por
profissionais de saúde

Tradução e adaptação (LOSAPIO;
PONDÉ, 2008)

Adaptação e Validação (CASTRO-
SOUZA, 2011)

IRDI 0 à 18 Meses de
vida

Não especifica do
nos estudos

consultad os.

31 indicadores observáveis
por profissionais da saúde

Adaptação IRDI-Questionário
(MACHADO, 2014)

Validação (BARROS, 2016)
PROTEA-R 24 a 60 Meses 3 sessões

de 45 minutos
cada.

Entrevista de anamnese;
Protocolo de Avaliação

Comportamental;
Entrevista Devolutiva,

conduzidas por
profissionais
habilitados.

Construção e estudo piloto (BOSA;
ZANON; BACKES, 2016)

Validade e Fidedignidade (ZANON et
al., 2018)

ABC Mais de 2 anos 15
Minutos

Inventário constituído de
57 itens respondidos pelo
professor ou profissional

da saúde

Validação (MARTELETO;
PEDROMÔNICO, 2005)

Validação (MARTELETO et al., 2008)

ATA Mais de 2 anos 20 a 30
minutos

Inventário constituído por
23 subescalas respondido
com base na observação

direta da criança

Tradução, adaptação e validação
(ASSUMPÇÃO JR. et al., 1999)

Validação (ASSUMPÇÃO JR. et al.,
2008)

ASQ Mais de 4 anos Menos de 10
minutos

Questionário com 40 itens,
respondido pelos pais

Tradução, adaptação e validação
(SATO et al. 2009)

SRS e SRS II 4 a 18 Anos
(SRS)

A partir de dois
anos e meio

(SRS II)

15 á 20
minutos

Respondida por pais ou
responsáveis

Tradução, Adaptação (BARBOSA et
al., 2015)
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Por outro lado, o instrumento denominado Indicadores Clínicos de 
Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI) foi desenvolvido por pes-
quisadores brasileiros, no período de 2000-2008, com o intuito de detectar 
precocemente problemas no desenvolvimento infantil, com fomento do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Ele 
pode ser aplicado nos primeiros 18 meses de vida da criança, por pediatras 
ou outros profissionais da saúde com inclinação psicanalítica, e abarca 31 
indicadores observáveis. Considerando a dificuldade de profissionais fono-
audiólogos brasileiros no acesso a instrumentos clínicos de uso livre para 
utilizar em crianças que apresentassem sinais de risco para TEA, Machado 
(2013) desenvolveu uma adaptação do instrumento (i.e. IRDI-Questioná-
rio), direcionando-o especificamente para a avaliação dos pais de crianças 
com e sem TEA. Após a adaptação do instrumento foi realizado um estudo 
que investigou a sensibilidade do IRDI-Questionário para a avaliação do 
risco do TEA, sendo que os resultados demonstraram uma sensibilidade do 
instrumento de 96,9%, se mostrando uma possibilidade para o rastreamen-
to da condição específica. (BARROS, 2016).

Da mesma maneira que o IRDI, o Sistema PROTEA-R de Avalia-
ção da Suspeita de Transtorno do Espectro Autista - Revisado (PROTE-
A-R) também foi desenvolvido e validado por pesquisadores brasileiros, e 
reúne roteiros de entrevistas e um protocolo que sistematiza a observação 
clínica do comportamento da criança. Este último é composto por 17 itens, 
destinado para avaliação da qualidade e da frequência de comportamentos 
característicos do TEA, que são avaliados em diferentes contextos lúdicos. 
Diferente do IRDI e do M-CHAT, o PROTEA-R é um instrumento de 
observação do desenvolvimento de crianças em período pré- escolar (18 a 
48 meses) com suspeita do transtorno, que é realizado em três sessões de 45 
minutos e envolve situações de brincadeira livre e estruturada. A constru-
ção e o estudo piloto do PROTEA-R foi realizada em 2016 e o estudo sobre 
as evidências psicométricas (consistência interna, concordância entre juí-
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zes, validade de critério e validade convergente) foram publicadas em 2018 
(BOSA; ZANON; BACKES, 2016; ZANON et al., 2018).

O teste Autism Behavior Checklist (ABC), em português Inventá-
rio de Comportamentos Autísticos (ICA), é constituído por uma lista 
de comportamentos que também pode auxiliar o clínico na triagem de 
crianças pequenas com suspeita de TEA. Diferentemente do PROTEA- 
R, o ABC é uma ferramenta que pode ser respondida pelos professores 
de crianças a partir de 2 anos, tratando-se de uma avaliação do com-
portamento infantil a partir de uma fonte indireta. Tem-se estudos de 
tradução, adaptação do português brasileiro e validação do inventário, 
o qual é de baixo custo e de fácil acesso para a comunidade, podendo ser 
administrado tanto no contexto clínico quanto educacional (MARTE-
LETO; PEDROMÔNICO, 2005; MARTELETO et al., 2008).

Assim como o ABC, a Escala de Avaliação de Traços Autísticos 
(ATA) é uma ferramenta que pode ser respondida por professores ou 
profissionais que acompanham crianças com idade a partir de 2 anos, 
podendo contribuir na diferenciação entre indivíduos com TEA e indi-
víduos com outros transtornos mentais (sem autismo). A aplicação da 
escala dura entre 20 e 30 minutos, e ela é constituída por 23 subescalas, 
cada qual dividida em diversos itens com escores variando de 0 a 2. A 
pontuação global da escala é gerada a partir da soma aritmética de todos 
os valores das subescalas. A ATA foi traduzida do espanhol e adaptada 
e validada para o português brasileiro (ASSUMPÇÃO JR. et al., 1999; 
ASSUMPÇÃO JR. et al., 2008).

Quando se trata da avaliação de crianças maiores (a partir de 4 
anos), a utilização do Autism Screening Questionnaire (ASQ) pode ser 
uma opção interessante para o clínico. O ASQ foi um dos primeiros 
instrumentos traduzidos, adaptados e validados para o rastreio de casos 
de TEA no Brasil, juntamente com a ATA e o ABC, já mencionados 
no presente trabalho. Trata-se de um questionário aplicado nos pais 
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compreendendo 40 itens que costumam ser respondidos em menos de 
10 minutos e que se mostrou sensível para o rastreio de casos de TEA 
(SATO et al., 2009)

A escala de Responsividade Social (ERS) ou Social Responsiveness 

Scale (SRS) também é uma escala que foi traduzida, adaptada e normati-
zada por pesquisadores brasileiros, sendo uma opção interessante para 
o clínico iniciar o processo de investigação diagnóstica do TEA (BAR-
BOSA et al., 2015). Trata-se de um questionário respondido pelos pais 
que caracteriza quantitativamente os prejuízos na socialização, comu-
nicação e comportamentos repetitivos que se relacionam com o TEA, 
conforme os critérios do DSM-5. Atualmente, tem-se disponível para 
uso no Brasil a sua nova versão, a (SRS-2, comercializada pela editora 
Hogrefe), destinada para a avaliação de crianças (a partir de 2 anos e 
meio), adolescentes e adultos, compreendendo quatro tipos de formu-
lários, cuja escolha e formato depende da idade do examinando: Pré- 
escolar (idades de 2 anos e meio até 4 anos e meio); Escolar (idades de 4 
anos até 18 anos de idade); Adulto - Autorrelato (A partir de 18 anos de 
idade); Adulto - Heterorrelato (A partir de 18 anos de idade).

Quadro 2 - INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA DO TEA 

DISPONÍVEIS NO BRASIL

Fonte: Os autores, adaptado de Backes et al. (2014)

Público-alvo

Faixa etária

Tempo de 

Administração

Modalidade de

administração

(pais, profissionais,

observação da

criança)

Estudos Psicométricos

(modalidade, se é construção,

adaptação, validação e autores

de cada estudo)

CARS Mais de 2 anos 5 à 10 minutos Codificação de uma

escala composta por

15 itens baseada na

observação direta da

criança

Validação (MATTEO et al.

2009)

Tradução, Adaptação e

Validação (PERREIRA et

al,

2008)

ADI-R Mais de 2 anos De 1 hora e 30

minutos à 2 horas e

30 minutos

Entrevista composta

por 93 itens e

administrada aos pais

ou responsáveis

Tradução (AGUIAR, 2005)

Tradução e Validação

(BECKER et al, 2012)
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No caso de instrumentos com fins diagnósticos do TEA, cita-
mos aqui a CARS e o ADI- R, que se tratam de ferramentas já estuda-
das (traduzidas, adaptadas e validadas) por pesquisadores brasileiros. A 
Childhood Autism Rating Scale (CARS) é uma das principais fontes de 
informação para a avaliação diagnóstica do TEA no mundo, e seus uso 
oferece algumas vantagens, como a inclusão de itens que refletem a di-
mensionalidade dos sintomas do transtorno, e a sua sensibilidade para 
diferenciar crianças (a partir de 2 anos) com TEA daquelas com outras 
condições clínicas e prejuízos no desenvolvimento (sem TEA). Pereira 
et al. (2008) realizou a tradução, adaptação e validação da escala para 
o contexto brasileiro, ficando conhecida como (CARS-BR). A escala é 
composta por 15 itens que são respondidos com base na observação 
direta da criança (PEREIRA et al., 2008).

Por outro lado, a Autism Diagnostic Interview-Revised, ADI-R se 
trata de uma entrevista padronizada, semiestruturada e aplicada aosw 
pais e/ou responsáveis de crianças, adolescente e adultos que estão com 
suspeitas de TEA, sendo considerada padrão ouro para o diagnóstico de 
autismo na literatura internacional. A ADI-R foi desenvolvida para ava-
liar crianças a partir de 18 meses no que se refere aos comportamentos 
exibidos durante toda a vida do sujeito (reunido itens que investigam 
tanto o desenvolvimento atual quanto a história pregressa), enfocando 
três domínios: desenvolvimento social, comunicação, comportamen-
to repetitivos e estereotipadas. A entrevista é composta por 93 itens, 
é dividida em oito partes. Sua aplicação demora de 90 a mais de 180 
minutos, devendo ser realizada apenas por profissionais devidamente 
treinados. No Brasil, temos estudos de tradução e validação para o uso 
da ADI-R, entretanto devido aos direitos autorais da editora original 
(WPS), o seu uso tem sido restrito para contexto de pesquisa e median-
te autorização formal da editora para projetos específicos (AGUIAR, 
2005; BECKER et al., 2012).
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Neste ponto, cabe mencionar que a escolha pelo uso (ou não) 
de instrumentos padronizados durante a avaliação dos sinais (rastrea-
mento) ou sintomas (diagnóstico) do TEA no contexto brasileiro deve 
respeitar algumas questões importantes, como as suas evidências psico-
métricas, o fato do seu uso ser restrito a especialistas e os possíveis di-
reitos autorais envolvidos (como é o caso da CARS e da ADI-R). Sendo 
assim, é fundamental que o profissional considere a sua competência 
para fazer a avaliação da suspeita do TEA, o que envolve conhecimentos 
específicos sobre a variação nos sintomas apresentados, em relação ao 
manejo do paciente e da família e sobre os instrumentos disponíveis. A 
seguir, será apresentado o protocolo de avaliação de suspeita de TEA 
adotado no Núcleo de Atenção à Pessoa com Autismo NAPA/UFGD, 
o qual será ilustrado a partir do caso clínico de uma paciente que aqui 
será denominada de Bia. Destaca-se que o nome é fictício e que alguns 
elementos da história clínica foram omitidos ou adaptados a fim de pre-
servar a sua identidade.

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO DE SUSPEITA DE TEA ADOTA-

DO NO NAPA/UFGD

O processo de avaliação da paciente aqui denominada de Bia, de 
25 meses de idade, ocorreu via NAPA, que se trata de um projeto de 
extensão da UFGD. A busca inicial dos pais foi espontânea e o moti-
vo principal da avaliação foi investigar possíveis comprometimentos 
nas áreas da comunicação, interação social, qualidade da brincadeira e 
ocorrência de comportamentos repetitivos/estereotipados. A avaliação 
buscou também identificar aspectos desenvolvimentais preservados 
(potencialidades), que pudessem auxiliar a embasar as intervenções.

Para tanto, foram empregadas as seguintes técnicas/instru-
mentos: Autism Diagnostic Interview - Revised (ADI-R) (LE COUTEUR 
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et al, 1989; BECKER et al, 2012), Modified Checklist for Autism in To-

ddlers (M-CHAT) (ROBINS et al, 2001; LOSAPIO; PONDÉ, 2008) e 
Protocolo de Avaliação da Suspeita de Transtorno do Espectro Autista 
(BOSA, 1998; BOSA; ZANON; BACKES, 2013; BOSA; SALLES, 2018), 
incluindo anamnese, 3 sessões lúdicas de 45 minutos/cada e entrevista 
devolutiva. Cabe mencionar que a avaliação foi conduzida integralmen-
te pela primeira autora do capítulo, a qual possui formação específica 
para a administração e codificação de todos os instrumentos e estraté-
gias adotados.

Em relação aos principais aspectos da história clínica, a mãe des-
taca que a gestação de Bia não foi planejada, mas que a relação do ca-
sal estava bem na ocasião, assim como a saúde materna. O parto foi de 
cesariana e sem intercorrências, e Bia nasceu com 2,900Kg e Apgar 9. 
Conforme os pais, a filha era um bebê tranquilo e calmo, e a amamenta-
ção em livre demanda ocorreu até 1 ano e 6 meses. Não foram relatadas 
pelos pais particularidades em relação à alimentação, ao sono e nem ao 
desenvolvimento neuromotor e sociabilidade/afetividade, estando os 
comportamentos dentro dos padrões normativos para a idade. Bia foi 
descrita como uma criança muito afetiva, amorosa e independente, que 
adora correr e escalar, não tendo medo de altura. Em relação a brinca-
deira, Bia adora brincar com água, organizar os bichinhos em ordem, 
fazer bolo e outras atividades em que se sente participante. Em relação 
às brincadeiras compartilhadas com outras crianças, os pais relataram 
que ela parece não ter interesse em outras crianças. Sobre o compor-
tamento, os pais reportam que, às vezes, Bia solicita ligar e desligar o 
interruptor e que, no passado, ela gostava de apertar todos os botões do 
elevador para ver as luzes acesas.

Em relação a hipersensibilidade, os pais relataram que Bia apre-
sentou medo do barulho devido aos fogos de artifício e passou a, ocasio-
nalmente, tapar os ouvidos, ainda que por um período breve de tempo. 
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O mesmo medo é percebido quando ela assiste vinhetas específicas de 
jornais na televisão, sendo que às vezes ela sai do cômodo em que se 
encontra o aparelho e se esconde. Ainda em relação às questões sen-
soriais, os pais relataram que a filha costuma colocar alguns objetos na 
boca, como sabonete, brinquedos e álcool, apresentando formas de ex-
ploração sensorial atípicas. As primeiras alterações no desenvolvimento 
foram percebidas pelos pais quando Bia tinha 1 ano e 8 meses, sendo a 
principal preocupação deles o atraso na fala e, algumas vezes, o não res-
ponder (olhar) quando chamada pelo nome. Não foram relatadas pelos 
pais preocupações em relação a presença de comportamentos estereoti-
pados e repetitivos.

PROTEA-R

A avaliação dos atos sociocomunicativos foi realizada em am-
biente de brincadeira, em contexto livre e também dirigido, por meio 
de observação da exploração dos brinquedos e dos comportamentos so-
ciocomunicativos. Tais comportamentos foram avaliados com base nos 
seguintes eixos: 1) vocalizações, contato visual e gestos (isolados ou co-
ordenados entre si); 2) iniciativas ou respostas (reciprocidade e espon-
taneidade); e 3) tipo de contexto (compartilhar ou buscar assistência). A 
qualidade da brincadeira e dos comportamentos foram avaliados quanto 
a reciprocidade, flexibilidade, amplitude, convencionalidade, consistên-
cia e intensidade. Na Tabela 1 são apresentados os resultados do PRO-
TEA-R (sumário dos escores dos itens críticos), seguindo da descrição 
qualitativa dos comportamentos avaliados pelo instrumento.
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Tabela 1. SUMÁRIOS DOS ESCORES DO PROTEA-R, COM 

INDICATIVO DE PRESENÇA DE RISCO RELATIVO DE TEA

Fonte: elaborada pelos autores.

ÁREA I - Avaliação da Comunicação e da Interação Social

Foi possível observar que Bia não entregou e/ou mostrou ob-
jetos para o adulto, parecendo não querer compartilhar seu interesse 
pelos mesmos (atenção compartilhada). De maneira frequente, ela pe-
gou brinquedos oferecidos pelo adulto e, em algumas vezes, executou 
ações solicitadas, seguindo o mesmo foco de atenção espontaneamente. 
Porém, observou-se pouca reciprocidade e coordenação com outros ca-
nais comunicativos (ex: gesto, olhar, expressões afetivas, vocalizações). 
Por exemplo, Bia pegou o carrinho a ela oferecido e explorou-o sem, no 
entanto, olhar para a avaliadora. Assim, o seu interesse pareceu estar 
mais no objeto do que na interação. De forma ocasional, Bia reproduziu 
gestos e/ou ações demonstrados pelo adulto, entretanto muitas vezes 

Itens Críticos Escala de Qualidade Escore Convertido Escala de 

Frequência

Iniciativa de Atenção

Compartilhada

C 2 Frequência Baixa

Resposta de Atenção

Compartilhada

B 1 Frequência Alta

Imitação A 0 Frequência Alta

Brincadeira Simbólica C 2 Frequência Média

Movimentos

Repetitivos de outras

partes do Corpo

B 1 Frequência Baixa

Total: 6
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não alterou turnos e seu interesse pareceu estar mais nas propriedades 
sensoriais do objeto. Por exemplo, operou a máquina fotográfica, asso-
prou bolhas de sabão e fez encaixes, após a avaliadora ter demonstrado.

No que se refere ao engajamento social em atividades não me-
diadas por objetos, pode- se dizer que Bia aceitou as brincadeiras que o 
adulto fez com o seu corpo, como por exemplo, a de fazer cosquinhas 
na sua barriga. Nesse contexto, a menina chegou a “fugir” da avaliadora, 
olhando e provocando para que ela fosse atrás. Além disso, observou-se 
que Bia não busca espontaneamente, mas aceita, de maneira frequente, 
o contato físico iniciado pelo adulto, reagindo bem aos abraços e cari-
nho. A menina apresentou sorriso dirigido ao adulto e junto com o do 
adulto (i.e. recíproco), assim como, em alguns momentos, observou-se 
um sorriso difuso. Em relação ao comportamento de busca de assistên-
cia do adulto, Bia o fez sem coordenar o contato visual com gestos e/ou 
vocalizações. Por exemplo, a fim de pedir objetos que estavam guarda-
dos, ela tentou abrir os potes e caixas sem pedir ajuda e, após insistên-
cia sem êxito, largou o pote no colo da avaliadora, mas sem estabelecer 
contato visual. Já no contexto da brincadeira com as bolhas sabão, ela 
ergueu os braços em direção ao objeto, produziu algumas vocalizações, 
agitou-se e olhou em direção às bolhas, e não ao rosto da avaliadora. 
Bia também usou a mão da avaliadora como ferramenta para solicitar 
abertura de uma caixa.

ÁREA II - Relação com os Objetos / Brincadeira

Com relação à exploração dos brinquedos, observou-se que Bia 
explorou todos os materiais apresentados. No que se refere à adequação 
da exploração, a menina demonstrou um caráter levemente repetitivo 
durante a exploração da máquina fotográfica (acionando teclas repeti-
damente, observando as luzes e virando de costas para a avaliadora du-
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rante a exploração) e olhar periférico ao explorar detalhes de brinque-
dos. De maneira muito frequente, Bia segurou os objetos e brinquedos 
firmemente por um certo período de tempo, coordenando o olhar com 
a manipulação gestual. Também foi possível observar que ela operou 
todos os brinquedos de acordo com suas funções. Ela apresentou indí-
cios de brincadeira simbólica (faz de conta), sendo que esta atividade foi 
observada somente no contexto de reprodução do que o adulto faz, de 
forma limitada e rara (ex: deu colo para a boneca e passeou com carri-
nhos). Durante estes episódios a sequência da brincadeira foi difícil de 
ser identificada, sendo que os episódios tiveram duração curta e pouca 
conexão entre si.

ÁREA III - Comportamentos Estereotipados / Autolesivos

Não foram observados movimentos repetitivos com as mãos. 
Porém, em todas as sessões Bia correu ao redor da sala, em contextos 
específicos, por vezes deitando-se no chão e pulando. Salienta-se que 
estes comportamentos foram pouco frequentes e ela pode ser facilmen-
te distraída para outra atividade. Não foram observados comportamen-
tos autolesivos.

M-CHAT

A pontuação de Bia foi de 6 (incluindo 3 itens críticos), suge-
rindo a necessidade de uma avaliação formal do TEA por profissionais 
especializados.
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ADI-R

O ADI-R foi realizado na presença de ambos os pais, buscando-se 
exemplos claros dos itens investigados. Na Tabela 2 são apresentados os 
resultados da entrevista (sumários dos escores), os quais sugeriram o 
diagnóstico de TEA.

Tabela 2. SUMÁRIOS DOS ESCORES DO ADI-R, COM INDICATIVO DE 

DIAGNÓSTICO DE TEA

Fonte: Elaborada pelos autores.

Os resultados do processo avaliativo, quando tomados conjun-
tamente, demonstraram que os comportamentos investigados diferem 
dos esperados para a idade e revelam alterações sutis e qualitativas nas 
áreas de interação social e comunicação, bem como a presença de inte-
resses restritos, hipersensibilidade e repertório restrito de brincadeira, 
sugerindo um possível diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista. 
Cabe registrar que Bia demonstrou um bom engajamento social e moti-
vação crescente para interações com a avaliadora mediadas por objetos, 
em alguns momentos direcionando o olhar e sorrindo para ela, além de 
apresentar comportamentos indicativos de um desenvolvimento cogni-
tivo preservado, o que pode melhor investigado futuramente. Quanto 
à brincadeira, Bia apresentou indícios de brincadeira simbólica que po-
dem ser explorados em contexto de terapia e na interação com a família.

Critério A–

Anormalidades

Qualitativas na

interação Social

Recíproca

Critério B–

Anormalidades

Qualitativas na

Comunicação

Critério C-

Padrões Restritos,

Repetitivos e

Estereotipados de

Comportamento

Critério D –

Anormalidades do

Desenvolvimento Evidentes

aos 36 meses ou Antes

Total A: 17 Total B: 10 Total C: 6 Total D: 5

Ponto de Corte A: 10 Ponto de Corte B: 7 Ponto de Corte: 3 Ponto de Corte: 1
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Tendo como base a integração dos dados coletados durante o 
processo avaliativo, neste caso foram realizados os seguintes encami-
nhamentos: orientação parental, visando trabalhar crenças e ensinar 
estratégias que possam estimular e auxiliar no desenvolvimento da filha 
em casa; terapeuta ocupacional, visando trabalhar questões relativas a 
integração sensorial e ao desenvolvimento da autonomia, sobretudo a 
comunicativa; intervenções com fonoaudiólogo/psicólogo/psicomotri-
cista/psicopedagogo especialista em TEA para fomentar, flexibilizar e/
ou ampliar o desenvolvimento de habilidades sociocomunicativas, da 
brincadeira simbólica, e os repertórios comportamentais e cognitivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou apresentar e refletir sobre os instrumentos 
de rastreamento e avaliação diagnóstica do TEA disponíveis no Brasil 
e ilustrar o processo avaliativo com tal finalidade a partir de um caso 
clínico atendido no LabSPA/UFGD. Conclui-se que o conhecimento 
aprofundado do profissional sobre os diferentes aspectos do desenvol-
vimento típico e atípico, em relação aos instrumentos, estratégias e mé-
todos que podem ser empregados para tal fim, bem como a avaliação da 
sua competência para administrar, codificar, interpretar e integrar os 
resultados de forma coerente e visando uma compreensão individuali-
zada de cada caso, são pré-requisitos durante um processo avaliativo de 
suspeita de TEA. Acredita-se que a ilustração de um processo avaliativo 
(caso de Bia) possibilitou a retomada de conceitos centrais e das técnicas 
discutidas anteriormente no capítulo, evidenciando como integrar re-
sultados oriundos de diferentes fontes na avaliação da suspeita do TEA, 
o que se fez fundamental para o direcionamento das intervenções.

No estudo, destacamos a contribuição dos pesquisadores que se 
debruçam na busca por evidências sobre os sinais e sintomas precoces 
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do TEA (red e pink flags) e, em especial, daqueles que investem para 
traduzir, adaptar, validar e/ou desenvolver instrumentos no Brasil. Es-
tas pesquisas são fundamentais para gerar evidências e ferramentas que 
possam auxiliar os profissionais na sistematização das tantas informa-
ções que devem ser coletadas durante um processo avaliativo da suspei-
ta do TEA. Por fim, afirma-se o papel fundamental do conhecimento 
e teoria científica que, ao permitir a organização dos diferentes dados 
empíricos em um todo coerente, pode oferecer à família uma compre-
ensão profunda sobre o caso e direcionar as decisões do clínico no que 
se refere aos encaminhamentos necessários e as intervenções.
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CAPÍTULO 4
TRADUÇÃO E ADAPTAÇÃO DO 
QUESTIONÁRIO EDUTEA PARA 

RASTREAMENTO DO TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA NO AMBIENTE 

ESCOLAR

Nathali Mateus Lima  
Alexandre José de Souza Peres 

Ana Luiza Martins Bossolani Martins

 

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um novo diagnóstico do 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5 (APA, 
2002) que engloba em uma única categoria transtornos anteriormente co-
nhecidos como Autismo, Transtorno Desintegrativo da Infância, Trans-
torno Invasivo do Desenvolvimento Sem Outra Especificação e Síndrome 
de Asperger (APA, 2002). O TEA caracteriza-se por déficits persistentes 
nos domínios da comunicação e da interação social em múltiplos contex-
tos, como reciprocidade socioemocional, comportamentos comunicativos 
e de desenvolvimento e manutenção de relacionamentos. Indivíduos com 
TEA podem ainda apresentar condições médicas associadas, tais como epi-
lepsia, síndrome do Cromosomo X Frágil, neurofibromatose, depressão e 
ansiedade, mutismo seletivo, surdez, Distúrbios Específicos de Linguagem 
(DEL), entre outros (BRASIL, 2015), tendo assim manifestações sintomáti-
cas características (APA, 2002).

De acordo com Baxter et al. (2015), a incidência mundial esti-
mada de indivíduos com TEA é de 1 a cada 132, sendo que indivíduos 
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do sexo masculino são diagnosticados quatro vezes mais do que os do 
sexo feminino (KLIN, 2006). Já no Brasil, os estudos epidemiológicos 
são praticamente inexistentes. Um estudo piloto realizado em Atibaia, 
interior do estado de São Paulo, estimou a incidência do TEA em torno 
de 1 a cada 370 indivíduos (PAULA, 2012).

As manifestações do TEA são notadas logo na primeira infância, 
geralmente antes dos três anos de idade, e sua identificação precoce faz 
toda diferença, uma vez que quanto mais cedo as intervenções são re-
alizadas, melhor é o prognóstico de desenvolvimento típico (BRASIL, 
2014). Especialmente no âmbito da linguagem, as intervenções precoces 
tornam-se essenciais, tendo em vista que muitos dos principais traços 
associados ao TEA estão relacionados à aquisição e desenvolvimento da 
fala (CAMARATA, 2014).

A detecção precoce para o risco de TEA é um dever do Estado, já 
que, de acordo com os princípios da Atenção Básica do Sistema Único de 
Saúde, a promoção e a proteção à saúde propiciando a atenção integral são 
direitos de todo cidadão (FALLEIROS, et al., 2010). No entanto, ainda hoje, 
na maioria das Unidades Básicas de Saúde (UBS) públicas brasileiras, proto-
colos e instrumentos validados de rastreamento para identificação precoce 
de TEA não foram implementados (RIBEIRO et al., 2017).

Tendo o ideal da identificação-intervenção precoce como parâ-
metro, a Academia Americana de Pediatria, emitiu em 2007 uma de-
claração política requisitando a triagem universal para o autismo em 
crianças de até dois anos de idade. Infelizmente, esse cenário de triagem 
universal obrigatória não é realidade, visto que há uma enorme difi-
culdade em identificar precisamente o TEA em crianças pré-escolares 
(JOHNSON; MYERS, 2007).

Apesar de os pais parecerem notar que o desenvolvimento de 
seus filhos não segue o padrão normal desde o primeiro ano de vida, 
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crianças com TEA frequentemente só recebem um diagnóstico quan-
do já estão em idade escolar, especialmente nos países de baixa e mé-
dia renda (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019). Essa dificuldade de 
identificação precoce parece ser ainda mais acentuada no Brasil, onde 
segundo um estudo realizado em 2017, apenas um terço das crianças 
levadas ao pediatra por queixa dos pais acerca de seu desenvolvimento 
tardio, foram encaminhadas para avaliação de desenvolvimento atípico. 
Portanto, pode-se concluir que no cenário brasileiro atual, apesar dos 
pais notarem os primeiros sinais de TEA nos filhos em idade seme-
lhante ao restante do mundo, o diagnóstico ocorre de forma atrasada 
(RIBEIRO et al., 2017).

Atualmente no Brasil, o rastreamento do TEA é realizado com 
base na aplicação de testes e/ou escalas, porém nem todos possuem evi-
dências de validade e fidedignidade e normas brasileiras. Logo, não são 
reconhecidos pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). No entanto, 
há estudos brasileiros que buscaram justamente reunir esse tipo de evi-
dência, como por exemplo: a Escala de avaliação para Autismo Infantil 
(Chilhood Autism Rating Scale - CARS) (SCHOPLER; REICHLER; REN-
NER, 1980); a Escala de Traços Autísticos (ATA) (BALLABRIGA; ES-
CUDÉ; LLABERIA, 1994); a Lista de Checagem do Comportamento 
Autístico (Autism Behavior Checklist - ABC) (KRUG; ARICK; ALMOND, 
1980); o Questionário de Triagem para Autismo (Autism Screening Ques-

tionnaire – ASQ) (ALMEIDA, 2018); e a Escala para Rastreamento de 
Autismo Modificada (Modified Checklist Autism in Toddlers – M-CHAT) 
(ROBINS et al., 2001).

Apesar da quantidade de estudos com instrumentos para identi-
ficação do TEA no Brasil, nenhum deles foi desenvolvido para aplicação 
no ambiente escolar, local onde diariamente as

crianças passam horas sob o olhar de educadores treinados para 
acompanhar sua aprendizagem e socialização. É justamente na escola 
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que muitas suspeitas de TEA acontecem, quando os educadores per-
cebem que a criança não consegue acompanhar as atividades no mes-
mo ritmo dos colegas e não se comporta da mesma forma perante os 
mesmos estímulos (Autismo & Realidade, 2013). Nesse contexto, ferra-
mentas de triagem para TEA em ambientes escolares podem ser mui-
to úteis. O teste psicométrico espanhol EDUTEA, elaborado especifi-
camente para professores, permite a coleta de informações confiáveis 
do contexto escolar para que posteriormente, a escola pudesse realizar 
encaminhamentos apropriados e direcionados para o diagnóstico (MO-
RALES-HIDALGO et al., 2017).

O EDUTEA é um questionário, baseado nos critérios do DSM-5, 
para triagem de TEA e Transtorno da Comunicação Social (TCS) em 
ambientes escolares. É composto por 11 itens sobre comunicação, inte-
ração social e comportamentos atípicos e pode ser aplicado na faixa etá-
ria de três a 12 anos. O instrumento foi projetado para que profissionais 
da área escolar pudessem fazer encaminhamentos apropriados, bem 
como para que os clínicos ou pesquisadores pudessem coletar informa-
ções confiáveis do ambiente escolar e complementá- las às informações 
fornecidas pela família (MORALES-HIDALGO et al., 2017). O estudo 
realizado na população escolar da Espanha concluiu que o instrumento 
é confiável para o rastreamento de TEA nas escolas.

Os instrumentos de rastreio classificam-se segundo seu formato 
(escala, questionário) e nível (Nível 1 ou Nível 2). Os de Nível 1 são 
aqueles cujo objetivo é identificar crianças com risco de autismo dentre 
a população geral (não clínica) e os de Nível 2, aqueles cuja finalidade 
é identificar crianças com risco de autismo dentre aquelas que já apre-
sentam problemas no desenvolvimento (BARTON; DUMONT-MA-
THIEU; FEIN, 2012). O teste EDUTEA é um instrumento de Nível 1, 
que possibilita o rastreamento e não o diagnóstico definitivo, sendo 
uma importante ferramenta, de rápida aplicação, e que revela a possibi-
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lidade de uso não só por educadores, mas também por profissionais da 
saúde (MORALES-HIDALGO et al., 2017).

O objetivo deste capítulo foi traduzir, adaptar e obter evidências 
de validade do teste EDUTEA para o rastreamento do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) em alunos da rede pública de Paranaíba – MS.

MÉTODO

Participantes

A amostra deste estudo foi composta por 167 alunos matricula-
dos em escolas do município de Paranaíba, Mato Grosso do Sul. Estes 
alunos foram avaliados por meio do instrumento EDUTEA por 29 pro-
fessores da Educação Básica, especificamente da educação infantil e do 
1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da rede pública. Os professores 
avaliaram individualmente um conjunto de no mínimo cinco e de no 
máximo nove alunos (M = 5,76; DP = 1,06). Os professores que res-
ponderam o questionário informaram que, dos 167 alunos avaliados, 22 
(13,17%) apresentavam suspeita de TEA.

A distribuição dos estudantes por faixa etária pode ser observada 
na Tabela 1. De acordo com os professores, os estudantes estavam na 
faixa etária entre três e 10 anos (M = 5,73; DP = 1,91). A faixa etária com 
maior número de participantes é a de três a quatro anos (24,55%) e a 
menor é a de nove a 10 anos (2,99%). A idade de 9,58% dos participantes 
não foi informada pelos professores. A média de idade dos alunos ava-
liados com suspeita de TEA é de 5,93 anos (DP = 1,96), enquanto a dos 
alunos sem suspeita é de 5,69 (DP = 1,91).
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Tabela 1. Idade dos participantes

Fonte: Elaborada pelos autores.

A amostra completa é composta por 86 (51,50%) crianças do sexo 
masculino e 66 (39,52%) do feminino. Os professores não informaram o 
sexo de 15 (8,98%) alunos. Entre os alunos com suspeita, 15 (68,18%) são 
do sexo masculino, quatro (18,18%) do feminino e três (13,64%) alunos 
não tiveram seu sexo informado pelos professores. Já entre os alunos 
sem suspeita, 71 (48,97%) são do sexo masculino, 62 (42,76%) do sexo 
feminino e 12 (8,22%) alunos não tiveram seu sexo informado pelos 
professores. Embora não haja uma grande diferença entre a quantidade 
de meninos e meninas avaliados sem suspeita de TEA, a quantidade de 
meninos com suspeita é quase quatro vezes maior que a de meninas.

Instrumento

O EDUTEA (Morales-Hidalgo et al., 2017) é composto por 11 
itens cujo objetivo é avaliar aspectos relacionados a comunicação, in-
teração social e comportamentos atípicos (estereotipias, interação in-
comum com objetos) direcionados à crianças na faixa etária de três a 
12 anos. O questionário fornece uma pontuação geral baseada em uma 
escala do tipo Likert de quatro pontos, que avalia a frequência dos com-
portamentos expressos nos itens: “Nunca ou quase nunca '' (0); “Às ve-

Faixa etária
Amostra completa

Com suspeita de TEA

(M=5,93; DP=1,96)

Sem suspeita de TEA

(M=5,69; DP=1,91)

n % n % n %

3 a 4 41 24,55 6 27,27 35 24,14

4 a 5 27 16,17 2 9,09 25 17,24

5 a 6 17 10,18 2 9,09 15 10,34

6 a 7 18 10,78 3 13,64 15 10,34

7 a 8 24 14,37 4 18,18 20 13,79

8 a 9 19 11,38 4 18,18 15 10,34

9 a 10 5 2,99 5 3,45

Omissos 16 9,58 1 4,55 15 10,34

Total 167 100,00 22 100,00 145 100,00
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zes” (1); “Frequentemente” (2); e “Sempre ou quase sempre” (3). O esco-
re total mínimo, portanto, é de zero, e o máximo de 33. De acordo com 
os resultados do estudo de Morales-Hidalgo et al. (2017), o instrumento 
avalia dois fatores com alta consistência interna: Prejuízos na Co-
municação Social (α = 0,95) e Padrões de Comportamento Restrito 
(α = 93). O primeiro fator abrange sete itens referentes à comunica-
ção social pragmática e a prejuízos na interação social. O segundo fator 
conta com quatro itens referentes a padrões restritos ou repetitivos de 
comportamento e a aspectos de hiper ou hipo reatividade a estímulos 
sensoriais e interesses incomuns em aspectos sensoriais.

Tradução e adaptação do EDUTEA para o português brasileiro

A tradução do EDUTEA para a língua portuguesa falada no Bra-
sil foi feita a partir das versões em espanhol e em inglês do instrumento. 
Dois pesquisadores da área de psicologia fizeram, de forma indepen-
dente, a tradução de cada uma das versões. Na sequência, em um grupo 
focal, os mesmos pesquisadores junto a uma terceira pesquisadora, es-
pecializada em TEA, elaboraram a versão final a partir das duas tradu-
ções iniciais.

Para buscar garantir a qualidade da tradução e a adaptação do 
EDUTEA para o contexto brasileiro, antes de sua aplicação à amostra 
deste estudo, realizamos uma avaliação em duas etapas da versão tra-
duzida. Primeiramente, foi realizado um grupo focal com cinco pro-
fessores do Ensino Fundamental. O objetivo deste procedimento foi 
verificar se o instrumento é de fácil manuseio e compreensão para pro-
fissionais da Educação Básica, que formam o público-alvo (i.e., os res-
pondentes) do EDUTEA. Para tanto, o grupo recebeu esclarecimentos 
acerca do TEA, sua classificação e principais características, bem como 
esclarecimentos acerca do instrumento. Em seguida, os cinco docentes 
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avaliaram se o teste é compreensível e um bom instrumento de rastreio 
de TEA no ambiente escolar. Essa avaliação foi feita por meio de um 
questionário (Apêndice I) acerca da clareza e relevância de cada pergun-
ta do teste EDUTEA. Os resultados do grupo focal e do questionário 
não indicaram a necessidade de modificar nenhum dos itens da versão 
traduzida do EDUTEA.

Versão traduzida e adaptada do EDUTEA

A versão traduzida e adaptada do EDUTEA neste estudo é com-
posta pelos seguintes itens:

1. Déficits na reciprocidade socioemocional

2. Dificuldades no uso da comunicação não verbal durante a in-
teração social

3. Déficits no desenvolvimento, manutenção e compreensão de

4. Movimentos motores, uso de objetos ou fala estereotipados, 
repetitivos ou peculiares

5. Insistência na mesmice, aderência inflexível a rotinas, ou pa-
drões ritualizados de comportamento verbal ou não-verbal

6. Interesses altamente restritos e persistentes

7. Hiper/hiporreatividade ou interesses incomuns em estímulos 
sensoriais

8. Déficits nas habilidades de comunicação em interações sociais

9. Prejuízo na capacidade de ajustar a comunicação ao contexto 
ou ao interlocutor
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10. Dificuldades em seguir regras na conversação e na contação 
de histórias

11. Dificuldades para entender significados não literais ou ambí-
guos da linguagem.

Procedimentos

Inicialmente, este estudo foi submetido ao Comitê de Ética 
(CAEE 21552819.7.0000.0021) para obter autorização da pesquisa re-
alizada com seres humanos. Em seguida, duas das pesquisadoras foram 
até sete escolas da rede pública de Paranaíba, sendo três creches, três 
escolas municipais e uma escola estadual, para apresentar a pesquisa à 
coordenação e solicitar autorização e convidar os docentes a participa-
rem. Após a emissão da autorização e assinatura do Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE), a coleta dos dados foi realizada de 
forma individual, de acordo com a disponibilidade de cada professor.

Durante a coleta, os professores assistiram a uma palestra minis-
trada pela pesquisadora, com duração de 10 minutos sobre o TEA e sua 
identificação e também sobre o teste EDUTEA e sua aplicação, além 
de assistirem vídeos (SCHUBERT, n.d.; MATEUS, 2019) ilustrativos 
acerca das manifestações comportamentais do TEA e sobre como reali-
zar o preenchimento adequado do EDUTEA. Tanto os termos quanto 
a coleta, foram disponibilizados no formulário online do Google Forms 
(Google, n.d.). Após a apresentação, os docentes eram instruídos a sele-
cionar até cinco alunos de sua turma que julgavam não apresentar sus-
peita de TEA e até cinco alunos que julgassem com suspeita. Os alunos 
com laudo e diagnóstico realizado não fizeram parte da pesquisa, visto 
que isso poderia enviesar os resultados. A coleta de dados foi programa-
da para ser realizada no terceiro bimestre letivo, garantindo assim que 
os professores já conhecessem os comportamentos dos alunos.
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Análise dos dados

Primeiramente, foi realizada uma análise descritiva a respeito da 
frequência das respostas aos itens. Para investigar a dimensionalidade 
do EDUTEA, realizou-se uma análise paralela e uma Análise Fatorial 
Exploratória (AFE) utilizando o pacote psych (REVELLE, 2019) do 
software R (R Developmente Core Team, 2019), adotando o método 
dos mínimos resíduos com rotação oblíqua Promax. Para a retenção 
dos itens nos fatores, adotamos o critério de carga fatorial simples (em 
apenas um fator) superior a 0,32 (PERES; LAROS, 2016). Já para deci-
dir o número de fatores a ser mantido no modelo, adotamos o critério 
de que cada fator deveria ter pelo menos três itens com carga fatorial 
superior a 0,32 (PERES; LAROS, 2016). Posteriormente, avaliou-se a 
consistência interna dos fatores por meio do alfa de Cronbach. Por fim, 
por meio do teste t robusto, analisou-se as diferenças das médias nos 
escores fatoriais do EDUTEA entre o grupo de estudantes com suspeita 
de TEA e o grupo sem suspeita. Para tanto utilizou-se o pacote WRS2 
do R (WRS2, 2019).

RESULTADOS

Todos os itens do EDUTEA foram respondidos 167 vezes pelos 
professores participantes deste estudo, portanto não há dados omissos 
no conjunto de respostas. Considerando a amostra completa, a maior 
parte das respostas em todos os itens está concentrada na categoria 
“Quase nunca”, variando entre 0,90 no Item 07 e 0,61 no Item 10. Nas 
categorias de resposta que indicam uma alta frequência de sintomas re-
lacionados ao TEA, “Frequentemente” e “Quase sempre”, a porcenta-
gem de respostas foi menor, variando entre 0,16 no Item 10, e 0,05 nos 
Itens 06 e 07.
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A maior parte das respostas da amostra sem suspeita (n = 145) 
está concentrada na categoria “Quase nunca”, variando entre valores 
máximo de 0,98 nos Itens 04 e 07, e mínimo de 0,70 no Item 10. Na se-
quência, a categoria que mais concentrou respostas foi “Algumas vezes”, 
variando entre valor máximo de 0,24 nos Itens 10 e 11 e mínimo de 0,1 
nos Itens 04 e 07. O percentual de respostas nas categorias que indicam 
uma alta frequência de sintomas relacionados ao TEA, “Frequentemen-
te” e “Quase sempre”, obtiveram uma porcentagem de respostas menor, 
variando entre 0,6 no Item 10 e 0,0 no Item 06. Já na amostra com sus-
peita (n = 22) as respostas estão concentradas nas categorias “Algumas 
vezes” e “Frequentemente”, variando entre valor máximo de 0,68 nos 
Itens 02, 03 e 08 e mínimo de 0,50 nos Itens 04, 06 e

11. Esses dados estão apresentados na Tabela 2.
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Tabela 2. Estatísticas Descritivas das Respostas aos Itens e Escore Total

Legenda: M (Média); DP (Desvio Padrão); 1 (Quase nunca); 2 (Algumas vezes); 3 
(Frequentemente); 4 (Quase sempre); EF (escore fatorial padronizado – escore Z); ET 

(escore total – soma das respostas).
Fonte: Elaborada pelos autores.

Grupo Itens n Omissos M DP
Respostas (%)

valor-p
1 2 3 4

Sem suspeita

de TEA

01 145 0 1,21 0,52 0,82 0,16 0,01 0,01 0,30

02 145 0 1,12 0,42 0,91 0,07 0,01 0,01 0,28

03 145 0 1,23 0,51 0,81 0,15 0,04 0,00 0,31

04 145 0 1,02 0,19 0,98 0,01 0,01 0,00 0,26

05 145 0 1,26 0,54 0,78 0,18 0,03 0,01 0,32

06 145 0 1,05 0,22 0,95 0,05 0,00 0,00 0,26

07 145 0 1,03 0,27 0,98 0,01 0,00 0,01 0,26

08 145 0 1,19 0,42 0,83 0,16 0,01 0,00 0,30

09 145 0 1,14 0,38 0,88 0,11 0,01 0,00 0,29

10 145 0 1,41 0,72 0,70 0,24 0,03 0,03 0,35

11 145 0 1,31 0,57 0,74 0,24 0,01 0,01 0,33

EF 145 0 -0,33 0,42

ET 145 0 12,98 2,80

Com suspeita

de TEA

01 22 0 2,64 1,05 0,14 0,36 0,23 0,27 0,66

02 22 0 2,59 0,96 0,14 0,32 0,36 0,18 0,65

03 22 0 2,68 0,95 0,09 0,36 0,32 0,23 0,67

04 22 0 2,27 1,12 0,36 0,14 0,36 0,14 0,57

05 22 0 2,64 1,00 0,13 0,32 0,32 0,23 0,66

06 22 0 2,27 1,12 0,32 0,27 0,23 0,18 0,57

07 22 0 2,05 1,00 0,36 0,32 0,23 0,09 0,51

08 22 0 2,50 0,96 0,14 0,41 0,27 0,18 0,63

09 22 0 2,41 1,01 0,18 0,41 0,23 0,18 0,60

10 22 0 3,05 0,95 0,09 0,14 0,41 0,36 0,76

11 22 0 2,73 1,12 0,23 0,09 0,41 0,27 0,68

EF 22 0 2,21 1,45

ET 22 0 27,82 7,81

01 167 0 1,4 0,78 0,72 0,19 0,04 0,05 0,35

02 167 0 1,31 0,72 0,81 0,10 0,06 0,03 0,33

03 167 0 1,43 0,76 0,71 0,18 0,08 0,03 0,36

04 167 0 1,19 0,61 0,89 0,02 0,05 0,02 0,30

05 167 0 1,44 0,77 0,69 0,20 0,07 0,04 0,36

Amostra completa 06 167 0 1,21 0,61 0,87 0,08 0,03 0,02 0,30

07 167 0 1,17 0,56 0,90 0,05 0,03 0,02 0,29

08 167 0 1,36 0,69 0,74 0,19 0,05 0,02 0,34

09 167 0 1,31 0,67 0,78 0,14 0,04 0,02 0,33

10 167 0 1,63 0,93 0,61 0,23 0,08 0,08 0,41

11 167 0 1,5 0,82 0,66 0,22 0,07 0,05 0,38

EF 167 0 0 1,08

ET 167 0 14,93 6,31
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Enquanto o estudo de Morales-Hidalgo et. al (2017) apontou que 
o EDUTEA é composto por duas dimensões (Fator 1 - Comunicação 
Social Pragmática e Fator 2 - Padrões de Comportamentos Restritos), 
os resultados da análise paralela realizada neste estudo (Figura 1), no 
entanto, indicaram que as respostas aos itens do EDUTEA na amostra 
deste estudo agruparam-se em apenas um fator, ou seja, que se trata de 
um modelo unidimensional. Da mesma forma, os resultados da AFE 
(Tabela 3) indicaram um modelo com um fator como o mais apropria-
do. A consistência interna do fator é α = 0,94. De acordo com o critério 
sugerido por George e Mallery (2002, apud ZANON; HAUCK FILHO, 
2015), esse valor de α é considerado excelente como medida da consis-
tência interna. Nenhum item foi excluído do modelo fatorial final, pois 
todos apresentaram carga fatorial superior a 0,32.

Não obstante esses resultados, exploramos também um mode-
lo com dois fatores. Nesse modelo, os fatores mostraram-se altamente 
correlacionados (r=0,82), o que de acordo com Laros (2012), é um indi-
cativo da presença de um fator de segunda ordem ou de um modelo com 
menos fatores. Ao analisarmos o conteúdo dos fatores deste estudo no 
modelo bidimensional, verificamos que os itens teoricamente relacio-
nados ao Fator 1 e ao Fator 2 no estudo de Morales-Hidalgo et al. (2017) 
se dividiram indiscriminadamente entre os dois fatores do modelo, in-
clusive com a perda dos itens 1 e 5 do questionário. Por isso, o modelo 
de dois fatores ficou comprometido e distante das definições teóricas 
do estudo original (díade comportamental), levando-nos a optar por 
manter o modelo unifatorial.
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Figura 1. Análise paralela indicando a presença de um fator.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 3. Resultados da Análise Fatorial Exploratória (α=0,94).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Itens Carga Fatorial (α=0,94) Correlação item-total

Item 01 0,86 0,77

Item 02 0,90 0,84

Item 03 0,82 0,75

Item 04 0,91 0,80

Item 05 0,77 0,69

Item 06 0,89 0,82

Item 07 0,88 0,76

Item 08 0,88 0,83

Item 09 0,87 0,80

Item 10 0,84 0,78

Item 11 0,80 0,72
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A média dos escores para a amostra completa foi de 14,93 pontos 
(i.e., somatório das respostas a todos os itens do EDUTEA), com desvio 
padrão de 6,31 pontos (Figura 2). Os estudantes com suspeita de TEA 
(M = 27,82; DP = 7,82) apresentaram uma média maior nos escores que 
os sem suspeita (M = 12,98; DP = 2,78). Essa diferença é estatisticamente 
significativa t(9,69)= -15, 85, p < 0.5; e apresenta um grande tamanho de 
efeito d = 2,35. Isso indica que os escores dos estudantes com suspeita 
de TEA são aproximadamente dois desvios padrão superiores aos dos 
estudantes sem suspeita. Ainda nessa casuística, a variação dos valores 
máximo e mínimo encontrados para alunos sem suspeita de TEA foram 
11 e 24 pontos, e para os alunos com suspeita 15 e 41 pontos, respecti-
vamente, e alguns alunos avaliados com ou sem suspeita apresentaram 
escore igual.

Figura 2. Boxplot das médias dos 145 estudantes sem suspeita de TEA (M 

= 12,98; DP = 2,78) e dos 22 com suspeita (M = 27,82; DP = 7,82). Pontuação 

mínima e máxima do score dos alunos sem suspeita = 11 a 24; alunos 

com suspeita = 15 a 41.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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DISCUSSÃO

Considerando a escassez de estudos sobre o Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) no Brasil (PAULA, 2012; JÚNIOR, 2019) e a inexis-
tência de um teste de rastreio específico para o ambiente escolar consi-
derado apto para uso profissional pelo CFP, este estudo teve por objetivo 
traduzir e adaptar o teste EDUTEA para utilização no contexto escolar 
brasileiro. Diferentemente de um teste diagnóstico, o teste de rastreio 
tem por finalidade identificar sinais precoces de risco do autismo.

A amostra deste estudo foi composta por 167 indivíduos e se 
concentrou na faixa etária entre três e quatro anos (24,55%). Nessa faixa 
etária, é comum a sobreposição de sintomas do TEA com outros diag-
nósticos, devido à fase de desenvolvimento em que as crianças se en-
contram. É comum haver associação do TEA com diagnósticos de atra-
so global do desenvolvimento (CARDOSO, 2019) e transtornos de fala 
em crianças menores de seis anos, e Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH) e ansiedade em crianças acima de seis anos, por 
exemplo (NEUMEYER et al., 2019). Há uma confusão, principalmen-
te, entre os diagnósticos de TEA e Distúrbio Específico de Linguagem 
(DEL) na faixa pré-escolar, o que aumenta as chances de diagnóstico 
errôneo. Esse aspecto pode estar presente na casuística avaliada neste 
estudo. Entretanto, testes preditivos não foram aplicados neste estudo, 
mas esse ponto merece ser investigado em estudos futuros (COUTEUR 
et al., 2008; OOSTERLING et al., 2009;).

Os resultados deste estudo corroboram com a estatística de que 
indivíduos do sexo masculino são diagnosticados quatro vezes mais do 
que os do sexo feminino (KLIN, 2006). Entre as crianças com suspeita 
e classificadas por sexo, 15 (68,18%) são do sexo masculino e quatro 
(18,18%) do feminino, revelando uma proporção de quase quatro vezes 
mais meninos com suspeita.
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Foi possível verificar diferenças na concentração de frequência 
das respostas tanto na amostra completa quanto nos grupos com e sem 
suspeita de TEA. A maior parte das respostas da amostra sem suspei-
ta (n = 145) está concentrada nas categorias “Quase nunca” (85,05%) e 
“Algumas vezes” (12,6%), o que é esperado visto que são as categorias 
de respostas para baixa frequência de sintomas de TEA. Por sua vez, 
na amostra com suspeita (n = 22), as respostas estão concentradas nas 
categorias “Algumas vezes” (28,51%) e “Frequentemente” (30,58%), in-
dicando presença de sintomas de TEA nos sujeitos avaliados.

Devido a maior parte dos sujeitos avaliados serem sem suspeita 
de TEA (86,82%), a maioria das respostas da amostra completa está con-
centrada na categoria “Quase nunca” (76,48%), o que revela uma limi-
tação do estudo, que teve uma amostra pequena de casos com suspeita 
(13,18%). Além disso, outra possível razão da alta taxa de respostas nes-
sa categoria, pode ser decorrente da impossibilidade de avaliar a criança 
em alguns dos itens, devido sua complexidade para algumas faixas etá-
rias, a exemplo do item 11 (i.e., dificuldades para entender significados 
não literais ou ambíguos da linguagem) caso fosse aplicado para uma 
criança de três ou quatro anos.

Em relação a distribuição das respostas em cada item, destaca-
mos alguns resultados. As respostas aos itens 04(90,42%), 06 (86,83%) 
e 07 (89,82X%) concentraram-se na categoria “Quase nunca”, tanto na 
amostra com suspeita quanto na amostra sem suspeita de TEA. Uma 
vez que os conteúdos desses itens representam sintomas típicos do TEA 
(respectivamente: movimentos motores, uso de objetos ou fala estere-
otipados, repetitivos ou peculiares; interesses altamente restritos e per-
sistentes; e hiper/hiporreatividade ou interesses incomuns em estímu-
los sensoriais), levanta-se a hipótese de que os professores participantes 
deste estudo não souberam distinguir a magnitude de apresentação des-
ses sintomas em alunos com ou sem suspeita. Caso contrário, seria um 
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indicativo de que os itens não distinguem crianças com ou sem suspeita, 
o que não parece razoável dada a gravidade dos sintomas.

A maior parte das respostas em todos os itens da amostra com 
suspeita, está concentrada na categoria “Frequentemente”, com 41% das 
respostas nos itens 10 e 11. Estes mesmos itens receberam a segunda 
maior concentração de respostas na categoria “Algumas vezes” na amos-
tra sem suspeita, o que pode ser explicado por seu conteúdo, que tratam, 
respectivamente, sobre dificuldades em seguir regras na conversação e 
na contação de histórias, e dificuldades para entender significados não 
literais ou ambíguos da linguagem. Esse é um déficit comum na fase de 
alfabetização e também em distúrbios da fala (LANGE; THOMPSON, 
2006).

A falta de variabilidade na frequência das respostas intermedi-
árias (“Algumas vezes” e “Frequentemente”) na amostra sem suspeita, 
nos leva a questionar se o instrumento avaliaria corretamente sujeitos 
com suspeita, porém com sintomas não tão expressivos e sujeitos sem 
suspeita com características semelhantes aos sintomas de TEA. Entre-
tanto, para esta análise, seria necessário um maior número de indivídu-
os avaliados e maior variabilidade da frequência das respostas e de faixa 
etária do que foi possível nesse primeiro momento.

A estrutura fatorial do EDUTEA encontrada neste estudo foi di-
ferente da descrita por Morales-Hidalgo et al. (2017), que identificaram 
duas dimensões (Fator 1 – Comunicação Social Pragmática e Fator 2 – 
Padrões de Comportamentos Restritos). Neste estudo, a análise paralela 
e a AFE indicaram uma estrutura somente com um fator, que apresen-
tou consistência interna excelente (α = 0,94). Mesmo assim, um mo-
delo com duas dimensões foi explorado. No entanto, os fatores que se 
formaram não eram semelhantes aos de Morales-Hidalgo et al. (2017) 
e houve a perda dos itens 1 (déficits na reciprocidade socioemocional) 
e 5 (insistência na mesmice, aderência inflexível a rotinas, ou padrões 
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ritualizados de comportamento verbal ou não-verbal). Manter o mo-
delo com um único fator implica na perda de diagnósticos diferenciais 
comparativamente ao modelo encontrado por Morales-Hidalgo et al. 
(2017), uma vez que o Fator 1 daquele modelo é relativo à comunicação 
social pragmática, e o Fator 2 refere-se a comportamentos restritos e 
alterações sensoriais. No entanto, como neste estudo piloto o objetivo 
era avaliar a população não clínica, considera-se que não há prejuízos.

Foi possível observar que a média dos escores para a amostra dos 
estudantes com suspeita de TEA (M = 27,82; DP = 7,82) foi significati-
vamente maior que a média dos sem suspeita (M = 12,98; DP = 2,78). 
Esses dados sugerem evidência de que o questionário EDUTEA é um 
bom instrumento para rastreio de TEA no ambiente escolar ao distin-
guir os dois grupos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alguns obstáculos encontrados durante a coleta de dados, como 
o curto período para realizá-la e a falta de aderência dos docentes, cul-
minaram numa amostra total pequena (n = 167) e numa amostra de 
sujeitos com suspeita de TEA ainda menor (n = 22). Ainda assim, foi 
possível explorar nosso objetivo de verificar a eficácia do EDUTEA em 
rastrear o Transtorno do Espectro Autista no ambiente escolar.

Apesar do professor não ter formação voltada ao diagnóstico de 
transtornos mentais no geral, esse profissional pode ser treinado para 
detectar sinais de risco do TEA e aplicar testes de rastreio, como rea-
lizamos nesta pesquisa. O professor é o profissional que tem contato 
diário e direto com o desenvolvimento escolar de crianças e adolescen-
tes, portanto, é capaz de avaliar quando um aluno tem mais dificuldades 
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para desempenhar certas atividades e acompanhar os colegas. Portanto, 
espera-se com este estudo contribuir para o desenvolvimento de ins-
trumentos de rastreio para a identificação precoce de TEA a serem uti-
lizados por esses profissionais, bem como, com o desenvolvimento de 
políticas públicas de educação e saúde para a população de risco.
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APÊNDICE I - Avaliação dos itens do teste EDUTEA

Para cada pergunta do questionário EDUTEA, indique a Clareza 
de Linguagem e a Relevância, de acordo com a escala likert onde 1 = 
“não”; 2 = “um pouco”; 3 = “sim”; 4 = “completamente”.

1) Clareza de Linguagem: Você acredita que a linguagem do item é 
suficientemente clara, compreensível e adequada para esta população?

2) Relevância: Você acredita que este item é relevante para a proposta 
de avaliação do instrumento?

3) Após a palestra de esclarecimento sobre o TEA e sobre o Teste EDU-
TEA, você acha possível um professor aplicar este questionário em 
alunos? Responda “Sim” ou “Não”.

4) Você acredita que há algo que poderia ser aprimorado neste questio-
nário? Se sim, o quê?

Itens Clareza de Linguagem Relevância

Pergunta 01 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 02 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 03 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 04 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 05 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 06 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 07 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 08 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 09 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 10 1 2 3 4 1 2 3 4

Pergunta 11 1 2 3 4 1 2 3 4
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CAPÍTULO 5
 MOMENTO DA NOTÍCIA DO 

DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA REALIZADO POR 

PEDIATRAS

Amanda Franchini de Paula 

Ana Luiza Bossolani Martins

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição com 
início precoce, comm dificuldades que comprometem o desenvolvi-
mento do indivíduo ao longo da vida. O TEA é compreendido como 
uma síndrome comportamental complexa (RUTTER, 2011), ocorren-
do uma grande variabilidade na intensidade e nas formas de expressão.

As manifestações comportamentais que definem o autismo in-
cluem déficits qualitativos na interação social e na comunicação, pa-
drões de comportamento repetitivos e estereotipados e um repertó-
rio restrito de interesses e atividades (APA, 2013). As dificuldades na 
comunicação ocorrem em graus variados, tanto na habilidade verbal, 
quanto na não-verbal, de compartilhar informações com outros. Al-
gumas crianças não desenvolvem habilidades de comunicação. Outras 
têm uma linguagem imatura, caracterizada por ecolalia, reversões de 
pronome, prosódia anormal, entonação monótona etc. Os padrões re-
petitivos e estereotipados de comportamento característicos do autismo 
incluem resistência a mudanças, insistência em determinadas rotinas, 
apego excessivo a objetos e fascínio com o movimento de peças (tais 
como rodas ou hélices). Embora algumas crianças pareçam brincar, elas 
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se preocupam mais em alinhar ou manusear os brinquedos do que em 
usá-los para sua finalidade simbólica. Estereotipias motoras e verbais, 
tais como balançar, bater palmas repetitivamente, andar em círculos ou 
repetir determinadas palavras, frases ou canções, são também manifes-
tações frequentes em autistas (GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004).

O diagnóstico e a identificação do transtorno são baseados no 
comportamento apresentado e na história do desenvolvimento de cada 
indivíduo. As primeiras manifestações devem aparecer antes dos 36 
meses de idade, ou seja, por volta dos três anos. No entanto, alguns da-
dos mostram que a maioria das crianças mostra sinais entre os 12 e 24 
meses (CHAKRABARTI, 2009). Preocupações iniciais concernentes a 
aspectos da brincadeira, do desenvolvimento motor, da alimentação e 
do sono também foram reportadas por cuidadores de crianças com TEA 
(DALEY, 2004; WERNER; DAWSON, 2005). Além disso, um estudo 
realizado com 36 crianças com TEA e 20 com desenvolvimento típico, e 
seus pais, encontrou que de 20 a 30% dos cuidadores descrevem padrões 
de regressão de linguagem, envolvendo a perda de palavras previamen-
te adquiridas (WERNER; DAWSON, 2005). O atraso no desenvolvi-
mento da comunicação e da linguagem é o sintoma relatado com maior 
frequência (CHAKRABARTI, 2009).

O pediatra é um dos primeiros profissionais capazes de identifi-
car o TEA, inclusive precocemente, devido ao seu acompanhamento do 
desenvolvimento infantil. A chegada de uma criança com TEA tem sido 
relacionada a um acontecimento inesperado e a um momento de dúvi-
das, confusão e modificações na rotina da família. No entanto, o modo 
como esse acontecimento é vivenciado poderá influenciar na constru-
ção da identidade do grupo familiar e, consequentemente, na identidade 
individual de seus membros (KLIN et al., 2009).

O fato é que, frequentemente, os profissionais médicos necessi-
tam comunicar o diagnóstico de TEA de modo que este seja compre-
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endido pela família. Contudo, nem sempre é possível oferecer todas as 
respostas que os pais necessitam e esperam. Assim, a comunicação pre-
cisa ser entendida como um processo com inúmeras variáveis, como os 
sentimentos de medo, de angústia, preocupação, expectativas e crenças. 
Nesse sentido, vai muito além da simples transmissão de uma notícia ou 
uma explicação sobre o autismo, exigindo preparo e habilidade comu-
nicacional por parte dos médicos (SCHMIDT, 2014).

A comunicação médico-paciente exige do profissional uma gran-
de habilidade, que envolve técnica, conhecimento teórico, ética e sensi-
bilidade. Os princípios da confiabilidade e relato da verdade devem estar 
presentes na comunicação (GARRAFA; ALBUQUERQUE, 2001). Os 
cursos de Medicina demonstram preocupação na formação de profis-
sionais capacitados em se comunicar de forma clara e ética (PEROSA; 
RANZANI, 2008). No entanto, alguns médicos consideram desneces-
sário informar sobre o transtorno e ouvir a opinião das crianças, além 
de considerar prejudicial oferecer informações a esses pacientes, pois 
consideram que eles podem não querer colaborar com o tratamento 
(LÁPACO; HERRAN; NARVARI, 1996).

Estudos têm demonstrado que comunicar más notícias é uma ta-
refa difícil e angustiante para os médicos, mesmo para os mais experien-
tes (TRAIBER; LAGO, 2012). Os médicos também se sentem incomo-
dados e têm dificuldade de lidar com os diversos sentimentos e as mais 
variadas reações que podem ocorrer quando más notícias são dadas aos 
pacientes e seus familiares. Reações como choque, raiva, medo, nega-
ção, culpa, tristeza, eventualmente até agressividade, demandam um 
suporte emocional por parte do profissional, que muitas vezes não está 
preparado para isso (TRAIBER; LAGO, 2012). Inclusive, após conver-
sar com o paciente e a família, o médico se sente frustrado por não ter 
conseguido comunicar-se de forma correta. Devido ao despreparo com 
a transmissão de notícias ruins, muitos médicos podem prejudicar o pa-
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ciente, por exemplo, atrasando a discussão de um prognóstico até que 
seja solicitado pela família, o que gera estresse e ansiedade para ambos.

Ainda, por parte do médico, há a dificuldade em expressar os 
seus próprios sentimentos. Muitos destes profissionais confundem en-
volvimento e empatia com falta de limite profissional, o que dificulta a 
comunicação com os familiares, pois os sentimentos são vistos como 
falha. Demonstrar sentimentos em determinadas situações não é erra-
do, e sim, considerado pelos pais como adequado (TRAIBER; LAGO, 
2012).

Alguns profissionais não sabem como abordar as crianças ver-
balmente. Outros, apesar de terem interesse no que elas pensam e dese-
jam, tentam protegê-las de informações médicas, para não as perturbar 
emocionalmente. No entanto, a falta de comunicação com pacientes pe-
diátricos, na tentativa de minimizar o sofrimento, pode ser fonte maior 
de angústias e fantasias. Dessa forma, a comunicação efetiva com a fa-
mília torna-se imprescindível para a compreensão do processo (BESSA, 
1998).

A família, ao conhecer o diagnóstico, manifesta uma reação de 
choque ou impacto emocional, a família ao reconhecer a situação en-
frenta sentimentos como a ansiedade, a frustração, a revolta e a culpa-
bilidade, sentindo-se impotentes perante o diagnóstico. Também pode 
acontecer sentimentos de negação, em que as famílias não acreditam 
no diagnóstico do seu filho e procuram outros médicos na esperança de 
encontrar uma opinião diferente. Já, quando a família começa a aceitar 
o diagnóstico é capaz de falar acerca das dificuldades e começa a re-
organizar as ideias. Inicia-se a aprendizagem para viver com a criança 
com deficiência, então surge o desejo de não expressar os sentimentos, 
contudo eles estão presentes ou pelo vazio que não se sabe preencher ou 
pelos sentimentos de mal-estar e de culpa (GOMES, 2006).
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Cada família é diferente da outra e não reagem da mesma ma-
neira. Muitas famílias conseguem a fase da adaptação, outras não a 
conseguem atingir. O complemento dessas fases depende muitas vezes 
da gravidade e do tipo de deficiência, do significado que cada família 
atribui à deficiência, do nível sociocultural da família, da personalidade, 
capacidade de adaptação de cada um e ainda pelas experiências pessoais 
vividas (GOMES, 2006).

O estabelecimento de vínculo entre o paciente, a família e o pro-
fissional de saúde é muito importante no momento da revelação do 
diagnóstico, visto que a qualidade das informações pode repercutir po-
sitivamente na forma como os familiares enfrentam o problema, enco-
rajando-os a realizarem questionamentos e a participarem nas tomadas 
de decisão quanto ao tratamento da problemática vivenciada (PINTO 
et al., 2016). Nesse estudo, foram entrevistadas 10 mães entre 25 e 56 
anos que responderam perguntas relacionadas ao impacto do diagnós-
tico de autismo e as repercussões nas relações familiares. Os familiares 
relataram que a comunicação no momento do diagnóstico foi realizada 
de forma rápida, direta e fria, sem elaboração e uma preparação prévia 
de informações sobre o autismo, antes da comunicação oficial (PINTO 
et al., 2016). Outro aspecto que causa impacto e compromete a aceitação 
da doença pela família, remete-se à demora na conclusão do diagnóstico 
clínico. Isso porque, enquanto não se tem um diagnóstico definitivo, 
os pais têm esperança de que o problema da criança é mais simples, 
criando falsas expectativas de que os sinais e sintomas apresentados são 
algo transitório e passível de resolução, apesar das evidências clínicas da 
doença (PINTO et al., 2016).

O autismo é uma síndrome que compromete o desenvolvimen-
to, criando dificuldades de interação social da criança e padrões repeti-
tivos de comportamento. O pediatra é um dos primeiros a identificar o 
TEA, já que os sintomas aparecem entre 12 e 24 meses, e um dos pri-
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meiros profissionais a ter contato com a criança. A comunicação entre 
o médico e o paciente envolve técnica, habilidade, ética e sensibilidade. 
No entanto, os médicos também ficam incomodados por ser uma tarefa 
bastante angustiante, tendo em vista as dificuldades para lidar com seus 
sentimentos ao dar notícias ruins à família. É um processo muito difícil 
e delicado para os pais que tendem a lidar com essas experiências, dessa 
forma o momento da notícia não deve ser algo assustador ou que venha 
piorar a situação, e sim um momento delicado que merece preparação 
adequada.

Assim, o objetivo do estudo relatado neste capítulo, foi analisar 
a comunicação do momento da notícia do diagnóstico de TEA à família 
realizada por pediatras. Por meio de entrevistas, buscou-se identificar: 
como foi o contato dos profissionais com o TEA durante sua graduação 
e na residência médica; as habilidades de comunicação e os cuidados dos 
profissionais expressos por meio da fala ao dar a notícia à família; e se os 
profissionais se sentem seguros para informar o diagnóstico à família.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitativa realizada com oito profissionais 
pediatras atendentes de clínicas particulares dos estados de São Paulo 
(3), Mato Grosso do Sul (1), Rio de Janeiro (1), Paraíba (1), Paraná (1) 
e Santa Catarina (1). Os profissionais foram contactados pelo website 
da Associação Brasileira de Pediatria ou através da rede social do Insta-
gram, onde foram convidados a participarem da pesquisa.

Quanto ao sexo dos participantes, metade eram do sexo femini-
no. Após contatados, os participantes foram informados acerca dos ob-
jetivos da pesquisa e consentiram em participar da pesquisa após leitura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
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Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestrutura-
das, compostas por oito perguntas sobre formação acadêmica e carreira, 
como é transmitido o diagnóstico, como é a reação dos pais, se o pro-
fissional sugere que a família faça acompanhamento psicológico e sua 
recomendação. O roteiro de entrevista está disponível no Apêndice I. 
As entrevistas foram realizadas no segundo semestre de 2020 de forma 
remota, por mensagens de áudio, utilizando- se o aplicativo WhatsApp 
(WHATSAPP INC, 2009).

Na sequência, as entrevistas foram transcritas pelas pesquisa-
doras. Após a transcrição, procedeu-se a análise de conteúdo dos da-
dos, que consiste em quatro etapas: pré análise, investigação do mate-
rial, discussão dos resultados pertinentes e interpretação (MENEZES 
et al., 2018). Na análise de conteúdo, a atenção é dirigida ao conteúdo 
manifesto, suas regularidades e significações. Os sentidos semânticos, 
sociológicos, além de variáveis psicossociais, contextuais, culturais e o 
processo de produção da mensagem são considerados no processo de 
análise (MINAYO, 2013).

RESULTADOS

Abaixo estão as análises de conteúdo com parte da transcrição 
das entrevistas realizadas com os profissionais.

• Contato com o autismo na graduação e na residência médica:

Pouco contato: “Não. Não tive, talvez porque estou formada há 
32 anos. Na época não se tinha o diagnóstico, eu acho.”

Muito contato: “Sim...fiz residência em neurologia pediátrica em 
São Paulo e tínhamos um ambulatório de atraso na linguagem e autis-
mo”
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Dos oito pediatras entrevistados, metade teve contato na gradu-
ação por meio de disciplinas ou ambulatórios a respeito do autismo. 
Entretanto, a outra metade não teve formação no tema, pois são forma-
dos há mais tempo e pouco se falava no assunto. Já durante a residência, 
três profissionais não tiveram contato enquanto cinco tiveram, e um 
profissional relatou ter muito pouco contato.

• Realização do diagnóstico de autismo:

Já realizaram o diagnóstico: “Sim. Vários, talvez porque tenho 
especialização em Saúde Mental da Infância e Adolescência.”

Não realizaram o diagnóstico: “Não, sempre encaminhei para 
neuro ou psicólogo”

Seis pediatras relataram que já realizaram diagnóstico de autis-
mo. Os dois que não se realizaram preferem encaminhar para outras 
especialidades como neuropediatra ou psicólogo.

• Forma de comunicação do diagnóstico a família:

“Com jeito e usando palavras mais leves eu digo da minha suspei-
ta diagnóstica” “Em primeiro lugar, acho importante já se ter um vín-
culo estabelecido.”

A maioria dos pediatras procuram comunicar a família sobre o 
diagnóstico não em um primeiro momento após avaliação com instru-
mentos e escalas diagnósticas como o M-CHAT, mas buscam comu-
nicar pautados em marcos do desenvolvimento que a criança deveria 
apresentar e não os têm devido ao atraso, além de falar de características 
do TEA para os pais e utilizar palavras amenas. Já, metade deles prefe-
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rem que a criança esteja presente no momento de comunicar o diag-
nóstico, dois responderam que não faz diferença a presença da criança 
naquele momento e um profissional relatou que prefere perguntar a 
família o que ela prefere.

• Carga emocional dos pediatras ao realizar o diagnóstico e co-
municá-lo: “Sinto solidariedade e empatia, mas tem que ser feito…”

“Apreensiva pela reação deles”

“Fico calmo e satisfeito e sei perceber quando a família entendeu 
ou não; se aceitaram; se estão querendo saber mais e tirar dúvidas…”

Os pediatras relataram diversos sentimentos, em relação a esse 
momento da comunicação, dois profissionais se sentem mais aliviados 
e satisfeitos por chegarem a um diagnóstico, dois outros se sentem mais 
ansiosos e apreensivos em relação a forma que a família vai receber a 
notícia, e outros dois relataram sentimentos de empatia e a importância 
da formação do vínculo para aquele momento.

• Encaminhamentos após o diagnóstico:

“Peço uma avaliação com psicólogos especializados em TEA.”

“Equipe multidisciplinar, fonoaudiólogo, neurologista, psicólo-
go, talvez psiquiatra.”

Todos os profissionais relataram fazer o encaminhamento para 
uma equipe multidisciplinar com fonoaudiologia, terapia ocupacional, 
nutrição, psicologia, psicopedagogia e neuropediatria.
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• Reações e preocupações das famílias após a comunicação do 
diagnóstico:

“Como será a vida do filho. Se ele irá se adaptar. Se vai aprender 
na escola, ter amigos, ter uma vida “normal.”

“De como será o futuro, se conseguirá ser independente, feliz, 
medo de como a sociedade irá tratar.”

Três profissionais relataram que os pais não aceitam muito bem a 
notícia e é necessário explicar detalhadamente o processo, dois profissionais 
relataram que os pais ficam assustados, um profissional relatou que mães 
aceitam melhor a notícia do que os pais. Em relação às preocupações todos 
os profissionais disseram que os pais se preocupam com o futuro dos filhos, 
quando este for para escola e como será sua vida adulta.

DISCUSSÃO

O médico pediatra é o profissional que tem a maior oportuni-
dade de estar em contato com a criança e observar seu desenvolvimen-
to (FERREIRA; SMEHA, 2018). A maneira pela qual o diagnóstico é 
anunciado pelo médico aos pais, ou seja, o momento da notícia, é um 
ponto crucial. A dedicação de tempo necessário à transmissão de infor-
mação detalhada necessita ser considerada, pois esta servirá de base para 
os cuidados que deverão ser empreendidos pelos familiares na assistên-
cia à criança com TEA (CHAMAK et al., 2011). É importante que o 
pediatra esteja preparado para identificar os sinais de risco do autismo, 
para fazer o diagnóstico formal e conhecer as intervenções terapêuticas 
disponíveis para a condução do caso (FERREIRA; SMEHA, 2018).

Neste estudo, oito pediatras foram entrevistados sobre sua for-
mação, experiência e conduta em casos de suspeita do TEA, principal-
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mente sobre o momento da notícia do diagnóstico. Assim, quando ques-
tionados sobre o contato com o autismo durante a graduação, metade 
dos entrevistados teve contato por meio de disciplinas ou ambulatórios 
a respeito do autismo. Portanto, a outra metade não teve contato com 
o tema em sua formação inicial. Resultado semelhante foi observado no 
período de residência médica, pois metade dos participantes relatou ter 
tido pouco ou nenhum contato com o tema do TEA. Esses participantes 
justificaram essa lacuna argumentando que pouco se falava no assunto 
à época de sua formação.

Essa falha na formação fica evidente pelos relatos das famílias 
que precisam de atendimento qualificado, pois inclusive acabam por di-
ficultar o fechamento do diagnóstico (FERREIRA, 2015). Percebe-se, 
na literatura, que há fragilidades na formação dos médicos no tocante 
ao diagnóstico do TEA. Aponta-se que esses profissionais apresentam 
dificuldades para a detecção dos sinais de risco, o que inviabiliza o diag-
nóstico, e consequentemente, a intervenção precoce. Por esta razão, e 
devido ao crescente aumento do diagnóstico de casos de TEA, é fun-
damental entender o conhecimento básico dos profissionais sobre esta 
temática para que iniciativas educativas apropriadas sejam formadas 
(CHAVES, 2019).

Ao perguntar sobre a realização do diagnóstico de autismo, seis 
pediatras relataram que já realizaram o diagnóstico. Os dois que não 
realizaram afirmaram preferir encaminhar os casos para outras especia-
lidades, como neuropediatria ou psicologia. Encontramos entre nossos 
entrevistados, uma tendência de eles mesmos realizarem o diagnósti-
co, o que vai ao encontro da literatura recente. Segundo Vieira (2019), 
quando houver suspeita de alguns sinais de autismo na criança, ela deve 
ser encaminhada para especialistas a fim de maior esclarecimento. Além 
disso, o pediatra deve instruir os pais sobre a intervenção precoce multi-
disciplinar para um melhor convívio social da criança. Portanto, o papel 
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do pediatra é de suma importância para a detecção precoce do autismo, 
analisando todas as características abordadas no DSM-5 (Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), (APA, 2013), utilizando 
também as escalas de avaliação do comportamento e da linguagem e 
testes neurológicos, com o objetivo de orientar o tratamento.

A comunicação é uma ferramenta importante na relação médi-
co e paciente e família e deve ser aperfeiçoada para diminuir o impac-
to emocional do recebimento do diagnóstico e proporcionar melhor a 
assimilação da nova realidade. Saber informações sobre diagnóstico e 
prognóstico permite que pacientes e famílias vivenciem o momento de 
forma menos dolorosa (RODRIGUEZ, 2014). Para que ocorra a comu-
nicação, é primordial considerar a palavra interação, pois a comunica-
ção envolve a transmissão de informação contínua de uma pessoa para 
a outra, sendo então compartilhada por ambas, de modo que o destina-
tário a receba e a compreenda. Se a informação foi apenas transmitida, 
porém, não recebida, não foi efetivamente comunicada, sendo necessá-
rio alinhar o transmissor e o receptor entre os participantes do processo 
(MORITZ et al., 2008).

Assim, quanto a forma de comunicar a família sobre o diagnós-
tico, sete pediatras afirmaram procurar comunicar a família sobre essa 
notícia após a avaliação com instrumentos e escalas diagnósticas como 
o M-CHAT (Modified Checklist for Autism in Toddlers) (CASTRO-SOU-
ZA, 2011). Voltando-se a marcos do desenvolvimento que a criança de-
veria apresentar e não os têm, além de falar de características do TEA 
para os pais e utilizar palavras amenas. Os participantes também desta-
caram que é necessário criar um vínculo com as famílias para realizar 
essa comunicação. Um pediatra relatou que comunica o diagnóstico por 
meio da sua crença religiosa, ou seja, ao ser questionado como comuni-
car a família sobre o diagnóstico o profissional afirma que utiliza pala-
vras de conforto associadas ao contexto religioso e que essa forma de se 
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comunicar ajuda na aceitação da notícia pela família. Já os entrevistados 
que não fazem diagnóstico de TEA acreditam que a condição determi-
nante para uma boa comunicação do diagnóstico está vinculada à for-
mação geral do médico. No entanto, ressalta-se que esses entrevistados 
não fazem essa comunicação na prática.

Sobre a presença da criança no consultório no momento de dar 
a notícia do diagnóstico, três profissionais relataram que não faz dife-
rença a criança estar presente na sala ou não. Outros dois, relataram 
que essa decisão depende da idade da criança, sendo que as pequenas 
podem permanecer. Dos restantes, dois disseram que as crianças estão 
sempre presentes e a última faculta essa decisão aos pais. De acordo com 
Schwartzman (1999), a comunicação deve ser feita de preferência com 
a presença da mãe e pai juntos, num lugar de privacidade, onde não 
ocorram interrupções, para que os pais possam tirar todas as dúvidas 
existentes no momento (SCHWARTZMAN, 1999). Sendo assim, ao 
retirar a criança da sala um dos pais precisará acompanhá-la, deixando 
com o outro fique sozinho no consultório para receber o diagnóstico, o 
que desfavorece o processo de comunicação com a família.

Quanto às emoções dos profissionais ao realizar o diagnóstico e 
informar a família, estes demonstraram sentimentos como solidarieda-
de, empatia, chateação e infelicidade. No entanto, o sentimento de de-
ver, ou seja, como algo que tem que ser feito, prevalece. Dois profissio-
nais relataram sentimentos de satisfação e alívio por sentirem que vão 
ajudar a família. A comunicação de diagnósticos e prognósticos é uma 
das tarefas mais difíceis e angustiantes na prática de profissionais da 
saúde (COSTA et al., 2017). Os médicos se sentem incomodados e têm 
dificuldade em lidar com os diversos sentimentos e as mais variadas re-
ações que podem ocorrer quando notícias ruins são dadas aos pacientes 
e seus familiares. Reações como choque, raiva, medo, negação, culpa, 
tristeza, eventualmente até agressividade, demandam um suporte emo-
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cional por parte do profissional que realiza a comunicação, que muitas 
vezes não está preparado para isso (TRAIBER; LAGO, 2012).

De qualquer forma, é necessário que os profissionais também 
trabalhem os seus próprios medos e estejam preparados para aceitar as 
hostilidades naturais do doente e da família. Reconhece-se, portanto, 
que um diagnóstico cuidadoso marca o início de uma boa relação en-
tre paciente e equipe, facilitando a adesão ao tratamento (SCHMIDT, 
2014).

Quando questionados sobre os encaminhamentos do médico após 
o momento da notícia, todos os profissionais relataram encaminhar os 
pacientes para uma equipe multidisciplinar com fonoaudiólogos, psicó-
logos, neuropediatras, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e nutri-
cionistas. Nesse momento, os participantes também recomendam que 
os pais procurem se informar muito e estabelecer uma rede de apoio. 
Essa conduta é condizente com a literatura, que aponta que os profis-
sionais devem ter cuidado no impacto que o diagnóstico pode trazer às 
famílias e encaminhá-las para instituições especializadas e para equipes 
multiprofissionais (BERNARDO et al., 2015).

Ao serem questionados sobre as reações dos pais após a comuni-
cação da notícia do diagnóstico, os profissionais relataram que os pais 
não aceitam muito bem, ficam assustados e preocupados com o futuro 
do filho, e que geralmente, as mães aceitam melhor que os pais. É ne-
cessário explicar sobre o TEA e tirar as dúvidas que a família apresenta. 
Esses resultados assemelham-se aos achados na literatura. Entre as re-
ações mais comuns de pais, de acordo com Silva-Guzman (2002), estão 
os sentimentos de medo, constrangimento, ressentimento, irritação, 
ansiedade e estresse, uma vez que estes se deparam com uma nova reali-
dade inesperadamente mergulhado em incertezas em relação à criança, 
duvidando do seu papel de pais e da sua capacidade e a da criança de 
enfrentar o futuro.
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Quando questionados sobre a qual a maior preocupação que a 
família apresenta após receber o diagnóstico, os profissionais relataram 
que as preocupações são relacionadas ao futuro do filho quanto à sua 
adaptação e autonomia, ao medo da estigmatização e preconceitos, à 
gravidade do quadro, aos comprometimentos das funções cognitivas, 
e ao prognóstico. Nesse contexto, outro receio dos pais diz respeito à 
oferta reduzida de serviços públicos de saúde para pessoas com defici-
ências.

Nesta linha de pensamento, é necessário reforçar o papel da so-
ciedade, pois ainda é difícil acessar a serviços de reabilitação, integrar o 
sistema de ensino ou mercado de trabalho ou de participar em ativida-
des sociais. Para os pais que ainda não conseguiram ultrapassar o cho-
que inicial do momento da notícia, e revelam uma grande preocupação 
quanto ao futuro dos seus filhos, as adaptações e mudanças efetuadas 
ao nível social são as que estes apresentam menores dificuldades (COS-
TA, 2012). Assim, no momento de comunicar o diagnóstico a família 
é essencial que o profissional já tenha tido algum contato com o tema, 
e principalmente que também tome os devidos cuidados com a comu-
nicação ao informar a família. Também é de grande excelência que o 
profissional saiba reconhecer seus limites e encaminhar o paciente para 
um especialista, caso se sinta despreparado para realizar o diagnóstico.

CONCLUSÃO

Os profissionais entrevistados relataram que o momento de 
comunicar a família do diagnóstico é importante e que a existência de 
vínculo possibilita que a comunicação seja feita da forma mais direta e 
sincera. Além disso, eles selecionam palavras leves e claras informando 
a família da suspeita do diagnóstico, mostrando os sinais que o filho 
possui compatível com o TEA.
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Quanto ao contato com o tema autismo, durante a graduação ou 
residência, os pediatras de mais tempo de formação, mencionaram que 
tiveram pouco ou nenhum contato e que esse conhecimento foi obtido 
aos poucos na prática. Já para os profissionais com formação mais re-
cente, o tema autismo fez parte da formação deles principalmente em 
ambulatórios práticos. Alguns profissionais relataram se sentirem pre-
parados para comunicar o diagnóstico pois trabalham há muito tempo 
nessa área ou fizeram alguma especialização. Outros profissionais rela-
taram não se sentirem capacitados para realizar o diagnóstico, pois não 
possuem formação na área, assim ao notar sinais de atraso no desen-
volvimento e surgir uma suspeita preferem fazer um encaminhamen-
to para outros profissionais mais especializados como neuropediatra e 
psicólogos.



119

REFERÊNCIAS
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diagnostic and Statistical 

Manual of Mental Disorders – DSM-5. Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.

BERNARDO, E. P. et al. Autismo: uma revisão sobre de produções teóricas que 
abordam a atuação de profissionais e da família. Revista Científica Unilago, São 
José do Rio Preto, v. 1, n. 1, 2015. Disponível em: http://www.unilago.edu.br/re-
vista/edicaoatual/Sumario/2015/downloads/4.pdf. Acesso em 17 ago. 2020.

BESSA, L. C. L. Câncer infantil: Um diagnóstico difícil de ser informado; Pedia-

tria Moderna, [s.l.], v. 34, n. 5, p. 258-263, 1998. 

CASTRO-SOUZA, R. M. de. Adaptação brasileira do M-CHAT (modified che-
cklist for autism in toddlers). 2011. 104 f.

CHAKRABARITI, S. Early identification of Autism; Indian Pediatrics, New 
Delhi, v. 46, n. 5, 412-414, 2009. Disponível em: https://www.indianpediatrics.
net/may2009/412.pdf. Acesso em: 14 ago. 2020. 

CHAMAK, B. et al. The autism diagnostic experiences of French parents. Au-

tism, [s.l.], v.15 n.1, p. 83-97, 2011. Disponível em: https://journals.sagepub.
com/doi/abs/10.1177/1362361309354756?casa_token=-zvAZXCICLwAAA-
AA:5ezOldEVjHQdNd0hhw_2ExpjNO30KxmFzmpl1Csfo1XRbTtYdKGcip-
tYD1e4F5m_lM6_O1VO_drPiEQ. Acesso em: 12 set. 2020.

CHAVES, A. K. B. D. S. Análise do conhecimento de residentes em pedia-

tria e psiquiatria acerca do diagnóstico do transtorno do espectro autis-

ta e elaboração de um manual de orientação para identificação precoce. 
2019. 70f.  Dissertação (Mestrado Profissional em Educação para o Ensino da 
Área de Saúde) - Faculdade Pernambucana de Saúde, Recife, 2019.

COSTA, M. et al. Comunicação de uma má notícia: o diagnóstico de câncer na 
perspectiva de pacientes e profissionais. Revista enfermagem UFPE online, 
Recife, v. 11, n. 8, p. 3214-21, 2017. Disponível em: https://pesquisa.bvsalud.
org/portal/resource/pt/bde-33224. Acesso em: 05 set. 2020.



120

COSTA, S. O impacto do diagnóstico de autismo nos Pais. 2012. 183f. Disser-
tação (Mestrado em Ciências da Educação) - Universidade Católica Portuguesa, 
Viseu, 2012.

DALEY, T. C. From symptom recognition to diagnosis: children with au-
tism in urban India. Social Science Medicine, [s.l.], v. 58, n. 7, p.1323-1335, 
2004. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/
S0277953603003307?casa_token=n-eFS_R63KEAAAAA:PtuQJb9nzFphc-
NHUA4PdaJz_uAQsbkVG1taEpxNax-S_7pn-9oyXsp9ZItSjDL_hwITF_OO-
5E9s9. Acesso em: 20 jun. 2020.

FERREIRA, F. G. C. A negociação do diagnóstico de autismo. 2015. 49f. Tra-
balho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Ciências Sociais) – Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2015.

FERREIRA, M. E. V.; SMEHA, L. N. E agora Dr.? O pediatra diante do diag-
nóstico do Transtorno do Espectro Autista. PSICOLOGIA UNISC, Santa Cruz 
do Sul, RS, v. 2, n. 1, p. 156-171, 2018. Disponível em: https://online.unisc.br/
seer/index.php/psi/article/view/11128. Acesso em: 25 jul. 2020.

GADIA, C. A.; TUCHMAN, R.; ROTTA, N. T. Autismo e doenças invasivas no 
desenvolvimento. Jornal de Pediatria, Porto Alegre, RS, v. 80, n. 2, supl.0, p. 
83-94, 2004. Disponível em: https://www.scielo.br/j/jped/a/mzVV9hvRwD-
fDM7qVZVJ6ZDD/abstract/?lang=pt. Acesso em: 13 jul 2020.

GARRAFA, V.; ALBUQUERQUE, M. C. Enfoque bioético de la comunicación 
en la relación médico-paciente en las unidades de terapia intensiva pediátricas. 
Acta Bioethica, Santiago, Chile, v. 7, n. 2, p. 355-367, 2001. Disponível em: 
https://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S1726-569X2001000200014&script=s-
ci_arttext&tlng=en. Acesso em: 15 ago. 2020.

GOMES, A. M. A importância da resiliência na (re)construção das famílias com 
filhos portadores de deficiência: O papel dos profissionais da educação/reabili-
tação. Saber (e) Educar, Porto, Portugal, v. 11, p. 49-70, 2006. Disponível em: 
http://195.22.21.182/handle/20.500.11796/699. Acesso em: 11 set. 2020.



121

KLIN, A. et al. Two-year-olds with autism orient to non-social contingencies 
rather than biological motion. Nature, Londres, Reino Unido, v. 459, n. 7244, 
p. 257–261, 2009. Disponível em: https://www.nature.com/articles/natu-
re07868?free=2. Acesso em: 21 set. 2020.

LÁPACO, M.; HERRAN, M.; NAVARI, C. El manejo de la información en el 
paciente pediátrico. Archivos argentinos de pediatria, Bueno Aires, Argen-
tina v. 94, n.2, p. 111-113. 1996. 

MENEZES, M. et al. Comunicação diagnóstica de transtornos do espectro au-
tista: o uso da entrevista em profundidade para acessar as perspectivas paren-
tais. Investigação Qualitativa em Saúde, [s.l.], v. 2, p. 624-633, 2018. Dis-
ponível em: https://www.proceedings.ciaiq.org/index.php/ciaiq2018/article/
view/1829. Acesso em: 25 set. 2020.

MINAYO, M. C. S. O desafio do conhecimento: Pesquisa qualitativa em saúde. 
São Paulo: Hucitec, 2013.

MORITZ, R. D. et al. Terminalidade e cuidados paliativos na unidade de te-
rapia intensiva. Revista Brasileira de Terapia Intensiva, São Paulo, v.20 
n.4, 422-428. 2008. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbti/a/zpk7t-
D4K5H885XHHJ84hs8v/abstract/?lang=pt. Acesso em: 16 set. 2020.

PEROSA, G. B.; RANZANI, P. M. Capacitação dos médicos para comunicar más 
notícias às crianças. Revista Brasileira de Educação Médica,Brasília, DF, v. 
32 n 4, p. 468-473, 2008. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbem/a/37X-
PfGn79Kdw43smdTgWx4v/abstract/?lang=pt. Acesso em: 30 set. 2020.

PINTO, R. et al. Autismo infantil: impacto do diagnóstico e repercussões nas 
relações familiares. Revista Gaúcha Enfermagem, Porto Alegre, RS, v. 37, 
n 3, 2016.

RODRIGUEZ, M. I. F. Despedida silenciada: Equipe médica, família, paciente-
-cúmplices da conspiração do silêncio. Psicologia Revista, São Paulo, SP, v. 23 
n.2, 261-272, 2014.

RUTTER, M. L. Progress in understanding autism: 2007–2010. Journal of 

Autism and Developmental Disorders, [s.l.], v. 41, n. 4, p. 395–404, 2011.



122

SILVA-GUZMAN H. M. et al. Autismo: questões de tratamento e consequên-
cias na familia. Revista Iniciação Cientifica, [s.l.],  vol. 4, n.1, pp. 63-68,2002.

SCHMIDT, C. Autismo, educação e transdisciplinaridade. Ed. Campinas: Pa-

pirus, 2014.

SCHWARTZMAN, J. S. Síndrome de Down. São Paulo: Memnon: Macken-
zie, p. 324, 1999.

TRAIBER, C.; LAGO, P.M. Comunicação de más notícias em pediatria. Bole-

tim Científico de Pediatria, Porto Alegre, RS, v. 1 n 1, p. 3-7, 2012.

VIEIRA, A. de CASTRO. 2019.  18f. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharel 
em Medicina) - Centro Universitário UNIFACIG, Manhuaçu, 2019.

WERNER, E.; DAWSON, G. Validation of the phenomenon of autistic regres-
sion using home videotapes. Archives of General Psychiatry,[s.l.], v. 62, n. 
8, p. 888-895, 2005.

WHATSAPP INC, WhatsApp Messenger, 2009, Aplicativo gratuito de troca 
de mensagens e de chamada de vídeo e de voz.



123

APÊNDICE I. QUESTIONÁRIO PARA O PROFISSIONAL MÉDICO

1- Durante a graduação em medicina, você teve contato com o 
tema do autismo? Se sim, como foi?

2 – Enquanto estava na residência passou por alguma experiência 
em relação ao autismo? Se sim, como foi essa experiência? Caso não 
tenha passado, acha que isso fez falta em algum momento?

3- Você já realizou o diagnóstico de TEA? (Sim ou Não)

4- Como você comunica a família sobre o diagnóstico?

5- No momento de dar o diagnóstico à família, como você se 
sente?

6- Na hora de informar a família, você prefere que a criança este-
ja ou não presente? Por quê?

7- Após dar o diagnóstico, você encaminha a família para algum 
atendimento/tratamento/terapia?

8- Como é a reação dos pais? Eles sabem o que é autismo? Já teve 
que explicar sobre o TEA para alguma família?

9- Qual a maior preocupação ou medo que a família apresenta 
após receber a notícia?

10- Qual seria sua principal recomendação, após dar o diagnós-
tico? E por que essa?

11-Você gostaria de ser notificado dos resultados dessa pesquisa?
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CAPÍTULO 6
A ASSISTÊNCIA AO TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA NA REDE PÚBLICA 
DE SAÚDE: UMA REVISÃO DOS ESTUDOS 

PUBLICADOS ENTRE 2010 E 2020

Thiago dos Santos Ferraz
Gabrielle da Valle Oliveira

Edson Ferreira Lima Junior
Ester Correa da Silva
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do 
neurodesenvolvimento que se manifesta antes dos três anos de idade, 
ainda na primeira infância (APA, 2014). É caracterizado por compro-
metimentos no desenvolvimento da comunicação social e pela presença 
de padrões estereotipados, restritos e repetitivos de comportamentos 
e interesses. O TEA é uma condição crônica que, além dos déficits nas 
áreas da comunicação social e do comportamento, tais indivíduos fre-
quentemente são acometidos por outras comorbidades, como proble-
mas gastrointestinais, distúrbios do sono, transtornos mentais, entre 
outras (LAI; LOMBARDO; BARON-COHEN, 2014).

Enquanto uma condição heterogênea, a variação na combina-
ção de sinais e comorbidades torna complexo o processo de diagnós-
tico e intervenção, o que exige frequentemente profissionais de várias 
especialidades para assistir o indivíduo. Pessoas com autismo podem 
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ser oralizados e escolarizados; contudo, podem apresentar dificuldades 
em compreender regras sociais, ironias e manifestar interesses dema-
siadamente específicos e restritos. Em casos mais graves, podem não 
desenvolver a linguagem, evitar constantemente a presença de pessoas, 
envolver-se na reprodução de rituais e comportamentos estereotipados 
constantemente ao longo do dia e necessitar de auxílio para se alimen-
tar, se vestir, se higienizar e para realizar outras necessidades básicas. 
Independentemente do nível de suporte, a pessoa diagnosticada com 
TEA necessita de assistência e sua negligência pode trazer sérios prejuí-
zos para sua vida (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

O TEA apresenta uma alta prevalência em todo o mundo, sendo 
aproximadamente 1% a 2% de crianças acometidas (HAHLER; ELSA-
BBAGH, 2015). Os impactos na saúde e no desenvolvimento desses in-
divíduos geram uma grande demanda por serviços de saúde e, por essa 
razão, o TEA é considerado como uma importante questão de saúde 
pública (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019). Os serviços necessários 
vão desde avaliações de rastreamento para identificar crianças em risco 
de autismo, avaliações para diagnóstico e uma ampla variedade de inter-
venções terapêuticas que tem por objetivo estimular o desenvolvimento 
social, cognitivo, motor e adaptativo do indivíduo, além de assistir a 
outras possíveis comorbidades. Não raro, os familiares de pessoas com 
TEA sofrem diferentes níveis de sobrecarga e requerem atenção e su-
porte especializado (PICARDI et al., 2018).

Em virtude da demanda por diversas intervenções, a assistência 
para pessoas com TEA é considerado  de alto custo. Dados recentes dos 
EUA indicam que, ao longo da vida, o tratamento per capta do TEA é 
estimado em U$3,5 milhões de dólares (CAKIR ; FRYE ; WALKER, 
2020). Diante desses fatores,  dificuldades significativas no acesso às in-
tervenções necessárias são frequentemente sentidas em países de renda 
média e baixa, em especial em famílias socioeconomicamente desfavo-
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recidas. No entanto, no contexto brasileiro, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) tem se estruturado de forma a oferecer atenção integral a esses 
indivíduos, mediante articulação de suas políticas específicas para aten-
dimento de pessoas com autismo e de suas famílias.

Sob a perspectiva de que é direito da pessoa com autismo rece-
ber assistência à saúde no âmbito do SUS (BRASIL, 1990), o Ministério 
da Saúde publicou uma linha de cuidado e diretrizes para a atenção da 
pessoa com TEA no SUS (BRASIL, 2014; 2015). A publicação desses 
documentos é considerada um marco importante para o atendimento 
e acompanhamento de indivíduos com TEA no Brasil ao estabelecer 
orientações em relação como a pessoa com TEA deveria ser assistida 
pela rede pública de saúde, desde orientações sobre estratégias de ras-
treamento e diagnóstico de novos casos, até informações sobre alter-
nativas terapêuticas que podem ser oferecidas. No entanto, após alguns 
anos de sua publicação, ainda não se sabe se as diretrizes estabelecidas 
para a assistência de pessoas com TEA têm impactado a prática e a pes-
quisa no campo da assistência a esses indivíduos.

O presente estudo tem como objetivo realizar uma revisão dos 
estudos publicados 5 anos antes e 5 anos depois da publicação da linha 
de cuidado e das diretrizes para a assistência da pessoa com TEA na rede 
pública de saúde. A análise bibliográfica foi adotada como estratégia 
para identificar possíveis impactos das diretrizes na produção de conhe-
cimento e nas práticas profissionais publicadas na literatura brasileira. 
A análise desses estudos pode auxiliar na identificação de avanços obti-
dos após a proposição dessas políticas e também de aspectos que ainda 
necessitam de melhorias, de maneira que se possam promover e ampliar 
a qualidade da atenção às pessoas com TEA na rede pública de saúde.
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MÉTODO

A presente pesquisa utilizou a metodologia de revisão bibliográ-
fica (analítico-sintético) que se compromete em identificar, analisar e 
discutir os principais estudos envolvendo atendimentos e intervenções 
para pessoas com TEA pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Procedimentos: Foram realizadas buscas nos principais indexa-
dores e bases de dados científicos: Scielo (Scientific Electronic Library 
Online), Pepsic (Portal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia), Lilacs 
(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), Pub-
Med e no Google Acadêmico, esse último como fonte suplementar. Os 
termos inseridos nos indexadores foram “Autismo and SUS” e “Autismo 
and Saúde Pública”.

O período e ano das publicações na coleta de dados se restringi-
ram a 10 anos (2010- 2020), de modo a identificar estudos 5 anos antes 
e depois da publicação dos documentos Diretrizes de atenção à reabili-
tação da pessoa com TEA (BRASIL, 2014) e Linha de cuidados para a 
atenção às pessoas com TEA e suas famílias na rede de atenção psicos-
social do SUS (BRASIL, 2015). Após o levantamento, os resultados fo-
ram analisados através da leitura dos resumos e aplicados os critérios de 
inclusão e exclusão da pesquisa. Os artigos duplicados foram excluídos.

Os critérios de inclusão da pesquisa buscavam pesquisas de 
campo ou relatos de experiências que apresentassem a atuação do SUS 
diante da demanda do TEA. As publicações precisavam apresentar as 
instituições do SUS, profissionais e suas práticas. Não foram conside-
radas análises teóricas, revisões de literatura e publicações que não se 
relacionavam diretamente com a temática.

Como forma de avaliar o método de pesquisa, outros dois pes-
quisadores implementaram independentemente o mesmo procedimen-
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to de busca a fim de comparar os resultados obtidos. Os pesquisadores 
obtiveram os mesmos resultados (100% de concordância).

Os estudos identificados foram analisados por meio da leitura 
completa dos textos, de modo a caracterizar, identificar e discutir as ins-
tituições, profissionais e práticas direcionadas para pessoas com TEA 
no SUS, sob uma perspectiva de saúde pública. As publicações incluídas 
foram organizadas na Tabela 1 (publicações entre 2010-2015) e Tabela 
2 (publicações entre 2016-2020) com as seguintes categorias: (a) autores 
(b) ano de publicação, (c) método, (d) instituição do SUS, (e) áreas pro-
fissionais e (f) práticas terapêuticas.

RESULTADOS

Foram identificadas 170 publicações nos principais indexadores 
científicos. As publicações consistiam em estudos teóricos, pesquisas 
bibliográficas, pesquisas de campo descritivas e qualitativas, relatos de 
experiência, estudos de caso, dissertações, teses de doutorado e publi-
cações em cadernos de congressos. A partir da análise dos resumos, 68 
dos 170 estudos foram selecionados. Removidos os estudos duplicados 
e aplicados os critérios de inclusão e exclusão, um total de 20 estudos 
foram selecionados para análise na íntegra.

Os estudos identificados e incluídos correspondem a 14 artigos 
de pesquisas de campo qualitativas, quantitativas e descritivas (incluin-
do 04 dissertações), além de 06 relatos de experiência.

Os dados obtidos pelas análises na íntegra dos textos selecionados 
foram organizados em 02 subgrupos, o subgrupo 01 apresenta os estudos 
anteriores às publicações dos documentos do Ministério da Saúde (2010-
2015) e o subgrupo 02 apresenta os documentos posteriores às mesmas 
publicações (2016-2020). As informações identificadas pela pesquisa foram 
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categorizadas em (a) autores (b) ano de publicação, (c) método, (d) institui-
ção do SUS, (e) áreas profissionais e (f) práticas terapêuticas.

As publicações do período pré-documentos (2010-2015) corres-
pondem a 03 estudos identificados na pesquisa, todas pesquisas de cam-
po. As instituições do SUS relatadas são o Centro de Atenção Psicosso-
cial infanto-juvenil (CAPSi), identificado em 02 estudos, e a Unidade 
Básica de saúde (UBS), identificada em 01 estudo.

Os profissionais identificados nos estudos correspondem às 
equipes multidisciplinares, especificamente profissionais médicos, en-
fermeiras e técnicas em enfermagem. As práticas e atuações identifi-
cadas apontaram a identificação precoce e diagnóstico, evidenciando 
a puericultura na Atenção Básica (AB). Outras práticas mencionadas 
foram a elaboração do Plano Terapêutico Singular (PTS), atendimen-
tos psicológicos voltados às abordagens da psicanálise, gestalt e Terapia 
Cognitivo Comportamental (TCC), além de atendimentos individuais e 
grupais para os familiares. Os estudos apresentaram uma descrição em-
pobrecida e pouco investigaram as práticas de atuação dos profissionais 
nas instituições.

As publicações do período pós documentos do Ministério da 
Saúde (2016-2020) correspondem a 17 estudos identificados na pesqui-
sa, sendo 11 pesquisas de campo e 06 relatos de experiência. A partir do 
levantamento de dados das publicações selecionadas, a instituição do 
SUS que mais é mencionada no atendimento às pessoas com TEA são 
os Centros de Apoio Psicossocial (CAPS), especificamente os infanto-
-juvenis (CAPSi), identificados em 09 estudos.

O Centro Especializado em Reabilitação (CER) é mencionado 
em 01 estudo como outra importante instituição. Também se destacam 
diferentes instituições da Atenção Básica (AB), como Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) e a Estratégia de Saúde da Família (ESF), identificadas 
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em 05 estudos. Outras 02 pesquisas identificaram outras instituições 
vinculadas às políticas públicas de saúde.

Os profissionais identificados nos estudos correspondiam em 
sua maioria em equipes multidisciplinares (09 estudos), composto por 
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, nutricionistas e assistentes sociais. Um 
estudo destacou o profissional de enfermagem, e outros 03, os profis-
sionais da fonoaudiologia e da psicologia. Dois estudos evidenciaram a 
participação do Agente Comunitário de Saúde (ACS) como um impor-
tante profissional no rastreio de sinais precoces do TEA e acompanha-
mento domiciliar de pacientes e seus familiares. Outros 02 estudos não 
especificaram os profissionais.

As práticas identificadas variaram bastante de acordo com os ob-
jetivos de cada publicação. Os estudos relatam práticas que se estendem 
da identificação dos sinais precoces na Atenção Básica (AB), visando 
um melhor prognóstico, até intervenções terapêuticas de diferentes 
modalidades e abordagens. Desses estudos, 05 apresentaram a identifi-
cação precoce e avaliações diagnósticas nas instituições de AB. Outros 
03 estudos relataram práticas em grupos, como oficinas de habilidades e 
grupos terapêuticos. As práticas terapêuticas relatadas correspondiam à 
elaboração do Planejamento Terapêutico Singular (PTS), intervenções 
de fonoaudiologia (03 estudos), fisioterapia, terapia sensorial, equote-
rapia, intervenção musical e psicoterapia, em que 01 estudo menciona 
como base epistemológica a psicanálise. Outras 04 publicações relata-
ram grupos de acolhimento, escuta e orientações para os familiares. 
Além disso, 03 estudos não relataram as práticas terapêuticas. A grande 
maioria dos estudos, no entanto, não descreveu claramente quais as in-
tervenções eram utilizadas e como eram aplicadas.

Os dados da pesquisa serão apresentados objetivamente na Tabe-
la 1 e Tabela 2 e serão posteriormente discutidos.
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Tabela 1- Artigos levantados nas bases de dados publicados no período 

de 2010-2015 apresentados conforme: os autores, ano de publicação, 

método, instituição do SUS, área profissional e práticas terapêuticas.

Fonte: dos prórios autores

Tabela 2- Artigos levantados nas bases de dados publicados no período 

de 2016-2020 apresentados conforme: os autores, ano de publicação, 

método, instituição do SUS, área profissional e práticas terapêuticas.

Autor Ano Método Instituição
do SUS

Área Práticas terapêuticas

Araujo, R.R. 2012 Pesquisa de
campo

CAPSi Equipe 
multidisciplinar

Diagnóstico precoce e 
tratamento (não especificou
intervenções).

Murari, S.C 2014 Pesquisa de
campo

UBS Pediatras, 
enfermeiros e
auxiliares de 
enfermagem.

Puericultura como 
oportunidade de identificação
precoce do TEA.

Lima, et al. 2014 Pesquisa de
campo

CAPSi Equipe 
multidisciplinar

Elaboração de PTS; 
atendimento individual e 
grupal para os familiares, 
atendimento baseado em 
psicanálise, gestalt e TCC
(não especificados).

Autor Ano Método Instituição 
do SUS

Área Práticas terapêuticas

Defense- 
Netrval; 
Fernandes

2016 Pesquisa de
campo

CAPSi Fonoaudiologia Atendimento fonoaudiológico 
(quatro atendimentos por mês).

Brayner, J.C 2016 Pesquisa de
campo

CSF/ ESF Agentes 
Comunitários de
Saúde (ACS)

Identificação precoce.

Franzoi, et al 2016 Relato de 
experiência

CAPSi Equipe 
multidisciplinar

Intervenção musical

Lampert,
S. S.

2016 Pesquisa de
campo

Atenção 
Básica (não 
especificou)

Agentes 
comunitários de
saúde (ACS)

Identificação precoce.

Scabuzzi,
P.

2016 Pesquisa de
campo

CAPSi Equipe 
multidisciplinar

Atendimento grupal para os
pais e familiares (semanal).
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Lima, et al. 2017 Pesquisa de

campo 

quantitativa

CAPSi Equipe 

multidisciplinar

Atendimento individual e 

grupal; oficinas e visitas 

domiciliares para as crianças e

seus familiares.

Ranalli, N.

M. G.
2017 Pesquisa de

campo

UBS Equipe 

multidisciplinar

Identificação precoce.

Franco, M.

H. C.
2017 Relato de 

experiência

CAPSi Psicologia Atendimentos individuais,

avaliação, oficinas temáticas,

grupos terapêuticos, 

medicamentos e atividades 

baseadas em psicanálise.

Nascimento

et al.
2018 Pesquisa de

campo 

qualitativa

UBS/ ESF Enfermagem Identificação precoce, rastreio

de sinais e acompanhamento do

desenvolvimento infantil.

Araujo,

A.R.A.
2018 Pesquisa de

campo

CSF, NASF

e residência 

em Saúde da

Família

Equipe 

multidisciplinar

Sem descrição das práticas.

Morato, et

al.
2019 Relato de 

experiência

CER II Não apresenta Orientação de cuidadores e

estimulação das funções

motoras e sensoriais das

crianças.

Pereira, M.

A.
2019 Pesquisa de

campo

IMIP

(Instituto de

Medicina 

Integral 

Professor 

Fernando 

Figueira).

Equipe 

multidisciplinar

Intervenção medicamentosa e

intervenção psicológica (não 

especificou a prática 

terapêutica).

Maranhão, et

al.
2019 Relato de 

Experiência

Serviço  de

Atenção  ao

Transtorno

do Espectro

do Autismo

(SATEA).

Equipe 

interdisciplinar

Diagnóstico, construção do 

PTS, atendimento 

individualizado nas áreas de 

Fonoaudiologia, Fisioterapia,

Terapia Ocupacional 

(Integração Sensorial), 

Psicoterapia e Equoterapia. 

Atendimento e orientação 

grupal de pais e familiares.

Viana, B. 

A.; Furtado,

L. A. R.; 

Vieira, C. A.

L.

2020 Relato de 

Experiência

CAPS II Equipe 

multidisciplinar

Atendimentos individuais,

grupais e oficinas para as 

crianças e seus familiares.
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Fonte: dos próprios autores

DISCUSSÃO

A apreciação dos dados da pesquisa, discutida junto com os do-
cumentos do Ministério da Saúde, resultou em informações que po-
dem ser agrupadas em alguns eixos principais relativos às instituições 
de atendimento, às equipes multiprofissionais e as atuações e práticas 
terapêuticas.

Os resultados obtidos no levantamento de dados da pesquisa 
permitiram analisar as similaridades e diferenças entre as faixas crono-
lógicas de publicações, baseadas no antes e depois dos documentos do 
Ministério da Saúde. A partir disso, foi possível identificar que a maior 
concentração dos estudos é referente aos anos posteriores à publicação 
dos documentos.

As instituições no atendimento de pessoas com TEA no SUS

No que se refere às instituições, os estudos identificados na pre-
sente pesquisa apresentam a AB como importante agente de chegada e 
acolhimento de crianças com risco de TEA e de suas famílias. As ins-
tituições da AB relatadas na literatura são Unidades Básicas de Saúde 

Barbosa, et

al.
2020 Relato de 

experiência

CAPSi Fonoaudiologia Atendimento fonoaudiológico

nas modalidades individual e

grupal.

Lima, R. C.;

Couto,  M.

C. V.

2020 Pesquisa de

campo

CAPSi Não apresenta Não apresenta.

Lima, et al. 2020 Pesquisa de

Campo 
CAPSi Equipe 

multidisciplinar

Não apresenta.
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(UBS), Estratégia de Saúde da Família (ESF) e Núcleos de Saúde da Fa-
mília (NASF). Os profissionais em sua maioria são Médicos, Enfermei-
ros, Técnicos de Enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde (ACS).

As UBS são dispositivos importantes em matéria de identificação 
dos sinais do TEA e encaminhamento para instituições especializadas 
(ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019). A ênfase em procedimentos 
avaliativos para detecção de sinais iniciais do TEA é legítima, uma vez 
que favorecem intervenções precoces, consideradas fundamentais para 
a melhora do quadro dos indivíduos com TEA, reduzindo sintomas 
característicos e potencializando melhoras significativas e duradouras 
ao longo do desenvolvimento, além de diminuir consideravelmente os 
custos para familiares e para a saúde pública como um todo (ZANON; 
BACKES; BOSA, 2014; WHO, 2019). Em revisão de literatura, Steyer, 
Lamoga e Bosa (2018) observaram que as pesquisas na área de avalia-
ção de estratégias de identificação precoce do TEA têm revelado que a 
qualificação e capacitação voltada para profissionais da saúde  podem 
favorecer  a identificação de crianças com risco para desenvolvimento 
do transtorno.

A instituição de atendimento prevalente na maioria das pesqui-
sas selecionadas é o CAPS, instituição essa que é mencionada como 
ponto de referência em ambos os documentos, principalmente na Linha 
de cuidados (BRASIL, 2015). Apesar das contradições entre os docu-
mentos Linha de Cuidado e Diretrizes e  as indefinições a respeito dos 
dispositivos estratégicos, nota-se, com os dados obtidos, que o CAPS é a 
instituição que concentra a maioria expressiva do público com autismo 
no SUS, refletindo a referência destacada da Rede de Atenção Psicosso-
cial (RAPS).

Os CAPS são pontos de atendimento estratégicos da Atenção 
Psicossocial Especializada direcionados para o acolhimento, a atenção 
e o acompanhamento a indivíduos com transtornos mentais severos ou 
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em sofrimento psicológico, escopo no qual se incluem os indivíduos 
com TEA, e o Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil (CAP-
Si) que atende particularmente crianças e adolescentes nestas condições 
(BRASIL, 2001; BRASIL, 2015). Os CAPSi são considerados como uma 
das principais ações nacionais no campo da saúde mental para o público 
de crianças e adolescentes, estendendo as possibilidades de atendimento 
e tratamento para o público infanto-juvenil que se encontravam desas-
sistidos pelo sistema público, como os indivíduos com TEA (LIMA et 
al., 2017).

Dentre os serviços mencionados, no entanto, apenas uma pes-
quisa envolve o autismo no contexto do CER (MORATO et al., 2019). 
Esse aspecto é bastante relevante, visto que o CER é citado nos docu-
mentos que estabelecem as diretrizes pelo Ministério da Saúde e seria 
este o principal responsável por oferecer atenção especializada às pes-
soas com TEA. O número baixo de estudos envolvendo os CERs pode 
se dever ao fato de ter sido criado relativamente há pouco tempo (cf. 
Portaria 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012) e pela natureza da as-
sistência especializada oferecida pelos CERs, que requer treinamento e 
alta qualificação profissional para atuar junto às demandas das pessoas 
com TEA a partir das terapêuticas indicadas pelos documentos do Mi-
nistério da Saúde (BRASIL, 2014; 2015). Apesar de ser razoável consi-
derar que publicações científicas de relatos de experiência ou estudos 
de campo nessas instituições possam levar algum tempo, considera-se 
fundamental a realização de estudos que avaliem os impactos da assis-
tência oferecida nesses centros como forma de monitorar a qualidade da 
atenção às pessoas com TEA na rede pública de saúde.

Assim, os estudos anteriores e posteriores à publicação dos do-
cumentos mencionam e evidenciam a importância das instituições da 
AB como porta de entrada para o acolhimento e o CAPS como ponto 
de referência de acompanhamento e assistência às pessoas com TEA. 
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Apesar de poucos dados do período pré-documentos, a análise das pes-
quisas entre os períodos sugere a importância da articulação entre as 
instituições da rede pública de saúde.

As equipes Multiprofissionais no atendimento de pessoas com 

TEA

Com base na necessidade de integração do cuidado a população 
com TEA, e considerando que o transtorno afeta o desenvolvimento em 
múltiplos sentidos, o atendimento a esses indivíduos exige a elaboração 
de trabalho por equipes multiprofissionais que integrem seus saberes e 
funções com vistas a oferecer o cuidado e acompanhamento adequado 
(BRASIL, 2014; BRASIL, 2015; ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

Embora não sejam claras quanto o modo de integração entre os 
profissionais e suas articulações no oferecimento dos serviços e em pro-
jetos específicos (NASCIMENTO et al., 2017), as pesquisas encontra-
das oferecem um quadro consoante às normas ministeriais, revelando 
que todas são compostas por equipes multiprofissionais, variando-se as 
menções entre profissionais da medicina, psicologia, enfermagem, tera-
pia ocupacional, fonoaudiologia, assistência social e outros. 

Apesar deste achado, algumas questões negativas relativas às 
equipes vieram à tona, como equipes reduzidas nos CAPSi (LIMA et 
al., 2014; LIMA et al., 2017), ausência de determinadas especialidades, 
fragilidade dos vínculos de trabalho, alta rotatividade de profissionais e 
centralidade por vezes excessiva à figura de alguns membros da equipe, 
como médicos e enfermeiros, observadas em CAPSi do Rio de Janeiro 
(LIMA et al., 2014).

Além disso, menciona-se deficiências na formação, falta de qua-
lificação especializada e de estratégias regulares de formação (LIMA et 
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al., 2014; LIMA et al., 2017), em dissonância aos princípios da atenção 
aos indivíduos com TEA no SUS, que inclui a formação e capacitação 
de profissionais para atendimento e acompanhamento a esse público 
(ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

A análise dos estudos pré e pós publicação dos documentos do 
Ministério da saúde não se diferenciam a respeito dos profissionais e 
evidenciam a prevalência das equipes multidisciplinares como funda-
mentais na assistência às pessoas com TEA.

As atuações e práticas terapêuticas

O Ministério da Saúde, por meio do documento Linha de Cui-
dados (2015), faz referência a diferentes tecnologias de cuidado para 
adoção na prática das instituições especializadas que atendem indiví-
duos com TEA, incluindo intervenções de base psicanalítica; Análise 
do Comportamento Aplicada (ABA); Comunicação Suplementar e Al-
ternativa (CSA); Integração Sensorial e Tratamento e Educação para 
Crianças com Transtornos do Espectro do Autismo (TEACCH). Ou-
tros recursos terapêuticos são o acompanhamento terapêutico, apare-
lhos tecnológicos e tratamento medicamentoso, esse último auxiliando 
o processo no controle de sinais e sintomas específicos e outras comor-
bidades (BRASIL, 2015). Apesar da preocupação em oferecer um pano-
rama de diferentes tipos de intervenções para o TEA, nota-se uma falta 
de clareza quanto aos critérios para adoção de uma tecnologia de cuida-
do em detrimento de outras (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019), o 
que por sua vez parece refletir na implementação de práticas terapêuti-
cas nos serviços do SUS.

O documento Diretrizes (BRASIL, 2014) contém um viés de 
identificação precoce e uso de indicadores do desenvolvimento infan-
til para risco de TEA enquanto o Linha de Cuidados (BRASIL, 2015) 
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abrange desde a conceituação até a variabilidade de terapias que podem 
ser oferecidas nos serviços públicos e externos às instituições.

Os estudos que mencionam diferentes intervenções e a AB con-
centram-se em processos de avaliação diagnóstica e identificação pre-
coce dos sinais do transtorno por diferentes tipos de profissionais, os 
quais são membros de equipes multiprofissionais (MURARI, 2014; 
BRAYNER, 2016; LAMPERT, 2016; RANALI, 2017; ARAUJO, 2018; 
MURARI; MICHELLETO, 2018; NASCIMENTO et al., 2018; MARA-
NHÃO et al., 2019) em pontos da AB, que constituem a porta de entrada 
para os indivíduos com autismo no SUS.

Como apontado por Silva e Mulick (2009), a incidência de casos de 
autismo tem aumentado significativamente em todo o mundo, de modo 
que iniciativas e estratégias diagnósticas efetivas voltadas para a identifica-
ção precoce dos sinais do TEA precisam fazer parte da agenda dos profis-
sionais envolvidos. Em reconhecimento de sua importância, assistimos um 
avanço significativo no Brasil com a criação da Lei nº 13.438/2017, que es-
tabeleceu a obrigatoriedade do uso de protocolos padronizados para avalia-
ção de riscos desenvolvimentos nos primeiros 18 meses de vida (BRASIL, 
2017), favorecendo o diagnóstico e o início de intervenções nos estágios 
iniciais (ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

Uma prática que se mostra enfática nos estudos é a vigilância do 
desenvolvimento infantil, disponibilizados nas instituições de AB pelo 
SUS. A vigilância do desenvolvimento pode acontecer por meio de visi-
tas rotineiras das famílias nas unidades de saúde correspondentes ao seu 
território, passando por consultas médicas e acompanhamentos com os 
outros profissionais (MURARI; MICHELETTO, 2018).

O uso de medicamentos como intervenção para crianças com 
TEA apontados nos estudos correspondem aos documentos do Minis-
tério da Saúde, podendo compor o projeto terapêutico singular com 
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o objetivo de amenizar sintomas e outras possíveis comorbidades que 
indicam sofrimento e/ou prejuízos intensos nas convivências, comuns 
nos quadros de TEA (BRASIL, 2015). O estudo de Pereira (2019) apre-
senta o uso de medicamentos no acompanhamento ambulatorial com 
a equipe de psiquiatria infantil no Instituto de Medicina Integral Pro-
fessor Fernando Figueira (IMIP). Os medicamentos mais receitados fo-
ram a risperidona e a ritalina, presente em 12,5 % dos casos (PEREIRA, 
2019). Vale ressaltar que os medicamentos não são e não devem ser uti-
lizados como único ou principal recurso terapêutico para as estratégias 
de cuidado de pessoas com TEA (BRASIL, 2015).

Descrevendo o trabalho realizado pelo Serviço de Atenção ao 
TEA (SATEA), Maranhão e colaboradores (2017), por sua vez, mencio-
nam que a instituição oferece, além das modalidades de atendimento e 
grupos para pais e familiares, o atendimento psicoterápico, fonoterapia, 
terapia sensorial e equoterapia, sem detalhamentos das experiências na 
prática. Os trabalhos direcionados junto com os pais e familiares iden-
tificados na pesquisa ganham destaque como espaço de acolhimento, 
escuta e orientações. Essas práticas mais próximas contribuem como 
um importante fator no desempenho e ampliação dos planos terapêu-
ticos das crianças.

Para além dessas intervenções, foram descritos alguns estudos 
de caso sobre práticas terapêuticas específicas. Franzoi e colaboradores 
(2016) descrevem uma intervenção musical conduzida como estratégia 
de cuidado de enfermagem em um CAPSi, envolvendo desde a audição 
de músicas até a composição musical. Embora organizadas previamen-
te, as atividades eram maleáveis, flexibilizando-se e reconstruindo-se 
pela orientação dos interesses e necessidades específicas das crianças. A 
maioria das crianças respondeu positivamente à prática, observando-se 
maior favorecimento à interação da criança com outras crianças e mes-
mo com os profissionais por meio de gestos, rimas, ritmos e músicas 
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associadas à ecolalia delas. Observou-se também mudanças qualitativas 
na relação entre as crianças e os objetos, bem como com o próprio cor-
po, conferindo maior sentido e funcionalidade às estereotipias por meio 
das danças, utilização de instrumentos e brincadeiras.

Os estudos publicados previamente aos documentos não forne-
ceram informações suficientes sobre as linhas de atendimentos e inter-
venções prestadas. Ao passo que as pesquisas dos anos subsequentes, 
contemporâneas à data dos documentos, apesar de terem poucas des-
crições das intervenções e práticas realizadas, mostram que os formatos 
de atendimento estão alinhados à proposta do Ministério da Saúde por 
meio de identificação precoce, protocolos de avaliação e intervenção 
multidisciplinar, como, por exemplo, a elaboração do Projeto Terapêu-
tico Singular (PTS) (LIMA et al., 2014).

Em linhas gerais, a pesquisa identificou diferentes práticas e in-
tervenções terapêuticas, todas com relevância no tratamento de pesso-
as com TEA, mas ainda são escassos os estudos que se comprometam 
em investigar a efetividade dessas intervenções. Mesmo reconhecendo 
a importância dessas tecnologias de cuidado, ainda fica em aberto sua 
eficácia. Vale destacar que uma multiplicidade de modelos terapêuticos 
não consiste necessariamente em vantagens  quando não se tem indi-
cadores de sua eficácia comprovados por estudos metodologicamente 
consistentes que possam atestar suas contribuições terapêuticas para o 
processo de desenvolvimento de indivíduos com autismo (ARAUJO; 
VERAS; VARELLA, 2019).

Uma das intervenções recomendadas pelos documentos minis-
teriais, mas não identificada e explorada pelos estudos que compõem 
a pesquisa em ambos os períodos, diz respeito à Análise do Compor-
tamento Aplicada (Applied Behavior Analysis - ABA), uma proposta de 
intervenção baseada em evidências científicas reconhecidamente eficaz 
como abordagem terapêutica para o TEA, apresentando dados cien-
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tíficos relevantes na redução dos sintomas e promoção de melhores 
condições de vida para pessoas com autismo e suas famílias (LOVAAS, 
1987; VAUGHN et al., 2003; HOWARD et al., 2005; LANDA, 2007; 
VIRUÉS-ORTEGA, 2010).

Dada a complexidade do TEA e os múltiplos comprometimentos 
associados, a assitência oferecida a essa população devem ser baseadas 
em intervenções empiricamente sólidas e com evidências científicas de 
eficácia. Intervenções consistentes e efetivas podem reduzir as dificul-
dades e ter um impacto positivo no desenvolvimento, no bem-estar e 
na qualidade de vida dos indivíduos com TEA e de suas famílias, além 
de diminuir a sobrecarga dos serviços de saúde (WHO, 2013; PORTO-
LESE et al., 2017; ARAUJO; VERAS; VARELLA, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa permitiu comparar as publicações e compreender 
se a produção de conhecimento sobre a assistência de pessoas com TEA 
na saúde pública sofreu alguma influência dos documentos normativos 
publicados pelo Ministério da Saúde. A respeito do período de publica-
ção, é evidente que houve um aumento expressivo após os documen-
tos normativos do Ministério da Saúde e apesar do número restrito de 
pesquisas publicadas previamente, o levantamento de dados realizado 
indica que as pesquisas que procedem os documentos ministeriais estão 
majoritariamente em consonância com seu conteúdo, apesar da pouca 
sistematização dos atendimentos prestados.

A falta de clareza sobre as instituições de referência e práticas 
terapêuticas para os atendimentos especializados de pessoas com TEA 
expressa nos documentos do Ministério da Saúde e na pesquisa difi-
culta a organização efetiva dos serviços e as estratégias de cuidado para 



142

essa população. Além disso, essa problemática também corrobora para 
a ausência de informações acessíveis para as famílias, que diante disso 
podem se sentirem desamparadas em relação a orientações básicas.

As pesquisas corroboram que instituições, profissionais e prá-
ticas terapêuticas sejam ressaltadas e potencializadas no processo de 
atenção e promoção de saúde aos usuários e no manejo de identificação 
e intervenção de pessoas com autismo e suas famílias. Além dessa con-
tribuição, exercem o importante papel de estruturação e organização da 
equipe multiprofissional.

É relevante considerar a leitura dos documentos, os quais apre-
sentam práticas generalistas, termos reducionistas e desatualizados na 
literatura do TEA. Desse modo, é de extrema necessidade a manutenção 
e revisão documental constante para acompanhar os avanços científi-
cos no campo da saúde, uma vez que foram publicados há seis anos. As 
informações e orientações contidas a respeito das práticas terapêuticas 
são antagônicas, pois apesar de citarem práticas baseadas em evidência 
também sugerem ao mesmo tempo outras modalidades de terapia com 
pouca comprovação científica de sua eficácia.

A sistematização de intervenções terapêuticas, a atuação de 
profissionais capacitados e o desenvolvimento de critérios mínimos 
de avaliação de eficácia são aspectos importantes para a promoção da 
atenção à essa população, uma vez que o TEA exige esforços interventi-
vos sólidos, baseados em evidências, por acarretar problemas diversos e 
imputar comprometimentos significativos em diferentes dimensões do 
desenvolvimento do indivíduo.

A metodologia selecionada apresenta limitações importantes a 
se considerar, tendo em vista que a análise das informações não refle-
te necessariamente a realidade dos atendimentos, visto que os dados 
foram selecionados por meio de publicações em periódicos e não por 
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meio de entrevistas/observações das diversas instituições que assistem 
pessoas com TEA na saúde pública. Portanto, não é possível generali-
zar os achados para realidades específicas das instituições de saúde do 
país. Outra limitação se refere ao recorte de tempo. O período de cinco 
anos pode ser muito curto para se observar mudanças na produção de 
conhecimento após a implementação de diretrizes assistenciais no país. 
Por outro lado, essa metodologia é útil ao chamar a atenção para a rele-
vância das publicações na formação e orientação da conduta dos profis-
sionais da atenção básica e especializada que atuam no âmbito do SUS.

Apesar das limitações, a análise realizada pela pesquisa aponta que as 
construções de políticas públicas no campo da saúde mental representam 
avanços significativos para indivíduos com TEA no país, ampliando o aces-
so às populações socioeconomicamente desfavorecidas que se encontravam 
desassistidas pelos serviços públicos de saúde. Salientamos que as estratégias 
e tecnologias de cuidado adotadas nas RAPS para inserção social para pes-
soas com TEA tem proporcionado suporte para familiares e contribuído na 
inserção dessas pessoas na comunidade.

Após desenhar-se um panorama crítico da atenção às pessoas com 
TEA no SUS, sugerimos a condução de novas pesquisas que se concen-
trem em indicadores de eleição para o uso de intervenções terapêuticas e 
sistematização das práticas interventivas que se debruçam sobre aspectos 
relacionados à indicadores mais amplos de qualidade dos serviços em di-
ferentes instituições de atendimento aos indivíduos com TEA no seio do 
SUS, avaliando-se objetivamente os trabalhos desenvolvidos e seus efeitos 
no desenvolvimento e na vida dessa população a longo prazo.

Por fim, a presente pesquisa e os autores reconhecem, reforçam 
e defendem como essencial a existência e manutenção do SUS como 
direito da população e buscou, desse modo, ampliar e contribuir com 
publicações científicas que investigam e ofereçam possibilidades de me-
lhorias na assistência a pessoas com TEA.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), de acordo com o Manual 
Estatístico e Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM-5), é uma disfun-
ção do neurodesenvolvimento e se caracteriza por prejuízos na comuni-
cação e interação social em diversos contextos, podendo apresentar difi-
culdade para estabelecer uma conversa, assim como manter contato visual, 
e apresenta ausência de expressões faciais, como também dificuldade para 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos, por exemplo, difi-
culdade em fazer amigos, ou ausência de interesse por pares (APA, 2014). 
Para o diagnóstico de TEA, também é necessário a presença de padrões res-
tritos e repetitivos de comportamento e interesses ou atividades focadas, 
como por exemplo ecolalia, alinhamento de brinquedos e movimentos com 
o corpo, todos de forma repetitiva, necessidade de rotina rígida sem mu-
danças e interesse fixo de grande intensidade em algum assunto ou objeto 
(APA, 2014). Este transtorno não possui cura e persiste durante a vida do 
indivíduo, porém existem formas de intervenções psicossociais que melho-
ram o quadro proporcionando maior qualidade de vida ao autista e à sua 
família (AMA, 2020).
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Não há uma causa comum para o aparecimento de TEA. Evi-
dências científicas disponíveis indicam a existência de múltiplos fatores 
que podem aumentar o risco de TEA na prole, como fatores genéticos e 
ambientais. Entende-se como causa genética a coexistência na forma de 
comorbidade entre determinadas síndromes genéticas e o TEA, como 
por exemplo, a síndrome de Down, a síndrome do X-Frágil e síndrome 
de Rett (ZANOLLA et al., 2015), além de outras causas neurobiológicas 
como convulsões, tamanho aumentado do encéfalo e concentração au-
mentada de serotonina circulante (CARVALHEIRA; VERGANI; BRU-
NONI, 2004). Entre os fatores ambientais, destaca-se as idades materna 
e paterna avançadas, histórico familial de doenças psiquiátricas no pai 
ou na mãe, bem como o uso de drogas ilícitas e álcool, e a exposição 
materna à alguns fármacos (ZANOLLA et al., 2015).

Assim, com o aumento do número de diagnósticos de TEA du-
rante os últimos anos e o aumento do uso de antidepressivos na gravi-
dez, alguns estudos levantam a hipótese de que a exposição pré-natal a 
estes fármacos poderia contribuir no aumento do risco de TEA (ZHOU 
et al., 2018; YAMAMOTO-SASAKI et al., 2019).

Um exemplo de achados dessa natureza foi descrito por Rai et al. 
(2013), que identificaram que o uso de antidepressivos durante a gravi-
dez explicou 0,6% dos casos de TEA. Os fármacos em enfoque são os an-
tidepressivos Inibidores Seletivos da Recaptação de Serotonina (ISRS), 
os quais são os mais utilizados para o tratamento de depressão durante 
a gravidez (CROEN et al., 2011).

Existe um interesse na relação da serotonina e o autismo, pois 
esse neurotransmissor além de ser responsável por regular o humor, 
o sono, o apetite, a temperatura do corpo e os movimentos motores, 
também possui importante papel durante a formação do cérebro fetal, 
e pode ser por este motivo que o uso de ISRS possa estar ligado ao au-
mento do risco para TEA (ORNOY & KOREN, 2019). No entanto, esta 
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associação pode não implicar em uma relação causal devido à possibi-
lidade de confusão, uma vez que a depressão materna em si pode ser a 
responsável pelo aparecimento de TEA na prole (RAI et al., 2013).

Os traços genéticos herdáveis associados à depressão podem for-
necer explicações para essa associação entre depressão materna e riscos de 
TEA (ARAUJO et al., 2020). Mulheres grávidas que sofrem de uma doença 
mental, provavelmente carregam suscetibilidade genética que pode ser her-
dada pela criança. Portanto, essa suscetibilidade, ao invés do medicamento, 
pode influenciar no risco de TEA (VIKTORIN et al., 2017).

O período pré-natal e o puerpério são as fases de maior frequ-
ência de transtornos mentais nas mulheres, sendo a depressão o trans-
torno mais frequente. A causa da depressão neste momento pode estar 
associada a fatores como história prévia de transtorno psiquiátrico, ca-
racterísticas sociodemográficas como baixa renda, estado civil solteira 
ou separada, gravidez não desejada, complicações obstétricas, tabagis-
mo, alcoolismo, eventos estressantes ou traumatizantes e ausência de 
apoio social (THIENGO et al., 2012). De acordo com  Hagberg, Robijn 
& Jick (2018), em um estudo de coorte com dados do Reino Unido, 
comparando irmãos com e sem autismo, de mães com e sem depressão, 
foi concluído que mulheres com depressão, independentemente do uso 
de fármacos antidepressivos na gravidez têm um risco aumentado de ter 
filhos com TEA na prole.

Devido à contínua divergência entre causas para o aparecimento 
do TEA, e a falta de informações e estudos que investiguem a depressão 
na gravidez como causa do autismo, este capítulo procura por meio de 
uma revisão de literatura integrativa identificar se a depressão pré- na-
tal aumenta o risco de TEA na prole, conforme os resultados dos estu-
dos revisados.
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METODOLOGIA

Foi realizada uma revisão integrativa da literatura sobre a relação 
entre depressão materna e TEA. Esse tipo de revisão permite a inclu-
são de estudos experimentais e não experimentais, de forma a oferecer 
uma compreensão completa do fenômeno analisado (SOUZA; SILVA; 
CARVALHO, 2010). Foram incluídos na revisão estudos publicados no 
Pubmed Medline a partir de 2010, em idioma inglês, classificados em 
empíricos, conceituais, estudos de coorte, caso-controle, metanálise, re-
visões sistemáticas ou integrativas, que relacionassem a depressão ma-
terna com o surgimento ou não do TEA na prole. Não foram incluídos 
neste estudo trabalhos que fossem editoriais, comentários ou erratas, se 
fossem conduzidos em animais, que não estivessem disponíveis com-
pletos no banco de dados, ou que indicassem o uso de drogas lícitas ou 
ilícitas pela mãe durante a gravidez.

Os descritores selecionados para pesquisa foram por meio da 
combinação de três unitermos “Autism”; “Autism Spectrum Disorder” e 

“ASD” somados à: AND “paternal depression”, “maternal depression”, “prena-

tal” AND “antidepressants”, “prenatal” AND “depression”, “antidepressants” 

AND “pregnancy”, “depressive disorders” AND “maternal”, “depressive disor-

ders” AND “paternal”, “antenatal depression”, “paternal” AND “SSRI”, “ma-

ternal” AND “SSRI”, “maternal use of SSRI”, “paternal use of SSRI”, “selective 

serotonin reuptake inhibitors” AND “maternal”, “selective serotonin reuptake 

inhibitors” AND “paternal”, “maternal use of serotonin reuptake inhibitors” e 
“paternal use of serotonin reuptake inhibitors”.

As bases de dados foram consultadas no período de 24 de abril a 
16 de maio de 2020. Primeiramente foram excluídos os artigos dupli-
cados. Na sequência, foram avaliados os títulos e resumos. Após essa 
etapa foi realizada a leitura total em duplicata e extraídos os dados. Para 
o gerenciamento das referências, foi utilizado o software Mendeley 
(MENDELEY, 2009).
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RESULTADOS

Foram eleitos 111 artigos para a leitura total. Destes, após aplicar 
os critérios de inclusão e exclusão, 72 artigos foram selecionados e 39 
excluídos. Todas as etapas de coleta de dados estão descritas na Figura 1.

Figura 1. Fluxograma das etapas de análise dos artigos.

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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A Tabela 1 mostra a classificação dos tipos de estudos, os quais se divi-
diram entre empíricos, como estudos de coorte ou de caso-controle; revisões 
integrativas e sistemáticas; meta-análises e teórico-conceituais. Os artigos tam-
bém são apresentados de acordo com as conclusões de cada estudo, a respeito 
do uso de antidepressivos pela mãe e o aparecimento do autismo na prole ou a 
presença de depressão materna e o aparecimento do autismo.

Tabela 1. Classificação dos 72 estudos de acordo com o tipo de publicação

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Resultados
Classificação de Estudos

Empíricos Revisões
Sistemáticas/Integrativas

Meta-análises Conceituais

Conclusivos:
Antidepressivos podem

causar TEA

Croen et. al. (2011)

Unwin et. al. (2013)

El Marroun et. al.

(2014)

Gidaya et. al. (2014)

Boukhris et. al. (2016)

Brown et. al. (2017)

Rai et. al. (2017)

Yang et. al. (2017)

Lupu et. al. (2018)

Kinast et al (2013)

Boukhris &  Bérard (2015)

 Ornoy, Weinstein-Fudim

& Ergaz. (2015)

 Healy, Noury & Mangin

(2016)

 Margolis (2017)

Fatima et. al. (2018)

Man et. al. (2015)

Kobayashi et. al. (2016)

Mezzacappa et. al. (2017)

Andalib et. al. (2017)

TOTAL 9 6 4 0

Conclusivos: Depressão
pode causar TEA

Rai et. al. (2013)

Hamadé et. al. (2013)

Gao et. al. (2015)

Castro et. al. (2016)

Luhrs et. al. (2017)

Viktorin et. al. (2017)

 Hagberg, Robijn & Jick

(2018)

Field (2017)

Ornoy (2017)

Kim et. al. (2019)

 Andrade (2020a)

Andrade (2020b)

Kaplan et. al. (2017)

 Andrade (2017a)

Ayano,  Maravilla & Alati

(2019)

Becker et. al. (2016)

TOTAL 7 5 3 1

Conclusivos:
antidepressivos NÃO

causam TEA

Sorensen et. al. (2013)

Hviid, Melbye &

Pasternak (2013)

Clements et. al. (2015)

Malm et. al. (2016)

Sujan et. al. (2017)

Viktorin et. al. (2018)

Yamamoto-Sasaki et. al.

(2019)

Smearman et. al. (2020

 Gur, Kim, Eppersonn.

(2013)

 Slawson (2017)

Lusskin et. al. (2018)

Sujan et. al. (2019)

Bölte, Girdler & Marschik

(2019)

Araujo, Delgado,

Paumgartten. (2020)

McDonagh et. al. (2014b)

Zhou et. al. (2018)

Vega et. al. (2020)

TOTAL 8 6 3 0

Inconclusivo por fator
de confusão

Harrington et. al. (2013)

Malm (2012)

Harrington et. al. (2013)

McDonagh et. al. (2014a)

El Marroun et. al. (2014)

 Babenko, Kovalchuk &

Metz (2015)

Robinson (2015)

Gentile (2015)

 Mandy & Lai (2016)

Alwan, Friedman

& Chambers (2016)

Millard, Weston-Green,

Newell. (2017)

Andrade (2017b)

Morales et. al. (2018)

Ornoy & Koren (2019)

Dragioti et. al. (2019)

Kaplan et. al. (2016)

Halvorsen et. al. (2019)

Pedersen (2015)

Ornoy & Koren

(2018)

TOTAL 1 14 2 2
Aponta a depressão e o

antidepressivo como
risco para TEA

Rosenfeld (2020)

TOTAL 0 1 0 0
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Em relação a conclusão dos estudos avaliados, 19 artigos apon-
tam que o antidepressivo é um fator de risco e pode causar o apareci-
mento de TEA na prole. Em um grande estudo de coorte com 145.456 
crianças (BOUKHRIS et al., 2016), a partir de informações de um banco 
de dados do Canadá, foi examinado o risco de TEA associado ao uso 
de antidepressivos durante a gravidez, de acordo com o trimestre de 
exposição, após o ajuste para todos os possíveis fatores de confusão, 
incluindo a depressão materna. O uso de antidepressivos durante o se-
gundo e/ou terceiro trimestre foi estatisticamente associado a um risco 
aumentado de TEA na prole.

Já outros 16 artigos obtiveram a conclusão de que a depressão em 
si pode ser a causadora de TEA, independente do uso de antidepressi-
vos, como mostram Viktorin et al. (2017), sugerindo que a medicação 
com antidepressivos durante a gravidez não parece estar causalmente 
associada a um risco aumentado de TEA na prole. Em vez disso, os re-
sultados apontam que a associação é explicada por fatores relacionados 
à suscetibilidade subjacente à transtornos psiquiátricos da mãe.

Dezessete estudos encontraram conclusões parecidas com a que 
foi obtida na meta- análise de Zhou et al. (2018), a qual foi baseada na 
melhor evidência da época e conduzida com uma abordagem apropria-
da, concluindo quantitativamente que a exposição materna ao antide-
pressivo não está associada ao TEA.

Já 19 estudos não conseguiram chegar a uma conclusão, devido 
aos fatores de confusão, que são a própria depressão ou outra doença 
psiquiátrica materna. Segundo Harrington et al. (2013), os autores acre-
ditam que são necessários mais estudos que consigam isolar os efeitos da 
depressão materna e outros problemas de saúde mental, independente 
do uso de ISRSs, pois sem levar em conta a depressão/ansiedade mater-
na, pode-se concluir erroneamente que existe uma associação entre os 
ISRSs e o aparecimento do TEA.
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Apenas um estudo conseguiu concluir que tanto o antidepressivo 
quanto a depressão podem ser fatores de risco para o autismo. Rosen-
feld (2020) indica que fatores ambientais que provocam aumento ou 
diminuição de serotonina na placenta, podem ser um risco para TEA, 
uma vez que tanto a depressão quanto os ISRSs podem levar a flutuação 
dos níveis de serotonina no corpo.

A partir da análise cronológica dos 72 artigos presentes neste es-
tudo (Figura 2), em relação ao ano de sua publicação, do ano de 2010 
ao ano de 2017, percebe-se grande variedade de conclusões, porém um 
maior número de artigos relatando o antidepressivo como a causa do 
TEA. Contudo, a partir de 2018, este fator de risco começou a dar es-
paço à conclusão de que a depressão pode causar TEA ou que antide-
pressivos não causam TEA. Da mesma forma, em 2019 os estudos não 
trouxeram mais a associação entre o uso de antidepressivos pela mãe 
e o aparecimento de TEA na prole e deram enfoque à própria doença.

Figura 2. Número de publicações e os aspectos conclusivos sobre o 

uso do antidepressivo ou depressão materna como causa do TEA no 

período de 2010 a 2020.

Fonte: elaborada pelas autoras.
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DISCUSSÃO

É conhecido que, dentre os tipos de estudos, a meta-análise é a 
mais relevante em nível de evidência, seguida pelos estudos empíricos, 
revisões integrativas e teórico-conceituais (GALVÃO, 2006). Neste es-
tudo, foram revisadas 12 meta-análises (Tabela 1). Considerando esta 
informação, identifica-se que não há consenso sobre a relação entre de-
pressão, uso de antidepressivos e TEA. Verificou-se que 19 (26,38%) 
desses estudos concluíram que o antidepressivo pode causar TEA, 
quantidade similar a de estudos que concluem que a depressão materna 
é o fator de risco (16 ou 22,22%) ou que o antidepressivo não causa TEA 
têm um número estudos muito parecido (17 ou 23,61%). Por essa razão, 
é necessário analisar quantitativamente os dados, a fim de esclarecer 
sobre qual fator de risco contribui mais para o aparecimento do TEA 
na prole.

Gur, Kim & Epperson (2013) relatam em seu estudo que, ne-
nhum dos artigos utilizados em sua pesquisa chegou à conclusão de que 
os próprios ISRSs levam a taxas aumentadas de TEA, e por isso con-
cordam que a doença psiquiátrica materna, para qual os antidepressi-
vos são um tratamento, é um fator de risco para o desenvolvimento 
de autismo. Da mesma maneira Sujan et al (2019) e Araújo, Delgado & 
Paumgartten (2020) não encontraram nenhuma evidência de associa-
ção entre a exposição pré-natal a antidepressivos e riscos aumentados 
para TEA. Contudo, indicam a possibilidade de associações decorrentes 
da depressão materna para a qual o medicamento foi prescrito e não da 
intervenção farmacológica.

Outros estudos concluem que as taxas aumentadas de TEA as-
sociadas à exposição in utero aos ISRSs tornaram-se insignificantes, 
quando controladas para doenças psiquiátricas maternas, sugerindo 
assim, que o possível risco é a própria depressão (HVIID, MELBYE & 
PASTERNAK, 2013; CLEMENTS et al., 2015; MALM et al., 2016; SU-
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JAN et al., 2017; LUSSKIN et al., 2018; YAMAMOTO-SASAKI et al., 
2019; VEGA et al., 2020).

As pesquisas de Sorensen et al. (2013), McDonagh et al. (2014b), 
Zhou et al. (2018) e Botle, Girdler e Marschik (2019) apontam que a 
associação entre exposição a antidepressivos e autismo resulta de con-
fusão pela indicação materna subjacente para o uso de antidepressivos 
ou outros fatores não medidos relacionados à doença materna durante 
a gravidez no que se refere ao risco de TEA.

Já Slawson (2017), descobriu que o uso de antidepressivo pela 
mãe durante o primeiro trimestre da gravidez está associado a um risco 
aumentado de parto prematuro, e não ao TEA. Viktorin et al. (2018) 
sugerem que o tratamento paterno com antidepressivos durante a con-
cepção não está causalmente relacionado a riscos aumentados de autis-
mo na prole, e sim de deficiência intelectual.

É possível observar que a quantidade de estudos, os quais não 
apresentaram uma conclusão devido a fatores de confusão, é alta, con-
tando com 19 publicações. Segundo Halvorsen et al. (2019), alguns es-
tudos têm muitas limitações, como a falta de informações sobre a indi-
cação e adesão ao tratamento com ISRSs pelas mães, tornando muito 
difícil estimar a associação destes medicamentos ao desenvolvimento de 
transtornos mentais, uma vez que é impossível saber se todas as mulhe-
res grávidas das amostras estudadas realmente aderiram ao tratamento 
com antidepressivos.

Contudo, todos os 19 estudos inconclusivos revisados comparti-
lham do mesmo fator de confusão, que é a depressão materna em si e a 
sua gravidade, já que muitas mulheres grávidas com depressão ou ansie-
dade permanecem com sintomas, mesmo quando tratadas com ISRSs, o 
que dificulta a análise somente dos efeitos do medicamento. Para estudos 
futuros, uma consideração cuidadosa do histórico de saúde mental passado 
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e atual da mãe deve ser levada em consideração, quando se trata de asso-
ciação de TEA e ISRSs (MALM et al., 2012; HARRINGTON et al., 2013; 
HARRINGTON et al., 2014; EL MARROUN et al., 2014; MCDONAGH 
et al., 2014a; BABENKO, KOYALCH & METZ, 2015; GENTILE, 2015; 
PEDERSEN, 2015; ROBINSON, 2015; ALWAN, FRIEDMAN & CHAM-
BERS, 2016; KAPLAN et al., 2016; MANDY & LAI, 2016; ANDRADE, 
2017b; MILLARD, WESTON-GREEN & NEWELL, 2017; MORALES et 
al., 2018; ORNOY & KOREN, 2018; DRAGIOTI et al., 2019; HALVOR-
SEN et al., 2019; ORNOY & KOREN, 2019).

Estudos que acompanham uma mulher durante a gravidez são 
adequados para fazer isso, pois podem atingir medidas prospectivas da 
gravidade da depressão e da ansiedade. Além disso, amostras seriadas de 
sangue podem ser coletadas para avaliar diretamente se os níveis ma-
ternos de serotonina circulante durante a gravidez estão associados ao 
TEA e se a sintomatologia da saúde mental materna é um marcador 
apropriado para tais níveis (HARRINGTON et al., 2013). Olhando, por-
tanto, para a depressão como fator de risco para autismo, alguns autores 
defendem que a suscetibilidade genética da doença materna é o motivo 
do risco (RAI et. al, 2013; ANDRADE, 2017a; FIELD, 2017; ORNOY, 
2017; VIKTORIN et. al., 2017; AYANO, CALDERON & ALATI, 2019; 
ANDRADE, 2020a; ANDRADEb, 2020; KIM et. al., 2020). Para

Hamadé et al. (2013) isso pode ser devido a uma maior secreção 
de hormônios maternos, como a adrenalina, causando vasoconstrição 
placentária, que pode afetar os níveis de hormônios fetais, com impac-
to negativo no desenvolvimento fetal. Seguindo a mesma linha, para 
Hagberg, Robijn & Jick (2018), a herdabilidade é conhecida por ser um 
forte fator de risco para TEA, e estudos genéticos sugerem que TEA e 
depressão podem compartilhar polimorfismos genéticos específicos de 
nucleotídeo único. Assim, o aumento do autismo na prole de mulheres 
com depressão pode refletir a uma predisposição genética.
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Porém, uma explicação alternativa do motivo da depressão ser 
um fator de risco é de que mulheres deprimidas podem ter de menor 
adesão aos cuidados obstétricos e maior uso de medicamentos, drogas, 
fitoterápicos, álcool e tabaco, o que também pode ser perigoso para a 
formação do bebê (BECKER et al., 2016). Esses comportamentos po-
dem ser considerados como fatores ambientais e somar-se aos fatores 
genéticos maternos.

É possível perceber que a tendência dos estudos no período ana-
lisado de 2010 a 2020 está focada na depressão materna em si como 
fator de risco para o aparecimento do autismo na prole, ou seja, cada 
vez mais a própria doença ganha destaque como fator etiológico para 
o TEA. Essa hipótese ganha força no período de 2018 a 2020, devido à 
dificuldade que os estudos enfrentaram em isolar os efeitos da doença e 
do antidepressivo, assim como controlar as diferenças genéticas e epi-
genéticas entre as populações (ORNOY; KOREN, 2019). Quando essas 
características medidas conseguiram ser ajustadas por meio de análise 
de irmãos, as associações entre ISRS e TEA se atenuaram. Contudo, os 
resultados continuaram apontando para a gravidade da depressão como 
risco (HAGBERG, ROBIJN & JICK, 2018), o que leva a pensar que a 
depressão na gravidez possui uma contribuição genética para o apare-
cimento do autismo na prole. Essas informações indicam uma linha de 
estudos futuros que devem continuar seguindo nesta hipótese para que 
se possa concluir se este risco é preponderante e como acontece o fator 
de suscetibilidade genética da depressão para o aparecimento de autis-
mo na prole.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados apresentados aqui, o número de artigos 
que tiveram conclusões de que o antidepressivo pode causar TEA ou 
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que o antidepressivo não causa TEA são muito parecidos, o que difi-
culta esclarecer qual fator etiológico possui mais relevância, depressão 
materna ou antidepressivos. Assim, são necessários estudos futuros 
como meta-análises, para elucidar se depressão materna e/ou o uso de 
antidepressivos é fator de risco para o aparecimento de TEA na prole.

Em relação aos últimos 10 anos, estudos com objetivo de escla-
recer o possível risco de aparecimento de TEA na prole relacionado 
ao uso de antidepressivos ou depressão, durante a gravidez, aponta-
ram uma tendência de associação de TEA aos antidepressivos em 19 
(26,38%) estudos dos 72 analisados, durante o período de 2011 até 2018. 
Contudo, nos últimos dois anos, a tendência de associação entre depres-
são materna e o risco de TEA majoritariamente aparece nos estudos, 
já que a partir de 2019 estes indicam a possibilidade de suscetibilidade 
genética da doença materna, portanto, essa hipótese pode ser a mais 
atual sobre o tema.

Por fim, conclui-se que a depressão materna durante a gravidez 
pode ser um fator de risco para o aparecimento do TEA. Entretanto, é 
necessário que estudos futuros aprofundem sobre quais são os fatores 
de suscetibilidade genética relacionados a depressão e ao aparecimento 
de TEA.
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MICROBIOTA INTESTINAL NA SAÚDE HUMANA: UMA BRE-

VE VISÃO GERAL

“Nós nunca fomos indivíduos". A intrigante frase que intitu-
la o artigo de Gilbert & Tauber (2012) descreve a realidade da grande 
maioria dos seres vivos que habitam o globo terrestre. Cada indivíduo 
é composto não apenas por suas próprias células, mas também por in-
contáveis células microbianas.

A atividade simbiótica entre organismos é reconhecida como 
uma das respostas adaptativas mais bem-sucedidas ao longo de todo o 
processo de evolução. Essa concepção passou a ser reconhecida ao se 
observar as relações de associação entre organismos basais (micro-orga-
nismos e plantas) e, posteriormente, a descoberta de simbiose em todo 
o reino animal chocou com a concepção clássica de uma individualidade 
exclusiva, transformando-a em uma nova visão de relações interativas 
entre espécies, borrando assim, os limites de organismo e obscurecendo 
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a noção de identidade essencial (GILBERT et al., 2012). Ao se pensar 
sobre o organismo humano, da mesma forma, deve-se ter o cuidado 
de olhar todo o conjunto incluindo as complexas relações mutualistas 
que compõem o que chamamos de "indivíduo". Desta forma, este "ser" 
está longe de estar sozinho em sua própria existência. Essa compreen-
são holística foi fruto principalmente do avanço e aprimoramento de 
técnicas moleculares, tecnologias de sequenciamento de DNA e RNA e 
da bioinformática (ESCOBAR- ZEPEDA et al., 2015).

Nesse sentido, o acréscimo de áreas recentes de pesquisa, per-
mitiu uma visão complementar ao se buscar novas respostas. Este pro-
missor campo de estudo trouxe à tona o interesse em se conhecer não 
somente os fatores intrínsecos do indivíduo como um ser isolado, mas 
também um olhar sobre o organismo como uma complexa comunida-
de, com todos os seus componentes e relações mutualistas.

Estes seres microscópicos não apenas encontram abrigo em nós, 
mas também desempenham papéis cruciais no funcionamento do nosso 
organismo. Embora o termo “microbiota” inclua fungos, arquéias, pro-
tozoários e vírus, o foco da maioria das pesquisas atuais é em bactérias. 
Dentre os habitats que compõem o nosso corpo, o intestino humano se 
destaca como o órgão que hospeda a maior densidade e diversidade de 
micro-organismos. O número de bactérias presentes apenas no intes-
tino chega a se igualar ao número total de células humanas no corpo. 
Além disso, a microbiota intestinal tem capacidade metabólica equiva-
lente ao fígado humano (CASON et al., 2012), o que expande conside-
ravelmente o nosso potencial metabólico.

A nossa relação com os micro-organismos se inicia ainda antes 
da concepção. Evidências apontam para uma marcante influência da 
microbiota do trato reprodutivo no resultado da gravidez (GREWAL 
et al., 2021; KORPELA et al., 2021). O ambiente em que se realiza o 
parto e o método utilizado, também pode influenciar drasticamente 
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a colonização microbiana (CASON et al., 2012). O intestino humano 
contém entre 500 e 1000 espécies bacterianas diferentes, sendo os filos 
Firmicutes e Bacteroidetes juntos constituintes de mais de 90% de toda a 
microbiota intestinal humana saudável (JANDHYALA et al., 2015). Em 
nível de filo, a composição taxonômica é bem conservada em humanos, 
já nos níveis inferiores como gênero e espécie há uma grande variação 
interindividual.

A composição da comunidade microbiana intestinal é altamente 
dinâmica, podendo ser alterada por uma série de fatores como a dieta 
(DAVID et al., 2014) e principalmente utilização de medicações como 
antibióticos (PEREZ-COBAS et al., 2013). Um desequilíbrio nesse sis-
tema (disbiose) pode acarretar em uma série de complicações para o 
indivíduo. No organismo humano, têm-se relatado que esse desequilí-
brio pode estar ligado a uma série de doenças, podendo este ser como 
causador ou potencializador dos sintomas da doença. Vários estudos já 
comprovam a relação da disbiose com doenças como diabetes, obesida-
de (ZHAO 2013), doenças intestinais inflamatórias, câncer (ZELLER et 
al., 2014) e mais recentemente, doenças neurodegenerativas (ERNY et 
al., 2015) e transtornos psiquiátricos, incluindo o Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) (MANGIOLA et al., 2016).

No tocante a papéis funcionais, a microbiota intestinal desempe-
nha importantes funções desde a formação do intestino, participando 
do desenvolvimento e maturação tanto do epitélio intestinal quanto do 
sistema imunológico entérico do hospedeiro. Estes micro-organismos 
afetam as propriedades da camada de muco, promovem o desenvolvi-
mento de estruturas linfoides, modulam a ativação e diferenciação de 
linfócitos e equilibram a produção de imunoglobulina A e de peptíde-
os antimicrobianos. A microbiota intestinal também participa do pro-
cessamento, disponibilidade e da absorção de nutrientes (HOOPER & 
GORDON 2001), fermentação de fibras não digeríveis, produção de 
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vitaminas e detoxificação de xenobióticos. Outro papel relevante desta 
comunidade no intestino é fornecer resistência contra patógenos enté-
ricos por interação direta, os excluindo competitivamente ou produ-
zindo peptídeos antimicrobianos como também de forma indireta, ao 
estimular basalmente o sistema imunológico hospedeiro, o preparan-
do para combater infecções (GAO et al., 2020). A microbiota intestinal 
pode se comunicar de forma bidirecional com o cérebro por meio de 
uma rede de conexões chamada de 'eixo intestino-microbiota-cérebro'. 
Há uma influência recíproca, onde a diversidade genética da microbio-
ta intestinal e seus produtos metabólicos afetam o desenvolvimento e 
comportamento do cérebro e vice-versa. Este eixo é crucial para manter 
a homeostase dos sistemas gastrointestinal, nervoso central e microbia-
no dos animais (MARTIN et al., 2018; CRYAN et al., 2019). A comuni-
cação intestino-microbiota-cérebro pode se dar basicamente por meio 
da ativação do nervo vago, pela modulação do sistema imunológico, por 
meio do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, pela sua influência no meta-
bolismo do triptofano, pela produção e modulação de neurotransmisso-
res e finalmente pela síntese de ácidos graxos de cadeia curta (AGCCs), 
devido às suas propriedades neuroativas (FORSYTHE & KUNZE 2014; 
STRANDWITZ et al., 2018; FRANKIENSZTAJN et al., 2020; HAJJO 
& GEVA- ZATORSKY 2020).

Patologias mentais têm sido vistas historicamente como causadas 
apenas por defeitos nos processos cerebrais; no entanto, essa perspec-
tiva negligencia o fato de que o próprio desenvolvimento e a funcio-
nalidade do sistema nervoso são extremamente afetados pelo estado 
metabólico e imunológico do corpo, que é profundamente prejudicado 
pela microbiota intestinal. Portanto, pesquisas recentes têm utilizado a 
abordagem holística que considera não só o hospedeiro, mas também 
sua comunidade simbiótica associada. Como resultado destes estudos, 
foram correlacionados diversos distúrbios neuropsiquiátricos associa-
dos ao humor, como depressão e ansiedade e neurodegeneração, por 
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exemplo, doença de Parkinson, doença de Alzheimer e esclerose múlti-
pla e ao desenvolvimento por exemplo, da esquizofrenia e do TEA com 
a microbiota simbionte (LIU et al., 2017; BARICHELLA et al., 2019; 
HUANG et al., 2019; HO et al., 2020; MIRZA et al., 2020). As ligações 
emergentes entre nossa microbiota intestinal e o sistema nervoso cen-
tral são consideradas uma mudança de paradigma na neurociência, com 
possíveis implicações não apenas para a compreensão da fisiopatologia 
dos transtornos psiquiátricos, mas também para seu tratamento.

O ELO ENTRE MICROBIOTA INTESTINAL E TEA

Apesar do aumento da visibilidade e conhecimento sobre aspec-
tos multivariados, desde as associações entre o TEA e fatores genéticos 
(KIM & LEVENTHAL, 2015), imunes (ZAMAN et al., 2016) e até mes-
mo a exposição materna a infecções (ZERBO et al., 2013) e poluentes 
durante a gestação (VOLK et al., 2014) - ainda são várias as especula-
ções a respeito da totalidade de fatores responsáveis pela complexidade 
das alterações comportamentais e cognitivas nesses transtornos.

Mesmo o TEA apresentando uma origem multifatorial relativa-
mente conhecida, recentemente vários estudos têm demonstrado que 
sua patogênese também pode estar ligada a microbiota intestinal. Al-
guns aspectos característicos do TEA envolvem fatores que podem ter 
efeitos diretos na composição da microbiota intestinal (Figura 1). Está 
bem consolidado na literatura o efeito modulador determinante da dieta 
sobre a comunidade microbiana intestinal, e a escolha de ingerir ou não 
um alimento, é fortemente impulsionada pelo processamento sensorial.

Em crianças com TEA há um processamento sensorial atípico 
que consequentemente leva a uma maior recusa alimentar (CHISTOL 
et al., 2018; CANALS-SANS et al., 2021; PETITPIERRE & BENSAFI 
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2021), o que pode ter um impacto direto sobre a microbiota intestinal. 
Outro aspecto observado são os problemas gastrointestinais, uma co-
morbidade comum em pacientes com TEA. A prevalência destes distúr-
bios é extremamente variável entre os indivíduos, desde 2,2% a 96,8% da 
população com TEA, sendo também influenciada pela idade. Essa varia-
ção pode ser explicada pelas próprias dificuldades de comunicação das 
crianças com TEA. No entanto, de modo geral, a maioria das pesquisas 
apontam para uma maior prevalência destes problemas gastrointesti-
nais, como constipação, diarreia e dor abdominal associados a crianças 
com TEA quando comparadas a crianças neurotípicas (HOLINGUE et 
al., 2018; FERGUSON et al., 2019, CUFFMAN & BURKHART 2021). 
Estes problemas são normalmente associados a estados de disbiose. Por-
tanto, a possível ligação entre a microbiota intestinal e estes distúrbios, 
quando investigada mostrou alterações na comunidade microbiana 
efetivamente relacionadas a distúrbios gastrointestinais. Também fo-
ram hipotetizadas possíveis ligações ao déficit na expressão de enzimas 
digestivas, má absorção de carboidratos, hábitos alimentares restritos, 
produção de toxinas bacterianas, e sinalização necroinflamatória (Revi-
sado por SETTANNI et al., 2021).

A permeabilidade intestinal em pacientes com TEA também é 
um aspecto importante a ser considerado. Esta se mostrou alterada em 
relação a pacientes controle (D'EUFEMIA et al., 1996), e uma maior 
permeabilidade foi associada a fenótipos comportamentais mais graves 
em crianças com TEA (TESKEY et al., 2021). Essa maior permeabilida-
de do intestino tem consequências importantes, pois o trato intestinal 
contém a maior interface do corpo entre uma pessoa e seu ambiente 
externo. Além da barreira intestinal regular a absorção de nutrientes, 
eletrólitos e água do lúmen para a circulação e evitar a entrada de mi-
cro-organismos patogênicos e substâncias luminais tóxicas, ela também 
tem um papel importante na comunicação da microbiota intestinal e o 
SNC.
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As secreções e metabólitos de micro-organismos intestinais, po-
dem então migrar por meio da barreira intestinal para outras partes 
do organismo. Por outro lado, a microbiota intestinal tem um papel 
importante na permeabilidade intestinal e isso tem se mostrado ser um 
ponto crítico no eixo intestino-microbiota-cérebro. Fatores derivados 
da microbiota intestinal também são moduladores diretos da integri-
dade dessa barreira intestinal, importantes na melhoria na sua função 
e integridade (Revisado por ALLAM-NDOUL et al., 2020). Portanto, a 
comunicação entre eixo intestino-microbiota-cérebro desempenha um 
papel crucial no tratamento mediado por micro-organismos.

Por fim, um último link entre TEA e microbiota intestinal que 
destacamos aqui se relaciona com as células imunológicas do cérebro, 
células da microglia. Foi demonstrado que a microbiota intestinal está 
envolvida no processo de maturação das células da microglia. Tanto a 
diversidade da comunidade bacteriana como os metabólitos produzidos 
por elas, como AGCCs, influenciam na maturação e desenvolvimento 
correto destas células (ERNY et al., 2015; MINTER et al., 2016). Inte-
ressantemente, alterações na microglia têm sido associadas às doenças 
neurodegenerativas e distúrbios comportamentais, incluindo o TEA 
(TAKANO et al., 2015; MINTER et al., 2016). Assim, é possível que 
a microbiota intestinal esteja correlacionada com o TEA também via 
microglia (DAVOLI-FERREIRA et al., 2021). Portanto, a disbiose na 
microbiota intestinal de indivíduos com TEA pode ser um fator deter-
minante no desenvolvimento infantil por meio deste aspecto do eixo 
intestino-microbiota- cérebro.

Uso da modulação da microbiota intestinal como uma terapia 
potencial para pacientes com TEA.

O Transtorno do Espectro Autista é um distúrbio do neurode-
senvolvimento de diagnóstico inicial na infância ou na adolescência, 
caracterizado primariamente por apresentar prejuízos na capacidade de 
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interagir socialmente combinado com padrões restritivos e repetitivos 
de comportamento. Independente dos fatores que levam ao desenca-
deamento dessa complexa rede de desajustamento fisiológico e, con-
sequentemente comportamental e cognitivo, há grandes esforços em 
buscar abordagens de tratamentos e terapias que visam diminuir o des-
conforto e limitações que os indivíduos portadores de TEA possuem. 
Por se tratar de um transtorno do desenvolvimento iniciado na infân-
cia, os impactos do TEA são consideráveis e preocupantes. A média de 
idade de diagnóstico de TEA no Brasil é de seis anos, mesmo sendo pos-
sível realizar aos três (RIBEIRO et al., 2017). Tal atraso traz prejuízos 
no desenvolvimento da criança por dificultar seu acesso às intervenções 
especializadas, o qual produz impactos robustos no desenvolvimento 
social, adaptativo e cognitivo da criança.

No campo do tratamento, as intervenções fundamentadas na 
Análise do Comportamento Aplicada (ABA) têm se mostrado as mais 
eficazes no TEA por um amplo conjunto de pesquisas (HUME et al., 
2021). Porém, a aplicação das técnicas de estimulação deve ser reali-
zada por profissionais especializados e demanda exposição intensiva, 
quase diária. Tais aspectos têm dificultado o acesso da maior parte da 
população para o tratamento do TEA. Considerando isso, faz-se neces-
sário desenvolver estratégias que aumentem a efetividade e o acesso dos 
indivíduos com TEA às intervenções necessárias. Algumas estratégias 
de potencialização terapêutica podem auxiliar significativamente na 
modificação de comportamentos atípicos, como orientação nutricional 
modificadora da microbiota intestinal (WU et al., 2011). Tais recomen-
dações são passíveis de aplicação e acompanhamento pela equipe dos 
profissionais da atenção básica das Estratégias de Saúde da Família e 
podem contribuir no curso e evolução do TEA (Figura 1).
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Figura 1. Uso da modulação da microbiota intestinal por meio da dieta, 

probióticos, prebióticos, exercícios físicos e transplante fecal como 

potencial terapia para indivíduos com TEA.

Fonte: Compilação do autor1
1Montagem a partir de imagens coletadas no banco de dados de imagens gratuitas no site 

https://unsplash.com

INTERVENÇÕES DIETÉTICAS NO TEA

O TEA não possui uma identidade única: é extremamente he-
terogêneo quanto às suas características, se manifestando de diversas 
formas e em variados graus de severidade. Entretanto, uma das caracte-
rísticas das crianças com TEA é a dieta restrita, com recusa de alimen-
tos, com base na sua apresentação ou uso de utensílios, e um repertó-
rio alimentar limitado (SCHRECK & WILLIAMS 2006; BANDINI et 
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al., 2010). Nessa seletividade alimentar pode haver fortes preferências. 
A exemplo, casos em que crianças só se alimentam de até 20 tipos de 
alimentos, outros, ainda mais restritos, comendo um total de cinco ti-
pos de alimentos, sendo relutantemente inflexíveis à inserção de novos 
componentes em sua dieta (CERMAK et al., 2010).

No geral, crianças com TEA tendem a ter uma hipersensibilidade 
à texturas, aparências, gostos, temperatura (WILLIAMS et al., 2000), e 
alguns autores sugerem que isso se deve à condição causada pelo TEA 
de resistência à mudanças, hipersensibilidades motoras e sensoriais, ou 
até mesmo em função das fortes tendências a padrões de comportamen-
to repetitivo e ritualísticos (CERMAK et al., 2010; JOHNSON et al., 
2014), além de que as crianças com TEA possuem uma tendência muito 
maior a desenvolverem alergias alimentares e inflamações no trato gas-
trointestinal do que crianças com desenvolvimento típico (XU et al., 
2018).

Somado às particularidades alimentares das crianças com TEA, é 
importante ressaltar ainda que, geralmente em crianças que apresentam 
esse transtorno, há uma menor ingestão de frutas, vegetais e proteínas, 
além de se fazerem também menos presentes na dieta nutrientes como 
o potássio, o cobre, o folato e o cálcio, quando comparado a crianças 
com desenvolvimento típico (SHARP et al., 2013; MALHI et al., 2017). 
Logo, considerando que a dieta é um dos reguladores mais eficazes da 
microbiota intestinal e dos níveis metabólicos (WU et al., 2011), esses 
comportamentos alimentares peculiares evidenciam as possíveis dis-
bioses que essas crianças podem sofrer em decorrência deles.

A partir dessas premissas, alguns estudos vêm buscando analisar 
como diferentes componentes da dieta afetam a expressão de comporta-
mentos característicos do TEA, uma vez que há ênfase de um nutriente 
ou tipo nutricional, geralmente envolvendo a suplementação (Figura 
1). Anteriormente, em uma dessas pesquisas, foi relatado que os pacien-
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tes com TEA tratados com ômega-3 FA por 12 semanas melhoraram 
significativamente seu comportamento social, porém não foram anali-
sados os perfis microbianos dos indivíduos estudados (OOI et al., 2015). 
Outro estudo que avaliou a administração de doses de ômega-3 em TEA 
sugere que doses mais altas que o normal desse componente podem até 
mesmo agravar o quadro comportamental do transtorno, ainda suge-
rindo que a suplementação não é necessária (MANKAD et al., 2015). Há 
em pauta, então, uma discussão acerca do uso suplementar do ômega-3, 
acompanhada de alguns outros estudos, que apontam algumas contro-
vérsias (AMMINGER et al., 2007; BENT et al., 2011), o que corrobora 
para uma incerteza acerca dos benefícios que o ômega-3 pode trazer no 
tratamento do TEA (BENT et al., 2009). E, ainda, pode-se dizer que há 
uma carência de conhecimento acerca dos efeitos da substância sobre a 
comunidade microbiana, principalmente intestinal.

Algo semelhante ocorre com estudos (ELDER et al., 2006) en-
volvendo a dieta livre de glúten, acompanhada da retirada da caseína, 
os quais vêm mostrando que possivelmente esses dois componentes 
nutricionais podem não ser exatamente um caminho promissor. Um 
estudo publicado em 2006 que testou a dieta livre de glúten e de caseína, 
analisando apenas as características comportamentais constatou que a 
dieta não expressou diferenças significativas nos sintomas expressos do 
TEA (ELDER et al., 2006).

Também existem evidências que apoiam que o uso das dietas li-
vres de glúten e caseína tem pouco impacto e vem demonstrando pouca 
eficiência no tratamento do TEA, além de sugerir que essas dietas sejam 
administradas somente em casos de alergias ou intolerâncias, havendo 
uma escassez de trabalhos que analisem esse tipo de dieta com a micro-
biota (LANGE et al., 2015; HYMAN et al., 2016).

O uso de probióticos tem se mostrado promissor. Estes são des-
critos pela Associação Científica Internacional para Probióticos e Pre-
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bióticos (ISAPP) como "micro-organismos vivos que, quando adminis-
trados em quantidades adequadas, conferem um benefício à saúde do 
hospedeiro" (HILL et al., 2014). Estes compostos, elaborados para inse-
rir espécies, geralmente bacterianas no organismo hospedeiro, a fim de 
remodelar o perfil microbiano intestinal, vem cada vez mais apresen-
tando esperanças de um tratamento relevante e viável (PARRACHO 
et al., 2010). Um trabalho publicado em 2019 que testou o probiótico 
VISBIOME para esse contexto, sendo composto majoritariamente de 
Lactobacilus e Bifidubacterium, apresentou resultados vantajosos (AR-
NOLD et al., 2019), assim como um estudo realizado na China no qual 
foi constatado que o probiótico administrado promoveu uma diminui-
ção de Bacteroides, Bifidobacterium, Ruminococcus, Roseburia e Blau-
tia nos indivíduos com TEA, e que corrobora o fato de que o tratamento 
com probióticos pode trazer benefícios no tratamento do TEA (NIU et 
al., 2019).

Já no que se refere ao uso de prebióticos, os estudos são escassos. 
Segundo a ISAPP, o termo prebiótico é definido como “um substra-
to que é utilizado seletivamente por micro- organismos hospedeiros, 
conferindo um benefício à saúde'” (GIBSON et al., 2017). Um estudo 
publicado em 2018, o primeiro testado em humanos, combinou a ad-
ministração de prebióticos com uma dieta estruturada e apresentou re-
sultados significativos na diminuição de fatores como dor abdominal 
com melhora nos comportamentos sociais, havendo uma diminuição 
na abundância de Bifidobacterium spp. e da família Veillonellaceae. 
Por outro lado, houve um aumento na presença de Faecalibacterium 
prausnitzii e Bacteroides spp. (GRIMALDI et al., 2018). Anterior a esse 
estudo foram realizados testes in vitro do prebiótico B-GOS a partir de 
amostras fecais de indivíduos com TEA, e considerando que a micro-
biota intestinal destes, contém geralmente uma grande abundância de 
Clostridium ssp. e baixos índices de Bifidobacterium comparado com os 
indivíduos neurotípicos, o prebiótico conseguiu aumentar os índices de 
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Bifidobacterium, dentre outras modificações (GRIMALDI et al., 2017). 
Nesse sentido, o uso tanto de prebióticos quanto de probióticos podem 
apontar para a possibilidade de possíveis tratamentos no futuro.

Algumas outras abordagens, incluem a adoção da dieta cetogê-
nica, que consiste em uma dieta com alta proporção de gorduras, com 
níveis adequados de proteínas e baixo teor de carboidratos, exercendo 
um efeito positivo no metabolismo energético. Esta dieta é atualmente 
um tratamento bem estabelecido para a epilepsia infantil (SAMPAIO, 
2016) e também foi um dos modelos passíveis de teste visando trata-
mento. Em um estudo modelo com camundongos foi comprovado que 
a dieta cetogênica pode remodelar a microbiota intestinal, e sugere que 
é um modelo válido para teste em indivíduos com TEA (NEWELL et 
al., 2016). Olson e colaboradores (2018) demonstraram que a micro-
biota intestinal quando modulada pela dieta cetogênica reduz convul-
sões agudas em camundongos. Akkermansia e Parabacteroides foram 
associados aos efeitos anticonvulsivantes por meio da inibição da γ-glu-
tamilação, reduções nos aminoácidos gama-glutamilados sistêmicos e 
elevação dos níveis de GABA/glutamato no hipocampo.

Exemplificando estratégias não tão bem-sucedidas, Liu e cola-
boradores (2017), analisaram os resultados na microbiota intestinal 
decorridos de seis meses de tratamento suplementar com vitamina A, 
testando também alguns biomarcadores do TEA. Ao final do experi-
mento foi constatado que houve alterações na abundância de Bacterioi-
detes/Bacteroidales, que se elevaram, ao passo que as Bifidobacterium 
tiveram menor abundância em comparação com o período anterior à 
intervenção. Porém ainda sim, não houve diferenças significativas nos 
sintomas do TEA e ainda, moléculas que são consideradas biomarcado-
res do transtorno tiveram um aumento significativo (LIU et al., 2017).

Tendo isso em vista, é importante destacar que estudos com in-
divíduos humanos possuem diversas limitações e exigem uma cautela 
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estratégica. Uma grande parte dos trabalhos que testaram as dietas em 
grupos amostrais humanos e mesmo os trabalhos realizados em mo-
delos animais, discutidos aqui, sugerem invariavelmente que mais es-
tudos precisam ser desenvolvidos acerca de cada uma das abordagens. 
Os estudos sobre essas intervenções podem ser considerados escassos, 
e por enquanto é possível dizer que não há uma “receita” única para se 
tratar o autismo por meio da dieta, pois a heterogeneidade de organis-
mos e situações, aparentemente dificulta essa síntese metodológica. As 
diferenças no delineamento amostral dos estudos explicitam que muitos 
fatores podem acabar influenciando nos resultados, como a idade dos 
participantes, o tamanho amostral, a localização geográfica, e até mes-
mo a biópsia de diferentes regiões do trato gastrointestinal (NOGAY & 
NAHIKIAN-NELMS, 2021). Ainda sim, intervenções dietéticas podem 
compor a chave necessária para que se chegue à cada vez mais benefícios 
no tratamento do TEA, manipulando a entidade invisível que vive den-
tro de cada um, contribuindo para uma melhor qualidade de vida desses 
indivíduos (KNIVSBERG et al., 2003; BERDING & DONOVAN 2018; 
RISTORI et. al., 2019; NOGAY & NAHIKIAN- NELMS 2021).

EXERCÍCIO FÍSICO NO TEA

O exercício físico é conhecido por trazer inúmeros benefícios 
ao nosso bem-estar e saúde. Um dos primeiros estudos que abordou o 
tema, relatou uma variação na composição da microbiota após um exer-
cício de corrida voluntária em ratos (MATSUMOTO et al., 2008). Os 
autores demonstraram um aumento no diâmetro do ceco e na concen-
tração de n-butirato, um produto do metabolismo microbiano. Consi-
derando o envolvimento do n-butirato na redução do risco de doenças 
do cólon, os autores sugeriram um efeito benéfico do exercício físico 
em doenças gastrointestinais mediado pela modulação da microbiota 
intestinal (MATSUMOTO et al., 2008). Tendo em vista a alta preva-
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lência deste tipo de distúrbio em crianças com TEA (abordado anterior-
mente neste capítulo), o exercício físico, portanto, mostra-se promissor 
em modular a microbiota de pacientes e consequentemente trazer alívio 
aos sintomas gastrointestinais (Figura 1).

Embora esta associação ainda esteja sendo investigada, alguns 
mecanismos já foram elucidados. Por exemplo, sabe-se que a troca de 
informações no eixo intestino-microbiota- cérebro é ativada pelo ner-
vo vago, mediadores neuroendócrinos e diversos neurotransmissores e 
hormônios locais, alguns produzidos pela própria microbiota intestinal. 
Também, foi demonstrado que o exercício físico é capaz de aumentar 
o tônus vagal, uma atividade imunomoduladora e anti-inflamatória, 
responsável pela regulação de processos homeostáticos. Além disso, na 
condição de repouso, após exercício, há uma modulação na composição 
da microbiota intestinal contra distúrbios intestinais (O'SULLIVAN et 
al., 2015).

Além das vias mencionadas, fisiologicamente o exercício físico 
afeta a microbiota intestinal por meio da contração muscular, estabe-
lecendo a via músculo-intestino (SIRE et al., 2018). Ao realizar a con-
tração muscular, um efeito anti-inflamatório é a liberação de miocinas 
(PEDERSEN et al., 2009), que também assumem uma função muito 
parecida com a do glucagon (GLP-1), de regulação da secreção de pep-
tídeo-1. Essa relação das miocinas com o GLP-1 diz respeito à regula-
ção de glicose no sangue, abrindo link para mencionar a produção de 
AGCCs pela microbiota intestinal, uma vez que estas são metabolizadas 
pelas mitocôndrias nos músculos esqueléticos e também auxiliam na re-
gulação de glicose.

Dentre as diversas bactérias produtoras de AGCCs, encontramos 
Akkermansia (filo Verrucomicrobia) que produz propionato e aceta-
to (DERRIEN et al., 2017), Bifidobacterium (filo Actinobacteria) que 
produz acetato que pode ser transformado em butirato (RIVIÈRE et 
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al., 2016), sendo estes responsáveis pela oxidação de gordura. Há ainda 
outras bactérias produtoras de butirato, as quais o exercício físico é ca-
paz de aumentar sua abundância na microbiota intestinal, são elas Rose-
buria hominis, Faecalibacterium pausnitzii e Ruminococcaceae. Dessa 
forma, considerando que dependendo do nível de atividade física, os 
AGCCs aumentam, isto sugere que o exercício físico seja um potencial 
estímulo à produção destes metabolitos pela microbiota intestinal.

Diante desse cenário, indivíduos com TEA naturalmente apre-
sentam dificuldades em suas habilidades motoras. Há uma inerente di-
ficuldade de formar redes de conexões entre as informações sensoriais 
de seu corpo e do ambiente com seu cérebro (PAQUET et al., 2016; 
MODY et al., 2017). Portanto, o uso do exercício físico como reforço 
terapêutico, atuará não apenas na melhora da saúde geral de pacientes 
com TEA, mas também atuará na evolução de suas habilidades físicas 
mediada pela microbiota intestinal.

TRANSPLANTE DE MICROBIOTA FECAL NO TEA

O transplante de microbiota fecal consiste na transferência de 
micro-organismos associados às fezes de um doador saudável para ou-
tra pessoa com a projeção de proporcionar benefícios à saúde do re-
ceptor. Essa estratégia é bem estabelecida para tratamento de infecções 
recorrentes por C. difficile (KELLINGRAY et al., 2018) e apesar de não 
podemos ter certeza sobre o efeito de longo prazo do transplante de mi-
crobiota fecal, essa estratégia natural tem atraído a atenção dos pesqui-
sadores como sendo um potencial tratamento para crianças com TEA 
(KANG et al., 2017; KANG et al., 2019). Na verdade, embora as evidên-
cias ainda sejam limitadas, essa alternativa promissora de manipulação 
da microbiota intestinal pode influenciar os sintomas desse distúrbio do 
neurodesenvolvimento por uma ampla variedade de fatores, incluindo 
por vias imunológicas, endócrinas, metabólicas e ou neurais (VENDRI-
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CK et al., 2020; XIAO et al., 2021).

Recentemente, o Food and Drug Administration (FDA) dos Es-
tados Unidos emitiu recomendações específicas de segurança sobre os 
procedimentos de transplante fecal e oficialmente ainda não aprovou 
o transplante fecal como tratamento médico. Ou seja, os benefícios do 
transplante fecal devem ser cuidadosamente avaliados em relação aos 
potenciais riscos. Na verdade, a etiologia e os mecanismos regulatórios 
específicos nos estudos realizados em modelos animais ou em humanos 
publicados para a comunidade científica ainda precisam ser elucidados. 
Pesquisas futuras são urgentemente necessárias para validar os efeitos 
de certos micro-organismos no metabolismo do TEA e elucidar os me-
canismos regulatórios subjacentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por muitas décadas, a comunidade microbiana intestinal foi am-
plamente ignorada, principalmente devido às limitações na análise da 
comunidade microbiana, quando utilizados métodos tradicionais de-
pendentes de cultivo, principalmente às limitações dos meios de cultu-
ra em laboratórios. A fim de superar esse obstáculo, atualmente, várias 
abordagens avançadas independentes de cultivo, incluindo metagenô-
mica, metaproteômica, tmetaranscriptômica e metabolômica são em-
pregadas com sucesso para a caracterização mais robusta da diversida-
de genética dos diferentes microbiomas. Por esse motivo, nos últimos 
anos, intensas pesquisas têm se concentrado na microbiota intestinal, 
proporcionando interações significativas na modulação do hospedeiro 
com TEA. Diante desse panorama, o atual capítulo fornece uma visão 
geral do estado da arte sobre as características fundamentais da intera-
ção crucial entre o TEA e a microbiota intestinal. Assim, a microbiota 
intestinal humana tornou-se um campo emergente com potencial, não 
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apenas para aumentar nossa compreensão à respeito do TEA, mas tam-
bém por gerar terapias inovadoras base na identificação de mecanismos 
subjacentes às interações micro-organismo-hospedeiro. Entretanto, 
vale a pena ressaltar, que os benefícios aos pacientes com TEA, após 
implementar mudanças na dieta, suplementos, exercício físico ou trans-
plantes fecais não irão curar o autismo. Até o atual momento, não há 
cura para esse transtorno do neurodesenvolvimento. Evidências cres-
centes demonstram que, a Análise do Comportamento Aplicada (ABA), 
é a melhor opção para reduzir a gravidade e o impacto dos sintomas do 
autismo.
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INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio com-
plexo e heterogêneo do desenvolvimento neurológico caracterizado por 
déficits na comunicação e reciprocidade social, além de comportamen-
tos repetitivos e interesses restritos. Também podem estar presentes o 
comprometimento da linguagem e o déficit cognitivo. A manifestação 
dos sinais clínicos ocorre no início da infância, e geralmente perdura 
ao longo da vida. Descrito pela primeira vez em 1943 por Leo Kanner, 
o autismo era considerado um distúrbio raro e permaneceu nessa con-
dição por muitos anos (BAUMER; SPENCER, 2018). No entanto, nas 
últimas duas a três décadas, a prevalência estimada tem aumentado de 
forma constante. Pensa-se que isso se deva a vários fatores, incluindo o 
alargamento dos critérios de diagnóstico, substituição de diagnóstico, e 
aumento do reconhecimento e conhecimento do distúrbio. Além disso, 
existem outros motivos desconhecidos no momento, o que é alvo de 
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muita especulação. A proporção no sexo de acometidos pelo TEA é de 
4:1 meninos/menina, o que representa uma incidência de 1 em 42 me-
ninos e 1 em 189 meninas (CHRISTENSEN et al., 2016).

Assim como a psiquiatria, a psicologia surge no campo cientí-
fico reproduzindo conceitos e explicações permeados pela ideologia 
dominante, na qual foi guiada por concepções filosóficas positivistas, 
empiristas, atomistas, etc., ora, focada nos aspectos comportamentais, 
reflexológicos, ora nos processos internos, fisiológicos (VYGOTSKI, 
1999). Nesta área da ciência, o TEA foi compreendido, de acordo com 
os pressupostos filosóficos que embasam cada abordagem da psicologia.

Em oposição a tais explicações lineares e fragmentadas, tendo 
como base o materialismo histórico-dialético, nasce na Rússia em 1917, 
com Vygotski (1896-1934), seu principal fundador, a Psicologia His-
tórico-Cultural. A lógica dialética permite compreender os fenômenos 
em suas múltiplas determinações. Assim, Vygotski e seus colaboradores 
(Luria, Leontiev e Elkonin) elaboraram uma teoria com novos postu-
lados para apreender os fenômenos psicológicos e explorar o desenvol-
vimento humano em sua totalidade. Nesta concepção, o ser humano é 
entendido como ser social, como sujeito e como objeto das atividades 
humanas e o desenvolvimento resulta da interação de aspectos bioló-
gicos e psicológicos, mediado por situações sociais e culturais, em que 
o sujeito particular está inserido ao longo de sua história pessoal. Nessa 
perspectiva, o desenvolvimento humano é possibilidade, pautada /bali-
zada nas relações sociais.

O desenvolvimento do psiquismo humano é regido por leis his-
tórico-sociais, desse modo, a cada etapa histórica, o psiquismo humano 
ganhou um caráter qualitativamente novo. Dessa forma, a Psicologia 
Histórico-Cultural compreende o desenvolvimento dos fenômenos psi-
cológicos, como um processo indissociável das dimensões histórico-so-
cial e cultural (LEONTIEV, 2004).
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Segundo Leontiev (2004), a atividade prática dos indivíduos é re-
gida por necessidades complexas, desde necessidades orgânicas (alimen-
tação, higiene pessoal, etc.) até da constituição de necessidades culturais 
(pintar, cantar, estudar, ler, etc.), porém, a vida em sociedade, mediada 
pela cultura vai determinar como os indivíduos vão satisfazer essas ne-
cessidades. Deste modo, o social tem um papel importante na produção 
e reprodução da organização da vida humana, uma vez que, é a partir 
do processo de apropriação da experiência produzida pela humanidade 
historicamente, que permite a cada indivíduo a aquisição das capacida-
des e características humanas, assim como a criação de novas aptidões e 
funções psíquicas (LEONTIEV, 2004).

Conforme Leontiev (2017), o que difere uma atividade da outra é 
a relação que se estabelece entre o indivíduo com os objetos da realidade 
concreta, ou seja, as ações são guiadas por motivos (necessidades obje-
tivas) e se orientam para uma finalidade (satisfação das necessidades). 
Posto isto, a realidade social e cultural vai determinar a posição que a 
criança irá ocupar no sistema de relações sociais e a forma como vai exe-
cutar as ações para satisfazer as necessidades, deste modo, o desenvol-
vimento psíquico depende diretamente do conteúdo de cada atividade.

Leontiev (2010) ilustrou a importância de compreender a de-
pendência entre a atividade principal da criança em cada etapa de de-
senvolvimento e a sua relação com o desenvolvimento psíquico. Para 
este autor, a atividade principal ou guia se caracteriza por conduzir o 
desenvolvimento psíquico em um determinado período, o qual atende 
e responde às novas demandas sociais e, dialeticamente reorganiza os 
processos psicológicos, o que ocasiona em transformações importantes 
na formação da personalidade, de modo que se modifique a relação do 
indivíduo com a realidade. Para tanto, a atividade guia do primeiro ano 
de vida é a comunicação emocional direta, transformando-se em ativi-
dade objetal manipulatória na primeira infância. Já a infância compre-
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ende o período de idade pré-escolar, e sua atividade guia são os jogos de 
papéis (ELKONIN, 1987; PASQUALINI e TSUHARO, 2016).

Segundo Elkonin (1987), o desenvolvimento psíquico da criança 
é um processo único e integral, marcado por momentos estáveis e críti-
cos, visto que a periodização demarca as crises que ocorrem, na maioria 
das vezes, em períodos semelhantes nas crianças, entretanto, dependerá 
da situação social em que estão inseridas. De acordo com Vygotski, o 
primeiro momento crítico enfrentado pela criança é o momento pós-
-natal, e a adaptação extrauterina. A periodização pode ser dividida em 
três épocas: primeira infância, infância e adolescência. Contudo, cada 
época é constituída por dois períodos, sendo marcada a transição, geral-
mente por um processo de crise, há a divisão em primeiro ano de vida 
e primeira infância. Vale ressaltar que o TEA se manifesta na primeira 
infância.

Deste modo, a cada período de desenvolvimento, a atividade hu-
mana se complexifica pela relação que é estabelecida e mediada pelos 
instrumentos e signos culturais, de forma a intervir e transformar a re-
alidade, o que possibilita, em um processo dialético, a transformação 
das capacidades humanas, isto é, a constituição das funções psicológicas 
superiores (VYGOTSKI, 1999).

Para Vygotski (2012) as leis sociais e históricas guiam o desen-
volvimento do psiquismo humano típico e atípico. O ponto de par-
tida para mediar as potencialidades do ser humano se encontram na 
realidade social e nos aparatos culturais. De acordo com a sua tese, o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores necessita da fon-
te cultural (dos instrumentos, signos, significados e sentidos), que são 
apresentados pela realidade social, através da mediação de pessoas mais 
experientes (VYGOTSKI, 2012).
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Vygotski (2012) assinala que, o âmbito cultural é a principal es-
fera em que é possível compensar a deficiência, o desenvolvimento atí-
pico. O conceito de compensação explicita a necessidade de apresentar 
novos caminhos, caminhos indiretos para mediar o desenvolvimento 
integral e as funções psicológicas superiores desses sujeitos.

Assim, no caso de indivíduos com TEA, a atividade permitirá 
que estes experenciem novas alternativas de se relacionar com os ob-
jetos e com outras pessoas (crianças e adultos). Pois, a criança precisa 
de referência externa para orientar seu comportamento que será poste-
riormente internalizado. É necessário manejar a estimulação disponível 
no ambiente e organizar a atividade pedagógica (VYGOTSKI, 2012), 
por meio de brincadeiras, jogos etc, de acordo com as suas necessidades 
reais.

A mediação em Vigotski, de acordo com as autoras Martins e 
Rabatini (2011) tem como característica fundamental, a condição de 
elemento intermediário que se interpõe entre intencionalidade, e com 
o objetivo de provocar transformações no desenvolvimento. Sendo as-
sim, a mediação não é apenas elemento que se situa entre outros dois 
elementos de modo passivo, uma vez que possui a qualidade de poten-
cializar transformações de forma planejada e intencional.

Para Vygotski (1999) segundo a lei genética do desenvolvimento, 
a partir da mediação, as funções psicológicas aparecem em dois mo-
mentos. Primeiro, externamente, no plano interpsicológico como for-
ma social e posteriormente, como comportamento individual, já inte-
riorizada no plano intrapsicológico. Deste modo, fica explícito a gênese 
social das funções psicológicas superiores, uma vez que são constituídas 
e internalizadas, a partir das relações estabelecidas na dimensão social.

As funções psicológicas, ao longo do desenvolvimento humano, 
se modificam qualitativa e quantitativamente. De acordo com Vygotski 
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(1999) essas mudanças ocorrem a partir das relações estabelecidas entre 
as funções psíquicas, nomeadas de “nexos psicológicos”. Os nexos psi-
cológicos são responsáveis por construírem novos agrupamentos entre 
funções, que se tornam cada vez mais complexos, a partir das media-
ções. Dessa forma, o que se modifica não são as funções ou sua estru-
tura, mas as relações entre as funções, de modo que o desenvolvimento 
se caracteriza pelas mudanças nas conexões entre as funções. Assim, a 
formação das funções psíquicas, tipicamente humanas está pautada nas 
relações sociais e depende do processo de apropriação dos objetos, ins-
trumentos, signos constituídos ao longo do desenvolvimento histórico 
da sociedade e, são balizadas pelas relações/condições reais entre sujei-
to-mundo e realidade concreta.

Entende-se que a Psicologia Histórico-Cultural tendo como fun-
damento o Materialismo Histórico-Dialético oferece elementos teó-
ricos para se desvelar e intervir no desenvolvimento de crianças com 
TEA, uma vez que parte da realidade material para compreendê-lo, 
considera o caráter histórico como dimensão essencial da formação do 
psiquismo humano e entende o desenvolvimento a partir da singulari-
dade do indivíduo, das circunstâncias particulares e da realidade social 
como um todo.

Embora, na cartilha do Ministério da Saúde sobre os cuidados 
com TEA, sejam citadas abordagens terapêuticas com base psicanalítica, 
análise do comportamento aplicada, comunicação alternativa e aumen-
tativa, integração sensorial e o método de ensino TEACCH (Tratamen-
to e Educação para Crianças com Transtornos do Espectro Autista), fica 
evidente que não há uma abordagem terapêutica única, quando se trata 
de autismo, pois é necessário analisar as áreas mais deficitárias de cada 
caso (BRASIL, 2015). Nesse sentido, o objetivo deste capítulo foi apre-
sentar a intervenção realizada com duas crianças com TEA, baseada nos 
pressupostos teóricos da Psicologia Histórico-Cultural.
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METODOLOGIA

Ao utilizar o materialismo-dialético como método de pesquisa, 
o profissional encontra recursos para planejamento de mediações efica-
zes, uma vez que foram planejadas a partir do desvelamento do contexto 
histórico, social e cultural, no qual a criança e a família estão inseridas, 
bem como, a partir da compreensão da totalidade do desenvolvimento 
da criança.

As práticas de intervenção foram guiadas pelo método instrumental 
abordado por (VYGOTSKI, 1996). A investigação consistiu na observa-
ção da forma como a criança utilizava os objetos e instrumentos elaborados 
historicamente pela cultura, para executar uma tarefa. Neste método, é fun-
damental, na avaliação do desenvolvimento da criança, fazer uma análise 
do processo e não do produto, ser explicativo, e não apenas descritivo e, 
por fim, fazer uma análise prospectiva de como usar recursos mediadores 
para promover o desenvolvimento. Assim, o método instrumental permite 
a apreensão da totalidade do desenvolvimento humano e individual de cada 
criança e a superação da visão fenomênica.

Foram organizadas atividades que tivessem em seu conteúdo 
necessidade, motivo, objetivo, intencionalidade e finalidade, de acordo 
com as particularidades da situação social de desenvolvimento e contex-
to histórico e cultural de cada criança.

Participantes

Participaram da intervenção duas crianças diagnosticadas com 
TEA, segundo os critérios do DSM 5 (APA, 2014), matriculadas na rede 
pública de ensino e suas famílias, bem como, os profissionais envolvi-
dos diretamente com as práticas pedagógicas e cuidados em saúde da 
cidade de Paranaíba-MS.



207

Procedimentos

As ações do projeto intitulado “Grupo de Estudo e Intervenção 
em Psicologia Histórico Cultural no contexto do Transtorno do Espec-
tro Autista” cadastrado no Sistema de Informação e Gestão de Projetos 
(SIGPROJ) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, câmpus de 
Paranaíba (CPAR) foram executadas no período do ano letivo de 2018, 
a partir de casos mapeados pela Secretaria Municipal de Educação, sob 
o critérios de inclusão, crianças com idade entre 3 (três) e 6 (seis anos), 
com diagnóstico de TEA.

Inicialmente, foram realizadas entrevistas com os responsáveis 
pelas crianças na Seção de Psicologia da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS)- Campus de Paranaíba (CPAR). Foi apresentada 
a proposta geral de avaliação e intervenção às famílias, com o objetivo 
de fornecer informações detalhadas a respeito das futuras intervenções a 
serem realizadas nos ambientes domiciliar e educacional. Após essa eta-
pa, foi aplicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
em conformidade com a Resolução nº510/2016 (BRASIL, 2016). A 
entrevista realizada diferiu da anamnese clássica, pois possibilitou a 
reconstrução da dinâmica histórica de desenvolvimento dos indivídu-
os (BEÁTON, 2001; CALEJON, 2005). Foram realizadas observações 
participantes nos espaços sociais frequentados cotidianamente pelas 
crianças (casa e escola), sob o objetivo de investigar através do processo 
de avaliação e intervenção o nível de desenvolvimento psicológico das 
crianças, isto é, sua relação com os objetos e com as pessoas, a partir de 
cinco áreas (Cognição, Linguagem, Autocuidado, Socialização e 
Desenvolvimento Motor) contempladas pelo Inventário 
Portage Operacionalizado (IPO), aplicado para crianças de zero a seis 
anos (WILLIAMS; AIELLO, 2001).

Após análise dos indicadores do desenvolvimento, as áreas identi-
ficadas pelo IPO que apresentaram maiores necessidades e potencialidades 
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foram selecionadas para o planejamento das intervenções. Estas foram apli-
cadas por um período de três meses e registradas na forma de relatórios 
semanais e supervisionadas pelas docentes responsáveis pelo projeto.

As intervenções foram realizadas semanalmente em ambiente 
domiciliar e quinzenalmente nos serviços complementares em saúde e/
ou instituições escolares, totalizando 21 (vinte e um) atendimentos com 
a família do Participante 1; e 20 (vinte) atendimentos com a família do 
Participante 2.

Para sistematizar a organização social do espaço familiar, foi ela-
borado um caderno de bordo. As anotações reorganizavam as práticas 
diárias da família ampliando as possibilidades de observação, registro e 
reflexão, no que se refere ao desenvolvimento humanizado da criança. 
Já no ambiente escolar, após observações participantes, as professoras 
regentes e as monitoras receberam sugestões para a orientação dos tra-
balhos pedagógicos, de acordo com as necessidades apresentadas por 
cada uma das crianças.

Por fim, foi realizada uma devolutiva do trabalho para a família 
pós-intervenção, na qual foram expostos os resultados e ganhos no de-
senvolvimento da criança e orientações finais.

Caracterização da Participante 1 (P1)

Criança do sexo feminino, negra, 6 anos e 6 meses de idade, com 
diagnóstico de TEA realizado aos 2 anos de idade, fazendo o uso contí-
nuo dos psicofármacos como cloridrato de metilfenidato e risperidona. 
No início dos atendimentos apresentava variação de comunicação não 
verbal e verbal (se expressava com sons ou apenas com uma palavra 
associada aos gestos), não realizava contato visual, apresentando baixa 
tolerância à frustração e sensibilidade auditiva.
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A criança é filha única, a família pertencente à classe trabalhado-
ra, reside na casa com outros familiares. A mãe, negra, viúva, é servidora 
pública e executa as atividades laborais em jornada de 20h; a tia materna 
estava afastada do trabalho, em função de problemas de saúde decor-
rentes das atividades laborais; o tio materno trabalha e contribui com a 
renda mensal da família; e a avó materna executa o trabalho doméstico 
e é proprietária da casa onde todos residem. O genitor não mora com a 
família e não assume responsabilidades afetivas com a criança, contri-
buindo apenas financeiramente.

Durante a rotina semanal, a criança frequentava o primeiro ano 
do Ensino Fundamental I em uma escola municipal no período matu-
tino, obtendo o apoio pedagógico de uma monitora, e no contraturno, 
por duas vezes na semana, participava do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, realizado na sala de recursos de outra escola mu-
nicipal.

Caracterização do Participante 2 (P2)

Criança do sexo masculino, parda, 4 anos e 8 meses, com TEA 
diagnosticado desde os 2 anos de idade, fazendo uso contínuo do psi-
cofármaco risperidona. No início dos atendimentos apresentava pouca 
comunicação verbal (comunicando-se na maioria das vezes através de 
balbucios) e pouca comunicação não verbal (mantendo pouco contato 
visual e permitindo o contato físico somente com os familiares).

A família da criança pertence à classe trabalhadora. Sendo com-
posta pela mãe, negra, casada, diarista e responsável pelos trabalhos do-
mésticos; o pai, branco, casado, auxiliar de produção de uma indústria; o 
irmão, com 6 anos, pardo; e o tio paterno com 22 anos, pardo, solteiro, 
vigilante noturno. Todos contribuem com a renda mensal da família.
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Durante a rotina semanal, a criança frequentava a pré-escola em 
um Centro de Educação Infantil municipal, durante o período integral, 
obtendo o apoio pedagógico de uma monitora. Complementando o 
contraturno, com dois atendimentos semanais no AEE, realizado na 
sala de recursos de uma instituição socioeducacional, a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e, um atendimento semanal de 
Terapia Ocupacional do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 
oferecido pelo município.

RESULTADOS

As análises antes e após a intervenção dos Participantes 1 e 2 com 
TEA, realizadas por meio do Inventário Portage estão descritas na Fi-
gura 1.

Figura 1. Desenvolvimento Global referente ao autocuidado, a 

cognição, o desenvolvimento motor, a linguagem e a socialização dos 

Participantes 1 e 2, antes e após a intervenção.

Legenda: IPO (Inventário Portage Operacionalizado). D. G. (Desenvolvimento Global). 
P1- Pré e Pós (participante 1 pré e pós momentos da intervenção). P2- Pré e Pós 

(participante 2, pré e pós momentos da intervenção).
Fonte: elaborada pelas autoras.
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Desenvolvimento global da Participante 1 (P1)

Em relação a Participante 1, os dados apresentados na Figura 1 
são dados quantitativos, seu conteúdo revela que a criança obteve um 
pequeno avanço no desenvolvimento global.

Em relação ao nível de desenvolvimento real inicial da criança ava-
liado pelo Inventário Portage, as áreas mais deficitárias foram cognição, 
linguagem e autocuidado. Em relação ao autocuidado, a criança realiza di-
versas tarefas sozinha, principalmente aquelas relacionadas com a alimen-
tação (beber e comer) e higiene pessoal (lavar mãos/rosto), mas necessita-
va de mediação da mãe para realizar a atividade de se vestir como colocar 
luvas, desabotoar a roupa, amarrar ou dar laços nos cordões dos sapatos/
tênis. Segundo a mãe, o único item do vestuário que a criança colocava so-
zinha era a peça íntima. Quanto ao desenvolvimento motor: a criança 
conseguia realizar a preensão de objetos, controle de cabeça/tronco, rota-
ção de tronco/quadril, engatinhar, sentar, andar, ajoelhar, virar páginas de 
livros, correr, bater palmas, subir/descer escadas, jogar bola, cavar com pá, 
balançar, virar cambalhotas, fazer quebra-cabeças e desembrulhar objetos. 
Nas atividades de coordenação motora fina como fazer o uso do martelo e 
enfiar contas no barbante, ela fez uso funcional do martelo, mas se recusou 
a martelar pregos e objetos menores e realizou por imitação as atividades 
com conta e o barbante.

Na socialização foram selecionados para avaliar a discrimina-
ção visual, sorrir, brincar, discriminação auditiva, independência dos 
pais, exploração do ambiente, puxar pessoa para mostrar, cumprimen-
tar, seguir ordens/instruções, esperar a vez, prestar atenção, agradecer, 
ajudar, escolher, expressão dos sentimentos, cantar/dançar, pedir per-
missão, falar ao telefone, permanecer em sua área, pedir ajuda, fazer 
tarefa sozinha e pedir desculpas. Foi possível observar que a criança 
manipulava e compartilhava objetos, imitava, porém tinha dificuldade 
em seguir regras de jogo. Cabe observar que a criança ainda respondia 
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de modo concreto e não transitava no plano simbólico e segundo a mãe, 
a criança progrediu na interação com outras crianças, pois há uns dois 
anos atrás sempre brincava sozinha, já no presente momento interage e 
compartilha brinquedos na escola.

Na área de linguagem foi possível avaliar: imitação verbal, 
produção de sons, apontar para objetos e figuras, responder pergun-
tas, elaboração de frases, uso do negativo, uso do plural, emprego do 
masculino/feminino, uso de antônimos, discriminação de rimas e defi-
nição de palavras. A criança não verbalizava frases completas, utilizava 
uma palavra para designar uma necessidade. Seu nível psicológico de 
desenvolvimento das funções psíquicas como pensamento e linguagem 
corresponderam ao nível elementar, não realizava abstrações e instru-
mentalização de signos. Ainda na área da linguagem foi observado que 
criança cantava corretamente as músicas enquanto assistia a vídeos no 
celular, nomeava de uma a dez, como também o fazia, em inglês com 
dificuldades sutis de pronúncia.

Na área da cognição, nas atividades de montar blocos lógicos, 
a criança foi guiada pela cor e realizou sem dificuldades, o que não 
ocorreu ao montar quebra-cabeças e identificar formas geométricas 
(triângulo, quadrado e círculo). Na atividade de desenho, a criança não 
conseguiu representar graficamente a sua intenção, o que expressa uma 
dificuldade de abstração.

A partir das observações realizadas no âmbito domiciliar e na 
instituição escolar, verificou-se que o interesse da criança se voltava em 
assistir a vídeos de músicas e desenhos animados no aparelho celular da 
mãe e na televisão. Imitava a reação e o comportamento dos persona-
gens que assistia nos desenhos. Não tinha interesse por brinquedos. A 
mãe relatou não propiciar momentos para a criança aprender a executar 
tarefas do cotidiano familiar como retirar pratos e talheres e servir-se à 
mesa, usar talheres, pendurar roupas em cabide etc. Reagia  com agres-
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sividade quando algum objeto de seu interesse era negado ou retirado 
de seu alcance (atirando objetos no chão e nas pessoas, se debatendo 
contra o chão, chorando intensamente e emitindo sons). Apresentava 
frustração quando não conseguia realizar as atividades que lhe eram so-
licitadas ou quando não conseguia se comunicar verbalmente.

Conhecia a sequência das letras do alfabeto até a letra K, verbali-
zava o nome de alguns objetos e alimentos e contava até o número dez. 
Verbalizava o seu nome e de cada integrante da família (exceto o da 
mãe), além dos nomes dos animais de estimação. Reconhecia e verba-
lizava o nome das cores quando era solicitado. Possuía pouco interesse 
em interações sociais, porém, não demonstrava objeções aos contatos 
físicos e afetivos com outras pessoas. Conseguia se alimentar sozinha, e 
apresentava dificuldade em aceitar novos alimentos a sua rotina alimen-
tar. Quando sentia fome, se dirigia até a geladeira para pegar os alimen-
tos. Necessitava da mediação da família para executar o autocuidado, 
especificamente, a higiene pessoal.

A partir da intervenção pôde-se notar avanços no desenvolvimen-
to qualitativo da criança, os quais envolveram as funções psicológicas da 
percepção generalizada, memória e atenção voluntária, mas também da 
relação estabelecida entre o pensamento e a linguagem, ainda que a criança 
se comunicasse de forma bastante imediata e elementar. Atribui-se esse 
avanço às orientações realizadas à genitora, o que constituiu novas necessi-
dades de comunicação, frente a complexificação da estruturação de frases.

Desenvolvimento Global do Participante 2 (P2)

Referente ao Participante 2, os dados quantitativos apresentados 
na Figura 1, desenvolvidos e avaliados através do Inventário Portage, 
possibilitaram a observação do desenvolvimento global com um avanço 
considerável após as intervenções realizadas.
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Em relação ao nível de desenvolvimento real inicial as áreas 
apontadas pelo Inventário Portage como mais prejudicadas foram cog-
nição, linguagem e autocuidado. Em relação ao autocuidado era ne-
cessária a mediação completa, em tarefas como o vestuário e o banho. 
Apesar disso, a criança conseguia retirar as roupas e abrir zíperes com 
facilidade, com exceção de tirar camisetas e desabotoar botões.

Em relação ao desenvolvimento motor, observou-se que, a 
criança batia palmas, virava páginas de livros, corria, subia e descia es-
cadas, e dentre outras, apesar de não montar quebra cabeças complexos, 
porém quando adaptado para duas ou três peças, montava sem dificul-
dade. Apresentou coordenação motora fina ao realizar a atividade de 
colocar círculos em um cone e contas em um barbante.

Na socialização, inicialmente a criança não identificava pessoas, 
não olhava nos olhos de ninguém, quase não apresentava verbalizações. 
Entretanto, a partir das intervenções, a criança passou a verbalizar mais, 
identificar pessoas além das da família, cantar algumas canções simples, 
dançar, desenvolvendo afetividade e aproximações sociais, como par-
ticipar das brincadeiras do irmão e etc. Manipula objetos e realiza imi-
tações de sons e motoras. Apresentou dificuldade em seguir regras de 
jogos e esperar a sua vez.

Na área da linguagem, apesar de pouca verbalização, a criança 
conseguia construir frases curtas com significado e expressar seus dese-
jos como sim e não. Apontava objetos e trazia pessoas pela mão para que 
realizassem o que desejava.

Apresentou uma cognição condizente com os demais comporta-
mentos, pois identificava objetos concretos e suas respectivas imagens, 
além de conseguir montar quebra cabeças adaptados com duas e três 
peças. Quando irritado, expressava-se por palavras como “não quero”, 
sons ou reações corporais negativas, ou seja, possuía intencionalidade 



215

em expressar o que desejava ou o que o irritava. Reproduziu em dese-
nho um menino, um sol e uma nuvem, a partir de uma imagem. Não 
reconhecia figuras geométricas e não as nomeava, mas reconhecia os 
formatos em que cada uma delas se encaixa. Também conseguia contar 
de um a dez.

A partir das observações realizadas no âmbito domiciliar e na 
instituição escolar que a criança estabelecia o interesse em assistir a ví-
deos de músicas e desenhos animados na televisão, cantando trechos de 
músicas de trilha sonora de filmes e outras canções infantis.

Mantinha interesse em brinquedos plásticos com o formato de 
animais (fazendinha) e outros animais de pelúcia, que também foram 
utilizados para o processo avaliativo e interventivo, além de outros 
brinquedos e objetos. A mãe também relatou não propiciar alguns mo-
mentos de aprendizagem como o uso de talheres, servir-se à mesa, nem 
retirar os pratos da mesma. Entretanto, quando tinha sede ou fome, ele 
dirigia-se à geladeira e se servia sozinho de água e/ou alguma fruta que 
estivesse ao seu alcance. Apresentava frustração quando não conseguia 
comunicar-se verbalmente com os adultos. Inicialmente, a criança não 
sabia verbalizar seu próprio nome, mas identificava os familiares pelo 
nome de parentesco (mãe, pai, irmão, tio).

Possuía pouca comunicação não verbal. A criança não conhecia 
a sequência numérica de zero a 10, não diferenciando letras e números, 
apesar de identificar visualmente as letras correspondentes à escrita de 
seu primeiro nome. Reconhecia e verbalizava com dificuldade o nome 
das cores quando era solicitado.

Conseguia se alimentar sozinho, não apresentando dificulda-
des em introduzir novos alimentos a sua rotina alimentar, buscando 
alimentos com autonomia para saciar a fome quando necessário. Não 
apresentava autonomia no autocuidado e higiene pessoal.
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Frente aos resultados foi possível identificar mediações efetivas, 
principalmente dentro do meio familiar, visto que, as queixas se vol-
tavam a questões como interação social limitada, vocabulário restrito, 
pouca autonomia no autocuidado, preocupação com a escolarização e a 
dificuldade de estabelecer limites.

Consideramos que a criança expressou o aumento do vocabulá-
rio da linguagem oral, da autonomia para realizar necessidades de auto-
cuidado, a partir do desfraldamento realizado pela família em conjunto 
com a escola, o que permitiu à criança utilizar o banheiro, lavar as mãos 
e pentear o cabelo. Além de conseguir identificar os familiares e atender 
quando chamado pelo apelido dado pela família. Também identifica-
mos o aumento do contato visual e o aumento na expressividade de sua 
afetividade. Ou seja, durante o período de intervenção foi possível per-
ceber que a criança se desenvolveu de forma qualitativa, afetivamente e 
cognitivamente, realizando aproximações sociais, maior expressividade 
oral e autocuidado, desenvolvendo compreensões simbólicas iniciais, 
aproximando-se das brincadeiras do irmão, o que ampliou o seu desen-
volvimento global.

DISCUSSÃO

Processo Interventivo com os Participantes

Em relação a P1, uma dificuldade encontrada no processo inter-
ventivo na casa da criança foi o uso exacerbado do celular por ela, o que 
dificultou o desenvolvimento da maioria das atividades elaboradas. Já 
na escola, houve ausência da participação ativa da própria criança no 
processo de ensino-aprendizagem.

Quanto ao P2, uma dificuldade no processo interventivo no am-
biente escolar foram as faltas constantes devido à sobreposição de ho-
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rários, pelo menos três vezes na semana, do ensino regular com a AEE, 
Terapia Ocupacional (TO) e a APAE. O trabalho dos profissionais na 
TO, AEE e APAE envolvidos no desenvolvimento de P2 mostrou-se 
fragmentado, pois os profissionais não mantinham contato, o que os 
impossibilitava de desenvolverem atividades que fossem complemen-
tares e com continuidade. Além disso, as atividades eram de caráter 
espontaneísta, sem nenhum tipo de desenvolvimento específico para 
trabalhar as competências que mais estavam ausentes na criança.

Apesar do avanço de P2 em relação ao seu desenvolvimento ob-
servado durante o processo de intervenção, a maioria dos profissionais 
da equipe pedagógica da escola regular não conseguiu identificar o pro-
cesso, mesmo que mais lento, deste desenvolvimento.

O foco das atividades desenvolvidas na intervenção objetivou 
mediar o desenvolvimento integral das funções psicológicas superio-
res, portanto, o conteúdo de cada atividade foi importante e elaborado 
de acordo com as características, motivada pela necessidade da crian-
ça, uma vez que o interesse pode surgir em situações específicas ou na 
própria atividade, o que estimula a criança a interagir com os objetos 
(LEONTIEV, 2017).

Vygotski (2000) descreveu que os estímulos externos servem 
para guiar a atenção (função psicológica) da criança. Assim, foram ela-
boradas atividades com o objetivo de mediar o desenvolvimento da 
atenção voluntária, a partir do uso de objetos de interesse (quebra- ca-
beças e peças de lego) das crianças como forma de perceber a realidade. 
Nas atividades de montar o quebra-cabeça e montar as peças do lego, as 
duas crianças faziam o uso intencional dos objetos para agir na execução 
das ações. Por exemplo, o uso do quebra-cabeça permitiu às crianças 
reorganizar o campo perceptivo, de forma a compreender a relação das 
partes das peças com o todo. Assim como, com o uso do lego, a Parti-
cipante 1 percebia e nomeava quando eram solicitadas as diferenças de 
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formas e cores, e, o Participante 2 reconhecia as cores e os formatos de 
encaixe, porém não realizava a nomeação.

As atividades de desenhar, pintar, pular, saltar, soltar bolhas de 
sabão tiveram como objetivo mediar o desenvolvimento da motricidade 
fina. Ao proporcionar o momento de criação ao construir no papel re-
presentações da realidade, constituiu-se a necessidade de ensinar o uso 
e manuseio intencional dos objetos (lápis e borracha).

Na execução destas atividades, a Participante 1 pediu a ajuda de 
um adulto para desenhar um animal, verbalizando o nome do animal e 
apontando para a folha. O Participante 2 representou na atividade de 
desenho elementos que fazem parte da sua realidade (céu, casa e crian-
ça). As atividades de pular corda e saltar tiveram como objetivo ensinar 
ao Participante 2, ter o controle de equilíbrio, ritmo e da regulação da 
própria conduta, ao ensinar regras e esperar a sua vez. Todo o proces-
so de desenvolvimento e aquisição de conduta aqui delineada, parte do 
princípio de que estas não são somente habilidades que se adquirem a 
partir do treino ou repetição, como também não se dão espontanea-
mente pela maturação cognitiva do sujeito, como preconizam Vygot-
ski, Leontiev e Elkonin, mas estão intimamente ligadas às condições 
objetivas da organização social, sendo fundamental considerar o lugar 
ocupado pela criança nas relações sociais e as condições históricas con-
cretas em que seu desenvolvimento se desenrola. Compreende-se que, a 
relação da criança com a realidade social se realiza por meio da atividade 
humana e que a dinâmica do desenvolvimento da conduta da criança 
deve ser entendida como uma série de transformações que ocorrem de-
vido à influência crescente do ambiente cultural, mediada pelo processo 
ensino-aprendizagem (VYGOTSKI, 1996).

Durante o processo interventivo também foram executadas 
brincadeiras que envolveram o lúdico no conteúdo das atividades, que 
permitiram às crianças transitar no campo simbólico, ao manifestar no-
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vas generalizações afetivas, ao representar no campo imaginativo o jogo 
de papéis, as funções sociais desempenhadas pelos adultos. A exemplo, 
a Participante 1 imitava os personagens de desenho, em uma atividade 
com figuras que representavam panelas, garfos, facas e alimentos, assim 
a criança se imaginou cozinhando, cortando e preparando os alimen-
tos. Para o Participante 2 foram proporcionadas brincadeiras coletivas, 
com a participação do irmão mais velho, tendo como objetivo ensinar 
regras. Destaca-se nessas atividades, a importância da mediação no de-
senvolvimento da imaginação por meio de novas brincadeiras, pois a 
imaginação possibilita ao indivíduo criar novas imagens sensoriais ou 
racionais na consciência humana, com o intuito de transformar as im-
pressões recebidas da realidade (PETROVSKY, 2017).

Posterior ao processo interventivo foram identificadas novas poten-
cialidades na maneira das duas crianças se relacionarem qualitativamente 
com o mundo externo (objetos e pessoas), as quais passaram a ter ações 
volitivas de conduta, a fazer uso intencional dos objetos sociais, utilizar a 
linguagem enquanto ferramenta comunicativa e organizadora do pensa-
mento, assim como observado por Vygotski (1996), em que a linguagem é 
um meio de comunicação, enunciação e compreensão social.

Processo interventivo com a escola e a família

A inclusão de pessoas com TEA, em escolas comuns de ensino 
regular ampara-se na Constituição Federal/88 que define em seu artigo 
205 “a educação como direito de todos” garantindo o pleno desenvolvi-
mento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o traba-
lho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola”, a oferta do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) preferencialmente na rede regular de ensino (art. 
208) (BRASIL, 1988).



220

No espaço escolar pôde-se observar que as práticas educativas 
tinham um caráter segregador e adaptacionista, no sentido de que as ati-
vidades desenvolvidas não contemplavam o nível de desenvolvimento 
real e potencial das duas crianças, desconsiderando as suas necessidades 
reais, com conteúdo estritamente diretivo ao processo de aquisição de 
leitura e escrita, o que contraria a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (BRASIL, 1996), Lei nº 9.394/96, no artigo 59, a qual 
preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes, 
currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às 
suas necessidades.

Notou-se que houve exclusão das crianças do processo de ensi-
no-aprendizagem, uma vez que não participavam ativamente das ati-
vidades realizadas em sala de aula. Apesar da abertura e contribuição 
do ambiente escolar e de seus profissionais, além de que a contradição 
acontecia cotidianamente, pois parte da equipe não compreendia que 
as crianças necessitavam de atividades e orientações direcionadas para 
o seu próprio desenvolvimento e que não seguissem o padrão (espe-
rado) “normal”. A proposta da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) assegura às pes-
soas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação um sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis de ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social. Ainda, normatiza o AEE com objetivo de promover 
acessibilidade, atendendo às necessidades educacionais específicas dos 
estudantes, ou seja, o que não foi contemplado no contexto das escolas 
que as crianças frequentavam.

Embora a legislação vigente (BRASIL, 2008) prevê que os siste-
mas de ensino, ao organizar a educação especial na perspectiva da edu-
cação inclusiva disponibilize as funções de instrutor, monitor ou cuida-
dor dos estudantes com necessidade de apoio nas atividades de higiene, 
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alimentação, locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no 
cotidiano escolar, era a monitora quem realizava as atividades no cader-
no da Participante 1 e a monitora do Participante 2 era responsável pela 
elaboração das atividades pedagógicas, função destinada ao professor 
regente. Ressalta-se que a realidade dos monitores das escolas munici-
pais participantes eram estudantes de qualquer curso de graduação do 
ensino superior. Dessa forma, fica evidente que os monitores não pos-
suíam formação suficiente para atender às necessidades de desenvolvi-
mento das crianças.

Em sala de aula, não eram elaboradas e propostas atividades es-
pecíficas, consonantes com o nível de desenvolvimento real e proximal 
da criança. Em todas as aulas, P1 adormecia, e em outros momentos 
apresentava comportamentos agressivos (chutava as cadeiras, jogava 
objetos no chão e deitava no colchonete) para não participar das ati-
vidades. Nessas ocasiões, a professora a repreendia de forma rude e as 
demais crianças ignoravam a sua presença. Além disso, houve dificul-
dade de articulação das acadêmicas com a monitora, professores da sala 
de aula regular e do AEE, no caso da P1. A maioria dos materiais utili-
zados na escola de P2 eram produzidos pelos próprios professores, que 
tinham dificuldades com recursos materiais e humanos. A interação da 
criança com a professora e os demais colegas era a partir de seus inte-
resses, pois não havia intencionalidade e finalidade nas atividades de-
senvolvidas tanto pela professora quanto pela monitora, que produzia 
as atividades, a partir do tema que a professora lhe repassava. O papel de 
um adulto mais experiente como o professor e o monitor é importante 
na mediação do desenvolvimento psicológico da criança, pois no pri-
meiro momento, é ele quem vai demonstrar, guiar, auxiliar e significar 
as ações da criança. A partir disso, em um segundo momento, a criança 
passa a internalizar o ensino e este se torna função psíquica interna. 
Nesta dinamicidade será constituída as relações estabelecidas entre as 
funções psicológicas superiores (VYGOTSKI, 1999).
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Considerando o papel educativo da família como potencializado-
ra do desenvolvimento das crianças, foi ofertado semanalmente, apoio 
e a escuta terapêutica para o fortalecimento dos familiares, abordando 
principalmente as dificuldades enfrentadas e sentimentos experiencia-
dos na rotina com a criança. É indispensável considerar as particulari-
dades que permeiam o desenvolvimento constituinte de cada uma das 
famílias atendidas, que entre outros aspectos iniciam desde o momen-
to do diagnóstico da criança, perpassando as fragilidades relacionadas 
à prestação de serviços no município, a falta de recursos voltados ao 
desenvolvimento da criança, e em especial, para as famílias da classe 
trabalhadora.

Os resultados identificados no âmbito domiciliar revelaram que 
não houve uma participação ativa da família no processo interventivo 
da Participante 1. A genitora se responsabilizava por executar as orien-
tações realizadas pelas acadêmicas, mas nem sempre conseguia aderir. 
Os adultos desse núcleo familiar possuíam uma relação conflituosa e 
divergente na forma de educar a criança. Dessa forma, diante dos re-
sultados encontrados foram identificadas mediações empobrecidas, isto 
é, a omissão da família no processo de intervenção, falha comunicativa 
entre os familiares no processo educativo da criança. Já para o Parti-
cipante 2 percebeu-se a participação ativa da família, como os pais e 
irmão, entretanto após certo tempo, o pai ausentou-se das atividades 
interventivas, o que era uma queixa constante da mãe, durante a escuta 
terapêutica da família.

Foi observado também, que em ambos os casos, os elementos 
dificultadores do desenvolvimento infantil foram a falta de acesso aos 
serviços públicos e gratuitos em saúde e assistência social, de modo 
abrangente e complementares à educação que não atendiam às espe-
cificidades destas crianças, ora pela oferta reduzida de vagas voltadas à 
estes atendimentos, ora pelo conflito de horários entre a escola e esses 
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serviços, o que fragilizou a frequência das crianças no ambiente escolar. 
Compreende-se que essa concorrência entre os serviços, não contribuiu 
para o desenvolvimento integral da criança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora este seja um estudo inicial e preliminar sobre a inter-
venção no contexto do TEA, compreende-se que os pressupostos da 
Psicologia Histórico-Cultural oferecem elementos teórico-práticos que 
corroboram com o desenvolvimento integral de crianças diagnosticadas 
com TEA, pois contribui para a apreensão do seu desenvolvimento real 
e suas potencialidades, também permite planejar e ofertar intervenções 
consonantes à situação social de desenvolvimento ao modo de funcio-
namento psíquico da criança. Além de oferecer informações que possi-
bilitem orientar e apoiar as famílias e os profissionais do contexto esco-
lar, com a finalidade de planejar e alinhar as mediações e intervenções, 
de acordo com as singularidades de cada criança e as particularidades do 
contexto.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) se caracteriza por dé-
ficits persistentes na comunicação e interação social, além disso, requer 
a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, ati-
vidades ou interesses (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2014). No mundo, estima-se que o TEA está presente em 1% a 2% das 
crianças (HAHLER; ELSABBAGH, 2014).

Estudos realizados no Reino Unido e Estados Unidos avaliam 
que os gastos com saúde e tratamentos de pessoas com diagnóstico de 
TEA e deficiência intelectual (DI) giram em torno de 2,4 milhões de 
dólares durante a vida. Já em crianças com diagnóstico de TEA sem DI 
giram em torno de 1,4 milhões de dólares (JÄRBRINK; KNAPP, 2001; 
BUESCHER et al., 2014).

1 Graduado e mestre em Psicologia. Professor de Psicologia da FACDO e Psicólogo Clí-
nico. 
2 Acadêmica do curso de Psicologia da FACDO

Dedicamos este trabalho à Larisse Barbosa da Paixão (in memoriam), cujo projeto foi 
fruto de seu Trabalho de Conclusão de Curso.
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O Brasil, no âmbito da saúde e assistência, tem organizado a rede 
de atenção às pessoas com TEA. Araujo, Veras e Varella (2019) consi-
deram muito relevante os esforços nesta organização, que se alinha com 
os princípios do SUS, mas afirmam a necessidade de se definir melhor 
os papéis nas instituições públicas em relação ao atendimento especia-
lizado prestado pelos profissionais. As principais instituições que têm 
oferecido atendimento a pessoas com TEA têm sido a APAE, CAPSI, 
ONG e AMA (PORTOLESE et al., 2017). Além dos serviços dos servi-
ços de saúde, universidades e associações de pais têm contribuído para a 
oferta de atendimentos para este público (PAULA; BELISÁSIO FILHO; 
TEIXEIRA, 2016).

Em Araguaína-TO, um serviço público especializado em TEA 
foi criado em 2016, a Clínica-escola Mundo Autista, oferecendo aten-
dimento multidisciplinar para pessoas de 2 a 21 anos. Ela realizou quase 
10 mil atendimentos desde sua criação e chega a atender 371 pessoas 
(MARANHÃO, 2021). Apesar da oferta pública, ainda há fila de espera 
para atendimentos.

As terapias baseadas em Análise do Comportamento Aplicada 
(ABA – Applied Behavior Analysis) têm demostrado, ao longo dos anos, 
evidências de eficácia (ROANE; FISHER; CARR, 2016). Baer, Wolf e 
Risley (1968) discorreram sobre as dimensões da Análise do Compor-
tamento Aplicada. Segundo eles, para ser considerado ABA, precisa-se 
satisfazer alguns elementos importantes, tais como: ser aplicado, com-
portamental, analítico, tecnológico, conceitualmente sistemático, eficaz 
e generalidade. No campo aplicado, o estudo é realizado devido a im-
portância para o homem e a sociedade. Consiste em pesquisar relações 
comportamentais que têm efeito direto ao problema apresentado. No 
campo comportamental, o estudo é realizado com enfoque no com-
portamento e suas relações mensuráveis. No campo analítico, o termo 
usado refere-se ao controle de variáveis ou relação estabelecida entre 
os eventos estudados. No campo tecnológico, diz respeito à possibili-
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dade de outra pessoa conseguir repetir o instrumento ou procedimento 
utilizado para resolver determinado problema. No campo conceitual, 
torna-se mais eficaz se a tecnologia utilizada na mudança do compor-
tamento seja relacionada com princípios definidos. No campo eficaz, 
é necessário que a prática promova mudanças efetivas no comporta-
mento. No campo generalizável, relaciona-se à prática cujos efeitos se 
estendem para outros contextos ou para vários comportamentos e pelas 
mudanças comportamentais duradouras.

O primeiro trabalho intensivo da Análise do Comportamento 
Aplicada ao TEA foi de Ivar Lovaas e que é referida como intervenção 
comportamental precoce e intensiva (EIBI - Early And Intensive Behavio-

ral Intervention). Este modelo consiste em intervenções aplicadas por 
longas horas ao dia, cerca de 40 horas semanais, de cinco a sete dias por 
semana (LOVAAS, 1987; ROANE; FISHER; CARR, 2016).

A estratégia de ensino utilizada por Lovaas foi conhecida como 
Treino por Tentativas Discretas (DTT – Discrete Trial Training). O DTT 
compreende a apresentação de um estímulo antecedente bem defini-
do, uma resposta e uma consequência (THOMPSON, 2011; GOYOS, 
2018). As habilidades são quebradas em pequenas unidades e ensinadas 
até atingirem os critérios de domínio (KODAK; GROW, 2011).

Outras estratégias de ensino, além do DTT, têm tido eficácia de-
mostrada empiricamente, tais como: Paradigma da Linguagem Natural 
(NLP - Natural Language Paradigm), Treinamento de Resposta Funda-
mental (PRT - Pivotal Response Training), Modelo Denver para inter-
venção precoce (ESDM - Early Start Denver Model) entre outras (ROA-
NE; FISHER; CARR, 2016).

No campo de serviços possíveis para a oferta de serviços às pes-
soas com diagnostico de TEA pode ocorrer por meio da Extensão. As 
práticas de extensão de faculdades e universidades são processos impor-
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tantes, tanto para o acadêmico, quanto para a sociedade, que se beneficia 
do serviço (RODRIGUES et al., 2013). Para o acadêmico, a experiência 
extensionista permite um maior engajamento social e desenvolvimento 
da cidadania ao mesmo tempo que se qualifica profissionalmente (CO-
ELHO, 2014).

O Centro para Autismo e Inclusão Social (CAIS-USP) tem sido 
um grande exemplo de prática extensionista universitária para oferta de 
serviços à população e para capacitação discente. Este projeto tem sido 
conduzido por professores e acadêmicos de graduação e pós- graduação 
stricto sensu da Universidade de São Paulo (USP). O CAIS existe desde 
2007 e tem realizado atendimentos para crianças e familiares em poucas 
horas por semana (cerca de duas horas) e cerca de 32 semanas ao ano, o 
que difere do modelo utilizado por (LOVAAS, 1987). O modelo utili-
zado pelo CAIS tem sido o VB MAPP para avaliação, os Programas de 
Ensino Individualizados para intervenção e o Behavioral Skill Training 

(BST) para treinamento dos pais (AURELIANO; HÜBNER; ANDERY, 
2018).

Outro projeto extensionista importante é o Atendimento e Pes-
quisa sobre Aprendizagem e Desenvolvimento (APRENDE) da Univer-
sidade Federal do Pará. Ele foi criado em 2012 e tem ofertado aten-
dimento gratuito e capacitação para acadêmicos a nível de graduação, 
mestrado e doutorado.

Considerando a importância em se discutir práticas e serviços 
ofertados à população em relação ao TEA, é salutar pensar nas possi-
bilidades de acesso gratuito existentes. O objetivo deste trabalho é re-
latar a experiência da implantação e execução do Projeto de Extensão 
de Aprendizagem e Desenvolvimento Infantil da FACDO, como pos-
sibilidade de capacitação discente, bem como a oferta de atendimento 
gratuito para a população.
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PROJETO DE EXTENSÃO DE APRENDIZAGEM E DESENVOL-

VIMENTO INFANTIL DA FACDO

O Projeto de Extensão de Aprendizagem e Desenvolvimento In-
fantil iniciou-se em março de 2021 e é vinculado à Faculdade Católica 
Dom Orione (FACDO) em Araguaína-TO. O projeto foi criado com o 
objetivo de promover formação dos acadêmicos do curso de psicolo-
gia da FACDO para trabalhar com crianças com diagnóstico de TEA 
e outras demandas de psicologia infantil. Além da preocupação com a 
formação, a oferta de atendimento para crianças e familiares foi outro 
ponto fundamental do projeto. Para criação do projeto, baseamo- nos 
no (CAIS-USP) (AURELIANO; HÜBNER; ANDERY, 2018)

Para participar deste projeto, os acadêmicos devem expressar 
interesse, seja por meio de seleção, seja por contato via e-mail ou pes-
soalmente. Além disso, devem ter passado pelas disciplinas de Análise 
do Comportamento. No curso de psicologia da FACDO, dentre as dis-
ciplinas que possuem base Analítico-Comportamental, os acadêmicos 
cursam três disciplinas obrigatórias que permitem uma base teórica e 
prática em Análise do Comportamento durante sua formação. As dis-
ciplinas são: 1) Psicologia Geral e Experimental I, 2) Psicologia Geral e 
Experimental II e 3) Análise do Comportamento Verbal.

Ao entrar no projeto, os acadêmicos passam por uma formação 
que consiste em reuniões grupais para discussão de textos pertinentes à 
Análise do Comportamento Aplicada. As reuniões acontecem semanal-
mente e tem duração de duas a três horas.

As inscrições para o atendimento psicológico prestado pelo pro-
jeto têm sido realizadas por meio de um cadastro via e-mail. Após o 
cadastro, os interessados são direcionados para uma fila de espera e cha-
mados conforme disponibilidade para novos atendimentos.
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O atendimento é destinado a crianças de dois a dez anos. Por 
se tratar de atendimento social, os responsáveis assinam um termo de-
clarando não possuir condições de arcar com terapia particular ou por 
plano de saúde.

Para casos de atraso no desenvolvimento e linguagem, o proje-
to utiliza o Verbal Behavior Milestones Assessment and Placement Program 
(VB-MAPP) (SUNDBERG, 2008). Este instrumento baseia-se na Análi-
se do Comportamento Aplicada com foco na análise do Comportamen-
to Verbal de Skinner (1957). O critério para manutenção no projeto e 
encerramento é feito com base nos marcos atingidos no VB-MAPP).

O VB-MAPP avalia 170 marcos classificados em 16 categorias e 
que são elaborados a partir da observação do desenvolvimento típico 
de crianças, divididos em três níveis, sendo o Nível 1 de 0 a 18 meses, o 
Nível 2 de 18 a 30 meses e o Nível 3 de 30 a 48 meses de idade. Ele auxi-
lia na observação e construção do Programa de Ensino Individualizado 
para crianças com atraso no desenvolvimento. Ainda, ajuda a avaliar 
os comportamentos que fazem parte do repertório da criança, os que 
precisam ser aprendidos e os comportamentos que podem interferir no 
processo de aprendizagem.

Os atendimentos acontecem nas dependências da clínica-escola 
de psicologia da FACDO. O espaço contém uma mesa, duas cadeiras, 
um sofá, ar-condicionado, iluminação artificial e brinquedos lúdicos e 
pedagógicos. Para registro dos atendimentos, é utilizado uma ficha de 
registro de frequência, uma prancheta e uma caneta. As sessões acon-
teceram três vezes na semana, por duas horas cada, e foram realizadas 
pelas acadêmicas do curso de psicologia da

FACDO sob supervisão do psicólogo responsável. A quantidade 
de horas de atendimento foi ofertada de acordo com a disponibilidade 
do espaço institucional e rotina da criança.
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Ao todo, 13 pessoas se interessaram pelo atendimento, principal-
mente para crianças com diagnóstico de TEA. Iniciamos o atendimento 
com duas crianças e mantivemos o atendimento com uma das crianças, 
devido a outra criança ter conseguido atendimento via plano de saúde.

O projeto foi iniciado com participação de uma acadêmica de 
último ano e do professor/psicólogo e, logo depois, outras três acadê-
micas entraram para o projeto e iniciaram o treinamento. Atualmente, 
participam do projeto três acadêmicas do oitavo período de psicologia 
da FACDO e um professor/psicólogo responsável. Após o período de 
discussão teórica, que durou aproximadamente seis meses, nos reuni-
mos para a supervisão dos atendimentos prestados durante a semana.

As discussões teóricas do projeto seguiram os seguintes tópicos:

1) Causas e características diagnósticas do Transtorno do Espec-
tro Autista;

2) Princípios básicos de Análise do Comportamento;

a. Reforçamento positivo, reforçamento negativo, extinção e pu-
nição;

b. Discriminação simples e condicional de estímulos;

c. Modelagem;

d. Esmaecimento;

e. Dicas;

f. Esquemas de reforçamento;

g. Operação Estabelecedora;

3) Comportamento verbal
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a. Definição de comportamento verbal;

b. Operantes verbais;

c. Ensino de operantes verbais para crianças com atraso de lin-
guagem.

4) Diferentes instrumentos de observação do comportamento 
VB-MAPP, ABLLS entre outros.

5) Currículo e Programa de Ensino Individualizado.

6) Registro e mensuração do comportamento.

Em todos estes tópicos, tentou-se fazer relações práticas com o 
TEA. Ao longo das supervisões, novas discussões e análises surgem de 
acordo com a demanda.

Para este trabalho, faremos a apresentação dos dados parciais do 
atendimento em andamento de uma criança.

J. é uma criança de quatro anos de idade do sexo masculino, re-
cebeu o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) por uma 
médica da cidade de Araguaína-TO. Desde o diagnóstico, a criança tem 
sido atendida por fonoaudióloga e neuropsicopedagoga em consultório 
particular. Além das terapias, J. frequenta uma escola municipal.

J. entrou para o projeto em março de 2021, antes disso não ha-
via iniciado a intervenção depois da primeira avaliação. Os PEIs foram 
programados com base nos dados da primeira avaliação (Tabela 1). De 
acordo com os déficits observados na avaliação, propomos os PEIs das 
seguintes categorias: Tato, Ouvinte (Contato Visual e Seguimento de 
Instrução), Brincadeira Social, Imitação Motora e Ecoico.

Os atendimentos têm sido realizados utilizando a estratégia de 
ensino por tentativa discreta (DTT). Para cada categoria trabalhada, 
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apresentávamos blocos de 10 tentativas, sendo a tentativa definida pela 
apresentação do estímulo, a execução da resposta e a consequência re-
forçadora. Nas situações de erros ou não-execução da resposta, ajudas 
eram programadas como um estímulo adicional e programadas para 
retirada gradual.

Ao todo, J. passou por cinco meses de intervenção. Houve uma 
pausa no atendimento do projeto nos meses de julho a agosto, retor-
nando em setembro de 2021.

Para avaliar a intervenção realizada, vamos nos ater à avaliação 
dos marcos do desenvolvimento descrito no VB-MAPP. Outras ava-
liações constantes no instrumento não serão discutidas neste trabalho.

A 1ª avaliação realizada com J. ocorreu em outubro de 2020 por 
meio do VB-MAPP em uma clínica particular. No total, J. obteve 28 pontos 
de um total de 170 possíveis. A 2ª avaliação ocorreu em outubro de 2021 
e obteve 86,5 pontos. Apresentaremos aqui os resultados da primeira e se-
gunda avaliações, comparando as mudanças percebidas em J.

A Tabela 1 mostra a distribuição dos 170 marcos organizados em 
16 categorias somados os três níveis. Seis categorias são medidas nos 
três níveis (i.e. Mando, Tato, Ouvinte VP/MTS, Brincar e Social), seis 
são medidas e dois níveis (i.e. Imitação motora, Ecoico, LRFFC, Intra-
verbal, Grupo e Linguagem) e quatro em um nível (i.e. Vocal, Leitura, 
Escrita e Matemática).
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Tabela 1. Marcos do desenvolvimento avaliados através do VB-MAPP, 

dividida em Nível 1 (de 0 a 18 meses), Nível 2 (de 18 a 30 meses) e Nível 3 

(de 30 a 48 meses).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em relação à categoria Mando, J. um marco no Nível 1 na 1ª ava-
liação; na 2ª avaliação, J. pontuou quatro marcos, tendo um aumento de 
três marcos. No tato, na 1ª avaliação, J. pontuou em seis marcos, abar-
cando os níveis 1 e 2; na segunda avaliação, J. atingiu a pontuação 7. Na 
categoria Ouvinte, na 1ª avaliação, J. alcançou somente um marco do 
Nível 1; a 2ª avaliação mostrou que J. atingiu uma pontuação superior 
à anterior, uma vez que apresentou pontuação 9 de 15 marcos. Na ca-
tegoria Habilidades de Percepção Visual e Pareamento com (VP-MTS), 
na 1ª avaliação, J. atingiu 6 de 15 pontos, já na 2ª avaliação houve um 
aumento para 12 de 15 marcos. Em Brincadeira Independente (catego-
ria Brincar), na 1ª avaliação, J. atingiu a pontuação 8 de 15 marcos; Na 
2ª avaliação, J. atingiu 12 de 15 marcos. Na categoria Habilidade Social e 
Brincadeira Social (categoria Social), J. atingiu 1 de 15 marcos na 1ª ava-

Nível 1 Nível 2 Nível 3

1ª avaliação 2ª avaliação 1ª avaliação 2ª avaliação 1ª avaliação 2ª avaliação

Mando 1 4 0 0 0 0

Tato 5 5 1 2 0 0

Ouvinte 1 5 0 3 0 1

VP/MTS 5 5 1 4 0 3

Brincar 5 5 3 4 0 3

Social 1 2 0 1 0 0

Imitação 0 5 0 2

Ecoico 3 5 0 5

Vocal 2 5

LRFFC 0 1,5 0 1

Intraverbal 0 0 0 0

Grupo 0 0 0 0

Linguístico 0 4 0 0

Matemática 0 5

Leitura 0 4

Escrita 0 2

Total 23 41 5 26,5 0 19

Total 1ª 

avaliação 28

Total 2ª 

avaliação 86,5
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liação; na 2ª avaliação, pontuou 3 de 15 marcos. Na categoria Imitação 
Motora, J. não alcançou nenhum marco na 1ª avaliação, mas, na 2ª ava-
liação, ele atingiu a pontuação 7 de 10 marcos. No Ecoico, como resul-
tado da 1ª avaliação realizada com J., temos uma pontuação 3 de 10; A 2ª 
avaliação mostra que ele apresentou um resultado de 10 pontos para 10 
marcos. Na vocalização espontânea (categoria Vocal), na 1ª avaliação, 
J. atingiu 2 de 5 marcos. Já na 2ª avaliação J. alcançou a pontuação má-
xima. Na categoria Responder de Ouvinte por Característica, Função 
e Classe (categoria LRFFC), na 1ª avaliação, J. não pontuou nenhum 
marco, porém, na 2ª avaliação, obteve a pontuação 2,5 de 10 marcos. 
Nas áreas Habilidades de Grupo e Rotinas de Classe (categoria Grupo), 
e Intraverbal, J. não atingiu nenhum marco em ambas as avaliações. Na 
estrutura linguística, na 1ª avaliação, não houve pontuação dos marcos; 
já na 2ª avaliação J. atingiu 4 de 10 pontos dentro desta categoria. Na ca-
tegoria Matemática, na 1ª avaliação, não houve pontuação de nenhum 
marco, porém, na 2ª avaliação, J. atingiu 5 de 5 pontos na categoria. 
Na categoria Leitura, na primeira avaliação, J. não alcançou nenhuma 
pontuação; na 2ª avaliação, atingiu 4 de 5 marcos. Na categoria Escrita, 
J. atingiu 2 de 5 marcos na segunda avaliação. Na primeira, não atingiu 
nenhuma pontuação.

Observa-se no Gráfico 1 um aumento dos marcos em 14 catego-
rias na segunda avaliação. Duas categorias (Intraverbal e Grupo) manti-
veram sem pontuação. As categorias Mando, Ouvinte, VP/MTS, Brin-
car, Imitação, Ecoico, Vocal, Linguístico, Matemática e Leitura tiveram 
um aumento de pelo menos mais de quatro marcos em comparação à 1ª 
avaliação. As categorias Tato, Social, Intraverbal, Grupo e Escrita atin-
giram três ou menos marcos.
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Gráfico 1. Quantidade de marcos atingidos na primeira e segunda 

avaliação

Fonte: Elaborado pelos autores.

No Gráfico 2, é possível avaliar a distribuição de marcos em re-
lação à porcentagem que foram atingidos em comparação ao total pos-
sível. Observa-se que, na 2ª avaliação, três categorias atingiram 100% 
(Ecoico, Vocal e Matemática), três categorias atingiram 80% (VP/MTS, 
Brincar e Leitura), uma categoria alcançou 70% (Imitação), uma alcan-
çou 60% (Ouvinte), a categoria linguística alcançou 50% e as demais al-
cançaram entre aproximadamente 47% e 20% (Tato, Escrita, LRFFC, 
Mando e Social). As categorias Intraverbal e Grupo, não atingiram ne-
nhum dos marcos.
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Gráfico 2. Porcentagem de marcos atingidos em cada categoria na 

primeira e segunda avaliação.

Fonte: Elaborado pelos autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os projetos de extensão promovidos pelas universidades têm pa-
pel fundamental na sociedade, seja em relação à aprendizagem acadêmi-
ca, seja em relação à mudança social. O contato dos acadêmicos com este 
projeto permitiu que ampliassem o conhecimento teórico- prático em 
relação ao TEA. Estudantes que participam de projetos de extensão têm 
um maior engajamento cívico (SEIDER; GILLMOR; RABINOWICZ, 
2010).

Como proposta de atendimento, os projetos de extensão possibi-
litam uma ampliação da rede de atendimento gratuito, principalmente 
em relação ao TEA, cujos gastos podem ser um impeditivo para a rea-
lização dos atendimentos. Os valores dos atendimentos durante a vida 
de uma pessoa diagnosticada com TEA podem ser muito altos (BUES-
CHER et al., 2014).
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Apesar de existir, na cidade de Araguaína-TO, possibilidades 
de atendimento, tais como a Clínica-Escola Mundo Autista, a deman-
da vem crescendo e, ocasionalmente, as pessoas precisam esperar pela 
abertura de vagas. Com isso, este projeto mostrou-se uma alternativa 
para que as pessoas tivessem acesso a um atendimento especializado, 
bem como a tornou-se importante para a capacitação discente.

Como apontou Paula e colaboradores (2016), é necessário um 
olhar para a formação acadêmica, principalmente de psicologia, para 
demandas relacionadas ao TEA. Os componentes curriculares dos cur-
sos de Psicologia precisam se atentar ainda mais para a formação aca-
dêmica para trabalhar com TEA. Um dado importante é em relação aos 
alunos que fizeram iniciação científica durante a graduação, que tive-
ram um impacto importante no seu aprendizado.

Conforme assinalou Coelho (2014), apesar da importância da 
extensão na vida acadêmica e na sociedade, ainda há, de maneira geral, 
poucas pesquisas nacionais relacionadas com os impactos da extensão 
na formação universitária. Encontra-se, menos ainda, pesquisas sobre 
extensão relacionadas ao atendimento psicológico para pessoas diag-
nosticadas com TEA.

Com base nos dados de J., é possível observar um aumento nos 
marcos avaliados na 2ª avaliação. Esse aumento pode ter ocorrido por 
influência de diversos fatores, tais como terapias com equipe multidisci-
plinar, escola, interação com a família entre outros. É possível também 
que o aumento tenha sido possível devido às cúspides comportamen-
tais, que são mudanças no comportamento que ampliam o repertório, 
dando acesso a novos comportamentos, ambientes e reforçadores (RO-
SALES-RUIZ; BAER, 1997).

Skinner (1957) descreve os operantes verbais e suas relações fun-
cionais, possibilitando um instrumento teórico-metodológico impor-
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tante para ensino da comunicação funcional. Também, com base nele, 
outros autores vêm demonstrando a importância do comportamento 
verbal para crianças que possuem déficit na comunicação (MAURI-
CE; GREEN; LUCE, 1996; LOVAAS, 1987; SUNDBERG; MICHAEL, 
2016; GOYOS, 2018). Os dados obtidos neste estudo indicam que é pos-
sível o ensino de operantes verbais e a ampliação do repertório verbal.

Um dos fatores que podem contribuir para o aumento na proba-
bilidade de aprendizagem de novos repertórios é o aumento das horas 
de intervenção, fator este que não foi possível nesta intervenção. Al-
guns autores apontam a quantidade de horas como um fator impor-
tante para o aumento na probabilidade de aprendizagem (LOVAAS, 
1987; KODAK; GROW, 2011; THOMPSON, 2011; ROANE; FISHER; 
CARR, 2016).

Apesar de não ser possível afirmar a relação direta entre o pro-
grama de ensino deste projeto e o aumento dos marcos observados, as 
intervenções com base na Análise do Comportamento Aplicada con-
tribuem para redução de déficits comportamentais (ROANE; FISHER; 
CARR, 2016).

Por fim, o exposto neste trabalho pode ajudar a indicar caminhos 
possíveis para projetos de extensão voltados para pessoas com TEA.



242

REFERÊNCIAS
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Esta-

tístico de Transtornos Mentais - DSM-5. 5. Ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.

MARANHÃO, F. Clínica Escola Mundo Autista garante atendimento 

especializado a crianças e jovens durante a pandemia. Portal de notícias, 
Araguaína, 27 de abril de 2021. Disponível em: https://araguaina.to.gov.br/
portal/paginas.php?p=not&not=noticias&id=4509. Acesso em: 19 out. 2021.

ARAUJO, J. A. M. R.; VERAS, A. B.; VARELLA, A. A. B. Breves considerações 
sobre a atenção à pessoa com transtorno do espectro autista na rede pública de 
saúde. Rev. Psicol. Saúde, [s. l.], v. 11, n. 1, p. 89–98, 2019.

AURELIANO, L. F. G. O uso da Análise de Sistemas Comportamentais 

para o aprimoramento dos serviços prestados pelo Centro para Autismo 

e Inclusão Social (CAIS-USP). Orientador: HÜBNER, M. M. C. Coorientador: 
ANDERY, M. A. P. A. 2018. 155 f. Tese (Doutorado em Psicologia Experimen-
tal) – Programa de pós-graduação em Psicologia Experimental, São Paulo, 2018. 

BAER, D. M.; WOLF, M. M.; RISLEY, T. R. Some current dimensions of applied 
behavior analysis. Journal of Applied Behavior Analysis, Spring;1(1) v. 1, 
n. 1, p. 91-97, 1968. Disponível em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/arti-
cles/PMC1310980/. Acesso em: 19 out. 2021.

BUESCHER, A. V. S.; CIDAV, Z.; KNAPP, M.; MANDELL, D. S. Costs  of Au-
tism Spectrum Disorders in the United Kingdom and the United States. JAMA 
Pediatrics, [s. l.], v. 168, n. 8, p. 721, 2014. Disponível em: http://archpedi.
jamanetwork.com/article.aspx?doi=10.1001/jamapediatrics.2014.210. Acesso 
em: 19 out. 2021.

COELHO, G. C. O papel pedagógico da extensão universitária. Revista Em 

Extensão, [s. l.], v. 13, n. 2, p. 11–24, 2014.

GOYOS, Celso. ABA: ensino da fala para pessoas com autismo. 1. ed. São 
Paulo: Edicon, 2018.



243

HAHLER, E. M.; ELSABBAGH, M. Autism: A Global Perspective. Current 

Developmental Disorders Reports 2014, 2:1 Canadá, v. 2, n. 1, p. 58–64, 
2015. Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1007/s40474-014-
0033-3. Acesso em: 19 out. 2021.

JÄRBRINK, Krister; KNAPP, Martin. The Economic Impact of Autism in Bri-
tain. Autism, Bethesda, v. 5, n. 1, p. 7–22, 2001. Disponível em: https://pub-
med.ncbi.nlm.nih.gov/11708392/ Acesso em: 19 out. 2021.

KODAK, T.; GROW, L. L. Behavioral Treatment of Autism. In: FISHER, W. 
W.; PIAZZA, C. C.; ROANE, H. S. (org.). Handbook of applied behavior 

analysis. p. 402–416. New York:The Guilford Press, 2011. 

LOVAAS, O. I. Behavioral treatment and normal educational and intellectual 
functioning in young autistic children. Journal of consulting and clinical 

psychology, Bethesda, v. 55, n. 1, p. 3–9, 1987. Disponível em:  https://pub-
med.ncbi.nlm.nih.gov/3571656/. Acesso em: 19 out. 2021.

MAURICE, C.; GREEN, G.; LUCE, S. C. Behavior interventions for young 

children with autism. Austin: Pro Ed., 1996.

PAULA, C. S.; BELISÁSIO FILHO, J. F.; TEIXEIRA, M. C. T. V. Estudantes 
de Psicologia

Concluem a Graduação com Uma Boa Formação em Autismo? Psico-

logia - Teoria e Prática, São Paulo, v. 18, n. 1, p. 206–221, 2016. Dis-
ponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttex-
t&pid=S1516-36872016000100016#:~:text=Considerando%20a%20
import%C3%A2ncia%20do%20psic%C3%B3logo%20na%20identifica%-
C3%A7%C3%A3o%20e%20assist%C3%AAncia%20a,crian%C3%A7as%20e%20
adolescentes%20com%20TEA. Acesso em: 19 out. 2021.

PORTOLESE, J.; BORDINI, D.; LOWENTHAL, R.; ZACHI, E. C.; PAU-
LA, C. S. D. Mapeamento dos serviços que prestam atendimento a pessoas 
com transtorno do espectro autista no Brasil. Cadernos de Pós-Gradua-

ção em Distúrbios do Desenvolvimento, São Paulo, SP, v. 17, n. 2, 2017. 
Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1519-03072017000200008. Acesso em: 19 out. 2021. 



244

ROANE, H. S.; FISHER, W. W.; CARR, J. E. Applied Behavior Analysis as 
Treatment for Autism Spectrum Disorder. The Journal of Pediatrics, São 
Paulo, v. 175, p. 27–32, 2016. DOI: 10.1016/j.jpeds.2016.04.023. Disponível em: 
https://linkinghub.elsevier.com/retrieve/pii/S0022347616300713. Acesso em: 
19 out. 2021. 

RODRIGUES, Andréia Lilian Lima; COSTA, Carmen Lucia Neves do Amaral; 
PRATA, Michelle Santana; BATALHA, Taila Beatriz Silva; NETO, Irazano de 
Figueiredo Passos. Contribuições da extensão universitária na sociedade. Ca-

derno de Graduação - Ciências Humanas e Sociais – UNIT. Sergipe, v. 1, n. 
2, p. 141–148, 2013.

ROSALES-RUIZ, J.; BAER, D. M. Behavioral cusps: a developmental and prag-
matic concept for behavior analysis. Journal of Applied Behavior Analy-

sis, v. 30, n. 3, p. 533–544, 1997. DOI: 10.1901/JABA.1997.30-533. Disponível 
em: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1284066/. Acesso em: 
19 out. 2021. 

SEIDER, S.C.; GILLMOR, S.; RABINOWICZ, S. The Impact of Communi-
ty Service Learning Upon the Expected Political Voice of Participating Col-
lege Students. Journal of Adolescent Research, California, v. 27, n. 1, p. 
44–77, 2010. DOI: 10.1177/0743558410391261. Disponível em: http://dx.doi.
org/10.1177/0743558410391261. Acesso em: 19 out. 2021.

SKINNER, B. F. Verbal Behavior. New Jersey: Prentice-Hall, 1957.

SUNDBERG, M. L.  VB-MAPP Verbal Behavior Milestones Assessment and 
Placement Program: A Language and Social Skills Assessment Program for 
Children with Autism or Other Developmental Disabilities. Concord: AVB 
Press, 2008.

SUNDBERG, M. L.; MICHAEL, J. The Benefits of Skinner’s Analysis of 
Verbal Behavior for Children with Autism. Behavior Modification, v. 
25, n. 5, p. 698–724, 2016. Disponível em: https://journals.sagepub.com/
doi/10.1177/0145445501255003. Acesso em: 19 out. 2021.

THOMPSON, Travis. Individualized autism intervention for young 

children: blending discrete trial and naturalistic strategies. Maryland: 
Paul Brookes Publishing, 2011.



245

CAPÍTULO 11
EFEITOS DO USO DE UM TABLET NO 

ENSINO DE LINGUAGEM RECEPTIVA A 
UMA CRIANÇA COM AUTISMO

Luiza de Moura Guimarães  
André A. B. Varella  

João dos Santos Carmo

 

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é um transtorno 
do desenvolvimento que se caracteriza por atraso significativo na co-
municação social e por comportamentos restritos e repetitivos (APA, 
2013). Quanto ao desenvolvimento da linguagem, indivíduos com TEA 
frequentemente apresentam dificuldades na comunicação verbal e não 
verbal. Limitações na extensão do vocabulário expressivo e até mesmo 
ausência de fala, além de dificuldades importantes no desenvolvimento 
da compreensão da linguagem são relativamente comuns (WODKA et 
al., 2013).

As dificuldades frequentemente observadas no desenvolvimento 
da linguagem representam barreiras significativas para a inserção social 
de indivíduos com TEA. Essas barreiras afetam a rotina e o funciona-
mento da criança, além de reduzir suas oportunidades de interação so-
cial e de aprendizagem de outros repertórios. Por exemplo, ao apren-
der a identificar objetos e pessoas pelo nome, a identificar as cores e 
as formas geométricas, as letras do alfabeto e os números, entre vários 
outros estímulos relevantes no nosso meio social, aprende-se a rela-
cionar nomes ditados (estímulos auditivos) a objetos/pessoas/símbolos 
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(estímulos visuais) presentes no ambiente. Essa habilidade, comumente 
referida na literatura como linguagem receptiva (GROW; LEBLANC, 
2013), é fundamental para efetivamente entender quais objetos ou pes-
soas um interlocutor se refere, quando conversa durante uma interação 
social, para conseguir aprender a ler, escrever, entre várias outras ha-
bilidades socialmente relevantes. Portanto, as dificuldades em adquirir 
vocabulário receptivo podem limitar o desenvolvimento de habilidades 
de linguagem, sociais, cognitivas e acadêmicas (HOLMES et al., 2015).

De acordo com Grow e LeBlanc (2013), desenvolver repertórios 
de linguagem receptiva envolve estabelecer discriminações bastante re-
finadas. Estes comportamentos requerem não somente discriminar es-
tímulos visuais e auditivos do ambiente, como requer também estabele-
cer relações condicionais entre tais estímulos. Por exemplo, ao aprender 
a identificar parentes pelo nome, é necessário discriminar os diferentes 
nomes dos parentes (estímulos auditivos), os diferentes parentes entre 
si (estímulos visuais) e a relacionar o nome do parente com o parente 
em si (discriminação condicional auditivo-visual). Aprender discrimi-
nações condicionais, muitas vezes, é desafiador para pessoas com TEA e 
frequentemente exige intervenções específicas (LAMARCA; LAMAR-
CA, 2018). Não por acaso, muitos programas de intervenção comporta-
mental para pessoas com TEA focam no ensino de linguagem receptiva 
(LOVE et al., 2009).

O ensino da linguagem receptiva geralmente é realizado por meio 
de uma tarefa de MTS (Matching-to-Sample), que envolve a apresentação 
de um estímulo modelo e de estímulos de comparação, que funcionam 
como alternativas de escolha a partir do modelo apresentado. No con-
texto do ensino de linguagem receptiva, o aluno deve apresentar uma 
resposta de seleção (por exemplo, apontar ou tocar um objeto ou figura 
a partir de alguns objetos/figuras disponíveis) logo após um terapeuta 
ditar o nome do estímulo correspondente (GROW; LEBLANC, 2013). 
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Diversos estudos investigaram os efeitos de variações paramétricas 
nas tarefas de MTS, desde a forma de apresentação dos estímulos (e.g., 
GROW; VAN DER HIJDE, 2017; VARELLA; DE SOUZA, 2011) até 
procedimentos de correção de erros (e.g., O’NEIL et al., 2018). Alguns 
desses estudos utilizaram tarefas que envolviam a apresentação dos estí-
mulos em formato de mesa (com objetos concretos ou figuras apresen-
tadas diante dos participantes, aqui denominado formato tradicional), 
enquanto outros empregaram tarefas informatizadas (e.g., apresentadas 
no computador).

No entanto, há uma lacuna no que se refere aos efeitos da forma 
de apresentação da tarefa e de seus possíveis efeitos sobre a aprendiza-
gem discriminativa. A necessidade de investigar se tarefas informatiza-
das podem produzir efeitos diferentes de tarefas tradicionais de MTS é 
relevante, em especial pelo fato de haver um interesse crescente no uso 
de tablets e aplicativos para auxiliar no desenvolvimento de repertórios 
cognitivos e de linguagem, como por exemplo, no emprego de siste-
mas informatizados de comunicação aumentativa e alternativa. Lorah 
e Karnes (2015), por exemplo, avaliaram o uso de um aplicativo no en-
sino de linguagem receptiva a duas crianças com TEA. O procedimen-
to consistiu em apresentar um estímulo-alvo em um campo com cinco 
estímulos de comparação, em um iPad® mini. O próprio aplicativo ge-
renciava a apresentação das instruções e consequências para as respos-
tas, incluindo o fornecimento e esvanecimento de dicas para respostas 
incorretas. Ambas as crianças alcançaram critério de aprendizagem e 
demonstraram aquisição das discriminações condicionais. Resultados 
nessa direção confirmaram os achados de Kagohara e colaboradores 
(2013), que em um estudo de revisão sobre o uso de tablets em progra-
mas de intervenção comportamental, concluíram que tais dispositivos 
podem ser recursos interessantes para indivíduos com deficiências no 
desenvolvimento.
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Esse capítulo relata um estudo de caso no qual avaliou-se os efei-
tos da apresentação de uma tarefa de MTS informatizada (apresentada 
em um tablet), após insucesso no ensino de discriminações auditivo-vi-
suais (linguagem receptiva) via MTS em formato tradicional (com uso 
de estímulos impressos, concretos). A tarefa de MTS informatizada era 
apresentada intercalada com a de MTS tradicional. Como o tablet era 
um dispositivo utilizado anteriormente pela participante em momentos 
de lazer e seu engajamento por períodos longos com o equipamento 
havia sido observado, aventou-se a hipótese de que a apresentação da 
tarefa em um formato informatizado, aparentemente mais interessante 
para a criança, poderia exercer efeitos sobre a aprendizagem das discri-
minações auditivo-visuais.

MÉTODO

Participante

Uma menina de quatro anos de idade à época do experimento 
(Sara, nome fictício), diagnosticada com TEA. Sara apresentou pontu-
ação de 15 e 7 pontos nos níveis I e II do VB- MAPP (Verbal Behavior 

Milestones Assessment and Placement Program, SUNDBERG, 2014), res-
pectivamente.

Sara pedia até quatro itens usando um sistema de comunicação 
por troca de figuras, conseguia manter contato visual com um adulto 
quando este lhe dirigia a palavra ou a chamava pelo nome; imitava seis 
ações motoras; sustentava o contato visual para itens, brinquedos e pes-
soas por pelo menos 30 segundos; realizava pareamento de estímulos 
idênticos e de estímulos fisicamente dissimilares, pareamento por cores 
e pareamento de objetos bidimensionais com tridimensionais; encai-
xava blocos; aceitava brincar próximo a outras crianças, demonstrava 
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interesse em ser carregada e por brincadeiras físicas, além de emitir pelo 
menos cinco sons diferentes (sem significado). Sara apresentava reper-
tório limitado de compreensão do que era falado para ela, não seguia 
instruções quando eram fornecidas de forma apenas sonoras (sem ges-
tos, por exemplo) e não identificava receptivamente nenhuma figura 
quando era solicitado a ela para que apontasse para algum item. Sara não 
conseguia imitar vocalmente qualquer som dito a ela. Anteriormente ao 
início do estudo, Sara foi submetida a treinos de discriminação simples 
com cartões e objetos reais por meses, sem avançar em relação a esse 
repertório (sem alcance de critério). A participante era submetida a in-
tervenção comportamental por cerca de 10 horas semanais no ambien-
te domiciliar. Seus programas de ensino envolviam comportamentos 
como imitação, seguimento de instrução, brincar funcional, apontar, 
e uso de um sistema de comunicação alternativa baseado em trocas de 
figura. A participante apresentava histórico de dificuldade em aprender 
discriminações auditivo-visuais, mesmo quando esses estímulos eram 
do seu dia a dia e envolviam potenciais reforçadores.

O protocolo do presente estudo foi submetido e aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CAAE: 
59713116.0.0000.5504).

Ambiente, materiais e equipamentos

O estudo foi realizado em um cômodo, na casa da criança, con-
tendo uma mesa, duas cadeiras, um tablet do tipo iPad®, cartões com 
imagens coloridas e folhas de registro. O tablet era equipado com o 
aplicativo ABAcadabra, que foi utilizado para apresentar as tarefas de 
MTS para ensinar linguagem receptiva para Sara. O aplicativo era res-
ponsável por apresentar os estímulos, gerenciar as consequências para 
respostas corretas e incorretas, gerenciar a sequência de tentativas e re-
alizar o registro e armazenamento dos dados de cada sessão.
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Também foram utilizados protocolos em papel para registrar 
respostas da participante nas tarefas de MTS tradicional, juntamente 
com cartões com os estímulos coloridos impressos para a realização da 
tarefa, além de brinquedos, livros, vídeos animados e itens comestíveis 
como consequência para respostas corretas da participante. As sessões 
ocorreram quatro vezes na semana, com duração aproximada de 50 mi-
nutos de duração total por dia.

Estímulos experimentais

Foram utilizados dois conjuntos de estímulos. O primeiro con-
junto (Conjunto A) constituiu-se de estímulos auditivos (nomes ditados 
de dois itens que a criança costumava comer: pão e queijo). O segundo 
conjunto, Conjunto B, constituiu-se de estímulos visuais (imagens dos 
itens que a criança costumava comer). Na tarefa de MTS tradicional, 
as figuras eram apresentadas em cartões plastificados de 6cm x 4,5cm. 
Os nomes das figuras (queijo e pão) eram ditados pela própria experi-
mentadora. Nas tarefas apresentadas no tablet, as mesmas figuras eram 
apresentadas e com o mesmo tamanho (6cm x 4,5 cm). Os nomes dos 
estímulos (queijo e pão) eram ditados pelo aplicativo, gravados com a 
voz da experimentadora. Essa indicação foi utilizada exclusivamente 
para efeito didático e não foram apresentados juntamente aos estímu-
los. Os estímulos que compunham os conjuntos A e B são apresentados 
na Tabela 1, bem como a designação de cada estímulo (A1: “queijo”, 
A2: “pão”; B1: figura do queijo, B2: figura do pão). Portanto, as relações 
condicionais entre nomes ditados e figuras eram A1B1 e A2B2.
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Tabela 1. Estímulos empregados no estudo

Fonte: elaborada pelos autores.

Delineamento experimental, variável dependente, variável in-

dependente e acordo entre observadores

Utilizou-se o delineamento experimental de sujeito único do tipo 
pré-teste/pós-teste (GAST; LEDFORD, 2009). As quatro fases princi-
pais consistiram em (1) verificação da linha de base, (2) treino dos com-
portamentos-alvo no formato de MTS tradicional, (3) treino dos com-
portamentos-alvo no formato de MTS informatizado combinado com 
MTS tradicional, e (4) pós-teste dos comportamentos-alvo no formato 
de MTS tradicional.

A variável dependente (VD) consistia na porcentagem de acertos 
nas tarefas de MTS para as discriminações condicionais-alvo (relação 
A1B1, entre a palavra ditada “queijo” e sua respectiva figura; e a relação 
A2B2, entre a palavra ditada “pão” e a figura do pão). Uma resposta 
correta era registrada quando a participante selecionava a figura do pão 
quando o modelo ditado era a palavra “pão”, ou selecionava a figura do 
queijo quando a palavra ditada era “queijo”. Quaisquer outras respostas 
eram consideradas incorretas.
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A variável independente (VI) principal consistiu no formato de 
tarefa informatizada, apresentada de forma combinada com o formato 
de MTS tradicional após mensurados os desempenhos na Linha de Base 
e no treino de MTS tradicional. Os efeitos do MTS tradicional também 
puderam ser aferidos enquanto uma variável independente secundária, 
visto a comparação possível entre os desempenhos registrados nessa 
etapa e na etapa de linha de base.

Em 20% das sessões, um auxiliar de pesquisa estava presente e 
também registrava os dados para posterior cálculo de fidedignidade. A 
fórmula utilizada para esse cálculo consistiu em dividir o número de 
acordos entre os dois observadores, pelo número de acordos somado ao 
número de desacordos, multiplicado por 100% (HALL, 1974). O cálculo 
de fidedignidade apontou concordância de 90% entre o registro dos dois 
experimentadores.

Procedimento

O procedimento de MTS, seja tradicional ou informatizado, con-
sistia na apresentação de blocos de seis tentativas, sendo três tentativas 
para as relações A1B1 e três tentativas para as relações A2B2. Os dois 
tipos de tentativas eram apresentados de forma semialeatória, no qual 
um mesmo tipo de tentativa era apresentado no máximo duas vezes 
de forma consecutiva. Ainda, como forma de minimizar uma possível 
preferência pela posição esquerda ou direita, o estímulo definido como 
correto não era apresentado mais do que duas vezes seguidas na mesma 
posição.

Respostas definidas como corretas eram seguidas em todas as 
ocorrências por reforço social (elogio), além do acesso a um item de 
preferência, durante 10 segundos, em um esquema de reforçamento 
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FR3. Os itens de preferência eram avaliados por um procedimento de 
avaliação de preferência por operante livre (HANLEY et al., 2003). Res-
postas definidas como incorretas eram seguidas de um procedimento 
de correção, que consistia no pesquisador apontar o estímulo compara-
ção correto e requerer da participante apontar para o estímulo correto. 
Após o procedimento de correção, uma nova tentativa era apresentada. 
Se a participante emitisse dois ou mais erros consecutivos, a experi-
mentadora solicitava uma resposta de imitação (repertório este que a 
participante tinha alcançado critério anteriormente), de modo a garan-
tir acesso a itens reforçadores ao longo da sessão. Essa medida foi adota-
da para manter o comportamento colaborativo da participante e evitar 
comportamentos-problema com possível função de fuga de demandas. 
O critério de aprendizagem consistia na obtenção de 100% de respostas 
corretas em duas sessões consecutivas.

Linha de base. As tentativas de MTS no formato tradicional eram 
conduzidas de modo a aferir a precisão do desempenho da participante nas 
tentativas de discriminação A1B1 e A2B2, antes do início dos treinos de 
MTS tradicional e MTS informatizado. Nesta etapa, as respostas corretas e 
incorretas não eram seguidas de consequências diferenciais. Independente 
se a participante acertava ou errava, a experimentadora apenas registrava o 
desempenho e seguia para a apresentação da próxima tentativa.

Treino com MTS tradicional. A participante era exposta a blocos de 
tentativas de MTS tradicional, em que figuras impressas eram apresen-
tadas na mesa como alternativas de escolha. Nesta etapa, consequências 
diferenciais para acertos e erros eram implementadas. A etapa de MTS 
tradicional era encerrada se os desempenhos da participante se manti-
vessem estáveis. A estabilidade foi definida como variação menor que 
32% nos últimos cinco blocos.

Treino de MTS informatizado combinado com MTS tradicional. An-
tes de iniciar a apresentação da tarefa de MTS informatizada envolven-
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do os comportamentos-alvo do estudo (relações A1B1 e A2B2), a par-
ticipante foi exposta a uma tarefa preparatória, realizada no tablet, com 
o objetivo de se familiarizar com o formato de MTS informatizado. A 
tarefa preparatória consistia em um MTS visual de identidade, no qual 
as respostas corretas consistiam na escolha de uma figura idêntica ao 
modelo visual apresentado.

Nessa tarefa preparatória, as figuras utilizadas eram diferentes de 
B1 e B2 e consistiam em imagens de uma bola, pato, sapato, garfo, sofá 
e sorvete. Cada tentativa dessa tarefa ocorreu sob as mesmas contingên-
cias programadas para as tarefas de MTS tradicional, com a diferença 
de que os estímulos eram apresentados no tablet e a resposta consistia 
na escolha de uma figura idêntica ao modelo. As respostas de seleção 
consistiam em tocar o local do tablet em que a figura era apresentada 
na tela. Nenhuma instrução sonora era fornecida. Respostas corretas 
eram seguidas de uma animação na tela do dispositivo móvel e respostas 
incorretas eram seguidas de procedimento de correção, no qual a figura 
de um dedo era inserida na tela, indicando ao participante a resposta 
correta (de forma semelhante ao MTS tradicional).

Após garantir que a participante conseguia realizar adequada-
mente uma tarefa de MTS no tablet, a etapa de treino de MTS infor-
matizado alternado ao MTS tradicional foi iniciada. Nesta etapa, a par-
ticipante era exposta a um bloco de tentativas de MTS informatizado, 
seguido de um bloco de tentativas de MTS tradicional. A ordem dos 
blocos variava entre as sessões.

As contingências programadas nas tentativas de MTS informa-
tizado eram idênticas àquelas em vigor no MTS tradicional, exceto pela 
apresentação dos estímulos (tablet) e pelo gerenciamento das tentativas, 
das consequências e registro das respostas que eram feitas pelo aplicati-
vo. Os estímulos de comparação eram apresentados de forma equidis-
tante, na tela do tablet, e a resposta consistia em tocar o estímulo na tela.
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Pós-teste. Um bloco de tentativas era conduzido, em extinção, de 
forma idêntica ao pré- teste, no formato de MTS tradicional. A finali-
dade do pós-teste era verificar o desempenho da participante, na tarefa 
de MTS tradicional, sem a presença da variável independente (MTS 
informatizado) e sem as consequências reforçadoras.

RESULTADOS

Os resultados obtidos com Sara podem ser observados na Figu-
ra 1. Na etapa de linha de base, Sara apresentou desempenho ao nível 
do acaso, ou seja, respostas com menos de 50% de acerto. Em quatro 
sessões, ela apresentou desempenhos de 16%, 16%, 0% e 16%, respec-
tivamente. Os dados indicam que Sara não realizava as discriminações 
auditivo-visuais A1B1 e A2B2.

Na etapa de MTS tradicional, Sara foi exposta a um total de 29 
blocos, realizando um total de 174 tentativas. O desempenho de Sara 
mostrou grande variabilidade, com variação entre 0% a 66%. Nas úl-
timas cinco sessões nessa etapa, Sara obteve desempenhos estáveis em 
33% em quatro dos últimos cinco blocos, com o último bloco em 50% 
de respostas corretas. Dessa forma, as contingências programadas para 
acertos e erros na tarefa de MTS tradicional não foram suficientes para 
estabelecer as discriminações A1B1 e A2B2.
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Figura 1. Resultados de Sara na tarefa de MTS tradicional (círculo 

cinza) e MTS informatizado (triângulo preto).

Fonte: Elaborada pelos autores.

A partir da 34a sessão, Sara foi exposta ao treino de MTS in-
formatizado alternado com o MTS tradicional. Nesta etapa, Sara atin-
giu o critério de aprendizagem em 10 blocos para os dois formatos de 
apresentação da tarefa, sendo que para a tarefa de MTS informatizado, 
foram necessários apenas sete blocos (42 tentativas). Como pode ser 
observado na porção à direita, na etapa de MTS informatizado, Sara 
atingiu o critério de aprendizagem primeiro para a tarefa de MTS infor-
matizado (40a sessão). Nesta ocasião, o desempenho na tarefa de MTS 
tradicional estava estabilizado em 66% (próximo ao nível do acaso). 
Depois de atingir o critério para a tarefa de MTS informatizado, Sara 
apresentou rápida melhora, obtendo duas sessões consecutivas de 100% 
de acertos no formato de MTS tradicional e atendendo ao critério para 
os dois formatos de tarefa. Finalmente, os dados do pós-teste indicaram 
100% de acertos na tarefa de MTS tradicional, em situação idêntica à 
etapa de linha de base.
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DISCUSSÃO

O presente experimento teve como objetivo testar os efeitos do 
uso de um tablet, em uma tarefa de MTS informatizado, no ensino de 
linguagem receptiva a uma criança diagnosticada com TEA e com re-
pertório vocal mínimo. Os resultados obtidos com Sara sugeriram efei-
tos positivos da implementação desse formato de tarefa informatiza-
da sobre a aprendizagem das discriminações auditivo-visuais em uma 
criança diagnosticada com TEA.

Antes da implementação do MTS informatizado, Sara tinha rea-
lizado um total de 174 tentativas. Seus desempenhos estiveram em nível 
do acaso durante os 29 blocos de tentativas realizados. A melhora no 
desempenho na tarefa de MTS tradicional sugere que a apresentação 
da tarefa em modalidade informatizada pode ter sido responsável pelo 
aumento na acurácia das respostas. Cabe destacar que os estímulos eram 
os mesmos e em condições bastante semelhantes ao se comparar com o 
MTS tradicional.

A literatura tem apontado dificuldades na aquisição de discri-
minações condicionais em pessoas com TEA, demonstrada inclusi-
ve através de número elevado de tentativas no alcance de critério de 
aprendizagem (MARTIN; YU, 2000). Williams e colaboradores (2005), 
por exemplo, utilizaram o procedimento blocado para ensinar discri-
minação auditivo-visual de duas cores (preto e branco) a um adoles-
cente com TEA. O treino ocorreu em formato de MTS tradicional e 
se mostrou eficaz. No entanto, foram necessárias 792 tentativas para 
alcance de critério de aprendizagem. No presente estudo, foram neces-
sárias 293 tentativas de treino no total; se consideradas as tentativas 
com MTS informatizado, tomando-se os desempenhos na etapa de trei-
no de MTS tradicional como linha de base, foi possível estabelecer as 
discriminações com 54 tentativas. Este resultado é ainda mais relevante 
se analisado do ponto de vista do repertório de entrada da participante, 
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que não apresentava repertório vocal desenvolvido e não demonstrava 
respostas de discriminação condicional auditivo-visual para nenhuma 
outra figura, mesmo figuras familiares. Ainda que não tenha sido ava-
liado o repertório discriminativo de entrada da participante de forma 
mais consistente (cf. VARELLA et al., 2017), estudos futuros poderiam 
avaliar a efetividade da apresentação de tarefas informatizadas de MTS 
auditivo-visual em crianças com TEA que demonstram dificuldades em 
estabelecer discriminações auditivo-visuais.

A melhora observada nos desempenhos com o MTS tradicional 
após a introdução do MTS informatizado pode ser explicada, pelo me-
nos em partes, pela generalização de estímulos. Antes da introdução do 
MTS informatizado, as discriminações A1B1 e A2B2 não estavam es-
tabelecidas. Após sete blocos, Sara atingiu o critério inicialmente para a 
tarefa em formato informatizado, obtendo 100% de respostas corretas 
em duas sessões consecutivas; logo na sessão seguinte, ela apresentou 
100% de respostas corretas no MTS tradicional. Portanto, a melhora de 
66% de acertos (nível do acaso em 50%) para 100% imediatamente após 
aprender as discriminações no formato informatizado pode refletir um 
processo de generalização de estímulos (AYRES-PEREIRA et al., 2018), 
especialmente se for considerado que os estímulos visuais e auditivos 
eram muito semelhantes, guardadas pequenas diferenças naturais ad-
vindas da apresentação das figuras de forma impressas ou no tablet, e 
entre as palavras ditadas pela experimentadora e as reproduzidas pelo 
aplicativo.

Ainda sobre os resultados positivos na aprendizagem discrimi-
nativa, considerando-se que a participante apresentava histórico de 
dificuldades em estabelecer este tipo de discriminação, a tarefa no for-
mato informatizado pode ter favorecido o estabelecimento das relações 
de controle de estímulos por um possível valor reforçador maior para 
o engajamento com o dispositivo em relação ao engajamento com a ta-



259

refa em formato tradicional. Apesar de a preferência entre os modelos 
de apresentação da tarefa de MTS não ter sido avaliada, observações 
anedóticas sugeriam que a interação com o tablet era frequentemente 
reforçadora para a participante. Dessa forma, supõe-se que, uma even-
tual operação motivadora para manipular o tablet poderia evocar os 
comportamentos pré-requisitos para se estabelecer as discriminações, 
tais como atentar aos sons produzidos pelo tablet e o rastreamento vi-
sual dos estímulos apresentados na tela. Estes requisitos, por sua vez, 
favoreceriam o estabelecimento das discriminações simples necessárias 
para as discriminações condicionais auditivo-visuais (cf. SAUNDERS; 
SPRADLIN, 1989). Não obstante, cabe ressaltar que se tal hipótese es-
tiver correta, o efeito se deveria à operação motivadora em vigor, e não 
ao fato de a tarefa ser informatizada. Em outras palavras, na ausência da 
operação motivadora (i.e., ocasião em que a interação com o dispositivo 
eletrônico não teria valor reforçador), os comportamentos pré- requisi-
to não seriam evocados e, consequentemente, não se esperaria um efei-
to facilitador da aprendizagem discriminativa.

O presente experimento apresenta algumas limitações importan-
tes. A primeira se refere ao delineamento utilizado (pré-teste/pós-tes-
te). Delineamentos dessa natureza não permitem excluir a possibilidade 
de efeito de alguma variável espúria que possa ter ocorrido concomi-
tantemente à introdução da VI principal (MTS informatizado). Outra 
limitação se refere ao número de participantes do estudo (n=1), o que 
exige razoável cautela ao se generalizar os resultados para outros indi-
víduos. Apesar disso, os resultados são encorajadores e estudos futuros 
poderiam replicar o presente trabalho, com um número maior de par-
ticipantes empregando delineamentos mais robustos, como por exem-
plo, um delineamento de tratamentos alternados (BARLOW; HAYES, 
1979) ou linha de base múltipla entre participantes (GAST; LEDFORD, 
2009). Finalmente, sugere-se que replicações futuras possam empregar 
três estímulos de comparação em vez de empregar MTS com apenas 
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duas escolhas (SIDMAN, 1987). Tal cuidado metodológico poderia evi-
tar padrões de controle por rejeição, possibilidade esta que não pode ser 
afastada ao se analisar os resultados do estudo.

A compreensão do que é falado é uma habilidade importante 
para qualquer ser humano. Possibilitar que indivíduos, mesmo não vo-
cais, possam compreender aquilo que é dito por seus familiares, cuida-
dores e pares é primordial para que eles tenham uma melhor qualidade 
de vida. A partir dos resultados desse e de outros estudos (KAGOHARA 
et al., 2013; LORAH et al., 2015), o uso de tarefas informatizadas pode 
ser entendido como um recurso relativamente fácil de se implementar 
em conjunto com as intervenções comportamentais, podendo trazer 
efeitos facilitadores da aprendizagem discriminativa de crianças com 
TEA. Sobretudo, destaca-se que tarefas apresentadas em um formato 
que seja mais reforçador (como um tablet, no caso do presente estudo) 
pode também ter potenciais efeitos que favoreçam a aprendizagem de 
novos comportamentos, auxiliando na efetividade das intervenções 
comportamentais.
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CAPÍTULO 12
ENSINO DE LEITURA E ESCRITA PARA 
APRENDIZES COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA (TEA)

Monique Luzia de Souza 
Maria Eliza Mazzilli Pereira

 

INTRODUÇÃO

No Brasil, desde a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), o aces-
so à educação de qualidade, gratuita, igualitária no que se refere ao in-
gresso e à permanência na escola é direito de todos e dever do Estado 
e da família. Entretanto, pesquisas recentes sobre a educação no País 
trazem informações preocupantes sobre o analfabetismo, bem como so-
bre a proficiência dos estudantes em leitura (INSTITUTO BRASILEI-
RO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA [IBGE], 2018; INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA [INEP], 2018).

Nesse cenário, houve a implementação de políticas educacionais 
que tiveram dentre os seus objetivos propiciar o desenvolvimento de 
um sistema educacional inclusivo para a população com Necessidades 
Educacionais Especiais - NEE (BRASIL, 2011, 2014, 2015). Em conse-
quência disso, ao longo dos anos observou-se um aumento gradual de 
matrículas dessa população na educação básica das redes de ensino pú-
blica e privada do País. No ano de 2019, o número de pessoas com NEE 
matriculadas na educação básica chegou a 1,3 milhão, sendo que a maio-
ria (70,8%) estava matriculada no Ensino Fundamental (INEP, 2020).
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Apesar de essa população (incluindo as pessoas diagnosticadas 
com Transtorno do Espectro Autista – TEA) ter os seus direitos garan-
tidos perante a lei e ter sido identificado um aumento das matrículas no 
sistema educacional, com a inclusão de pessoas com desenvolvimento 
atípico em sala de aula comum, informações sobre a efetividade dos ser-
viços públicos oferecidos e os benefícios observados no desenvolvimen-
to desses alunos ainda são escassos.

Dentre os poucos estudos sobre tal temática (GOMES; MEN-
DES, 2010; MELETTI, 2014; SILVA; MELETTI, 2014) encontra-se 
o de Gomes e Mendes (2010) que teve como objetivo caracterizar o 
perfil e descrever o processo de escolarização de crianças com TEA em 
escolas comuns da cidade de Belo Horizonte – MG por meio da pers-
pectiva dos seus professores. Os resultados apresentam, de forma geral, 
que dos vinte e sete alunos analisados, boa parte, não estavam na série/
ano adequado para a sua idade (em torno 40% dos alunos do ensino 
fundamental), não acompanhavam o conteúdo pedagógico estabeleci-
do, participavam pouco das atividades propostas em sala de aula, não 
contavam com profissionais da educação capacitados para atendê-los 
(cerca de 80% dos profissionais eram estudantes do ensino médio), e 
apresentavam baixos resultados em avaliações acadêmicas, incluindo 
habilidades de leitura e escrita.

Dentre os critérios diagnósticos do Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA) encontra-se: dificuldade na comunicação social, estabele-
cimento e manutenção de interações sociais, e padrões de comporta-
mentos repetitivos e fixos. Os déficits comportamentais identificados 
na linguagem variam desde ausência total de fala à linguagem literal 
ou afetada, também se observa dificuldade na compreensão de lingua-
gem complexa, abstrata e expressiva. As estereotipias são vistas em pa-
drões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou ativida-
des, ocorrendo desde estereotipias motoras simples, uso repetitivo de 
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objetos a falas repetitivas. Além disso, a imitação, o contato visual e a 
atenção compartilhada também se enquadram como déficits comporta-
mentais dessa população (LEAR, 2004; AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2014) e, por serem consideradas habilidades pré-re-
quisito para outras aprendizagens, dificultam a aquisição de repertórios 
acadêmicos, como a leitura e a escrita.

Considerando a relevância social da aquisição e da manutenção 
dos repertórios de leitura e de escrita para o desenvolvimento de ativi-
dades acadêmicas e cotidianas, e dos déficits característicos nos repertó-
rios de pessoas diagnosticadas com TEA, fazem-se necessárias pesquisas 
que investiguem as estratégias mais efetivas para o seu ensino. Frente a 
isso, o presente trabalho teve como objetivo discutir variáveis relevan-
tes para a aquisição, manutenção e generalização de leitura e escrita para 
aprendizes com TEA na perspectiva analítico comportamental.

Leitura e escrita sob a ótica da Análise do Comportamento

Skinner (1957), em seu livro intitulado Comportamento Verbal, 
descreveu a leitura, por ele definida como comportamento textual, 
como um operante verbal específico, de modalidade auditiva, sob con-
trole de estímulos de modalidade visual ou tátil (no caso do Braille). 
Afirma que o leitor é aquele que emite respostas verbais vocais sob con-
trole dos estímulos escritos ou impressos.

Sidman (1971), pesquisador da área reconhecido por seus estudos 
sobre leitura e equivalência de estímulos, definiu a leitura como “um tipo de 
relação estímulo-resposta em que os estímulos controladores são palavras 
escritas visuais ou texto impresso”3(p.5). Segundo Sidman (1971), a leitura 
pode ser organizada em três subcategorias: leitura oral, leitura com com-

3 Tradução nossa.
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preensão e leitura receptiva. A leitura oral envolve uma resposta verbal oral 
(nomeação), sob controle de estímulos visuais textuais, e não necessaria-
mente envolve a compreensão, no sentido de que o leitor pode dizer “meni-
no” na presença da palavra escrita correspondente e, apesar disso, não com-
preender o seu significado. Essa subcategoria corresponde ao que Skinner 
(1957) definiu como comportamento textual. A leitura com compreensão 
envolve uma relação estímulo e resposta distinta, na qual o leitor correla-
ciona estímulos visuais textuais com imagens e/ou objetos correspondentes 
a esses estímulos (correspondência esta arbitrariamente estabelecida pela 
comunidade verbal), como, por exemplo, apontar para a figura de um me-
nino, entre outros estímulos visuais, na presença da palavra escrita “meni-
no”. A leitura auditiva- receptiva envolve o comportamento de selecionar 
um estímulo textual visual na presença da unidade textual correspondente 
ditada ao sujeito, como, por exemplo, apontar para a palavra escrita “meni-
no”, entre outros estímulos textuais visuais, na presença da palavra ditada 
“menino”.

Com relação ao comportamento de escrever ou transcrição, 
Skinner (1957) o define como uma resposta verbal escrita ou impressa 
sob controle de estímulos sonoros (ditado) ou estímulos escritos ou im-
pressos (cópia). Conforme De Rose (2005), trata-se do comportamento 
de fazer marcas visuais ou táteis por meio de uma cadeia de movimentos 
motores. Além de aprender a fazer tais marcas visuais, quem escreve 
também deve aprender a encadeá-las de forma compreensível, forman-
do um texto.

Vale destacar que, apesar de a leitura e a escrita serem compor-
tamentos independentes (e.g., uma pessoa pode aprender a copiar um 
texto sem aprender a ler oralmente esse texto), eles tornam-se interli-
gados em uma rede de relações em que, por meio da aprendizagem de 
algumas relações, ocorre a emergência de outras sem o ensino direto ou 
com um breve treino.
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Observa-se, nessa rede, que os repertórios de escrita e de leitura 
estão interligados. De Rose (2005, p.44) descreve que3:

[...] a rede de relações envolve classes de estímulos 
que exercem controle sobre classes de respostas. 
Classes de estímulos podem receber o acréscimo de 
novos membros, e quando isto acontece, novas rela-
ções entre estímulos emergem. Neste caso, também 
vão emergir relações entre o novo membro etodas as 
respostas controladas pela classe. As classes de res-
postas também podem se expandir com o acréscimo 
de novos membros. A nova resposta passa a ficar 
também sob controle da classe de estímulos que já 
controlava os membros antigos da classe de respos-
tas (DE ROSE, 2005, p. 44).

Essa rede de relações é baseada em e explicada pelo Paradigma de 
Equivalência de Estímulos (SIDMAN, 1971; SIDMAN; TAILBY, 1982), 
que vem sendo utilizado em diversos estudos de leitura e de escrita na 
Análise do Comportamento (para uma revisão sobre o tema, ver PAU-
LA; HAYDU, 2010; PEREIRA, 2009). Essa rede de relações se amplia 
à medida que novos estímulos são adicionados a classes de estímulos 
anteriormente formadas. Assim, por exemplo, quando ocorre a forma-
ção de uma classe de estímulos incluindo as relações entre palavras dita-
das, palavras escritas com letras maiúsculas e suas respectivas imagens, 
ao se aprender a relação entre palavras escritas em letras maiúsculas e 
palavras escritas em letras minúsculas, novas relações emergem entre 
esses estímulos (palavras escritas em letras minúsculas) e os conjuntos 
de estímulos pertencentes à classe já formada (palavras ditadas/imagens 
ou objetos), ampliando-se a rede de relações. Além disso, a leitura e a es-
crita se expandem ainda mais quando o controle por unidades mínimas 
é estabelecido durante o ensino, possibilitando a emergência de leitura/
escrita recombinativa.
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Unidades verbais mínimas e leitura/escrita recombinativa

Segundo Skinner (1957), o repertório mínimo diz respeito ao 
menor tamanho da unidade funcional do comportamento. Quanto ao 
comportamento textual, tal repertório pode variar a depender do ta-
manho da unidade (e.g., letras, palavras ou frases) e do estímulo en-
sinado (letras, símbolos, pictogramas etc.). Leitores experientes têm o 
seu comportamento de ler sob controle de estímulos verbais textuais de 
tamanhos distintos (leitura de letras, sílabas, palavras, frases e textos). 
Skinner (1957) aponta, ainda, que o responder sob o controle de uni-
dade menores, como uma sílaba, pode ocorrer após o ensino de unida-
des maiores, como, por exemplo, uma palavra. Se o procedimento de 
ensino de leitura/escrita utilizado promover o controle pelas unidades 
mínimas (letras, fonemas e/ou sílabas), as unidades textuais de ensino 
(palavras, por exemplo), ao serem fragmentadas em unidades menores 
e recombinadas formando novas unidades maiores, passam a exercer 
controle sobre os comportamentos de ler e de escrever, o que se deno-
mina leitura/escrita recombinativa (DE SOUZA et al., 1997; MATOS et 
al., 1997; DE ROSE, 2005; DE SOUZA; DE ROSE, 2006), derivado do 
conceito de generalização recombinativa (GOLDSTEIN, 1983; ALESSI, 
1987; SUCHOWIERSKA; 2006). Esse processo de generalização ocorre 
quando, por exemplo, ao aprender a ler oralmente as palavras impressas 
MOTO e MALA, o aprendiz lê corretamente a palavra MOLA, mesmo 
que essa palavra não lhe tenha sido ensinada diretamente. Nesse caso, a 
leitura do aprendiz ficou sob controle das sílabas (unidades mínimas), o 
que tornou possível a generalização da leitura na presença de uma nova 
palavra formada pelas sílabas das palavras anteriormente aprendidas, 
ampliando seu repertório de leitura sem necessidade de um ensino dire-
to de todas as palavras formadas por tais sílabas.

A generalização recombinativa ocorre quando propriedades de 
estímulos que passaram por um procedimento de discriminação prévia 
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continuam a exercer controle sobre o responder quando recombina-
dos e apresentados em um novo arranjo (GOLDSTEIN, 1983). Alessi 
(1987) afirma que os procedimentos de ensino que envolvem o pro-
cesso de recombinação de estímulos possibilitam a expansão das rela-
ções aprendidas para novas relações sem a necessidade do ensino direto 
das mesmas, o que só é possível após o ensino de um número mínimo 
de relações entre estímulos e respostas. Alessi definiu como conjunto 
generativo as menores unidades de resposta que, após recombinações, 
produzem unidades maiores, denominadas conjunto universal. Assim, 
repertórios mínimos podem ser combinados e recombinados, gerando 
uma ampliação do repertório comportamental, o que permite a otimi-
zação do processo de aprendizagem.

Entretanto, compreendendo que uma unidade molar (palavra) é 
um estímulo composto por unidades moleculares (letras ou sílabas), um 
ensino que não estabeleça o controle por todas as unidades moleculares 
pode favorecer o controle restrito de estímulo (MATOS et al., 1997). Nesse 
caso, a resposta fica sob controle de uma ou de algumas propriedades do 
estímulo textual e não de outras. Isso ocorre quando, por exemplo, uma 
criança aprende a ler oralmente as palavras impressas BOLO e CASA, 
mas, após a recombinação das sílabas dessas palavras, na presença da 
palavra impressa BOCA (palavra composta pelas sílabas das palavras 
anteriormente ensinadas), a criança lê oralmente essa palavra como 
“bolo”. Nesse exemplo, somente a primeira sílaba ou letra da palavra 
ensinada adquiriu controle sobre o responder, impedindo controle pe-
las unidades mínimas, e, por conseguinte, a generalização dessa leitura 
para novas palavras que contém essas sílabas.

O controle restrito de estímulos também é observado em pesso-
as com TEA e/ou com Deficiência Intelectual – DI (LOVAAS; SCHE-
REIBMAN, 1971; ALLEN; FUQUA, 1985; DUBE; MCILVANE, 1997; 
WALPONE; ROSCOE; DUBE, 2007). Visto que, geralmente, no am-
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biente de aprendizagem, muitos estímulos ou estímulos compostos são 
apresentados simultaneamente e, a depender do contexto ou da instru-
ção dada, a pessoa pode responder a algumas propriedades desses estí-
mulos e não a outras (LOVAAS; SCHEREIBMAN, 1971), a seletividade 
do responder deve ser sempre considerada no planejamento do ensino, 
principalmente para essa população.

Deve-se considerar que o controle restrito de estímulos é um 
dentre os problemas observados com a população diagnosticada com 
TEA quando se busca ensinar essas habilidades acadêmicas. Essa po-
pulação comumente apresenta também: atraso no desenvolvimento do 
comportamento verbal (e.g. vocabulário reduzido, fala estereotipada); 
déficits em habilidades acadêmicas básicas (como seguir instruções e 
manter a atenção durante a tarefa); atraso no raciocínio e na resolução 
de problemas (APA, 2014); dificuldades em aprender relações condi-
cionais arbitrárias, o que dificulta a emergência de classes de estímulos 
equivalentes e, consequentemente, leitura com compreensão (NATION 
et al., 2006; GOMES; VARELLA; DE SOUZA, 2010). Tais limitações 
devem ser consideradas ao se planejar o ensino, visando superá-las e 
alcançar os objetivos educacionais estabelecidos.

Estratégias de ensino de leitura e de escrita para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Tendo em vista o aumento das matrículas de crianças com de-
senvolvimento atípico no ensino regular (BRASIL, 2011; 2014; 2015) 
devido a implementação de políticas inclusivas (INEP, 2020) e a atrasos 
no desenvolvimento de pessoas com TEA, que, em muitos casos, im-
pede ou dificulta a aquisição e a manutenção de habilidades acadêmicas 
no ensino regular; estudos sobre procedimentos de ensino de leitura 
e escrita para tal população devem guiar intervenções em sala de aula, 
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garantindo a aquisição dessas habilidades acadêmicas essenciais para a 
vida em sociedade e, concomitantemente, favorecendo a inclusão dessas 
pessoas em seu meio social, educacional e profissional.

Tendo-se em conta que para se tornarem leitores fluentes a ge-
neralização da leitura e da escrita é considerado processo essencial para 
a alfabetização, evidencia-se a importância de pesquisas que não só se 
mostrem efetivas para o ensino de unidades textuais, como também 
para a generalização da leitura e da escrita na presença de estímulos 
textuais diversos, não ensinados diretamente. Entretanto, revisões de 
trabalhos analítico comportamentais sobre leitura e escrita recombina-
tiva (QUEIROZ et al., 2011; PAIXÃO et al., 2013; HÜBNER; SOUZA; 
SOUZA, 2014) evidenciaram a pouca ou inexistente participação de 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA nas pesquisas da 
área.

Dentre essas revisões, encontra-se a de Queiroz et al. (2011), em 
que se analisaram teses e dissertações nacionais sobre leitura recom-
binativa, entre os anos de 1990 e 2010. As autoras identificaram que, 
entre as 66 dissertações e teses encontradas, somente 10 (17%) tiveram 
como participantes pessoas com desenvolvimento atípico (autismo, 
Síndrome de Asperger, Síndrome de Down, PC, DI etc). Dado seme-
lhante foi encontrado na revisão de Paixão et al. (2013), na qual se se-
lecionaram artigos, dissertações e teses brasileiras sobre o tema, publi-
cadas entre os anos de 1993 e 2011, em que foi identificado que 17,4% 
dos estudos (quatro, do total de 24) tiveram como participantes pessoas 
com desenvolvimento atípico; entretanto, nenhum estudo teve como 
participantes pessoas diagnosticadas com TEA. Por fim, a revisão de 
Hübner, Souza e Souza (2014), na qual foram analisadas pesquisas de 
quatro laboratórios analíticos- comportamentais brasileiros (Laborató-
rio de Estudos do Comportamento Humano, da UFSCar; Laboratório 
de Estudos de Operantes Verbais, da USP; Laboratório de Aprendi-
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zagem Humana, da Universidade de Brasília - UnB; e Laboratório de 
Análise do Comportamento, da Universidade Estadual de Londrina – 
UEL), não identificou nenhum estudo com participantes com atraso no 
desenvolvimento.

Procedimentos de ensino

Apesar da escassez de pesquisas sobre leitura/escrita e seus pro-
cessos generativos com a população com TEA, alguns estudos vêm 
sendo realizados e se mostram promissores quanto aos seus resultados 
(BAGAIOLO, 2009; SANTOS, 2012; CARVALHO, 2013; BENITEZ-
-AFONSO, 2015; BASTOS, 2016; GOMES; DE SOUZA, 2016). Nessas 
pesquisas, dentre os procedimentos de ensino de leitura/escrita utiliza-
dos, os mais comumente identificados foram o matching-to-sample e a 
resposta construída.

Conforme descrito por Matos et. al. (1997), os primeiros pro-
gramas de ensino desenvolvidos em pesquisas da área com a população 
típica aplicavam isoladamente o procedimento de matching-to-sample e 
continham duas etapas: a primeira tinha como objetivo a formação de 
classes de estímulos equivalentes compostas por palavras ditadas, pala-
vras impressas e imagens e/ou objetos, baseadas no Paradigma de Equi-
valência de Estímulos (SIDMAN, 1971; SIDMAN; TAILBY, 1982); e na 
segunda etapa, ocorria a aplicação de testes que avaliavam a emergência 
da leitura/escrita recombinativa. Os resultados obtidos na segunda eta-
pa mostraram que a formação de classes de estímulos equivalentes após 
treinos utilizando como unidades textuais somente palavras inteiras 
frequentemente não era suficiente para garantir que o responder ficasse 
sob controle de todas as partes das unidades ensinadas, sendo identifi-
cada alta variabilidade entre os participantes nos resultados dos testes de 
leitura recombinativa (DE ROSE et al., 1989; MELCHIORI; DE SOU-
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ZA; DE ROSE, 1992; MATOS et al., 1997). Diante desses resultados, as 
pesquisas da área passaram a incluir outros procedimentos de ensino, 
visando o controle pelas unidades mínimas (letras e/ou sílabas) e, con-
sequentemente, a generalização da leitura e da escrita.

Dentre esses procedimentos, encontra-se a escolha de acordo 
com o modelo com resposta construída, em inglês, Constructed Res-

ponse Matching to Sample – CRMTS (também denominado Anagra-
ma, Montagem, Construção de Palavras), que vem sendo utilizado 
para o ensino de cópia e/ou ditado. Nessas pesquisas (CAMELO, 
2006; BAGAIOLO, 2009; BASTOS, 2016), na presença de palavras 
ditadas, de palavras impressas ou de figuras/objetos (estímulo mo-
delo), o participante era orientado a escrever encadeando letras ou 
sílabas na sequência correta de acordo com o estímulo modelo. Esse 
procedimento ocorre quando, por exemplo, na presença na palavra 
ditada “CASA”, o aprendiz escreve essa palavra manuseando e enca-
deando cada letra (ou sílaba) na sequência correta, formando a pala-
vra CASA. Com sua aplicação, espera-se que o responder fique sob 
controle de todas as partes da unidade ensinada, devido à tarefa de 
seleção das suas unidades mínimas.

Tal procedimento pode ocorrer com ou sem oralização das uni-
dades textuais. Conforme Matos et al. (1997), a oralização ocorre quan-
do, após a apresentação de uma palavra impressa, o experimentador (ou 
o software) a nomeia de forma fluente (sem separação temporal entre 
as sílabas) ou escandida (com separação temporal entre as sílabas) e, 
em seguida, o aprendiz a ecoa conforme o ditado. Ainda segundo es-
ses autores, a oralização, quando aplicada sozinha, não é suficiente para 
gerar leitura/escrita recombinativa e, portanto, geralmente, ocorre em 
tentativas de cópia e/ou ditado, gerando o que as pesquisas da área de-
nominam procedimento de Cópia, Ditado e Oralização – CDO (CA-
MELO, 2006). Essa estratégia vem sendo considerada promissora para 
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o desenvolvimento do repertório recombinativo, desde que combinada 
a atividades de resposta construída (MATOS et al., 1997).

O procedimento de resposta construída combinado ao matching-

-to-sample foi aplicado na pesquisa de Bastos (2016), que teve como obje-
tivo avaliar o efeito de um programa de ensino de leitura informatizado, 
baseado no modelo de equivalência de estímulos, sobre o repertório de 
leitura de três crianças diagnosticadas com TEA. A pesquisa foi com-
posta por quatro fases: (1) avaliação inicial do repertório de leitura, (2) 
ensino de leitura, (3) teste de relações emergentes, e (4) teste de genera-
lização da leitura (leitura recombinativa). Durante o ensino, as seguin-
tes relações foram ensinadas: palavra ditada-figura (AB), figura-palavra 
impressa (BC), palavra impressa-construção da palavra com seleção das 
letras (CE), e palavra ditada- construção da palavra com seleção das le-
tras (AE). O ensino das relações AB e AC ocorreram por meio do pro-
cedimento de matching-to-sample. Nessa etapa, após a apresentação do 
estímulo modelo (palavra ditada ou figura), três estímulos comparação 
(figuras ou palavras impressas) eram apresentados, ocorrendo a seleção 
do estímulo comparação correspondente ao modelo. O número de estí-
mulos comparação aumentou gradualmente ao longo do ensino, visan-
do evitar o erro do aprendiz (aprendizagem por exclusão). As relações 
CE e AE foram ensinadas por meio do procedimento de resposta cons-
truída. Nesse caso, após a apresentação do estímulo modelo (palavra 
impressa ou palavra ditada), o aprendiz deveria selecionar e encadear as 
letras na ordem corresponde, formando a palavra modelo. Na avaliação 
inicial do repertório de leitura, nenhuma criança leu oralmente nenhu-
ma das oito palavras testadas. Após a aquisição das unidades de ensino, 
nas avaliações finais, observou-se a emergência das relações CB (palavra 
impressa-figura), AC (palavra ditada-palavra impressa), CD (nomeação 
da palavra impressa) e BE (figura-palavra construída com seleção das 
letras), com acertos superiores a 90% para todos os participantes. Por 



276

fim, no teste de leitura recombinativa, no qual ocorreu a avaliação da 
generalização da leitura oral para palavras novas (não diretamente ensi-
nadas), compostas pela recombinação das sílabas das palavras ensinadas, 
todos os participantes apresentaram 100% de acertos. Ou seja, o mat-

ching-to-sample combinado a resposta construída apresentou efetividade 
não só na emergência de relações ensinadas, como também na leitura 
recombinativa, para crianças diagnosticadas com TEA.

Em contraposição, a pesquisa realizada por Oliveira (2017), que 
teve como objetivo avaliar o efeito do procedimento de exclusão inter-
calado com tentativas de resposta construída, no repertório de leitura 
de três crianças com TEA, apresentou resultados desfavoráveis quanto a 
generalização de leitura, apesar de ter se mostrado efetivo para o estabe-
lecimento de classes de estímulos equivalentes. Ou seja, o uso do matchin-

g-to-sample em combinação com procedimentos de resposta construída, 
por si só, pode não ser efetivo para a generalização de leitura. Entretanto, 
como já mencionado, poucas pesquisas foram realizadas com a popula-
ção com TEA, necessitando-se de mais investigação das variáveis res-
ponsáveis pela emergência da leitura/escrita recombinativa.

Outro procedimento de ensino que vem sendo investigado nas 
pesquisas da área com a população típica é o ensino direto das unidades 
mínimas (letras e/ou sílabas), que têm apresentado efetividade no de-
sempenho do repertório de leitura/escrita recombinativa. Dentre essas 
pesquisas, encontram-se aquelas que indicam que melhores resultados 
são observados quando há o ensino explícito de sílabas (e.g. SEREJO 
et al., 2007; DE SOUZA et al., 2009; MESQUITA; HANNA, 2016) e, 
também, aquelas que apontam efetividade no ensino em que se estabe-
lecem discriminações entre fonemas e grafemas (CAMELO, 2006; SIL-
VA, 2015; TEIXEIRA, 2018; GUIMARÃES, 2019). Apesar de ainda ser 
observada variabilidade entre participantes, ambos os procedimentos 
de ensino têm produzido resultados favoráveis quanto a emergência de 
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leitura/escrita recombinativa, pois ao se estabelecer o controle do res-
ponder por unidades textuais menores que a palavra (letra ou sílaba), na 
presença de qualquer unidade textual (formada pelas unidades ensina-
das), tende a haver a ocorrência da emissão da resposta correspondente.

Gomes e de Souza (2016) investigaram tais procedimentos no 
ensino de leitura oral e com compreensão com três crianças com TEA, 
falantes, com idade entre cinco e nove anos, que não haviam começado 
a alfabetização. A pesquisa contou com cinco fases: pré-teste (nomea-
ção de vogais, consoantes, sílabas, palavras, figuras e relações entre fi-
guras, palavras impressas e palavras ditadas), ensino da nomeação das 
sílabas simples e das figuras, pós-teste (idêntico ao pré-teste), avaliação 
da emergência de relações arbitrárias, e teste de leitura recombinativa. 
O ensino ocorreu gradualmente, por conjunto silábico, e pós-testes fo-
ram aplicados ao longo do ensino após cada grupo silábico ensinado. 
O ensino foi composto pela nomeação de sílabas simples (compostas 
por consoante e vogal, com regularidade entre fonema e grafema) e no-
meação das figuras. A nomeação das sílabas ocorreu de acordo com os 
seguintes passos: (1) apresentação da consoante enquadrada por uma 
borda (escrita pela pesquisadora em um caderno); (2) nomeação do fo-
nema da consoante pela pesquisadora e repetição pelo participante; (3) 
apresentação da vogal escrita e enquadrada por uma borda ao lado da 
consoante anteriormente apresentada; (4) apresentação e nomeação da 
sílaba anteriormente escrita pela pesquisadora e repetição pelo parti-
cipante; (5) nomeação das sílabas na sequência ensinada (exemplo: la, 
le, li, lo, lu) e de forma aleatória (li, lu, la, le, lo), pelo participante. A 
consoante e a vogal foram enquadradas e separadas por uma borda e 
escritas de cores diferentes para facilitar a discriminação das unidades 
mínimas pelo aprendiz. Após o ensino de cada grupo silábico, ocorria 
a junção de sílabas do conjunto ensinado, formando palavras (exemplo: 
se o conjunto foi o T, testava-se a nomeação das palavras tatu, teto, tio 
e iate), conforme exemplificação na Figura 1. Nessa etapa, era exigida 
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a nomeação, por parte do participante, da palavra testada; caso ela não 
ocorresse ou ocorresse sem fluência (separação temporal entre sílabas), 
a pesquisadora fornecia ajuda, dando o modelo ao participante.

Figura 1. Exemplo do ensino da nomeação de sílabas realizado por 

Gomes e de Souza (2016).

Fonte: Gomes e de Souza, 2016.
Legenda: 1) consoante escrita em preto e enquadrada por uma borda; 2) vogal escrita em 
vermelho e enquadrada por uma borda; 3) apresentação da consoante e da vogal escritas 
em cores diferentes e enquadrada por uma borda; 4) apresentação da sílaba seguinte (A 
e B); 5) apresentação de todas as silabas do grupo silábico; 6) formação de uma palavra 
composta pelas sílabas ensinadas; 7) apresentação de todas as palavras compostas pelo 

grupo silábico ensinado.

Após o ensino da nomeação das sílabas ocorreu o emparelha-
mento multimodelo por identidade. O objetivo dessa fase foi ensinar 
aos participantes que as palavras escritas com letras com cores diferen-
tes e bordas eram as mesmas escritas em preto e sem bordas. Para tanto, 
três estímulos modelo e três estímulos comparação eram apresentados 
simultaneamente; e o participante era instruído a parear as palavras 
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iguais, mas com cores diferentes (exemplo: parear a palavra tatu escrita 
em preto com a palavra tatu escrita com letras com cores diferentes e 
bordas). Por fim, na fase de ensino, foi verificado se os participantes 
nomeavam as figuras correspondentes às palavras ensinadas; caso não 
soubessem, a nomeação das figuras era ensinada pela pesquisadora.

No pré-teste todos os participantes apresentaram 100% de acer-
tos na nomeação das consoantes e vogais e na identificação das figuras. 
Após o ensino, todos os participantes apresentaram 100% de acertos 
nas relações diretamente ensinadas (nomeação de vogais, letras, síla-
bas, palavras e identificação de figuras) e nas relações testadas (leitura 
com compreensão e receptiva), observando-se a emergência de relações 
entre classes de estímulos não diretamente ensinadas, processo denomi-
nado equivalência de estímulos (SIDMAN, 1971; SIDMAN; TAILBY, 
1982). Resultado semelhante foi encontrado na generalização da leitura 
para palavras novas, compostas pela recombinação das sílabas das pala-
vras ensinadas, pois todos os participantes apresentaram desempenho 
superior a 90% de acertos nos testes de leitura recombinativa. Conclui-
-se, portanto, que o ensino de unidades mínimas apresentou resultado 
favorável para a emergência de relações e, também, generalização da 
leitura em aprendizes com TEA. Porém, questiona-se o quanto tal pro-
cedimento de ensino seria efetivo para crianças com diferentes reper-
tórios e com outras comorbidades, pois os participantes dessa pesquisa 
eram crianças falantes e com autismo leve/moderado.

Outra variável relevante a ser discutida, se refere às característi-
cas das unidades textuais ensinadas. Grande parte das pesquisas sobre 
leitura/escrita com participantes com TEA utiliza palavras dissílabas e/
ou trissílabas compostas por sílabas simples (BAGAIOLO, 2009; SAN-
TOS, 2012; FERNANDES, 2013; BENITEZ-AFONSO, 2015; BASTOS, 
2016; GOMES; DE SOUZA, 2016; MENOTTI, 2016; OLIVEIRA, 
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2017). A regularidade entre o fonema e o grafema que é possibilitada 
pelo ensino de palavras com sílabas simples favorece a compreensão 
e a generalização da leitura pelos aprendizes com TEA. Entretanto, as 
complexidades da língua portuguesa não são investigadas com o uso de 
tais procedimentos, o que também é relevante para a ampliação dessas 
habilidades frente a conteúdos acadêmicos mais complexos (interpre-
tação de textos, por exemplo). Novamente, pontua-se a necessidade de 
mais pesquisas com tal população visando investigar as variáveis mais 
efetivas para o ensino não só de palavras simples como, também, pala-
vras complexas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aumento de matrículas da população atípica nas escolas co-
muns vem sendo uma realidade que preocupa cuidadores e profissionais 
que convivem diariamente com essa população e que não têm suporte 
e qualificação necessária para elaboração de estratégias efetivas para o 
ensino de habilidades acadêmicas relevantes para a vida de pessoas com 
TEA. O analfabetismo e a proficiência dos estudantes em leitura escan-
caram as dificuldades do sistema educacional no ensino dos alunos em 
geral (IBGE, 2018; INEP, 2018; 2019), o que se agrava com os alunos 
com atraso no desenvolvimento (GOMES; MENDES, 2010; MELET-
TI, 2014; SILVA; MELETTI, 2014).

Além da escassez de pesquisas sobre generalização da leitura e 
escrita com a população com TEA, as poucas pesquisas realizadas, fre-
quentemente, ocorreram em uma sala qualquer planejada para o ensino, 
de forma individual, tendo o pesquisador como agente de intervenção 
(BAGAIOLO, 2009; SANTOS, 2012; FERNANDES, 2013; BASTOS, 
2016; GOMES; DE SOUZA, 2016; OLIVEIRA, 2017). Os professores 
raramente participaram das pesquisas, até mesmo nos casos em que o 
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setting dos treinos era a escola dos participantes (FERNANDES, 2013; 
BASTOS, 2016). Nesse cenário, seriam interessantes pesquisas volta-
das para a capacitação desses cuidadores, identificando-se quais tipos de 
treino são mais efetivos para a aprendizagem desses profissionais e pos-
terior aplicação da intervenção a seus alunos. Além disso, a inclusão do 
professor tornaria possível investigar variáveis relevantes para o ensino 
em sala de aula (funcionando como tal), com treinos grupais.

Em relação aos procedimentos de ensino, observou-se variabi-
lidade nos resultados de pesquisas que utilizaram o matching-to-sample 
combinado a resposta construída na emergência da leitura/escrita re-
combinativa. Em vista disso, outras características do ensino devem 
ser melhor investigadas (oralização, unidades e relações ensinadas, por 
exemplo), visando a generalização da leitura/escrita. Entretanto, pon-
tua-se que o matching-to-sample se mostra um procedimento de ensino 
fundamental para a expansão das relações entre classes de estímulos não 
diretamente ensinadas e, portanto, é uma estratégia essencial para o en-
sino de leitura e escrita em crianças com TEA.

Na pesquisa de Gomes e de Souza (2016), o ensino direto das 
letras e sílabas apresentou resultados favoráveis para a emergência de 
classes de estímulos equivalentes e, também, para a leitura recombinati-
va. Assim, seria interessante a realização de mais pesquisas utilizando-se 
desse procedimento. Ao promover a discriminação das unidades me-
nores que a palavra, esses procedimentos têm apresentado resultados 
promissores quanto ao repertório recombinativo nas pesquisas com 
pessoas com desenvolvimento típico (CAMELO, 2006; SILVA, 2015; 
ALVARENGA, 2016; TEIXEIRA, 2018; GUIMARÃES, 2019), sendo 
importante verificar quais resultados seriam obtidos com pessoas com 
TEA.

Por fim, faz-se importante salientar que, independente do diag-
nóstico e das características dos participantes, encontraram-se indícios 
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de que o repertório recombinativo pode ser obtido, o que depende, 
principalmente, dos procedimentos de ensino aplicados. O diagnóstico 
não deve ser considerado como guia único para intervenções; variáveis 
ambientais devem ser investigadas como função de comportamentos 
que trazem sofrimento ao aprendiz e que dificultam a aprendizagem 
(BANACO; ZAGMIGNANI; MEYER, 2010). Na Análise do Compor-
tamento, independentemente de ser diagnosticado com alguma defi-
ciência ou apresentar limitações, considera-se que qualquer indivíduo 
pode aprender. Se o ensino não for efetivo para aprendizagem de algum 
comportamento, o que deve ser revisto é o procedimento e não a capa-
cidade de aprendizagem do indivíduo; e caso seja identificada a falta de 
pré- requisitos para aprendizagem, não se deve esperar que o amadure-
cimento ocorra de forma natural, mas, sim, ensinar tais pré-requisitos, 
tornando possível a aquisição do novo repertório (DE ROSE, 2005).
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por 
comprometimentos persistentes nos domínios da comunicação e inte-
ração social em vários contextos e no domínio comportamental, apre-
sentando padrões atípicos e repetitivos e interesses por atividades e/
ou assuntos restritos. Indivíduos com TEA também podem apresentar 
condições médicas associadas (APA, 2014).

Este transtorno inclui mais do que categorias diagnósticas bem 
definidas, um contínuo de manifestações, devido a uma ampla variação 
de sinais e sintomas clínicos, que podem variar, inclusive, com a fase de 
vida do indivíduo. São descritos desde indivíduos com quadros clínicos 
muito exacerbados, que incluem ausência de fala, Transtorno de Desen-
volvimento Intelectual (TDI) grave e autoagressão, até aqueles com um 
quociente intelectual acima da média, apesar de apresentarem prejuízos 
na linguagem e déficits nas habilidades sociais (LOO, GRAHAM, HU-
GHES, 2009; PÉRISSE et al., 2010).

A frequência mundial estimada de indivíduos com TEA é de 
1:161 (ELSABBAGH et al., 2012), sendo diagnosticado quatro vezes 
mais frequente no sexo masculino do que no feminino (APA, 2014). No 
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Brasil, os estudos epidemiológicos são praticamente inexistentes. Um 
estudo piloto realizado em uma cidade do interior do estado de São Pau-
lo, estimou a frequência do TEA em torno de 1:370 indivíduos (PAULA 
et al., 2011).

Diante do exposto acima, o TEA é considerado um problema de 
saúde pública com parcela significativa da população afetada e merece 
atenção da população geral que pouco conhece a respeito ou possui con-
cepção errada sobre o tema. Há a suposição de que as pessoas tendem 
a estigmatizar com maior frequência quanto menos elas têm conheci-
mento sobre o TEA (MILACIC-VIDOJEVIC et al., 2014).

Atitudes da população em geral em relação a pessoas com TDI 
podem influenciar significativamente no grau de inclusão dessas pesso-
as em ambientes de socialização e oportunidades em sua vida cotidiana 
(MORIN et al., 2015). Essas conclusões também podem ser generali-
zadas para pessoas com TEA, uma vez que grande parte de indivíduos 
autistas apresentam comorbidade com TDI, dificultando sua inclusão 
em espaços públicos, escolas públicas regulares ou particulares e no 
mercado de trabalho, além de sentimentos negativos direcionados a in-
divíduos com TEA.

Michener (2005) descreve o termo “atitudes” como tendência 
psicológica expresssa por comportamentos e sentimentos de “favor” ou 
“desfavor” em relação a um grupo, pesssoa ou fenômeno. As atitudes 
baseiam-se em sentimentos, pensamentos e comportamentos direcio-
nados a algum grupo, ou seja, adota-se uma visão multidimensional. 
Sendo assim, as atitudes em relação a uma pessoa, um grupo ou um 
fenômeno, devem ser avaliadas em três dimensões: afetivo, cognitivo 
e comportamental (RODRIGUES, 1972; LEYENS; YZERBYT, 2008).

Estudos em diferentes países têm sido realizados no sentido de 
identificar e avaliar quais os tipos de atitudes, a população apresenta, 
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propondo estratégias específicas para diminuir atitudes negativas dire-
cionadas a pessoas com transtornos mentais (CORRIGAN, 1998; LON-
DON, EVANS-LACKO, 2010). Dessa forma, Morin et al. (2015) apli-
caram o questionário The Attitudes Toward Intellectual Disability – ATTID 
em 1605 pessoas, abordando o conceito multidimensional de atitudes 
relacionadas a pessoa com deficiência intelectual. A pesquisa foi con-
duzida na cidade de Quebec, no Canadá. Os dados foram apresentados 
em percentuais associados com o escore bruto do Questionário ATT-ID 

por categorias de gênero e idade. Os resultados obtidos mostraram di-
ferenças significativas nas atitudes por gênero e idade, que variaram de 
acordo com cada uma das dimensões usadas para definir atitudes.

Sanches (2012) avaliou atitudes e crenças religiosas direcionadas 
às pessoas com doenças mentais. O estudo contou com a participação 
de 142 sujeitos de Portugal, e adotou uma metodologia descritiva-cor-
relacional. Foram utilizados questionários sócio- demográficos; a escala 
Opinions About Mental Illness; e a escala Religious Beliefs about Mental Illness. 
Os resultados mostraram que pessoas que atribuíram as causas da doen-
ça mental a fatores religiosos apresentavam atitudes mais positivas em 
relação a pessoas com essas doenças. Os dados mostraram também que 
pessoas do gênero feminino apresentaram atitudes mais negativas; as 
do gênero masculino, por sua vez, atribuíram a cura da doença mental 
à espiritualidade.

Atitudes e representações sociais de pais, professores e educado-
res infantis relacionados à inclusão de crianças e jovens com TEA fo-
ram descritas por Braga (2010), que verificou os conhecimentos sobre o 
TEA e constatou a concordância ou discordância a respeito da inclusão 
dessas crianças dentre os sujeitos entrevistados. O estudo foi realiza-
do na cidade do Porto, em Portugal e contou com a colaboração de 80 
pessoas, sendo 80% da amostra composta por pessoas do gênero femi-
nino e 20% do masculino. Foi usado um questionário composto por 17 
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questões fechadas do tipo Likert, uma escala de quatro pontos que varia 
de [1] concordo totalmente a [4] discordo totalmente e duas questões 
abertas para análise de conteúdo. Os dados mostraram que grande parte 
concordou com a inclusão dos alunos com TEA, ressaltando a necessi-
dade de acompanhamento constante na educação especial. Em relação 
às atitudes e representações sociais dos alunos com TEA, os pais de-
monstraram-se menos favoráveis; em contrapartida, os professores e 
educadores infantis revelaram-se mais favoráveis.

Outro estudo realizado por Castela (2013) com estudantes uni-
versitários e uma amostra populacional da cidade de Lisboa, em Por-
tugal, investigou as representações sociais e atitudes em relação à edu-
cação de alunos com TEA no sistema regular de ensino. Participaram 
da pesquisa estudantes universitários de licenciatura em Psicologia, e 
de licenciatura em Ciências da Educação e Formação (CEF) e um gru-
po que representava a população geral. Foi utilizada uma metodologia 
descritiva-correlacional e um questionário organizado entre questões 
fechadas, abertas e escala tipo Likert. Os resultados demonstraram que 
não houve diferenças significativas entre as populações da amostra no 
que diz respeito às representações e atitudes em relação ao TEA.

A análise dessas atitudes pode nos dar indícios de como progra-
mar estratégias de conscientização e educação na promoção de atitudes 
positivas em relação às pessoas com TEA. Um programa anti-estigma 
sobre pessoas autistas de alto funcionamento foi avaliado por Staniland 
e Byrne (2013). O programa consistia em seis sessões, contendo infor-
mações descritivas, explicativas e diretivas. Participaram da pesquisa 
395 adolescentes do gênero masculino, estudantes de sétima, oitava e 
nona série de uma escola regular, a fim de avaliar o impacto do pro-
grama sobre conhecimentos, atitudes e intenções comportamentais dos 
participantes em direção às pessoas com TEA. Duas classes de oitava 
série foram alocadas, aleatoriamente, para a condição de intervenção 
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e os alunos restantes permaneceram na condição de não-intervenção. Os 
resultados apresentaram melhora no conhecimento e nas atitudes, mas não 
nas intenções comportamentais dos participantes em relação às pessoas 
com TEA. Os pesquisadores usaram medidas de follow-up e observaram que 
o conhecimento e mudanças nas atitudes foram mantidos.

No ano seguinte, Ranson e Byrne (2014) replicaram de forma 
assistemática a mesma avaliação, porém, tiveram como participantes 
273 adolescentes do gênero feminino. Foram avaliados os efeitos de um 
programa anti-estigma sobre mulheres autistas de alto funcionamento 
estruturado em oito sessões nos conhecimentos, atitudes e intenções 
comportamentais das adolescentes. As intervenções ocorriam durante 
as aulas de “ensino religioso” e tinham duração de 50 minutos. Após 
cada sessão, as participantes foram convidadas a preencher uma ativi-
dade online. Os resultados demonstraram que o programa anti-estigma 
influenciou positivamente nos conhecimentos, atitudes e, em menor 
medida, as intenções comportamentais dirigidas às pessoas com TEA 
nas estudantes que passaram pela intervenção. Esses achados sugerem 
que estas estratégias fornecem evidências preliminares da eficácia de 
programas anti-estigma que incorporam informações combinadas para 
estudantes adolescentes em ambientes educacionais inclusivos (STANI-
LAND; BYRNE, 2013; RANSON; BYRNE, 2014).

Indivíduos com TEA podem ser afetados negativamente pela 
falta de compreensão sobre sua condição em ambientes de ensino supe-
rior. Obeid et al. (2015) compararam o conhecimento e o estigma asso-
ciado ao TEA entre estudantes universitários de dois países, o Líbano e 
os Estados Unidos (EUA). Foram avaliados 346 universitários dos EUA 
e 329 do Líbano. A pesquisa consistiu na avaliação de conhecimentos 
e estigma associados ao TEA antes e depois de um treinamento online 
sobre o assunto. Os dados demonstraram que embora os universitários 
estadunidenses apresentaram maior conhecimento e menor estigma 



295

em relação ao TEA, alguns equívocos sobre características diagnósticas 
eram mais aparentes nos EUA do que no Líbano. A participação no 
treinamento foi associada com a diminuição do estigma e aumento do 
conhecimento sobre TEA nos dois países.

Assim, Amaral (1995) afirma que o desconhecimento “pode ser 
entendido como a matéria-prima para a perpetuação de atitudes pre-
conceituosas e de leituras estereotipadas da deficiência – seja esse des-
conhecimento relativo ao fato em si, às emoções geradas ou às reações 
subsequentes” (p. 122).

Partindo do pressuposto que a falta de conhecimento e crenças 
infundamentadas a respeito do TEA pode ser uma das causas para atitu-
des negativas em relação a indivíduos com esse transtorno, esse capítulo 
buscou investigar as atitudes direcionadas às pessoas com TEA entre 
estudantes universitários de diferentes cursos de graduação da Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul – Campus Paranaíba.

METODOLOGIA

Participantes

Foram convidados acadêmicos de ambos os gêneros, matricu-
lados regularmente nos cursos de Administração e Psicologia, ambos 
oferecidos pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Campus 
Paranaíba, totalizando 248 acadêmicos. Não fizeram parte da pesquisa 
indivíduos que não estavam matriculados regularmente nos cursos de 
graduação supracitados, menores de idade, bem como aqueles que não 
desejaram participar da pesquisa. Este estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CAAE 57136416.5.0000.0021).
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Instrumentos

Foi aplicado o Questionário de Atitudes em Relação ao Autis-
mo (ATT-AUT) (PAULA; FRANCO, s/d). Este questionário em fase 
de validação no Brasil, é uma adaptação da versão The Attitudes Toward 

Intellectual Disability (ATT-ID; Morin et al. 2013b), que abrange cinco 
fatores específicos divididos em três dimensões descritas na Tabela 1.

Tabela 1. Dimensões e fatores avaliados no ATT-AUT

Fonte: Adaptado de Morin et al. (2013b)

Além de mensurar três dimensões de atitudes (afetiva, cognitiva 
e comportamental), dentro da dimensão comportamental, duas descri-
ções de casos foram desenvolvidas, a fim de testar se as atitudes foram 
afetadas pela percepção do nível de comprometimento da pessoa com 
TEA.

O questionário ATT-AUT (Anexo A) é composto por 72 itens 
no tipo Likert, uma escala de cinco pontos que varia de [1] concordo 
totalmente a [5] discordo totalmente. Ainda nessa escala, o ponto [6] 
refere-se a “não sei” ou “não se aplica”. O questionário é divido em três 
sessões: afetiva (18 itens), cognitiva (32 itens) e comportamental (22 
itens). Durante o pré-teste foi incluso um questionário sociodemográ-
fico.

Dimensões Fatores

Afetiva
Desconforto

Sensibilidade

Cognitiva

Conhecimento de

capacidades e direitos

Conhecimento etiológico

do TEA

Atitudes
comportamentais

Interação
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A dimensão cognitiva é composta por seis categorias: (1) a etio-
logia do TEA; (2) a capacidade e o potencial das pessoas com TEA; (3) 
os direitos das pessoas com TEA; (4) a tendência a considerar as pessoas 
com TEA como um grupo homogêneo de pessoas e (5) integração co-
munitária das pessoas com TEA.

Para avaliar as dimensões afetivas e atitudes comportamentais, duas 
descrições de casos estavam presentes. Os participantes leram as descrições 
e, em seguida responderam uma sequência de perguntas relacionadas ao 
conteúdo dos casos. Os casos apresentaram dois níveis diferentes de capaci-
dade cognitiva e de adaptação, sendo um caso que descreve um personagem 
principal com comprometimentos maiores do que o outro. As 20 perguntas 
relacionadas a cada uma das descrições foram idênticas.

Local e materiais

Os questionários foram aplicados no Laboratório de Informática 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Campus Paranaíba. 
Foram utilizados 20 microcomputadores, 20 fones de ouvido, docu-
mentário em vídeo “Um só mundo” e o Questionário ATT-AUT – Ati-
tudes em relação ao Autismo na versão online.

Procedimento

Os universitários convidados a participarem da pesquisa, assina-
ram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, após os partici-
pantes responderem ao questionário ATT- AUT pré-teste foi exibido o 
documentário “Um só mundo” e por fim os participantes responderam 
ao mesmo questionário como pós-teste, porém, sem questões sobre os 
dados demográficos. Tanto no pré-teste, quanto no pós-teste, os ques-
tionários utilizados foram apresentados na versão online.
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O documentário “Um só mundo” teve produção e direção de 
Adriana Czelusniak e Adriel Graff, com duração de 25’24”, possui infor-
mações relevantes relacionadas ao diagnóstico, atendimento profissio-
nal, recentes descobertas da ciência, relatos de pais sobre a vida diária 
com uma criança com TEA, bem como, o relato em primeira pessoa de 
pessoas com TEA.

Devido ao número de microcomputadores disponíveis no Labora-
tório de Informática, foram entrevistados vinte universitários por vez.

Análise dos dados

Para obter os escores dos questionários, calculou-se a mediana 
das respostas de cada participante. Foi utilizado o programa BioEstat 
5.3 (Ayres et al., 2007) para as análises estatísticas.

Foram delimitadas três categorias para classificar as atitudes 
como positivas (escores 4 e 5), neutras (escore 3) e negativas (escore 
1 e 2). Os escores foram obtidos, a partir do cálculo da mediana das 
respostas do questionário para cada participante, possibilitando assim o 
cálculo da mediana total de cada curso.

Foi utilizado o teste estatístico não-paramétrico de Mann-Whitney 

para comparar os escores entre os gêneros, conhecido também como Teste 
U de Wilcoxon-Mann-Whitney. Para comparar se houve diferença nos resul-
tados entre os escores obtidos em detrimento à renda familiar dos partici-
pantes, foi utilizado o teste estatístico não-paramétrico de Kruskal-Wallis, 
equivalente ao teste ANOVA. O teste de Wilcoxon foi usado para comparar 
os escores da dimensão cognitiva do Questionário ATT-AUT antes e após 
a exibição do documentário (Ayres et al., 2007). Para todos os testes estatís-
ticos aplicados foi considerado o valor de p < 0,05 como significativo.
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RESULTADOS

Perfil sociodemográfico e relação com pessoas com TEA

As caraterísticas sociodemográficas dos participantes estão des-
critas na Tabela 2. A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – 
Campus Paranaíba possui três cursos de graduação (Administração, 
Matemática e Psicologia). Os cursos de Administração e Matemática 
são compostos de quatro turmas (1º ao 4º ano) e o curso de Psicologia 
composta por cinco turmas (1º ao 5º ano). Ao todo, 363 acadêmicos 
estavam regularmente matriculados no semestre letivo 2016/1.

Observa-se, de acordo com os dados da Tabela 2, que o curso de 
Psicologia teve maior participação na pesquisa, sendo que 108 de 128 
acadêmicos matriculados participaram da pesquisa. Seguidos do curso 
de Matemática com participação de 61 de 101 matriculados e Adminis-
tração com 79 de 134.

Tabela 2. Características sociodemográficas dos participantes.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

Os dados de frequência absoluta dos acadêmicos participantes 
por gênero e curso estão apresentados no Gráfico 1.

Características n (%)

Gênero Feminino 156 (63)

Masculino 92 (37)

Idade 18 - 29 227 (92)

30 - 39 11 (4)

40 - 49 7 (3)

50 - 59 3 (1)

Curso Administração 79 (32)

Matemática 62 (25)

Psicologia 108 (43)

Renda familiar (25 não sabiam; 13 recusaram) Menos de R$ 1.000,00 29 (12)

Entre R$ 1.000,00 e R$ 3.000,00 120 (48)

Entre R$ 3.000,00 e R$ 6.000,00 37 (15)

Mais de R$ 6.000,00 24 (10)
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Gráfico 1. Frequência absoluta dos acadêmicos por gênero dos cursos de 

Administração, Matemática e Psicologia.

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

Nota-se que há pouca diferença entre o gênero feminino (42) e 
masculino (38) dos acadêmicos do curso de Administração. Semelhante-
mente, o curso de Matemática apresenta pouca diferença entre o gênero 
masculino (32) e feminino (29). Em contrapartida, o curso de Psicologia 
é majoritariamente feminino (86) em relação aos acadêmicos do sexo 
masculino (21). Quanto às faixas etárias, a maior parte dos acadêmicos 
está entre as idades de 18-29 anos (227); seguidos por 30 -39 anos (11), 
40-49 anos (7) e apenas um sujeito na classe de 50-59 anos. Em relação 
à renda familiar, aproximadamente a metade dos acadêmicos possuem 
renda familiar entre R$ 1.000 e R$ 3.000. Porém, 12% dos participantes 
têm renda menor que R$

1.000. Entre R$ 3.000 e R$ 6.000, 15% dos participantes respon-
deram que possuíam essa renda. A porcentagem se iguala aos partici-
pantes que não sabiam sua renda familiar e os que partilhavam da renda 
de R$ 6.000 ou mais. Por último, 5% dos participantes preferiram não 
responder esta questão.
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Contato dos acadêmicos participantes com pessoas com TEA

A frequência de contato dos universitários com pessoas com 
TEA, está apresentada no Gráfico 2, pôde-se observar que quase metade 
dos participantes nunca teve contato com pessoas autistas, seguido de 
42% dos acadêmicos que já tiveram contato alguma vez e 10% convivem 
frequentemente ou muito frequentemente com pessoas com TEA.

Gráfico 2. Porcentagens da frequência de contato dos acadêmicos com 

pessoas com TEA.

                     

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

Dentre os acadêmicos que já tiveram contato com autistas e os 
que frequentemente estão interagindo com esse grupo, investigou-se 
quem são os autistas que os universitários mantêm contato. Os dados 
referentes a essa questão estão apresentados no Gráfico 3.
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Gráfico 3. Frequência absoluta das relações dos acadêmicos com pessoas 

com TEA.

                 

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

Nota-se que a maioria das pessoas com TEA, as quais os parti-
cipantes mantêm contato, não se enquadraram nas classificações dis-
poníveis no questionário. Cerca de 30 universitários responderam que 
alguém da família é autista. Aproximadamente, outros 60 alunos res-
ponderam que mantêm contato com autistas no ambiente de trabalho 
e/ou fornecem alguma ajuda voluntariamente. Em torno de 50 acadê-
micos responderam que mantiveram contato alguma vez durante ativi-
dades de lazer ou esportivas e na vizinhança.

Atitudes de universitários em relação a pessoas com TEA

Os escores obtidos para cada questão do Questionário ATT-
-AUT foram analisados considerando três categorias para classificar as 
atitudes como positivas (escores 4 e 5), neutras (escore 3) e negativas 
(escore 1 e 2).

A classificação das atitudes de acordo com o escore obtido no 
Questionário ATT-AUT por curso durante o pré-teste e pós-teste foi 4, 
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classificado como “positiva”. Em relação ao gênero, não houve diferença 
nos escores dos universitários. Os dados mostram também, que para o 
gênero feminino, o menor escore foi 3 (neutro), o maior foi 5 (positi-
vo) e a maioria dos resultados ficou concentrado no escore 4 (positivo). 
Comparado com o grupo masculino, o menor escore foi 2 (negativo), 
o maior foi 5 (positivo) e a maioria dos resultados, assim como o grupo 
feminino, concentrou-se no escore 4 (positivo).

O Gráfico 4 apresenta a diferença das médias dos postos entre os 
escores e a renda familiar dos acadêmicos participantes.

Gráfico 4. Diferenças das médias dos postos entre os escores e a renda 

familiar dos acadêmicos pelo teste de Kruskal-Wallis.

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

Verifica-se que as diferenças dos escores médios dos participan-
tes, em relação à renda familiar, apresentaram valores de p superiores 
ao nível alfa de 0.05, sendo considerados não significativos (ns).
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O teste de Wilcoxon foi usado para comparar os escores do Ques-
tionário ATT-AUT antes e após a exibição do documentário (Gráfico 
5). O escore máximo obtido foi 5, a maior parte dos dados se concen-
traram no escore 4 e o menor escore obtido foi 2. O T obtido não foi 
significativo (p = 0.8741).

Gráfico 5. Escore total do Questionário ATT-AUT dos acadêmicos 

durante o pré e pós- teste.

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

A dimensão cognitiva do Questionário ATT-AUT das etapas pré 
e pós-teste está apresentada no Gráfico 6.
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Gráfico 6. Escores dos acadêmicos referente à dimensão cognitiva do 

Questionário ATT- AUT durante o pré-teste e pós-teste.

Fonte: Elaborado pelo autor BRAGA, D. S.

O T obtido não foi significativo (p = 0.2286). Não se observou 
aumento da dimensão cognitiva dos participantes. Observa-se que tan-
to no pré-teste, quanto no pós-teste, o escore mínimo e máximo obti-
dos foram iguais; porém, no pré-teste os escores ficaram concentrados 
no escore 4, enquanto no pós-teste houve decréscimo, os dados concen-
traram-se entre os escores 4 e 3.5.

Dentro da dimensão cognitiva, sete questões abordavam sobre a 
etiologia do TEA. A Figura 1 é referente às respostas dos participantes 
sobre suas concepções a respeito de fatores causais do TEA. As respos-
tas foram classificas como “concorda”, “discorda”, “neutra” e “não sabe”. 
Foi usado como critério de classificação, se o participante respondeu de 
acordo com os fatores que podem, de fato, ser considerados dentro do 
universo causal do transtorno.
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Figura 1. Frequência absoluta das respostas dos participantes referentes 

ao fator de conhecimento sobre a etiologia do TEA no Questionário 

ATT-AUT durante o pré-teste e pós-teste.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

Na Figura 1, de modo geral, a resposta “não sei” diminuiu du-
rante o pós-teste em todas as questões. Já as questões que não foram 
abordadas no documentário assistido como “baixo peso ao nascimento”, 
“contextos sociais de pobreza” e “vacina tríplice” tiveram mais respostas 
“discorda” no pós-teste.

A resposta “neutra” nas perguntas sobre os direitos das pessoas 
com TEA aumentaram no pós-teste, como “Das pessoas com autismo 
devem ter a oportunidade de trabalhar num local de trabalho comum 
ao dos outros trabalhadores”, “Dos adolescentes com autismo devem ter 
a oportunidade de frequentar o ensino médio”, “Devem ter o direito de 
casar”, “Devem ter o direito de ter relações sexuais”, porém não apre-
sentou diferença estatisticamente significativa em relação ao pré-teste.

Em relação às dimensões afetiva e comportamental foi realizado 
o teste de Mann- Whitney para comparação entre os resultados obtidos 
nas descrições de autistas com alto nível e os com baixo nível de fun-
cionamento. Para comparar se houve diferença no responder entre as 
duas fases da pesquisa (pré e pós-teste) em relação a cada descrição, foi 
feito o teste de Wilcoxon. Os resultados estão apresentados na Figura 2.
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Figura 2. Escores dos acadêmicos referentes às dimensões afetiva e 

comportamental nas descrições de autistas de níveis de alto e baixo 

funcionamento no pré-teste e pós-teste do Questionário ATT-AUT.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

Em relação às respostas dadas pelos participantes sobre os autis-
tas com alto nível de funcionamento, estas se mantiveram no pré e pós-
-teste; semelhantemente, os resultados relacionados às respostas dadas 
pelos participantes sobre autistas com baixo nível de funcionamento, 
de modo geral, os escores permaneceram iguais durante as duas fases da 
pesquisa. Ao comparar os resultados entre as duas diferentes descrições, 
observa-se que os participantes obtiveram escore maior (5) na descrição 
de autista com alto nível de funcionamento em detrimento a descrição 
ao de baixo nível (4) durante o pré e pós-teste.

Referente ao teste estatístico de Mann-Whitney, quando compa-
rado os escores entre as duas descrições, o teste U foi altamente signi-
ficativo (p = 0,0001), ou seja, houve diferença no responder dos parti-
cipantes diante as descrições dos diferentes níveis de funcionamento 
de pessoas com TEA, o resultado significativo se manteve na segunda 
fase da pesquisa (p = 0,0009). De modo similar, o T obtido foi signifi-
cativo entre os resultados no pré e pós-teste da descrição de alto nível 
de funcionamento (p = 0,0104); houve significância estatística também 
no T obtido entre os resultados no pré e pós-teste da descrição de baixo 
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nível de funcionamento (p = 0,0083). Portanto, os dados sugerem uma 
diferença estatisticamente significativa na atitude dos universitários em 
relação ao nível de funcionamento de pessoas com TEA.

Na Figura 3, em relação à descrição sobre o Antônio, diagnos-
ticado com autismo de alto nível de funcionamento, houve pequenas 
diferenças referentes aos sentimentos dos participantes durante o pré e 
pós-teste, quando se observa a frequência absoluta.

Figura 3. Frequência absoluta das respostas dos participantes referentes aos 

fatores de desconforto e sensibilidade com pessoas com TEA de alto nível 

de funcionamento no Questionário ATT-AUT durante o pré e pós-teste.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

Em relação à descrição sobre o Rafael, diagnosticado com autis-
mo de baixo nível de funcionamento, ocorreram diferenças nas respos-
tas “neutras” que diminuíram no pós-teste e as respostas “discorda” au-
mentaram no pós-teste na dimensão afetiva e comportamental (Figura 
4), inclusive com significância estatística.
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Figura 4. Frequência absoluta das respostas dos participantes referentes 

aos fatores de desconforto e sensibilidade com pessoas com TEA de 

baixo nível de funcionamento no Questionário ATT-AUT durante o 

pré e pós-teste.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

Quanto as respostas dos acadêmicos participantes das perguntas 
referentes sobre o fator de interação com pessoas com TEA de alto nível 
de funcionamento no Questionário ATT-AUT durante o pré e pós-
-teste, de modo geral, a frequência de respostas “neutras” e “discorda” 
aumentaram no pós-teste. Inclusive, a frequência da resposta “discor-
da” não só aumentou como também apareceu pela primeira vez para 
perguntas como “Aceitaria ser servido (a) num café pelo Antônio?” e 
“Concordaria em trabalhar com Antônio?”.

Já em relação a frequência absoluta das respostas dos acadêmicos 
participantes das perguntas referentes ao fator de interação com pes-
soas com TEA de baixo nível de funcionamento no Questionário AT-
T-AUT durante o pré e pós-teste, no geral, a frequência das respostas 
“neutras” aumentou e “discorda” diminuiu (Figura 5).
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Figura 5. Frequência absoluta das respostas dos participantes referentes 

ao fator de interação com pessoas com TEA de baixo nível de 

funcionamento no Questionário ATT- AUT durante o pré e pós-teste.

Fonte: Elaborada pelo autor BRAGA, D. S.

DISCUSSÃO

Este estudo foi desenvolvido em colaboração com as pesquisado-
ras Profa. Dra. Cristiane Silvestre de Paula da Universidade Presbiteria-
na Mackenzie e Profa. Dra. Rosane Lowenthal da Faculdade de Ciências 
Médicas da Santa Casa, as quais estão aplicando esse questionário em 
fase de validação no Brasil e que contará com cerca de 3000 participan-
tes da área da saúde. Trata-se de uma pesquisa pré-experimental, a qual 
comparou seus resultados entre grupos.

Diante dos numerosos dados coletados, optou-se por discutir 
o perfil mais representativo encontrado, mesmo correndo o risco de 
encobrir mudanças individuais nas atitudes dos participantes investi-
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gados. Dentre as características sociodemográficas dos participantes, 
percebeu-se que, majoritariamente, a amostra foi composta de parti-
cipantes do gênero feminino, com renda familiar entre R$ 1.000 e R$ 
3.000, com idades entre 18 a 29 anos.

Os dados mostraram que atitudes desfavoráveis foram encontra-
das em participantes do gênero masculino. Neste público, 17,3% dos 
participantes obtiveram escores entre 2 e 3.5, apresentando atitudes ne-
gativas ou neutras. Em contrapartida, grande parte de participantes do 
gênero feminino apresentaram atitudes positivas, dentre estas, apenas 
6,4% mostraram atitudes neutras e nenhuma atitude negativa. Ainda, 
que não foram encontradas diferenças estatísticas

entre os gêneros, isto pode ter ocorrido em função da quanti-
dade maior de participantes do gênero feminino, que compôs 156 do 
total de 248 participantes. Esses achados coadunam com os resultados 
encontrados por Gillespie-Lynch et al. (2015), no qual 365 universitá-
rios foram convidados a realizar um pré-teste, treinamento online, e 
pós teste. Os resultados encontrados foram que as mulheres relataram 
menos estigma em relação a pessoas com TEA do que os homens, o trei-
namento foi associado com a diminuição do estigma e contribuiu para o 
aumento do conhecimento sobre o autismo. Esses achados indicam que 
treinamentos online podem ser uma forma eficaz para aumentar a com-
preensão e aceitação de pessoas com TEA em ambientes universitários 
(GILLESPIE-LYNCH et al., 2015; OBEID et al., 2015).

Da mesma forma, na renda familiar não houve diferença entre os 
escores obtidos pelos participantes, ou seja, as atitudes referentes a pes-
soas com TEA, geralmente não estão associados a esse fator, corrobo-
rando com os achados de Morin (2013a) em sua pesquisa sobre atitudes 
direcionadas a pessoas com TDI.
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A faixa etária mais encontrada (18-29 anos), incluiu indivídu-
os que mostraram atitudes mais positivas, como foi descrito em outros 
estudos (OUELLETTE-KUNTZ et al. 2010; GORECZNY et al. 2011; 
MORIN et al. 2013a; DACHEZ; NDOBO; AMELINE, 2015), nos quais 
jovens apresentam atitudes mais positivas comparados a indivíduos 
mais velhos. No estudo apresentado aqui, apenas 1% da amostra en-
contra-se na faixa etária de 50-59 anos. Assim, a representatividade de 
outras faixas etárias neste estudo, tiveram poucos indivíduos. Entretan-
to, alguns estudos mostram que não há relação entre atitudes e idade 
no que se refere pessoas com TEA (HAMPTON; XIAO 2008; LI et al. 
2012; DACHEZ; NDOBO; AMELINE, 2015).

De todos os indivíduos estudados, 90% se enquadram em indiví-
duos que “nunca” ou que “raras vezes” tiveram contato com indivíduos 
com TEA. Dentre a porcentagem dos participantes que mantêm contato 
com mais frequência, responderam que esse contato se deu no ambiente 
de trabalho, durantes atividades de lazer, desportivas e na vizinhança, 
ou ainda, que fornecem alguma ajuda voluntária a pessoas com TEA. 
Estudos apontam que quando há contato social, este promove melhor 
compreensão mútua, reduz a ansiedade em relação a outras pessoas e 
aumenta a empatia (PETTIGREW; TROPP, 2008).

Com relação à intervenção por um recurso audiovisual, docu-
mentário, não houve mudanças das atitudes durante o pré e pós-teste. 
Esse achado pode ter ocorrido, pois o tempo de intervenção para que 
se obtivessem diferenças estatisticamente significativas, pode ter sido 
curto, vídeo com duração de 25 minutos, para se tentar modificar ati-
tudes nas suas dimensões (afetivas, cognitiva e comportamental), que 
são formadas durante anos naquele indivíduo. As pesquisas de cons-
cientização geralmente aplicam intervenções entre seis e oito encontros 
(STANILAND; BYRNE, 2013; RANSON; BYRNE, 2014). Além disso, 
a amostra estudada era bastante homogênea, e os próprios participantes 
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ao responderem o questionário podem ter respondido na perspectiva 
de uma resposta esperada, ao invés da sua opinião própria ou, ainda, 
interpretado as questões de maneira equivocada.

Não se observou diferença estatisticamente significativa nas res-
postas que compunham a dimensão cognitiva do questionário. Porém, 
ter conhecimento sobre a etiologia, as capacidades e os direitos das pes-
soas com TEA pode ajudar a comunidade a compreender melhor sua 
integração em diferentes configurações, o que pode apoiar a causa e, 
assim, promover atitudes mais positivas (MORIN et al., 2013a).

Em relação às respostas obtidas que abordam as dimensões afe-
tiva e comportamental, a partir das descrições de pessoas com TEA de 
alto e baixo nível de funcionamento, os participantes tenderam a ter 
atitudes públicas menos favoráveis em relação a pessoas com TEA de 
menor funcionamento. Geralmente, autistas com baixo nível de fun-
cionamento apresentam comorbidade com TDI (APA, 2014), esses 
mesmos achados também foram encontrados por Morin (2013a). Esses 
resultados destacam a importância de conscientizar os universitários a 
respeito da multiplicidade de perfis que pessoas com TEA podem apre-
sentar, com o intuito de diminuir os receios a respeito de determina-
dos comportamentos que podem ser observados em pessoas com níveis 
mais baixos de funcionamento (MORIN, 2013a).

Uma vez que o autismo é muito pouco conhecido pelo público 
em geral e que o espectro de comportamentos de pessoas com TEA é 
muito variável, pesquisas futuras devem mostrar o panorama das atitu-
des da população brasileira em relação a pessoas com TEA, no sentido 
de identificar a falta de conhecimento sobre o assunto, para que se pos-
sam aplicar intervenções nestes, afim sensibilizá-los sobre os direitos 
e as capacidades de pessoas com TEA, certificando-se de não colocar 
ênfase nas diferenças e sim nas potencialidades.
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O Questionário-ATT-AUT aparece como uma ferramenta va-
liosa para quantificar atitudes em direção a pessoas com TEA. Sua vali-
dação proporcionará, por exemplo, avaliar as atitudes dos profissionais 
de educação e saúde que mantêm maior contato com esses indivíduos.

CONCLUSÕES

Conclui-se que a amostra de universitários do Campus de Para-
naíba apresenta atitudes positivas em relação a pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista.

O gênero feminino apresentou atitudes mais favoráveis em de-
trimento ao masculino. A idade e a renda familiar não influenciaram as 
atitudes dos participantes ao responderem o questionário.

A maioria dos participantes (90%) não possui ou não mantêm 
contato com pessoas com TEA, é possível que, após a obtenção de al-
gum conhecimento sobre o autismo, os participantes tenham classifi-
cado o transtorno como uma deficiência, apresentando o decréscimo 
observado nos resultados do pós-teste.

Pode-se inferir, a partir dos resultados obtidos, que quanto mais 
comprometimentos pessoas com TEA apresentarem (baixo nível de 
funcionamento), maior serão as atitudes negativas direcionadas a essas 
pessoas.

A dimensão cognitiva não apresentou diferença estatisticamente 
significante, enquanto as dimensões afetiva e comportamental apresen-
taram, ainda que, dentro de um escore positivo a neutro.

As dimensões afetiva e cognitiva não apresentaram diferenças 
estatisticamente significantes, enquanto a dimensão comportamental 
apresentou, ainda, que dentro de um escore positivo a neutro.
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O vídeo não promoveu mudança na opinião dos universitários 
sobre autismo. Este dado sugere que estratégias de conscientização por 
meio de recursos audiovisuais podem não surtir efeito na população em 
geral, vale ressaltar que a elaboração de outras estratégias, poderão ser 
mais eficazes. Há indícios que exposição a debates e diálogos sobre o 
tema podem ser eficazes na promoção de atitudes positivas.

Pesquisas futuras devem enfatizar a população em geral, englo-
bando diferentes idades, rendas, estado civil, nível de escolaridade e nú-
mero de filhos. Uma vez que as atitudes forem identificadas, poder-se-á 
programar estratégias de intervenção com pelo menos oito encontros 
para o aumento de atitudes positivas em relação a pessoas com autismo.

O Questionário ATT-AUT está em fase de validação no Brasil e 
necessita de uma amostra maior para averiguar a consistência interna 
e a confiabilidade dos dados que o questionário se propõe a mensurar. 
Para esse estudo, o Questionário ATT-AUT foi um instrumento apa-
rentemente satisfatório para responder os objetivos investigados.
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QUESTIONÁRIO ATT-AUT
ATITUDES EM RELAÇÃO AO AUTISMO

Questões gerais 
Antes de responder ao questionário abaixo, é importante saber que 
pessoas com autismo têm dificuldades na interação social e podem 
apresentar alguns comportamentos incomuns em relação aos da maioria 
das pessoas. Por favor, utilize a escala apresentada abaixo para responder 
às perguntas que se seguem. Para cada questão deverá assinalar com x 
a opção que melhor representa a sua resposta. Não há respostas certas 
nem erradas.

Concordo 
totalmente Concordo

Nem concordo 
nem discordo Discordo

Discordo 
totalmente Não sei

 

1A -  Na sua opinião, o autismo PODE estar associado:
a. À vacina tríplice 
b. À problemas durante a gestação e/ou parto 
c. À falta de estimulação durante a infância
d. A contextos sociais de pobreza
e. A algum problema genético
f. Ao baixo peso da criança ao nascimento
g. A problemas na relação entre pais pouco 

afetuosos e seus filhos

1B -  Na sua opinião, a maioria das pessoas com autismo:
a. Tem inteligência acima da média ou é superdotada
b. Não tem interesse em se relacionar com os colegas
c. Torna-se agressiva com facilidade
d. Não fala

1C -  Na sua opinião, a MAIORIA das pessoas com 
autismo é capaz de:

a. Manter um emprego
b. Usar os transportes públicos sem ajuda 
c. Lidar com dinheiro 
d. Manter um diálogo
e. Manter um relacionamento amoroso
f. Praticar esporte
g. Andar desacompanhada pela cidade
h. Ler
i. Aprender
j. Trabalhar
k. Tomar decisões
l. Falar sobre os seus problemas de saúde

1D -  Na sua opinião, pessoas com autismo:
a. Devem dar o seu consentimento para receber 

cuidados médicos
b. Que trabalham, devem receber salário igual ao 

dos outros trabalhadores
c. Têm tanto direito como as pessoas que não têm 

autismo de tomar decisões sobre a sua vida
d. Devem ter o direito de casar
e. Devem ter o direito de beber álcool
f. Devem ter o direito de ter relações sexuais  
g. Devem ter o direito de votar 
h. Devem ter o direito de ter filhos
i. Devem ter os mesmos direitos que qualquer 

outra pessoa

1E -  Na sua opinião, a MAIORIA:
a. Das crianças com autismo deve ter a 

oportunidade de frequentar o ensino regular 
b. Dos adolescentes com autismo deve ter a 

oportunidade de frequentar o ensino médio
c. Das pessoas com autismo deve ter a oportunidade 

de trabalhar num local de trabalho comum ao dos 

outros trabalhadores
d. Das pessoas com autismo deve participar 

de atividades de lazer em grupos, tais como 
futebol, teatro etc

Para responder às próximas questões, é importante que 
leia atentamente as duas descrições que se apresentam. 
Depois de cada descrição, ser-lhe-ão feitas perguntas 
sobre o que leu.

DESCRIÇÃO 1
Antônio é um adulto com autismo. Antônio é capaz de cuidar da 
sua própria saúde e das suas necessidades pessoais (tais como, 
tomar banho, pentear-se, vestir-se, etc.), mas às vezes, é preciso 
lembrá-lo. Antônio é capaz de manter uma conversa, mas tem difi-
culdade de discutir coisas abstratas ou complexas. Além disso, tem 
alguns interesses restritos (exemplo: sabe tudo sobre estações de 
metrô) e às vezes só quer falar sobre esse assunto. Antônio sabe 
escrever e fazer contas, mas tem dificuldades em iniciar e manter 
relacionamentos interpessoais.

2A -  Se encontrasse o Antônio na rua e ele tentasse 
falar com você, acha que você poderia:

a. Sentir medo? 
b. Sentir pena?
c. Sentir-se triste? 
d. Sentir-se embaraçado(a)?
e. Ficar ansioso(a)? 
f. Sentir-se inseguro(a)? 
g. Ficar cauteloso(a)? 
h. Sentir-se tocado(a), comovido(a)? 
i. Sentir-se confortável em falar com ele?

2B -  Na sua opinião:
a. Mudaria de lugar se o Antônio fos sentasse se 

ao seu lado no ônibus? 
b. Responderia ao Antônio se ele se dirigisse a 

você no ônibus?
c. Concordaria em trabalhar com o Antônio? 
d. Aceitaria que o Antônio trabalhasse na creche 

ou na escola do seu filho? 
e. Aceitaria ser servido (a) num café pelo Antônio?
f. Concordaria em supervisionar o Antônio no seu 

trabalho?
g. Aceitaria ser ajudado(a) pelo Antônio numa loja 

de roupa?
h. Aceitaria ser ajudado(a) pelo Antônio numa loja 

de aparelhos eletrônicos? 
i. Aceitaria o Antônio como amigo do seu (a) filho (a)?
j. Se quisesse adotar uma criança, poderia adotar uma 

criança como o Antônio? 
k. Se fosse proprietário de um imóvel alugaria 

este ao Antônio? 

DESCRIÇÃO 2
Rafael é um adulto com autismo. Rafael não fala e sabe fazer pou-
cos gestos para se comunicar. Não olha no olho das pessoas e não 
responde ao seu nome quando chamado. Rafael também tem difi-
culdade em interagir e em compartilhar seus interesses com outras 
pessoas. Uma vez que tem grandes problemas para controlar sua 
ansiedade, sempre precisa de ajuda em situações estressantes. 
Além disso, tem dificuldade para expressar sentimentos e pensa-
mentos mais complexos. Assim, em alguns momentos, pode mos-
trar o que esta sentindo de forma incomum, como por exemplo, se 
autoagredindo ou agredindo aos outros. Ele tem comportamentos 
de auto estimulação (como balançar-se ou ou chacoalhar as mãos) 
e pode ficar horas fazendo isso. Também é capaz de realizar uma 
atividade sozinho por muito tempo.

3A -   Se encontrasse o Rafael na rua e ele tentasse 
falar com você, acha que você poderia: 

a. Sentir medo? 
b. Sentir pena?
c. Sentir-se triste? 
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d. Sentir-se embaraçado(a)?
e. Ficar ansioso(a)? 
f. Sentir-se inseguro(a)? 
g. Ficar cauteloso(a)? 
h. Sentir-se tocado(a), comovido(a)? 
i. Sentir-se confortável em falar com ele?

3B -  na sua opinião:
a. Mudaria de lugar se o Rafael sentasse ao seu 

lado no ônibus?  
b. Responderia ao Rafael se ele se dirigisse a 

você no ônibus?
c. Concordaria em trabalhar com o Rafael? 
d. Aceitaria que o Rafael trabalhasse na creche 

ou na escola do seu filho? 
e. Aceitaria ser servido(a) num café pelo Rafael?
f. Concordaria em supervisionar o Rafael no seu 

trabalho?
g. Aceitaria ser ajudado(a) pelo Rafael numa loja 

de roupa?
h. Aceitaria ser ajudado(a) pelo Rafael numa loja 

de aparelhos eletrônicos?  
i. Aceitaria o Rafael como amigo do seu (a) filho (a)?
j. Se quisesse adotar uma criança, poderia adotar uma 

criança como o Rafael? 
k. Se fosse proprietário de um imóvel alugaria 

este ao Rafael? 

As perguntas abaixo são relativas à sua familiaridade e/
ou sua experiência com pessoas que têm autismo.

d1 -  Quanto conhece sobre o autismo?

55 Nada 55 Não muito 55 Um pouco 55 Muito

d2 -  Quantas pessoas conhece ou conheceu com 
autismo? (Escreva o número)______________

d3 -  Quando foi o seu último contato com alguém que 
tem autismo?

Há............... dias 
Há............... meses 
Há............... anos

d4 -  Quantas vezes, Ao lonGo dA suA VidA, teve 
contato ou interagiu com pessoas com autismo?

55 Nunca

55 Às vezes

55 Frequentemente

55 Muito frequentemente

Por favor, assinale sim ou não para responder a cada uma 
das seguintes perguntas.

d5 -  As pessoas com autismo que conhece são:
a. Membros da sua família próxima?
b. Membros da sua família distante?
c. Vizinhos(a)s? 
d. Pessoas para quem realiza trabalho voluntário? 
e. Crianças ou estudantes na creche ou na escola 

dos seus filhos (as)? 
f. Pessoas que conheceu durante atividades de 

lazer ou esportivas? 
g. Pessoas com quem trabalha (estudantes, clientes)? 
h. Outras pessoas? Especifique:............................................

d6 -  Como descreveria a sua relação com as pessoas 
que conhece que têm autismo?

55 Excelente

55 Boa

55 Neutra

55 Ruim

55 Muito ruim

As próximas perguntas são sobre você (seu perfil).
Estas informações são importantes, pois contribuem para a construção de 
linhas que orientam a prestação de serviços e a organização de programas 
de conscientização pública no campo do autismo. As suas respostas são 
confidenciais e não serão divulgadas individualmente nem atribuídas a si 
pessoalmente. Obrigada por respondê-las.

d7 -  seu sexo é:

55 Masculino 55 Feminino

d8 -  em que faixa etária se encontra?
55 Entre 18 e 29 anos de idade

55 Entre 30 e 39 anos de idade 

55 Entre 40 e 49 anos

55 Entre 50 e 59 anos

55 60 anos ou mais 

d9 -  nacionalidade: 
55 Brasileira

55 Outra. Especifique:

d10 -   local de residência?
Estado onde reside:

d11 -   Qual é o seu estado civil?
55 Casado(a)

55 União estável

55 Viúvo(a) 

55 Separado(a)

55 Divorciado(a)

55 Solteiro(a)

d12 -  Qual sua formação acadêmica? 
55 Até fundamental I (até 4º ano ou antiga 4ª série)

55 Até fundamental II (até 9º ano ou antiga 8ª série)

55 Até o ensino médio (antigo colegial) 

55 Ensino Superior (bacharelado/licenciatura INCOMPLETO)

55 Ensino Superior (bacharelado/licenciatura COMPLETO)

55 Ensino Superior (mestrado)

55 Ensino Superior (doutorado)

d13 -  Qual é a sua situação profissional atual 
55 Trabalhador(a) em tempo inteiro

55 Trabalhador(a) em tempo parcial

55 Não trabalha fora de casa

55 Desempregado(a)

55 Estudante

55 Aposentado(a)

d14 -  Qual é o rendimento mensal de sua família (sem 
impostos e incluindo todos os rendimentos de 
todos os membros da casa)?

55 Menos de R$ 1.000,00

55 Entre R$ 1.000,00 e R$ 3.000,00

55 Entre R$ 3.000,00 e R$ 6.000,00

55 Mais de R$ 6.000,00

55 Não sei

55 Prefiro não responder
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